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Para executivos, 
reforma tributária 
deve ser prioridade 
do novo governo A2 


Clima se torna tema 
central em disputa por 
comércio global A13 


Dono da maior rede de 
postos do país, Grupo 
SIM avança além dos 
combustíveis, 

diz Neco 

Argenta B2 


Destaques 


Com Mundo Pet, Cobasi avança no NE 
A Cobasi fechou acordo para assumir a 
Mundo Pet, líder do segmento de pro- 
dutos para animais de estimação na Re- 
gião Nordeste, com 14 lojas. O negócio 
será feito por meio de troca de ações. A 
Mundo Pet é controlada pelas gestoras 
de “private equity” Gávea Investimen- 
tos e Mogno Capital. O negócio ainda 
depende da aprovação do Cade. B1 


Gestão de Frotas 

Salvador, na Bahia, é primeira cidade bra- 
sileira a contar com um projeto avançado 
de logística aérea não tripulada, utilizan- 
do drones integrados a modais limpos co- 
mo bicicletas e motos elétricas para entre- 
ga de mercadorias. Criado e operado pela 
startup Speedbird Aero, o serviço conta 
com 11 pontos de pouso e decolagens na 
cidade e entrega cargas de até 5 kg, num 
raio de 30 km, com um público potencial 
de 1,5 milhão de pessoas. Caderno especial 


Investidor aposta na queda de ações 
Levantamento da plataforma TradeMap, 
obtido pelo Valor, mostra que, no final do 
pregão de terça-feira, o estoque de ações 
alugadas na B3 — quando o investidor pa- 
ga uma taxa ao dono do papele realiza 
sua venda a descoberto, apostando na 
queda — representava R$ 119 bilhões, o 
equivalente a 3,07% do valor de mercado 
da bolsa, o mais alto da série histórica. C2 


STF suspende porte de Zambelli 
A pedido da Procuradoria-Geral da Repúbli- 
ca, o ministro Gilmar Mendes, do STF, sus- 
pendeu o porte de arma da deputada Carla 
Zambelli (PL-SP) e deu 48h para que ela en- 
tregue, voluntariamente, armas e munições 
de sua propriedade. Vencido o prazo, será 
cumprido mandado de busca e apreensão. 
Na véspera do 2º turno da eleição, após ser 
provocada, a deputada bolsonarista, de ar- 
ma em punho, perseguiu um homem. A8 


'Pejotização' ganha força no STF 
Liminar do ministro Luís Roberto Barro- 
so, do Supremo Tribunal Federal, cassou 
decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
do Rio de Janeiro que reconhecia vínculo 
de emprego entre a Confederação Brasi- 
leira de Futebol (CBF) e um ex-diretor da 
entidade. A medida reforça o entendi- 
mento do STF sobre a possibilidade de 
terceirização ampla de serviços por meio 
da contratação de pessoa jurídica. El 


Prática ESG 


Abandeira da sustentabilidade chegou ao 
campo, especialmente com a defesa do sis- 
tema agroflorestal, que concilia a produção 
de alimentos com recuperação de áreas de- 
gradadas, a partir da plantação de florestas. 
“Muitos empreendedores jovens desponta- 
ram, provocando mudanças consideráveis 
no agronegócio, tanto no uso da tecnologia 
quando na redução do impacto ambiental”, 
afirma a fundadora da agtech Agrosmart, 
Mariana Vasconcelos, que vê um momento 
de transição da “agricultura tradicional para 
o agro inteligente”. Caderno especial 


Ideias 


Daniela Chiaretti 

A COP 15 entregou um caminho para 
que seja possível reverter a perda as- 
sombrosa de espécies no planeta. H2 


Ana Inoue 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
tem um novo público e precisa incluir o 
ensino profissionalizante. A15 


Indicadores 


Ibovespa 20/dez/22 203% R$289 bi 
Selic (meta) 20/ ez/22 13,75% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 20/dez/22 13,65% ao ano 
Dólar comercial (BC) 20/dez/22 5,2421/5,2427 


5,2055/5,2061 
5,2279/54079 
5,5765/5,5793 
5,5281/5,5287 
5,5779/5,7579 


Dólar comercial (mercado)  20/dez/22 
Dólar turismo (mercado) 20/dez/22 
Euro comercial (BC) 20/dez/22 
Euro comercial (mercado) 20/dez/22 
Euro turismo (mercado) 20/dez/22 
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Câmara fecha acordo com 
Lula por PEC desidratada 


Vandson Lima, Marcelo Ribeiro e Renan Truffi 
De Brasília 


O presidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), o futuro ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, e líderes partidários 
fecharam acordo para aprovar a PEC da 
Transição — que à noite já estava sendo 
votada pelos deputados. O prazo da 
proposta cai de dois paraum ano, man- 
tendo-se a previsão de elevar o teto de 
gastos em R$ 145 bilhões para garantir 
o pagamento do Bolsa Família de 
R$ 600 a partir de janeiro, mais um adi- 
cional de R$ 150 por criança de até seis 
anos. A PEC também abre espaço de 
R$ 23 bilhões fora do teto para investi- 
mentos. Aprovada pela Câmara, a ex- 


pectativa era de que o Senado analisas- 
se a proposta em seguida. 

Pelo acordo, parlamentares e o novo 
governo acertaram dividir igualmente 
os R$ 19,4 bilhões antes destinados às 
emendas de relator, dispositivo conhe- 
cido como “orçamento secreto” e de- 
clarado inconstitucional pelo Supre- 
mo Tribunal Federal. O arranjo prevê 
que R$ 9,7 bilhões vão reforçar as 
emendas individuais impositivas, de 
indicação de deputados e senadores, 
cujo valor previsto inicialmente no Or- 
çamento de 2023 era de R$ 11,7 bi- 
lhões. Outros R$ 9,7 bilhões serão 
transformados em RP2, identificador 
de recursos que farão parte da progra- 
mação normal do governo federal, que 


Administração de fortunas 


CAROL CARQUEJEIRO/VALOR 


escolhe como fazer sua aplicação. Com 
essa alteração na PEC, ela retorna ao Se- 
nado. Uma vez que as duas Casas este- 
jam em acordo, será feita ainda esta se- 
mana a promulgação da proposta. 

Antes de votar a PEC, a Câmara 
aprovou um conjunto de decretos le- 
gislativos que prevê reajustes nos salá- 
rios do presidente da República, depu- 
tados e senadores. O objetivo é equi- 
parar as remunerações aos valores pa- 
gos aos ministros do STE As propostas 
ainda precisam ser votadas pelo Sena- 
do, que deve fazê-lo ainda nesta sema- 
na. Técnicos do Congresso preveem 
que as propostas totalizam um impac- 
to fiscal de mais de R$ 2,5 bilhões já 
em 2023. Páginas A6 e A8 


Maior gestora de patrimônio independente do país, com R$ 42,9 bilhões sob administração no fim do ano passado, a Julius Baer Family Office Brasil 
expande sua atuação para fora do eixo São Paulo-Rio-Minas com a integração de profissionais seniores de outras praças, diz Fernando Vallada. Pág. C6 


Gestão da saúde é ponto mais crítico do governo 


Cristiane Agostine e Ricardo Mendonça 
São Paulo 


A gestão da saúde nos últimos quatro 
anos foi marcada, segundo especialistas, 
por extrema politização, tornando o 
combate à pandemia o ponto mais críti- 
co do governo Bolsonaro. O presidente 
adotou postura anticiência, defendeu 


medicamentos sem eficácia, atrasou a 
compra de vacinas e trocou vários minis- 
tros na área. Com menos de 3% da popu- 
lação mundial, o país tem 11% das mor- 
tes por covid, quase 700 mil pessoas. 
Nesse período, também caiu a vacinação 
de crianças, voltaram doenças controladas, 
houve falta de remédios, cortes de orça- 
mento e apagão de dados, de acordo com 


pesquisadores. “A condução até a pande- 
mia era técnica. Depois, houve intervenção 
militar”, diz Luiz Henrique Mandetta, ex- 
ministro da Saúde. A pasta chegou a ser co- 
mandada pelo general Eduardo Pazuello. 
“Todas as escolhas passaram a ser orienta- 
das por cálculo político”, diz a microbiolo- 
gista Natalia Pasternak. O Ministério da 
Saúde não quis se manifestar. Página A14 
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Camilo Santana 
na Educação då 
‘vitrine’ ao PT 


Andrea Jubé e Caetano Tonet, Matheus 
Schuch e Estevão Taiar 
De Brasília 


O senador eleito Camilo Santana (PT- 
CE) será ministro da Educação. Antes co- 
tada para a pasta, a governadora do Cea- 
rá, Izolda Cela (sem partido), será secre- 
tária de Educação Básica. O objetivo da 
escolha foi dar ao PT uma “vitrine” na Es- 
planada, já que a Saúde deve ficar com a 
presidente da Fiocruz, Nísia Trindade. A 
economista Esther Dweck deve assumir o 
futuro Ministério da Gestão, o senador 
eleito Wellington Dias (PT-PI) é o favorito 
para a Integração Nacional e o ex-líder da 
bancada Paulo Pimenta (PT-RS), para a 
Secretaria de Comunicação. Página A10 


Wongtschowski: 
situação de Lula é 
mais difícil hoje 


Mônica Scaramuzzo 
De São Paulo 


Presidente do conselho do grupo Ul- 
tra, Pedro Wongtschowski, vê o início do 
3º mandato de Luiz Inácio Lula da Silva 
mais complexo que o 1º. Para ele, que 
apoiou a candidatura da senadora Simo- 
ne Tebet (MDB-MS), “a situação hoje é 
bem mais difícil, com espaço de mano- 
bra menor”. Ainda assim, acredita que o 
governo irá propor, em breve, algum tipo 
de âncora para definir a evolução da dívi- 
da pública. Sondado para o Ministério de 
Desenvolvimento, ele não deve aceitar o 
convite de Lula. Questionado sobre o as- 
sunto, não fez comentários. Página A11 


Aegea oferece 
R$ 4,1 bi e vence 
leilão da Corsan 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


Único grupo a participar do certame, o 
Consórcio Aegea — formado pela Aegea 
epelas gestoras de investimentos Perfin e 
Kinea — arrematou a Companhia Rio- 
grandense de Saneamento (Corsan) com 
uma oferta de R$ 4,15 bilhões, o que re- 
presentou ágio de apenas 1,15% em rela- 
ção ao lance mínimo de R$ 4,1 bilhões. A 
assinatura do contrato deve acontecer 
em três meses, período no qual serão de- 
finidos o processo de transferência para 
a nova administração e questões traba- 
lhistas. A previsão de investimentos é de 
R$ 13 bilhões até 2033. Página B4 


Receita publica 
novas normas 
sobre PIS/Cofins 


Joice Bacelo e Arthur Rosa 
Do Rio e São Paulo 


A Receita Federal publicou na terça- 
feira uma extensa Instrução Normativa 
(nº 2.121), de mais de 800 artigos, com 
novas regras sobre a arrecadação do 
PIS/Cofins. Ao menos uma delas, consi- 
derada essencial por advogados tributa- 
ristas, beneficia os contribuintes, ao per- 
mitir que o ICMS seja contabilizado na 
apuração dos créditos tributários gera- 
dos na aquisição de bens e insumos — a 
exclusão do imposto no cálculo aumen- 
tava os valores de PIS e Cofins que as em- 
presas eram obrigadas a pagar. Página El 


A2 | Valor | Quarta-feira, 21 de dezembro de 2022 


Brasil 


Atrincheira 


liberal-democrata 


Lu Aiko Otta 


leito com 13,5 
milhões de votos 
para comandar a 
maior economia do 
país, Tarcísio Gomes 
de Freitas (Republicanos) quer 
estabelecer em São Paulo uma 
trincheira do pensamento 
liberal-democrata. Com friso na 
palavra “democrata”. 

Seu plano é projetar o Estado 
como um ator de peso no 
debate nacional, informou a 
esta coluna o coordenador da 
transição paulista, Guilherme 
AfifDomingos. Não será uma 
oposição pura e simples. Poderá 
haver convergência com o 
governo federal em alguns 
temas, como a atração de 
investimentos. Em outros, São 
Paulo deverá atuar como 
contraponto. 

Não por acaso, é lá que estará 
o ministro da Economia, Paulo 
Guedes, a partir do dia 1º de 
janeiro. Atuará como 
conselheiro numa equipe 
formada por outros 
ex-integrantes de seu time no 
Ministério da Economia, como 
o próprio Afife o futuro 
secretário de Fazenda, Samuel 
Kinoshita. 

Um exemplo: os “paulistas” 
defenderão a tese que a reforma 
tributária deveria ser precedida 
da administrativa. Uma vez 
definido o tamanho do Estado, 
aí sim seria a hora de falar em 
cobrar impostos. Do contrário, 
disse Afif, a tendência é que 
haja aumento de carga 
tributária. 

Ao mesmo tempo em que 
planeja usar o peso de São 
Paulo nos debates internos das 
grandes reformas, o 
governador eleito quer 
turbinar a projeção 
internacional do Estado. 


Reforma tributária 
deverá ser ponto 
de embate 


“Se São Paulo fosse um país e 
houvesse um G-21, estaria 
nele”, comentou Afif. A 
economia de São Paulo é maior 
do que a sul-africana. Maior do 
que a soma de Argentina, 
Paraguai e Uruguai, comparou. 
É essa a dimensão que será 
utilizada para atrair 
investimentos estrangeiros 
para concessões e Parcerias 
Público-Privadas (PPPs), 
independentemente do que 
ocorra no campo federal. 

O carro-chefe será a área de 
infraestrutura, habitat natural 
de Tarcísio. Engenheiro, 
ex-diretor-geral do 
Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes 
(Dnit) e integrante do primeiro 
time do Programa de Parcerias 
de Investimentos (PPI), é 
profundo conhecedor do 
programa de concessões à 
iniciativa privada. 

Tarcísio articula um nome de 
projeção global para buscar 
parceiros externos. Atuará 
junto com Lucas Ferraz, 
secretário de Comércio Exterior 
na equipe de Guedes, já 
escalado. 

Paralelamente à atração de 
investimentos, Tarcísio quer 
melhorar o ambiente de 
negócios no Estado. Convidou 
Caio Mario Paes de Andrade, 
que foi secretário especial de 
Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital da equipe de 
Guedes no Ministério da 
Economia antes de ocupar a 
presidência da Petrobras. Em 
sua gestão, foi criado o 
aplicativo gov.br. 

São Paulo está atrasado na 
digitalização de serviços, 


avaliou Afif. No campo 
tributário, por exemplo, a ideia 
é facilitar a devolução de 
créditos do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) vinculados a 
investimentos, com uso de 
sistemas mais modernos. O 
Poupatempo deverá migrar 
para celular. 

Nessa frente de 
investimentos, as agendas 
estadual e federal coincidem 
em muita coisa. 

No entanto, a trincheira 
paulista pode ser um 
complicador a mais para a já 
difícil reforma tributária. 

As duas propostas que estão 
no Congresso Nacional, as 
Propostas de Emenda à 
Constituição (PECs) 45 e 110, já 
contam com a oposição das 
empresas do setor de serviços, 
que veem aumento de sua carga 
tributária. Também há 
resistência de prefeituras de 
grandes cidades, que relutam 
em abrir mão do Imposto sobre 
Serviços (ISS), a ser fundido a 
outros tributos sobre consumo 
para formar o Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA). 

Por mais que o debate tenha 
amadurecido nos últimos anos, 
ainda é grande o abacaxi a ser 
descascado. 

O futuro ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, 
tem dado prioridade ao tema. 
Colocou em sua equipe Bernard 
Appy, formulador do modelo 
que está na PEC 45, em análise 
na Câmara dos Deputados. 

Além disso, disse que 
pretende começar as 
negociações a partir das 
propostas que estão no 
Congresso Nacional, o que 
significa que ganhará tempo. 
Deve buscar um roteiro 
parecido com o da reforma da 
Previdência, amadurecida no 
governo de Michel Temer e 
aprovada no primeiro ano do 
governo de Jair Bolsonaro. 

Na criação do IVA, 
especificamente, São Paulo não 
deverá reeditar sua queixa 
histórica sobre perda de 
arrecadação por causa do local 
de cobrança. Será no Estado 
onde o bem é consumido, e não 
onde é produzido, como é hoje 
o ICMS, num desenho que 
beneficia Estados industriais. 

No entanto, há outros pontos 
em que pode haver atrito. Por 
exemplo: Afifvê risco para o 
Simples. O sinal de alerta 
acendeu quando o regime das 
micro e pequenas empresas 
voltou, depois de dois anos, a 
ser classificado como um “gasto 
tributário”, ou seja, uma 
desoneração destinada a 
estimular o setor. 

É voz corrente entre 
especialistas que esses “gastos”, 
de R$ 456 bilhões no ano que 
vem, precisam de um 
pente-fino. É possível que isso 
ocorra, pois o próprio Haddad 
comentou que a ex-presidente 
Dilma Rousseffexagerou nas 
desonerações. 

Embora haja controvérsia se 
é ou não um gasto tributário, o 
Simples aparece como o maior 
item da lista, nas planilhas da 
Receita Federal: R$ 75,5 bilhões 
no ano que vem. 

“É um alerta a todos os que 
defendem as micro e pequenas 
empresas: cuidado com o 
Simples”, afirmou Afif com sua 
voz profunda, já 
arregimentando forças. 

Outro tema em que pode haver 
embate é a criação de uma nova 
fonte de financiamento para a 
Previdência. A ideia circula nas 
profundezas da transição. A 
dúvida é se o governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) proporia 
criar esse tributo e, em caso 
positivo, se seria uma troca, como 
defendeu Guedes nos últimos 
anos, ou uma adição. 

O ano que vem está logo ali e 
traz muitos desafios. Haverá 
quadros de qualidade nos dois 
lados da trincheira. Se forem 
capazes de trabalhar juntos 
para criar condições para a 
economia crescer, será um jogo 
de ganha-ganha. 


Reforma tributária tem de ser prioridade 
para futuro governo, dizem executivos 


De São Paulo 


A economia brasileira não pre- 
cisa de muitos ajustes, mas carece 
com certa urgência de uma refor- 
ma tributária, redução do gasto 
público e atenção com a educa- 
ção. Esses três temas dominaram 
as respostas múltiplas de uma 
pesquisa inédita com 154 líderes 
empresariais de todo o país. 

Divulgado com exclusividade 
para o Valor, o levantamento, feito 
pelo grupo Empreenda, mostra 
que a reforma tributária, tema que 
há anos desponta como preocupa- 
ção central de empresários e exe- 
cutivos, segue firme como tema 
mais relevante para os negócios. 

Na resposta sobre as três ques- 
tões mais importantes a serem 
atacadas pelo governo que assu- 
me em janeiro, 76,1% dos respon- 
dentes apontaram a reforma tri- 
butária como principal — segui- 
da pela redução do gasto público 
(49%) e por um pacto nacional 
pela educação (40%). 

O intenso debate sobre a situa- 
ção das contas públicas no ano 
que vem também é um dos as- 
pectos que mais chamam a ten- 
ção dos entrevistados. A aprova- 
ção de um nova política fiscal é 
considerada na pesquisa o se- 
gundo maior desafio do governo 
de Luís Inácio Lula da Silva, com 
23,9% das respostas. 

O tema fica atrás somente do 
aperto na economia internacio- 
nal e a consequente desacelera- 
ção da atividade global (33,5%), 
mas à frente da preocupação 
com juros elevados (20,6%) e in- 
flação acima da meta (12,9%). A 
baixa produtividade da econo- 
mia brasileira é preocupação re- 
velada por apenas 9% dos entre- 
vistados no levantamento. 

“A falta de um plano estratégi- 
co para o país, associado com as 


inúmeras incertezas no ambien- 
te econômico-social, é o princi- 
pal fator que está tirando o sono 
dos líderes empresariais brasilei- 
ros”, comenta César Souza, presi- 
dente do Grupo Empreenda. 

Questionados sobre o lhes “ti- 
ra o sono como líder”, os respon- 
dentes apontaram aspectos co- 
mo a governabilidade do país, 
inovação na empresa e desenvol- 
vimento de líderes estão também 
entre as mais relevantes, todas 
com 33% a 38% das respostas. 
Mas os rumos do país aparecem 
na preocupação da maior parte: 
54,8% responderam que falta um 
plano estruturado para o Brasil, 
ao passo que 47,7% apontaram as 
incertezas macroeconômicas co- 
mo principal preocupação. 

Ainda assim, há um discreto 
otimismo em relação ao próxi- 
mo ciclo econômico de 2023 a 
2025. Os que consideram que se- 
rá melhor ou muito melhor so- 
mam quase 40%. Para 22,6% tudo 
permanecerá igual, enquanto 
38% apostam em um período 
pior ou muito pior. 

Segundo o grupo Empreenda, 
a pesquisa foi realizada entre os 
dias 8 e 12 de dezembro em to- 
das as regiões brasileiras, com 
CEOs, presidentes de conselhos 
e diretores de unidades de negó- 
cio de multinacionais e empre- 
sas brasileiras (incluindo fami- 
liares) de grande e médio porte, 
de capital aberto e fechado, bem 
como start-ups. 

O questionário também envol- 
ve questões internas, como a 
preocupação com governança, 
sustentabilidade, digitalização e 
futuro dos negócios. 

Participaram da consulta seto- 
res como indústria, varejo, agro- 
negócio, tecnologia, saúde, edu- 
cação, logística, serviços, finan- 
ças e construção. 


100 mil esperam emissão 
de passaporte, afirma PF 


Folhapress, de Brasília 


A fila de espera para a emissão 
de passaportes soma atualmente 
100 mil pessoas, segundo a Polí- 
cia Federal. O atraso na emissão 
do documento decorre da falta 
de recursos orçamentários. Estas 
100 mil pessoas já fizeram todos 
os trâmites para obter o docu- 
mento e aguardam apenas que 
ele seja impresso e entregue. 

A Polícia Federal afirmou que 
aguarda do Palácio do Planalto 
uma definição sobre a liberação 
de um crédito suplementar no 
valor de R$ 31,5 milhões para 
que os passaportes possam vol- 
tara ser confeccionados. “Não há 
previsão para retomada da emis- 
são, mas há boa expectativa de 
que seja em breve”, disse a PE 

Na quinta-feira passada (15), o 
Congresso aprovou um projeto de 
lei para viabilizar verba extra. Ele 
seguiu para sanção do presidente 
Jair Bolsonaro (PL). Procurado, o 


Planalto não se manifestou 

Sem emitir os passaportes para 
entrega aos requerentes, a PF in- 
formou, no entanto, que o agenda- 
mento on-line do serviço de emis- 
são de documento e o atendimen- 
to nos postos da corporação conti- 
nuam funcionando normalmente. 

A primeira suspensão da emis- 
são de passaportes ocorreu em 19 
de novembro. Na ocasião, a polícia 
informou que a medida foi toma- 
da em razão “da insuficiência do 
orçamento destinado às ativida- 
des de controle migratório e emis- 
são de documentos de viagem”. 

Após a liberação de R$ 37,4 mi- 
lhões pelo Ministério da Econo- 
mia, o serviço foi retomado, mas 
voltou a ser interrompido no últi- 
mo dia 12.“Considerando a insufi- 
ciência dos valores liberados, após 
a data citada, serão novamente 
suspensas novas confecções, até 
que os valores remanescentes se- 
jam repassados”, informou a Polí- 
cia Federal no início do mês. 


Reforma tributária no horizonte 


Principais preocupações dos CEOs para a economia brasileira em 2023 


E se você fosse o presidente eleito, quais as três principais 
decisões/medidas tomaria? (Em %, respostas múltiplas) 


Reforma tributária 

Redução de gastos com a máquina pública 
Pacto nacional pela educação 
Privatização ampla 
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E Qual sua percepção sobre o ciclo 2023-2025? (Em %) 


32,3% 
Melhor que nos 
últimos cinco anos 


7,1% 
Muito melhor que nos 
últimos cinco anos 


é 


22,6% 
Igual ao dos últimos 
cinco anos 


29% 
Pior que nos 
últimos cinco anos 


9% 


Muito pior que nos 
últimos cinco anos 


E Qual o maior desafio econômico o governo Lula deve enfrentar? - % 


23,9% 
Aprovação de uma 
nova política fiscal 


20,6% 
Taxas de juros 
muito elevadas 


Qua? 


12,9% 
Inflação acima da meta 


9% 

Aperto da economia 
nacional e 
desaceleração 
econômica estrutural 


33,5% 
Produtividade nacional 


em níveis baixos 


E O que tira seu sono como líder? Em %, respostas múltiplas 


Falta de um plano estruturado para o Brasil 
Incertezas macroeconômicas 

Desenvolver líderes em todos os níveis 
Governabilidade para o país 

Tornar a empresa mais inovadora 


Fonte: Grupo Empreenda 
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Rondônia lidera avanço 
de receitas correntes 


Estevão Taiar 
De Brasília 


Com alta nominal de 28%, 
Rondônia foi o Estado com 
maior crescimento, em termos 
percentuais, das receitas corren- 
tes no quinto bimestre deste 
ano, em relação ao mesmo pe- 
ríodo do ano passado. 

As informações foram divul- 
gadas ontem pelo Ministério da 
Economia no Relatório Resumi- 
do de Execução Orçamentária 
com foco nos Estados e no Dis- 
trito Federal. 

Na sequência, vieram Pará (al- 
ta, sempre nominal, de 26%) e Pa- 
raíba (todos com 24%). O único 
Estado em que a alta ficou abaixo 
da inflação (4,7%) acumulada no 
período foi o Rio Grande do Sul, 
onde a receita cresceu 1%. 

Em relação às despesas cor- 
rentes, Roraima (50%), Rondô- 
nia (35%) e Amazonas (30%) fo- 
ram os Estados em que houve o 


maior crescimento. 

No documento, o Tesouro 
também apresentou o resultado 
da poupança corrente, que equi- 
vale ao valor das receitas corren- 
tes (RCL) menos as despesas cor- 
rentes empenhadas. 

“Amapá com 43% e Mato Gros- 
so com 39% foram os Estados que 
alcançaram os maiores percen- 
tuais de poupança corrente em 
relação à RCL. Já Rio Grande do 
Sul (11%) e Distrito Federal (12%) 
foram os Estados com os piores 
desempenhos nesse indicador”, 
disse o Tesouro. 

Por fim, na comparação da dí- 
vida consolidada com 31 de de- 
zembro do ano passado, Amapá 
(16%), Distrito Federal (9%), Rio 
Grande do Sul e Alagoas (ambos 
9%) foram os Estados com maior 
crescimento do indicador. 

Em sentido oposto, Maranhão 
(queda de 19%), Mato Grosso 
(16%) e Tocantins (11%) foram os 
Estados com as maiores quedas. 
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O trabalho do Governo do Estado transformou 
o Rio de Janeiro num ambiente seguro e confiável 
para investir, fazer negócios e crescer. As contas 
do estado foram equilibradas e a credibilidade 
foi resgatada. Nunca se investiu tanto em segurança 
quanto agora. Não é por acaso que foram investidos 
mais de R$ 74 bilhões pelo setor privado 
em 2022. É por confiança no futuro. Subimos 
6 posições no ranking de competitividade 
dos estados. Nos últimos anos, mais de 
160 mil novas empresas foram abertas aqui 
e mais de 420 mil novos empregos foram gerados. 
A produção industrial cresceu 3,3%, entre julho 


e agosto de 2022, segundo o IBGE. 
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Brasil 


Conjuntura Boletim Macro vê avanço de 0,2% do PIB no 
ano que vem e aponta possibilidade de recessão técnica 


Alta de gastos pode 
ter “efeitos deletérios' 
em 2023, diz FGV Ibre 


Marta Watanabe 
De São Paulo 


O aumento de gastos sinalizado 
pela Proposta de Emenda à Consti- 
tuição (PEC) da Transição sinaliza 
expansão fiscal que pode ter “efei- 
tos deletérios” sobre a economia 
brasileira em 2023, com efeitos so- 
bre a evolução da dívida pública 
combinados com baixo cresci- 
mento e inflação e juros elevados, 
aponta o Boletim Macro, que deve 
ser veiculado hoje pelo Instituto 
Brasileiro de Economia da Funda- 
ção Getulio Vargas (FGV Ibre). 

Segundo a edição de dezembro 
do boletim, no cenário considera- 
do mais provável, a instituição 
projeta alta de 0,2% para o PIB de 
2023 contra 3% esperados para 
2022. Para a economista Silvia Ma- 
tos, coordenadora do boletim, o 
cenário do ano que vem inclui, 
“eventualmente”, recessão técnica 
no segundo e terceiro trimestres. 

Ainda que faltem muitas defini- 
ções e que a previsão de despesas 
mais altas fique limitada a um ano, 
conforme acordo divulgado on- 
tem por lideranças da Câmara dos 
Deputados, a PEC tem ponto de 
partida alto em termos de gastos e 
dá sinais de política fiscal expan- 
sionista, diz Silvia. “Podemos co- 
lher mais inflação, mais desempre- 
go e menos crescimento com essa 
agenda desorganizada que não sa- 
bemos até onde vai, mas que tem 
dado pistas não muito boas” 

No cenário-base do Ibre, diz Sil- 
via, espera-se nova desaceleração 
do PIB no último trimestre deste 
ano, com crescimento zero contra 
os três meses anteriores, feito o 
ajuste sazonal. Isso levaria a um 
crescimento de 3% em 2022, taxa 
recalculada — a projeção anterior 
era de alta de 2,7% — após as revi- 
sões das Contas Nacionais de 2020 
e 2021 pelo IBGE. 

A evolução esperada para o PIB 
em 2022, explica Silvia, deve dei- 
xar como herança estatística um 
crescimento de 0,4% para o PIB em 


Expectativa para PIB 
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2023. O cenário-base do Ibre prevê 
que o PIB cresça abaixo disso no 
ano que vem, com alta de 0,2%, da- 
do também revisado de projeção 
anterior de 0,1%, considerando re- 
siliência esperada do setor de ser- 
viços. A estimativa para o PIB cícli- 
co, componente do PIB que res- 
ponde a estímulos e choques mo- 
netários, é de contração de 0,2%. 

Artigo do boletim assinado por 
Silvia, em parceria com o econo- 
mista Armando Castelar, destaca 
que o processo de desaceleração 
econômica iniciado no segundo 
semestre deste ano deve se intensi- 
ficar. O efeito da normalização pós 
pandemia, que tanto beneficiou o 
setor de serviços em 2022, deve 
perder força. O crédito às famílias, 
que puxou a demanda doméstica, 
também já está se retraindo, fican- 
do mais caro e escasso. 

A desaceleração global, por sua 


vez, avaliam, seguirá pesando so- 
bre o preço das commodities, tam- 
bém com efeito negativo sobre a 
atividade nesses setores. “E o sinal 
de que o novo governo traz uma 
agenda de desfazer as reformas 
dos últimos anos, da Lei das Esta- 
tais ao novo marco regulatório do 
saneamento, vai pesar sobre o in- 
vestimento”, diz o boletim. 

A política monetária, apontam 
Silva e Castelar, deve ajudar menos 
do que se esperava. “Não mais con- 
templamos redução da taxa de ju- 
ros no ano que vem. O processo de 
desinflação tem sido muito gra- 
dual e as incertezas sobre o futuro 
do arcabouço fiscal do país, fruto 
de estímulos fiscais excessivos, de- 
veser o cenário mais provável” 

Para Silvia, a expectativa é que o 
ano que vem comece com um pri- 
meiro trimestre ainda com cresci- 
mento positivo em relação aos úl- 


timos três meses de 2022. Seria, diz 
ela, “um falso positivo” do PIB, por- 
que o crescimento seria puxado es- 
sencialmente pela agropecuária, 
setor para o qualas expectativas de 
safra de grãos desenham quadro 
favorável para o ao que vem. O ce- 
nário para 2023, aponta a econo- 
mista, contempla ainda, “even- 
tualmente”, queda na atividade no 
segundo e terceiro trimestres, 
sempre em comparação aos três 
meses anteriores, o que configura- 


ria uma recessão técnica. 
Silvia ressalta que, mesmo com 
gastos adicionais abaixo dos 


R$ 200 bilhões cogitados em certo 
momento, a PEC da Transição traz 
ainda valores muito elevados e 
“além da necessidade de primeira 
ordem”. Ela destaca que as políti- 
cas sociais são necessárias, mas é 
preciso debater quais serão esses 
gastos e as condições para isso. “Es- 
tamos em um momento cíclico 
complexo. É preciso desacelerar a 
economia para acomodar a infla- 
ção em nível mais próximo da me- 
ta” A política fiscal nesse quadro, 
avalia, precisa ser “cirúrgica, bem 
focalizada, sem gerar mais riscos” e 
precisa considerar o bom uso do 
recurso público. 

A preocupação, diz, é de se repe- 
tir um quadro no qual “a roupa 
aperta, mas em vez de se fazer regi- 


at E em PS 


Silvia Matos: sondagens de confiança já mostram as incertezas da política fiscal afetando o “humor de curto prazo” 


» 


me se troca de roupa”. “Aquela sen- 
sação de que o gasto vai aumentar 
gasto sabendo que não há receitas, 
vamos ter déficit e grande aumen- 
to do endividamento, o que pode 
elevar o risco do país, aumentar ju- 
ros e inflação. Esse efeito na econo- 
mia precisa ser bem avaliado.” 

O ponto de largada, com a PEC 
de Transição, diz, por enquanto 
traz efeitos “mais negativos do que 
positivos”. Esse cenário, diz, pode 
mudar, mas o mercado já começa a 
colocar isso nas suas avaliações, 
com o Banco Central mostrando 
também preocupação em relação 
ao impacto da política fiscal sobre 
inflação, risco país e preços dos ati- 
vos. “Os juros estão muito altos e a 
transmissão de efeitos negativos 
para a política monetária faz com 
que tenhamos que aferir desacele- 
ração maior por meio do canal de 
elevação de risco e de incerteza.” 

Além da alteração na Leis das Es- 
tatais, interferência que contri- 
buiu para “muito ruído negativo”, 
diz Silvia, ainda não está claro tam- 
bém o papel que poderá ter na po- 
lítica econômica a chamada “fren- 
te ampla”, formada por vários par- 
tidos na corrida eleitoral para der- 
rotar o presidente Jair Bolsonaro 
nas urnas. Para Silvia, as sondagens 
de confiança já mostram as incer- 
tezas da política fiscal afetando o 


Teste positivo para covid-l9 recua Morte pela doença tem 
em farmácia e laboratório privado maior média em 4 meses 


Agência O Globo 


Após oito semanas de alta, as 
farmácias registraram uma que- 
da de 21% nos testes positivos 
para a covid-19. Entre os dias 5 e 
11 de dezembro, foram 32 mil 
novos diagnósticos nas unida- 
des pelo país, contra 40,6 mil ca- 
sos identificados 14 dias antes, 
no fim de novembro, segundo 
dados da Associação Brasileira 
de Redes de Farmácias e Droga- 
rias (Abrafarma). 

A queda também foi observa- 
da de forma ainda mais acentua- 
da nos laboratórios privados. No 
mesmo período, foram 48,9 mil 
resultados positivos, um número 
38% menor que os 79,2 mil regis- 
trados duas semanas antes. As in- 
formações são da Associação 
Brasileira de Medicina Diagnós- 
tica (Abramed), que representa 
60% do total de exames realiza- 
dos na saúde suplementar. 

Na primeira semana de de- 


zembro, as drogarias já haviam 
indicado uma desaceleração do 
ritmo de crescimento da doença 
após registrarem 41.848 testes 
positivos — apenas 3% a mais que 
nos sete dias anteriores. Agora, as 
unidades dão o primeiro sinal de 
que a nova onda da covid-19 en- 
tra em trajetória de queda desde 
que os casos voltaram a subir no 
meio de outubro. Na época, as 
farmácias registravam os pata- 
mares mais baixos de casos da 
covid-19 desde o início da pan- 
demia. No início de outubro, 
chegaram a contabilizar menos 
de mil diagnósticos em sete dias. 

Além disso, caso mantenha a 
tendência de diminuição, essa te- 
rá sido a menor alta do novo co- 
ronavírus registrada nas farmá- 
cias em toda a pandemia. En- 
quanto o pico atual terá sido de 
quase 42 mil diagnósticos em 
uma semana, esse número foi de 
aproximadamente 80 mil na on- 
da passada, em junho, e de 327 


mil em janeiro, quando a varian- 
te ômicron chegou ao Brasil. 

No entanto, os números ofi- 
ciais do país reportados pelas se- 
cretarias estaduais de Saúde, e 
reunidos pelo consórcio de veí- 
culos de imprensa, ainda não 
mostram a queda observada em 
farmácias e laboratórios. 

Segundo o levantamento, que 
acrescenta os diagnósticos feitos 
na rede pública, as médias mó- 
veis de casos e óbitos pela covid- 
19 tiveram alta de 24% e 32%, res- 
pectivamente, nesta terça-feira, 
em comparação com os números 
de 14 dias atrás. 

Porém, assim como os diag- 
nósticos nas drogarias e nos la- 
boratórios começaram a subir 
em outubro quase um mês antes 
dos registros oficiais; durante a 
última onda da doença, em ju- 
nho, as unidades também indi- 
caram a queda algumas semanas 
antes de os dados das secretarias 
acompanharem a diminuição. 


Folhapress, de São Paulo 


O Brasil registrou a maior mé- 
dia de mortes por covid-19 des- 
de 25 de agosto deste ano. Nesta 
terça-feira (20), a média chegou 
a 148 óbitos por dia, um aumen- 
to de 32%, na comparação com o 
dado de duas semanas antes. Em 
25 de agosto, a média era de 150 
mortes por dia. 

Ontem foram registradas 216 
mortes por covid e 48,9 mil casos 
da doença. Com isso, o país chega 
a 692,2 mil óbitos e a 35, 99 mi- 
lhões de pessoas infectadas pelo 
Sars-CoV-2 desde o início da pan- 
demia, em 2020. 

Os dados sobre a doença não 
consideram o Estado do Rio de 
Janeiro, que permanece sem 
atualizar o seu portal. 

A média móvel de casos de co- 
vid-19 também está em cresci- 
mento. Ela agora é de 39,8 mil, 
aumento de 24% em relação ao 
dado de duas semanas atrás. 


Os dados do país são fruto de 
colaboração entre “Folha de 
S.Paulo”, UOL, “O Estado de S. 
Paulo”, “Extra”, “O Globo” e G1 
para reunir e divulgar os núme- 
rosrelativos à pandemia do coro- 
navírus. As informações são reco- 
lhidas pelo consórcio de veículos 
de imprensa diariamente com as 
secretarias de Saúde estaduais. 

Ao todo, 182.391.911 pessoas 
receberam pelo menos a primei- 
ra dose de uma vacina contra a 
covid no Brasil. 

Somadas as doses únicas da va- 
cina da Janssen, são 172,4 mi- 
lhões de pessoas com as duas do- 
ses ou uma dose do imunizante 
daJanssen. 

Assim, o país já tem 84,90% da 
população com a primeira dose e 
80,26% dos brasileiros com as 
duas doses ou uma dose da vaci- 
na da Janssen. 

Até o momento, 107,1 milhões 
de pessoas já tomaram a terceira 
dose, e 38,9 milhões, a quarta. 


“humor de curto prazo” do empre- 
sários em meio à percepção de de- 
saceleração da economia. 

Artigo no boletim dos econo- 
mistas Rodolpho Tobler e Viviane 
Seda Bittencourt destaca que os în- 
dices de confiança levantados pelo 
Ibre registraram, em novembro, 
recuos mais fortes, sugerindo de- 
saceleração ao fim de 2022. Uma 
prévia dos resultados de dezem- 
bro, com dados até o dia 14, mos- 
tra que o Índice de Confiança Em- 
presarial (ICE) deve continuar em 
queda em dezembro, para 89,7 
pontos. Se o resultado se confir- 
mar, a perda acumulada da con- 
fiança empresarial no último tri- 
mestre irá superar dez pontos, em 
forte indício de desaceleração. 

O artigo ressalta a evolução 
por setores do Índice de Situação 
Atual (ISA). Nesse critério, o co- 
mércio e a indústria, que ficaram 
nos maiores níveis do indicador 
entre os setores de junho a se- 
tembro, ficaram com resultados 
de confiança bem mais baixos 
nos últimos meses. O setor de 
serviços, que exibiu desempenho 
positivo até o terceiro trimestre 
deste ano, também começa a si- 
nalizar perda de fôlego, avaliam 
os economistas, ainda que sua 
confiança esteja em nível mais al- 
to que o do comércio e indústria. 


Brumadinho 

APolícia Civil de Minas Gerais 
identificou o corpo da 2672 vítima 
do rompimento da barragem da 
Vale em Brumadinho (MG) quase 
quatro anos após a tragédia. Ou- 
tras três pessoas continuam desa- 
parecidas. Foi confirmada, por 
meio de exame de DNA, a identi- 
dade de Cristiane Antunes Cam- 
pos, que tinha 35 anos na época. 


Refugiados 

Quando iniciar seu terceiro 
mandato em 1º de janeiro, Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) deve se 
deparar com um cenário de mi- 
gração e refúgio no Brasil muito 
distinto do que observou duran- 
te sua última estadia no Planalto. 
Em 2010, 619 pessoas solicita- 
ram refúgio no Brasil. Doze anos 
depois, o número supera 40 mil 
— considerando os dados até ou- 
tubro. A cifra é puxada por vene- 
zuelanos, mas também agrupa 
fluxos constantes de angolanos, 
nigerianos e haitianos, entre ou- 
tras nacionalidades. Neste ano, 
32 mil solicitações foram analisa- 
das, mas só 3.800 foram aceitas. 
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Política 


Lira: presidente da Câmara participou de negociações que contornaram fim do Orçamento Secreto em troca da aprovação da PEC da Transição, com prazo menor 


Principais pontos da PEC da Transição 


Texto do governo eleito foi desidratado para garantir acordo para votação 


H Permite o aumento do teto de gastos em R$ 145 bilhões para garantir pagamento do 
Bolsa Família de R$ 600 a partir de janeiro e um adicional de R$ 150 por criança até 


6 anos 


E abra possibilidade de uma despesa adicional de de R$ 23 bilhões fora do teto de 


gastos para investimentos 


H Estabelece que a vigência das medidas será de um ano ao invés de dois como gostaria 


o governo eleito 


E Transforma metade das emendas de relator, que foi considerada inconstitucional pelo 
STF, em emendas individuais impositivas, de indicação de deputados e senadores 


H A outra metade das emendas de relator será transferida para controle do Poder 
Executivo, a quem caberá decidir quais áreas receberão os recursos 


H Estabelece prazo até 31 de dezembro de 2023 para que o novo governo apresente 
uma proposta para um novo arcabouço fiscal 


E Desvinculação de Receitas da União (DRU), que permite realocar até 30% das receitas 
para fins diferentes de sua destinação legal original, é estendida para 2024 


E Doações e universidades ficam fora do teto como proposto pelo governo, assim como 
ações financiadas por recursos de sentenças judiciais em casos de desastres ambientais 


Congresso Acerto contorna proibição do Orçamento Secreto e reduz prazo de validade do limite extrateto 


Acordo para aprovar PEC torna emendas impositivas 


Vandson Lima, Marcelo Ribeiro e 
Renan Truffi 
De Brasília 


Em um acordo fechado entre 
líderes do Congresso Nacional e 
interlocutores do presidente 
eleito, Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), parlamentares e o novo go- 
verno dividirão igualmente os R$ 
19,4 bilhões antes destinados às 
emendas de relator, dispositivo 
conhecido como 'orçamento se- 
creto’ e declarado inconstitucio- 
nal pelo Supremo Tribunal Fede- 
ral (STF). A aprovação da PEC da 
Transição faz parte do acerto, 
mas a ampliação do teto se dará 
apenas para 2023. A proposta en- 
trou em pauta na Câmara, com 
obstrução do Novo, Republica- 
nos e PL e a votação não havia si- 
do concluído até o fechamento 
desta edição. 

O arranjo prevê que até R$ 9,7 
bilhões vão turbinar as emendas 
individuais impositivas, de indi- 
cação de deputados e senadores - 
um aumento significativo, já que 
o valor previsto no Orçamento 


para o próximo ano era de R$ 
11,7 bilhões, com cada parla- 
mentar tendo direito a R$ 19,7 
milhões. Como a mudança ne- 
cessita de aval constitucional, in- 
seriu-se uma emenda na PEC de 
Transição para que haja um au- 
mento do percentual da receita 
corrente líquida (RCL) vinculada 
às emendas individuais, para 2%. 
Esta alteração retorna ao Senado 
e, estando as duas Casas em acor- 
do, será feita ainda esta semana a 
promulgação da proposta. 

Os outros R$ 9,7 bilhões serão 
transformados em RP2, identifi- 
cador de recursos que farão parte 
da programação normal do go- 
verno federal, que escolhe como 
fazer sua aplicação. 

O novo governo teve de mer- 
gulhar nas negociações para ga- 
rantir a aprovação da matéria. 
Futuro ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad (PT) esteve na re- 
sidência oficial do presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL) na 
noite de segunda-feira e na ma- 
nhã de ontem, quando se selou o 
acerto. Ficou decidido que o pa- 


recer do relator da PEC, o deputa- 
do Elmar Nascimento (União- 
BA), manterá a previsão de au- 
mentar o teto de gastos em R$ 
145 bilhões para garantir o paga- 
mento do Bolsa Família de R$ 
600 a partir de janeiro, além de 
um adicional de R$ 150 por 
criança de até 6 anos. Além disso, 
abrirá espaço de R$23 bilhões fo- 
ra do teto para investimentos. 
Também foi batido o martelo so- 
bre a redução do prazo de vigên- 
cia dessas regras de dois anos pa- 
ra apenas um ano. 

Em seu parecer, Elmar manteve 
o dispositivo que orienta o presi- 
dente da República a enviar, até 31 
de agosto de 2023, projeto de lei 
complementar com uma nova ân- 
cora fiscal, “de modo a garantir a 
estabilidade macroeconômica do 
país, criando condições para o de- 
senvolvimento econômico e so- 
cial”, anotou. Manteve-se o alonga- 
mento em um ano da vigência da 
Desvinculação das Receitas da 
União (DRU). Também foi manti- 
do dispositivo que retira incidên- 
cia de tributos, em específico o Im- 


Desidratação na PEC não 
elimina risco de crise fiscal 


Rafael Vazquez 
De São Paulo 


A possível redução de dois 
anos para um ano na duração da 
PEC da Transição é uma questão 
mais política do que fiscal e eco- 
nômica e não elimina o risco de 
uma crise de dívida no Brasil caso 
haja choques macroeconômicos 
inesperados. Segundo economis- 
tas ouvidos pelo Valor, o mais 
importante continua sendo co- 
nhecer o plano de política econô- 
mica e a definição do arcabouço 
fiscal do governo eleito para tra- 
çaratrajetória a longo prazo. 

“O prazo para a PEC, reduzido 
de dois anos para um, é mais uma 
questão política do que fiscal e 
econômica. Uma vez que a maior 
parte da despesa adicional será 
obrigatória e permanente, quan- 
do vencer o prazo de um ano, se- 
rá inevitável alguma medida pa- 
ra manter a despesa no nível 
mais alto. Não é factível imaginar 
que depois de um ano o Bolsa Fa- 
mília vai diminuir ou haverá cor- 
tes nos programas que agora re- 
ceberão mais dinheiro”, disse o 
economista e pesquisador asso- 
ciado do Insper Marcos Mendes. 

“Do ponto de vista político faz 
diferença, pois isso dá poder ao 


Legislativo, que poderá barga- 
nhar com o Executivo quando es- 
te tiver que pedir nova autoriza- 
ção. Mas isso pode nem ocorrer, 
caso seja aprovada uma nova re- 
gra fiscal que já incorpore esse 
nível mais alto de despesa”, 
acrescentou Mendes. 

Para ele, os valores da PEC se- 
guem excessivos já que o relator 
Elmar Nascimento (União Bra- 
sil-BA), manteve o aumento do 
teto de gastos em R$ 145 bi- 
lhões. Além disso, abriu espaço 
de R$ 23 bilhões fora do teto pa- 
ra investimentos. 

“Pelas minhas contas e pelas 
contas de muita gente, a partir de 
R$90 bilhões de aumento de gas- 
tos a trajetória da dívida pública 
já entra em crescimento acelera- 
do, aumentando muito o risco de 
uma crise da dívida em caso de 
choques macroeconômicos ne- 
gativos”, acredita Mendes. 

Para o sócio e economista-chefe 
da Ryo Asset, Gabriel Leal de Bar- 
ros, a redução do período da PEC 
foi bem vista pelo mercado ontem 
porque reduz a percepção de ex- 
pansão e deterioração fiscal. Con- 
tudo, para ele, a possível nova ver- 
são, mesmo que desidratada, se- 
gue sendo danosa em termos de 
sustentabilidade fiscal. “É apenas 


menos pior do que a versão origi- 
nal e a aprovada no Senado”, diz. 

Marcos Caruso, economista- 
chefe do Banco Original, destaca 
que a menor duração da PEC para 
um ano é menos relevante no con- 
texto geral da trajetória da dívida 
no longo prazo, algo que o novo 
governo terá que resolver com um 
plano mais abrangente de política 
econômica no ano que vem. “O 
mercado reagiu bem porque o im- 
pacto será menor com o período 
de um ano e porque volta a narrati- 
va de que o Congresso pode ser o 
contraponto para algumas medi- 
das do governo. Mas para uma dis- 
cussão séria de risco fiscal não é 
um ou dois anos da PEC que vai 
mudar o cenário”. 

Leal de Barros reforça essa análi- 
se dizendo que é compreensível o 
orçamento de 2023 seja recom- 
posto, pois há vários buracos e in- 
suficiência de recursos para várias 
áreas e programas. Contudo, Pas- 
sada a fase mais emergencial em 
torno da PEC, o mercado seguirá 
em compasso de espera para en- 
tender qual será de fato a postura 
econômica do terceiro governo 
Lula. “É esse plano de voo, desde 
que equilibrado, que pode alterar 
a percepção de risco fiscal do mer- 
cado. Atualmente a falta de hori- 


posto de Transmissão Causa Mor- 
tis e Doação (ITCMD), sobre as doa- 
ções destinadas a projetos so- 
cioambientais ou aos destinados a 
mitigar os efeitos das mudanças 
climáticas, e às instituições fede- 
rais de ensino. 

Além da supressão da amplia- 
ção do teto em 2024, restringin- 
do sua vigência ao próximo ano, 
o relator retirou dispositivo que 
abria a possibilidade de que des- 
pesas custeadas com recursos 
oriundos de operações financei- 
ras com organismos multilate- 
rais fossem excluídas do teto de 
gastos do Executivo. 

“A descontinuidade do montan- 
te atualmente pago no Auxílio Bra- 
silem um cenário de recente infla- 
ção alta dificulta a recuperação 
econômica das famílias, em espe- 
cífico das mais humildes e no con- 
texto do pós-pandemia. Ademais, 
a fila de famílias elegíveis ao bene- 
fício voltou a crescer, pressionan- 
do ainda mais a alocação de recur- 
sos em programas de natureza as- 
sistencial”, apontou Elmar em seu 
parecer. “Como a agenda de refor- 


zonte e elevada incerteza tem sus- 
tentado a curva de juros em pata- 
mar elevado para vários vértices, o 
que amplia hoje o custo de rola- 
gem da dívida pública. Tempo é di- 
nheiro”, alerta. 

Do ponto de vista da capacidade 
cumprimento de promessas feitas 
na campanha, o economista e co- 
ordenador de MBAs da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), Mauro Roch- 
lin, acredita que a desidratação da 
PEC na Câmara não será um pro- 
blema para o presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva. 

“Por um lado garante que as 
promessas sejam cumpridas e ao 


mas não avançou conforme o de- 
sejado, o teto de gastos acabou por 
comprimir o espaço para investi- 
mentos. Assim, entende-se tam- 
bém ser adequado recuperar a ca- 
pacidade de investimento estatal”, 
completou, ao comentar medidas 
comoa abertura de margem para a 
alocação de uma parcela do exces- 
so de arrecadação de receitas cor- 
rentes para investimentos. 

Ainda neste sentido, a proposi- 
ção permite a utilização de recur- 
sos abandonados do PIS/Pasep, 
que não tenham sido reclamados 
em um prazo de 20 anos, para a 
realização de investimentos públi- 
cos - aqueles que queiram recla- 
mar esses valores ainda poderão 
fazê-lo num prazo de 20 anos. 

Com a PEC da Transição enca- 
minhada, fica faltando que a di- 
visão dos recursos do ‘orçamento 
secreto’ seja confirmada na apro- 
vação do Orçamento para 2023. 
Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento (CMO), o deputado 
Celso Sabino (União Brasil-PA) 
disse que a divisão dos novos re- 
cursos de emendas individuais 


Marcos Mendes: economista alerta para o risco “de uma crise da dívida em caso de ch 


mesmo tempo preserva a ideia 
de responsabilidade fiscal”, pon- 
dera Rochlin. “Em um aspecto 
não econômico, demonstra a 
tendência de um equilibrio 
maior que deve haver entre os 
poderes Executivo e Legislativo”. 

Sobre a redistribuição das 
emendas de relator, com metade 
dos R$ 19 bilhões voltando para a 
execução do governo federal e a 
outra metade sendo reservada pa- 
ra emendas de parlamentares, Leal 
de Barros avaliou que foi uma ma- 
nobra que reflete a captura do or- 
çamento público pelo Congresso 
Nacional e por pequenas elites e 


está sendo estudada. “Temos al- 
ternativas: uma é aumentar pro- 
porcionalmente as emendas que 
os parlamentares já indicaram. 
Outra é abrir o sistema por algu- 
mas horas para que essas altera- 
ções possam ser feitas. Fato é que 
temos R$ 19,4 bilhões que estão 
num limbo, e a forma de alocar 
esses recursos passa pela aprova- 
ção da PEC da Transição”. 

Sabino disse que haverá um 
esforço para votação da matéria 
até quinta-feira, último dia dos 
trabalhos legislativos - a peça or- 
çamentária precisa passar pela 
CMO e pelo Congresso Nacional, 
em sessão conjunta. Caso isso 
não seja possível, uma possibili- 
dade é uma convocação extraor- 
dinária. “Se não tivermos votado 
o Orçamento até o dia 22, talvez 
possa haver uma convocação ex- 
traordinária para que seja vota- 
da nesse ano e o governo eleito 
possa contar com o orçamento 
para janeiro”. 


Veja o resultado da votação da PEC da 
Transição em www.valor.com.br 


a 
oques macroeconômicos negativos” 


minorias organizadas. “O casuís- 
mo de decisões de vários poderes, 
inclusive do Judiciário, não contri- 
bui para aprimorar o ambiente de 
segurança jurídica”, disse. 

Nessa mesma linha, Rochlin 
também criticou a perspectiva de 
que o teto de gastos caia definiti- 
vamente no ano que vem por 
uma lei complementar prevista 
na PEC e também com a liminar 
do ministro do STF, Gilmar Men- 
des, que retira o Bolsa Família do 
teto de gastos. “Fiquei abisma- 
do”, disse preocupado com a in- 
segurança jurídica em torno da 
questão fiscal no país. 


MPF pede planejamento para evitar distúrbios na posse de Lula 


Luísa Martins 
De Brasília 


Com receio de que os atos an- 
tidemocráticos se intensifiquem 
na posse do presidente eleito 
Luiz Inácio Lula da Silva, em 1º 
de janeiro, e resultem em novos 
episódios de violência, o Minis- 
tério Público Federal (MPF) ex- 
pediu esta segunda-feira uma 
recomendação para que as for- 


ças de segurança em Brasília 
atuem de forma coordenada. 

Os procuradores Luciana Lou- 
reiro Oliveira e Felipe Fritz Braga 
afirmam que a Polícia Federal 
(PF), a Polícia Militar (PM), a Se- 
cretaria de Segurança Pública e o 
Comando Militar do Planalto de- 
vem elaborar um planejamento 
conjunto “para prevenir e com- 
bater atos criminosos” nas mani- 
festações bolsonaristas. 


Encampados por simpatizan- 
tes do presidente Jair Bolsonaro 
que não aceitam a sua derrota 
nas urnas, os atos têm ocorrido 
em frente ao quartel-general do 
Exército e em outras áreas cen- 
trais de Brasília, inclusive próxi- 
mo à Esplanada dos Ministérios 
— onde será a cerimônia de posse 
e o festival musical de comemo- 
ração — e nas redondezas do ho- 
telem que Lula está hospedado. 


O MPF afirma que são necessá- 
rias uma série de providências de 
“disciplinamento” dos bolsona- 
ristas, entre elas medidas que 
coibam o porte ilegal de armas, 
explosivos e outros objetos que 
possam causar danos tanto à vi- 
da quanto ao patrimônio. 

O objetivo é evitar uma repeti- 
ção do cenário do dia 12 de de- 
zembro, quando, horas após a di- 
plomação de Lula no Tribunal 


Superior Eleitoral (TSE), os mani- 
festantes incendiaram ônibus e 
veículos, incentivaram animosi- 
dade das Forças Armadas contra 
os Poderes constituídos e estimu- 
laram atos de violência. 

Também devem ser mapeados 
possíveis “pontos de tensão”, es- 
pecialmente nos locais já desig- 
nados para os apoiadores do pre- 
sidente eleito prestigiarem a so- 
lenidade de posse. Os órgãos 


também devem abrir um canal 
direto de troca de informações. 
No dia da diplomação de Lula, 
os tumultos em Brasília resulta- 
ram na prisão do líder indígena 
José Acácio Serere Xavante por 
participação em atos antidemo- 
cráticos. O mandado foi expedi- 
do pelo ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF), a pedido da Procura- 
doria-Geral da República (PGR). 
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GERANDO FALCÕOES 


igradecemos aos parceiros que nos ajudam 


Te 


a acelerar o combate à pobreza no Brasil. 


Ao investirem nos nossos programas de transformação 
social, milhares de pessoas, nas mais de 6.400 favelas 
atendidas pela Gerando Falcões, podem sonhar com um 
futuro de oportunidades e dignidade. 
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Política 


A reforma que se 
impõe para o governo 


Raphael Di Cunto 


reforma dos 
impostos sobre 
bens e serviços vai 
se impor como 
agenda prioritária 
no começo do governo Lula 
(PT). O motivo é simples: não há 
alternativas. A volta dos 
investimentos públicos não é 
suficiente para fazer o país 
crescer de forma sustentada e o 
PTnão está disposto a fazer 
uma reforma no funcionalismo 
público, pelo menos, não uma 
que agrade a investidores e 
empresários que defendem a 
redução do Estado. 

Simplificar o pagamento de 
impostos sobre bens e consumo 
é a única grande pauta do novo 
governo capaz de estimular 
investimentos privados e gerar 
crescimento econômico 
sustentável. A definição da nova 
âncora fiscal, que tende a 
causar mais turbulências com o 
mercado financeiro, não será 
essa pauta, nem a discussão 
sobre corte de subsídios 
tributários, a reforma do 
imposto de renda ou o que 
fazer com os combustíveis. 

Não à toa, o primeiro 
anunciado na equipe 
econômica do ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad 
(PT), foi o economista Bernard 
Appy. Atual diretor do Centro 
de Cidadania Fiscal (CCiF) e 
ex-secretário de Política 
Econômica e da Secretaria 
Extraordinária de Reformas 
Econômico-Fiscais durante a 
primeira passagem do 
presidente Lula por Brasília, 
Appy está há anos trabalhando 
na defesa de unificar IPI, PIS, 
Cofins, ICMS, ISS num Imposto 
sobre Valor Agregado (IVA). 

Areforma desses impostos 
não visa o curto prazo e os 
efeitos na economia tendem a 


Criar o IVA é única 
alternativa para o 
PT na economia 


demorar a aparecer. Também 
não é medida para buscar 
aumento da arrecadação. A 
transição é longa, maior do que 
a duração de um mandato, e 
ainda será necessário aprovar 
diversas leis complementares 
antes que o IVA entre em vigor. 
Mas seria um marco importante 
para indicar a redução da 
complexidade tributária, que 
faz com que uma média ou 
grande empresa no Brasil gaste 
dois meses por ano só com a 
burocracia que envolve pagar 
seus impostos — fora o possível 
contencioso se a Receita não 
concordar coma conta. 

A escolha de Appy mostra qual 
norte Haddad quer seguir. O 
petista já tinha prometido, 
quando se candidatou à 
Presidência em 2018, adotar a 
proposta do CCiF caso vencesse. 
Agora, diz que esta reforma será 
prioridade e que virá antes das 
mudanças na tributação sobre 
renda e patrimônio. É uma 
escolha acertada porque exige 
muito mais capital político e 
tempo de discussão. 

O estudo entregue a Haddad 
em 2018 se tornou a Proposta 
de Emenda Constitucional 
(PEC) 45/2019 pelas mãos do 
presidente do MDB, deputado 
Baleia Rossi (SP). Há outras 
ideias em debate. A PEC 110, do 
ex-deputado Luiz Carlos Hauly 
(PSDB-PR), foiencampada por 
senadores, mas tende a perder 
força com a derrota eleitoral de 
seu relator, o senador Roberto 
Rocha (PTB-MA). Auditores da 
Receita Federal sugeriram a 
“Reforma Tributária Solidária”, 
que conta com a simpatia de 


alguns petistas, entre eles o 
economista Guilherme Mello. 

Anova legislatura e a falta de 
entusiasmo do presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
com a PEC 45 poderiam 
mantê-la engavetada, mas a 
escolha do diretor do CCiF 
aponta que a base da discussão 
será o relatório do deputado 
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) de 
março de 2021. É um texto que 
converge pontos de todas essas 
propostas, mas tem como base 
o modelo da PEC 45: um IVA 
único, compartilhado pela 
União, Estados e municípios, 
com um Imposto Seletivo para 
taxar bens que provoquem 
“externalidades negativas”. 

O parecer recebeu pouca 
atenção na época porque Lira 
estava rompido com o relator e 
desfez a comissão da Câmara 
tão logo o texto se tornou 
público, mas ele avançou ao 
suavizar o aumento na carga 
tributária de educação, saúde e 
transporte e reduzir o período 
de transição para o 
contribuente a seis anos. O 
próprio Aguinaldo reconhece 
que o documento precisa ser 
revisitado dois anos depois, 
mas o entrave político já não 
parece ser mais problema — ele 
e Lira têm se reunido com 
frequência nos últimos meses. 

Já há negociações em curso 
para reiniciar o debate tão logo 
comece a nova legislatura. O 
presidente eleito Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) avisou que vai 
chamar os governadores em 
janeiro. Lira e o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), foram sondados e 
deram sinal positivo a retomar o 
tema se confirmadas suas 
reeleições em 1º de fevereiro. 
Haddad antecipou que o 
Executivo não apresentará PEC e 
participará com contribuições as 
que já estão no Legislativo. 

Lula preferiu enviar PECs 
próprias nas duas vezes em que 
tentou fazer a reforma. Em abril 
de 2003, chegou a embarcar num 
ônibus com ministros e 
governadores, foi ao Congresso, 
subiu a rampa e apresentou 
pessoalmente o projeto junto 
com a reforma da Previdência 
dos servidores, suas duas 
prioridades. Este primeiro texto 
foi dividido em três etapas. 1) 
“Urgência”: a prorrogação da 
CPMF e da Desvinculação das 
Receitas da União. 2) Ações 
“transitórias”: a redução no 
número de alíquotas de ICMS. 3) 
Ações “estruturantes”: o IVA. Só a 
primeira foi aprovada. 

Ele tentou de novo ao ser 
reeleito em 2006. Apresentou no 
segundo ano do governo outra 
PEC para criar o IVA, que desta 
vez incluia a desoneração da 
folha de salários pedida pelo 
setor de serviços atualmente. o 
parecer chegou a ser aprovado 
pela comissão especial da 
Câmara, mas nunca foi ao 
plenário. Esbarrou na forte 
resistência dos governadores. 

Appy disse semana passada 
haver consenso hoje com os 
Estados e que a PEC 45 só não foi 
aprovada pelo Congresso por 
causa da atuação contrária do 
ministro da Economia, Paulo 
Guedes. Há que se checar se esse 
consenso existirá mesmo com 
metade dos governadores eleitos 
na base de apoio do presidente Jair 
Bolsonaro (PL). O embate pode, 
inclusive, antecipar a disputa 
presidencial de 2026 entre o 
governador eleito de São Paulo, 
Tarcísio Freitas (Republicanos) e o 
ministro Haddad. 

Há outros entraves, contudo. 
Areforma não atinge de forma 
igualitária todos os setores. 
Agropecuária e parte do setor 
de serviços terão aumento da 
carga tributária. É natural que 
protestem. A futura base aliada 
de Lula é frágil e dependerá 
muito dos partidos de direita, 
ligados a esses empresários. A 
base digital do bolsonarismo 
deve atacar a reforma nas redes 
e é muito mais eficaz que a 
petista para criar narrativas. 


Raphael Di Cunto é repórter de Política 
em Brasília. Fernando Exman volta a 
escrever em 28 de dezembro. 

E-mail raphael.dicunto(covalor.com.br 


Congresso deve aprovar aumento para 
presidente, ministros e parlamentares 


Renan Truffi, Marcelo Ribeiro e 
Vandson Lima 
De Brasília 


No apagar das luzes do ano le- 
gislativo, a Câmara dos Deputa- 
dos aprovou, ontem, um conjun- 
to de projetos de decreto legisla- 
tivo que prevê reajuste de 37,32% 
nos salários do presidente da Re- 
pública, ministros de Estado, de- 
putados e senadores. O objetivo é 
equiparar as remunerações aos 
valores pagos aos ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

As propostas ainda precisam 
ser votadas pelo Senado, que de- 
ve fazê-lo ainda nesta semana. 
Técnicos do Congresso preveem 
que as quatro propostas já apro- 
vadas pelos deputados totalizam 
um impacto fiscal de mais de R$ 
2,5 bilhões já no ano que vem. 

Os reajustes serão escalonados 
em quatro parcelas. Com isso, até 
2025, todos esses cargos recebe- 
rão remuneração de R$ 46,3 mil. 
O primeiro dos aumentos, de 
16,37%, será concedido já a partir 
de 1º de janeiro, e iguala o subsi- 
dio atual, de R$ 33,7 mil, ao rece- 
bido pelos ministros do Supre- 
mo Tribunal Federal (STF), atual- 
mente em R$ 39,2 mil. 

A partir de 1º de abril de 2023, 
os valores aumentam para R$ 
41,6 mil (6% de reajuste), passan- 
do para R$ 44 mil em 1º de feve- 
reiro de 2024 (5,66%) e para R$ 
46,3 mil a partir de 1º de feverei- 
ro de 2025 (5,36%). 

Como parte desse acordo, a 
Câmara deve aprovar um projeto 
que eleva a remuneração dos mi- 
nistros do STF, de R$ 39,2 mil pa- 
ra os mesmos R$ 46,3 mil, tam- 
bém escalonado em quatro par- 
celas, mas até 2024. Isso estava 
previsto para acontecer na sessão 
de ontem, o que não se efetivou 
até o fechamento desta edição. 
Também estava previsto a vota- 


ALDEMIR, 


Rodrigo Pacheco: presidente do Senado deve pautar combo aprovado ontem pela Câmara com impacto de R$ 2,5 bi 


ção de outros textos que tratam 
de reajustes para Poder Judiciá- 
rio, como Tribunal de Contas da 
União (TCU) e Procuradoria-Ge- 
ral da República. 

No mesmo dia, Câmara e Sena- 
do aprovaram, por fim, um rea- 
juste para os seus respectivos ser- 
vidores, parcelado em três anos. 
Trata-se de um aumento de 
19,25% cujo impacto total será de 
aproximadamente R$ 2 bilhões, 
somando as duas Casas. 

A proposta do Senado não es- 
tava sequer prevista para ser vo- 
tada e entrou como item “extra 
pauta”, sem que isso fosse publi- 
cado anteriormente. O texto é 


autoria da Mesa Diretora do Se- 
nado, comandada pelo presi- 
dente da Casa, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG) e já foi referendado 
pela Câmara dos Deputados, o 
que significa que deve ser envia- 
do para sanção presidencial nos 
próximos dias. Já o reajuste dos 
servidores da Câmara ainda pre- 
cisa ser aprovado no Senado, o 
que está previsto para acontecer 
ainda esta semana. 

Os novos vencimentos serão 
custeados com “economias” fei- 
tas pelo Congresso, sem que isso 
afete o teto de gastos, argumen- 
tam os parlamentares. Inicial- 
mente, o projeto do Senado su- 


geria o parcelamento do reajuste 
em quatro anos, o que não agra- 
douos servidores. 

Diante disso, o PT apresentou 
uma emenda para reduzir o par- 
celamento para apenas dois 
anos. O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco, explicou, en- 
tão, que esta proposta poderia 
causar dificuldades orçamentá- 
rias para a Câmara dos Deputa- 
dos, que não teria condições de 
replicar reajuste num mesmo 
período para seus servidores. 
Após um debate, foi feito um 
acordo de consenso entre os se- 
nadores para que o parcelamen- 
to ficasse em três anos. 


Senado aprova PEC para viabilizar piso da enfermagem 


Renan Truffi, Vandson Lima e 
Beth Koike 
De Brasília e São Paulo 


O Senado aprovou esta terça, 
em dois turnos e por unanimida- 
de dos 71 senadores presentes, 
proposta de emenda constitucio- 
nal (PEC) que permite a Estados e 
municípios descumprirem o li- 
mite de gastos com pessoal por 
dez anos para pagar o piso sala- 
rial dos enfermeiros. 

A PEC também direciona re- 
cursos do superávit financeiro de 
fundos do Poder Executivo para 
financiar o piso no setor público, 
nas entidades filantrópicas e de 
prestadores de serviços com um 
mínimo de atendimento de 60% 
de pacientes do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

A proposta que já havia sido 
aprovada pela Câmara na sema- 
na passada, segue para promul- 
gação, a ser feita pelo próprio 


Congresso Nacional. O presiden- 
te do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), afirmou que conver- 
sou com o futuro ministro da Fa- 
zenda, Fernando Haddad, sobre 
a possibilidade de desonerar o 
setor privado como forma de 
compensar a perda com o au- 
mento do piso. 

“Em recente conversa com o 
futuro ministro da Economia, 
sua excelência se comprometeu, 
já em janeiro, a deliberar sobre o 
espaço fiscal e recursos para me- 
didas compensatórias, que a 
princípio viria com a desonera- 
ção da folha de pagamento para 
os hospitais”, contou. 

O presidente do Senado tam- 
bém disse que, com a aprovação 
da PEC, entrará em contato com 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF), com pedido para que o mi- 
nistro Luís Roberto Barroso re- 
verta a liminar que suspendeu o 
piso salarial nacional, já que ago- 


ra os parlamentares aprovaram 
um modo de custear a medida. 
“O apelo que faremos é o encami- 
nhamento so STF para se revogar 
a decisão e se implementar desde 
já o piso, com compromisso do 
Congresso e do próximo governo 
de se estabelecer condições aos 
hospitais privados”. 

Relator no Senado, Fabiano 
Contarato (PT-ES) afirmou que as 
fontes apontadas são suficientes 
para pagar o novo piso, cujo im- 
pacto é calculado em R$ 16 bi- 
lhões por ano. “Em 2022, somen- 
te o superávit financeiro dos fun- 
dos somou R$ 20 bilhões, valor 
mais do que suficiente, portanto, 
para financiar o piso salarial por 
um ano. Já o Fundo Social rece- 
beu, somente em 2021, mais de 
R$ 21 bilhões. Não se vislumbra, 
dessa forma, necessidade de se 
buscar outras fontes de recursos 
para financiar o auxílio proposto 
pela PEC”, disse. 


Gilmar suspende porte de arma de Zambelli 


Luísa Martins 
De Brasília 


O ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
suspendeu a autorização de por- 
te de arma da deputada Carla 
Zambelli (PL-SP) e determinou 
que ela entregue seus aparelhos e 
munições à Polícia Federal (PF) 
em até 48 horas. Em nota, a parla- 
mentar anunciou que está fora 
do Brasil e que será “impossível” 
cumprir o prazo. 

A decisão tem relação com o 
episódio em que a parlamentar, 
na véspera do segundo turno das 
eleições, em 29 de outubro, sa- 
cou e apontou uma arma para 
um homem no bairro dos Jar- 
dins, em São Paulo. O porte de ar- 
mas estava proibido pelo Tribu- 
nal Superior Eleitoral (TSE) no 
dia anterior ao pleito. 

Gilmar afirmou que os ele- 
mentos colhidos na investigação 
até o momento demonstraram 
“utilização de arma de fogo para 


além dos limites da autorização 
de legítima defesa, desde já afas- 
tada a suposta defesa da honra”. 

As falas da deputada nas redes 
sociais, após o episódio, também 
foram levadas em consideração. 
O decano da Corte observou que 
ela não reconheceu a ilegitimi- 
dade de seu comportamento, 
além de ter atacado as institui- 
ções democráticas. 

O despacho também traz o 
alerta de que, caso seja descum- 
prido o prazo para a entrega vo- 
luntária das armas e munições, 
Zambelli será alvo de mandados 
de busca e apreensão em todos 
os seus endereços. 

A decisão atende a pedido da 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR). Segundo o órgão, a parla- 
mentar tem uma pistola e um re- 
vólver — ambos deverão ser leva- 
dos à superintendência da PF em 
São Paulo ou em Brasília. 

O ministro também deu prazo 
de 60 dias para que a deputada e 
o Ministério Público possam ne- 


gociem a possibilidade de cele- 
brar um Acordo de Não Persecu- 
ção Penal (ANPP). Para que tenha 
direito a pagar uma multa em 
troca de não ser criminalmente 
processada, Zambelli precisa 
confessar a irregularidade. 

Inicialmente, a deputada nar- 
rou às autoridades locais que ha- 
via sido empurrada em direção 
ao chão por um apoiador do pre- 
sidente eleito Luiz Inácio Lula da 
Silva. Um vídeo do tumulto, po- 
rém, gerou dúvidas sobre a sua 
narrativa, já que o homem esta- 
va, na verdade, na frente dela. 

Depois que a oposição acio- 
nou o STF pedindo a abertura de 
investigação, Zambelli viajou pa- 
ra os Estados Unidos. Intimada a 
prestar depoimento, o fez por vi- 
deoconferência. 

Em nota, Zambelli disse que 
ainda não foi intimada da deci- 
são. “Estou centrada em missão 
oficial e permanecerei fora do 
país até o dia 24. Sendo assim, é 
impossível cumprir a ordem.” 


Este argumento é rejeitado, 
entretanto, por instituições co- 
mo a Confederação Nacional de 
Saúde (CNSaúde). “Isso é jogo de 
cena porque o superávit desses 
fundos já tem destinação, inclu- 
sive, para outras áreas da saúde. 
Não tem sobra”, disse Breno 
Monteiro, presidente da confe- 
deração. Outra queixa é que até o 
momento os dois projetos de de- 
soneração da folha, da Câmara e 
do Senado, para atender o setor 
privado continuam parados. 

Para o presidente da CNSaúde, 
que representa hospitais, a apro- 
vação da PEC serviu apenas para 
derrubar a liminar que suspendeu 
a implementação do piso de enfer- 
magem. Segundo levantamento 
Confederação das Santas Casas de 
Misericórdia (CMB), a adoção do 
piso nacional, sem a contrapartida 
de um subsídio, pode provocar a 
demissão de 83 mil profissionais e 
o fechamento de 20 mil leitos. 


Curtas 


Putin 

O presidente eleito, Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), conversou hoje 
com presidente da Rússia, Vladmir 
Putin. Segundo Lula publicou nas 
redes sociais, o líder russo o felici- 
tou pela vitória e manifestou o de- 
sejo de estreitar relações. O futuro 
mandatário afirmou que o Brasil 
busca diálogo com todos e a paz. 
“Conversei hoje com o presidente 
russo Vladimir Putin, que me 
cumprimentou pela vitória eleito- 
ral, desejou um bom governo e o 
fortalecimento da relação entre 
nossos países”, publicou Lula em 
sua conta no Twitter. 


Cosméticos 

O Senado aprovou, nesta ter- 
ça-feira (20), o projeto de lei que 
proíbe o uso de animais em pes- 
quisas e testes para a produção 
de cosméticos, perfumes e pro- 
dutos de higiene pessoal. O tex- 
to, entretanto, não impacta no 
desenvolvimento de vacinas e 
medicamentos. 
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Política 


Executivo Izolda Cela ficará com a 
Secretaria de Educação Básica 


Camilo Santana 
assumirá 
Ministério da 
Educação 


Andrea Jubé e Caetano Tonet 
De Brasília 


O ex-governador do Ceará e se- 
nador eleito Camilo Santana (PT) 
será o ministro da Educação 
(MEC) do governo do presidente 
eleito Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT). O convite havia sido feito na 
semana passada, conforme ante- 
cipou o Valor. O anúncio oficial 
da indicação ocorrerá nos próxi- 
mos dias, junto ao pacote de no- 
mes de futuros auxiliares que Lu- 
la divulgará após a votação da 
PEC da Transição na Câmara dos 
Deputados. 

Inicialmente, o nome cogitado 
por Lula e defendido pelo próprio 
Santana para a direção do MEC era 
o da governadora do Ceará, Izolda 
Cela (sem partido), referência na- 
cionalna área de educação básica. 

Mas como o Ministério da Saúde 
pode ficar com a presidente da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
Nísia Trindade, que não é filiada a 
partido político, e o PT reivindica- 
va uma das principais vitrines da 
Esplanada para projetar seus qua- 
dros partidários, ajustou-se com 
Lula que Santana assumiria o MEC. 
Os deputados do PT tentaram em- 
placar no cargo o líder da bancada 
na Câmara, Reginaldo Lopes (MG), 


mas prevaleceu a opção pelo gru- 
po do Ceará. 

Camilo Santana integrou o gru- 
po técnico de transição na área de 
Desenvolvimento Regional, e de- 
monstrou o desejo de assumir a 
pasta — que deve voltar a se cha- 
mar Integração Nacional, como 
nas gestões petistas. Ao fim, esse 
ministério deve ficar com o ex-go- 
vernador do Piauí e senador eleito, 
Wellington Dias, também do PT. 

Senador eleito com maior per- 
centual de votos no Brasil, Camilo 
Santana projeta-se como uma das 
principais lideranças do PT no 
Nordeste, ao lado do futuro minis- 
tro da Casa Civil, Rui Costa, que es- 
tá concluindo o mandato de go- 
vernador da Bahia. Cria dos irmãos 
Ciro e Cid Gomes na política, San- 
tana governou o Ceará por dois 
mandatos consecutivos (2015- 
2022). Com alto índice de popula- 
ridade, deixou o cargo no início de 
abril em razão da disputa eleitoral, 
e foi sucedido pela então vice-go- 
vernadora Izolda Cela. 

Durante as duas gestões no go- 
verno do Ceará, a principal mar- 
ca de Camilo Santana foi justa- 
mente a atuação na área de edu- 
cação. Entre outros feitos, ele am- 
pliou a quantidade de escolas em 
tempo integral, uma das pro- 


Santana: ex-governador foi eleito senador com maior votação proporcional do País 


messas de Lula para o setor. San- 
tana ganhou fama de gestor mo- 
derno, e costumava acompanhar 
de perto as execuções das tarefas 
de cada pasta no governo. 

O Valor apurou que Camilo 
Santana ofereceu a Izolda Cela a 
vaga de secretária-executiva do 
MEC, o que a transformaria em 
uma espécie de "vice-ministra”. 
Mas a governadora optou por as- 
sumir a Secretaria de Educação 
Básica, para atuar em sua área de 
especialização, que tem na linha 
de frente o programa de alfabeti- 
zação na idade certa. Aos 62 
anos, Izolda é psicóloga e mestre 
em educação. Ela é reconhecida 
por seus pares como a grande 
responsável pela melhoria do en- 


sino público no Estado, depois 
de comandar a Secretaria de Edu- 
cação na gestão do governador 
Cid Gomes. 

Aliada de primeira hora de Santa- 
na, Izolda decidiu se desfiliar do PDT, 
após sentir-se desprestigiada pelo 
grupo de Ciro Gomes durante a 
campanha eleitoral. No cargo de go- 
vernadora — depois que Santana se 
desligou da função para concorrer 
ao Senado — Izolda pretendia con- 
correr à reeleição, mas o então presi- 
denciável Ciro Gomes indicou o ex- 
prefeito de Fortaleza Roberto Cláu- 
dio para disputar a sucessão esta- 
dual no lugar da aliada. Izolda dei- 
xou a sigla e declarou apoio ao can- 
didato do PT, Elmano de Freitas, que 
se elegeu governador. 


Bolsonaro exonera Silviney do comando da PRE 


Luísa Martins 
De Brasília 


A 11 dias do fim do mandato, o 
presidente Jair Bolsonaro exone- 
rou o diretor-geral da Polícia Ro- 
doviária Federal (PRF), Silvinei 
Vasques, investigado por fazer 
uso político do órgão durante as 
eleições gerais de 2022. A dispen- 
sa foi assinada na segunda-feira e 
publicada no Diário Oficial da 
União (DOU) de terça. 


Na semana passada, Vasques já 
havia se despedido informal- 
mente dos colegas durante uma 
reunião interna, ocasião em que 
teria anunciado a intenção de se 
aposentar. Ele tem 47 anos e inte- 
gra o quadro da PRF desde 1995. 

O agora ex-diretor-geral res- 
ponde por improbidade admi- 
nistrativa, omissão e prevarica- 
ção por ter promovido operações 
ilegais no dia do segundo turno 
das eleições, especialmente na 
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região Nordeste, reduto eleitoral 
do presidente eleito Luiz Inácio 
Lula da Silva. Além disso, Vasques 
fez pedido explícito de votos pa- 
ra Bolsonaro nas redes sociais. 
Outras mudanças envolvendo 
a área de segurança pública fo- 
ram publicadas no DOU desta 
terça. Bolsonaro nomeou o dire- 
tor-geral da Polícia Federal (PF), 
Márcio Nunes de Oliveira, adido 
na embaixada do Brasil em Ma- 
dri. Ele vai exercer o cargo por 
três anos, em substituição a Dela- 
no Cerqueira Bunn, que estava 
no cargo desde 2020, também 
nomeado pelo atual presidente. 
Próximo do ministro da Justi- 
ça, Anderson Torres, o atual dire- 
tor-geral foi o quinto a assumir o 


comando da PF durante o gover- 
no Bolsonaro. Há um inquérito 
em curso no Supremo Tribunal 
Federal (STF) que apura possível 
interferência política do presi- 
dente na corporação. 

Antes de assumir como dire- 
tor-geral, Oliveira era secretário- 
geral do Ministério da Justiça 
(MJ). Antes, ainda, ele exerceu o 
cargo de chefe da superinten- 
dência da PF no Distrito Federal. 

O DOU também traz a exone- 
ração do secretário de Operações 
Integradas do MJ, Alfredo Carri- 
jo, responsável pela área de inte- 
ligência da pasta. O ato é assina- 
do pelo ministro-chefe da Casa 
Civil, Ciro Nogueira. Procurada, a 
pasta não comentou. 


Ministério pode 
ser anunciado 
nesta quinta 


Andrea Jubé, Matheus Schuch e 
Estevão Taiar 
De Brasília 


A confirmação do ex-governa- 
dor do Ceará e senador eleito Ca- 
milo Santana (PT) para o comando 
do Ministério da Educação (MEC) 
pavimentou o caminho para que o 
presidente eleito Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) dedicasse os últimos 
dias a definir com a presidente da 
sigla, deputada Gleisi Hoffmann, 
os espaços reservados aos demais 
quadros do PT na Esplanada dos 
Ministérios. Os nomes dos futuros 
ministros petistas e das siglas alia- 
das devem ser anunciados nesta 
quinta-feira. 

Destacado por Lula para enca- 
beçar o time de articuladores da 
PEC da Transição no Congresso, o 
ex-governador do Piauí e sena- 
dor eleito Wellington Dias (PT) 
deve assumir o Ministério da In- 
tegração e Desenvolvimento Re- 
gional. O ministério é concorrido 
pela influência no Nordeste, e 
execução de obras de infraestru- 
tura, principalmente, na área de 
segurança hídrica. 

Lula ainda estuda ceder a dire- 
ção da cobiçada Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco (Codevasf), vinculada 
ao ministério, ao grupo político 
do presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), que comandou o ór- 
gão na gestão do presidente Jair 
Bolsonaro. 

A economista e professora do 
Instituto de Economia da Univer- 
sidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) Esther Dweck deve ser no- 
meada para o futuro Ministério 
da Gestão e Inovação, compondo 
ao lado de Fernando Haddad 
(PT), na Fazenda, metade do time 
da Economia. Na área econômi- 
ca, faltam ser definidos os titula- 
res do Planejamento e do Desen- 
volvimento, Indústria e Comér- 
cio Exterior (Mdic). 

Em paralelo, o coordenador fi- 
nanceiro da campanha presiden- 
cial, Márcio Macedo (PT), será o 
futuro ministro da Secretaria Ge- 
ral da Presidência, pasta respon- 
sável pela articulação com movi- 
mentos sociais, e com assento no 
Palácio do Planalto. O deputado 
federal Alexandre Padilha (PT- 
SP) assumirá o Ministério das Re- 
lações Institucionais, também 
vinculado ao Planalto, e que fará 


a interface com o Congresso. 

Muito próximo de Lula, o ex-lí- 
der da bancada federal, deputado 
Paulo Pimenta (PT-RS), deverá as- 
sumir a Secretaria de Comunica- 
ção Social (Secom), que deverá vol- 
tar para a estrutura do Planalto. Pi- 
menta é um dos petistas mais ati- 
vos e influentes nas redes sociais. 

O deputado eleito Luiz Marinho 
(PT-SP) já foi confirmado no Minis- 
tério do Trabalho e Emprego. Já o de- 
putado reeleito e secretário-geral do 
PT, Paulo Teixeira (SP), é cotado para 
assumir o Ministério das Cidades, se 
Lula conseguir que a pasta fique na 
cota do PT, porque é um dos ministé- 
rios mais cobiçados pelos aliados. A 
pasta coordena o programa habita- 
cional, que voltará a se chamar “Mi- 
nha Casa, Minha Vida”. 

Nesse cenário, circularam co- 
mentários internos no PT de que se 
todos esses nomes forem confir- 
mados, Lula terá um “paulistério”, 
porque seriam quatro paulistas no 
time: Haddad, Marinho e Padilha, 
já confirmados, e Paulo Teixeira, 
fortemente cotado. 

O futuro governo contará com 37 
ministérios, ante 23 pastas na atual 
gestão. Até agora, cinco nomes fo- 
ram oficializados: Fernando Had- 
dad (Fazenda); Rui Costa (Casa Ci- 
vil); José Múcio (Defesa), Mauro Viei- 
ra (Relações Exteriores); e Flávio Di- 
no (Justiça e Segurança Pública). 

O Ministério da Economia será 
desmembrado em Fazenda; Plane- 
jamento; Gestão e Inovação; e De- 
senvolvimento, Indústria e Comér- 
cio. A Infraestrutura será dividida 
entre Transportes e Portos e Aero- 
portos. Outras cinco pastas serão 
ligadas diretamente à Presidência 
da República: Casa Civil; Secretaria 
Geral; Relações Institucionais; Ga- 
binete de Segurança Institucional; 
e Secretaria de Comunicação. 

Também estão na lista: Advoca- 
cia Geral da União; Controladoria 
Geral da União; Agricultura, Pe- 
cuária e Abastecimento; Ciência, 
Tecnologia e Inovação; Cultura; 
Defesa; Educação; Esportes; Igual- 
dade Racial; Integração e Desen- 
volvimento; Justiça e Segurança 
Pública; Pesca; Previdência; Cida- 
des; Saúde; Comunicações; Meio 
Ambiente; Minas e Energia; Mu- 
lheres; Desenvolvimento Agrário; 
Trabalho e Emprego; Turismo; Di- 
reitos Humanos; Povos Indígenas; 
Desenvolvimento Social; e Rela- 
ções Exteriores. 


Curta 


Lula e Janja 

O presidente eleito, Luiz Iná- 
cio Lula da Silva (PT), visitou a re- 
sidência oficial da Presidência da 


ra-dama Janja da Silva. Lula e a 

esposa estudam se mudar para o 

local até a data da posse. 
AGranja do Torto tradicional- 


Edital de Convocação 
Ficam os Senhores Acionistas da Telefônica Brasil S.A. (“Companhia”) convocados para comparecerem 
à Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), que será realizada às 11:00 horas do dia 01 de 
fevereiro de 2023, na sede social da Companhia, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1.376, no 
bairro Cidade Monções, na Capital do Estado de São Paulo, a fim de apreciarem sobre os seguintes itens 
da ordem do dia: 
(1) tomar ciência e ratificar a nomeação da empresa de avaliação especializada PriceWaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.562.112/0001-20, responsável pela 
elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Garliava RJ Infraestrutura e Redes de 
Telecomunicações S.A. (“Laudo de Avaliação” e “Garliava”, respectivamente), para fins de sua 
incorporação pela Companhia; 
(2) apreciar e deliberar acerca do Protocolo e Instrumento de Justificação de Incorporação, firmado 
entre as administrações da Garliava e da Companhia em 16 de dezembro de 2022, tendo por objeto a 
incorporação da Garliava pela Companhia (“Protocolo de Incorporação”); 
(3) apreciar e deliberar acerca do Laudo de Avaliação; e 
(4) deliberar sobre a incorporação da Garliava pela Companhia e a sua implementação nos termos 
descritos no Protocolo de Incorporação, cuja eficácia, para todos os fins, estará condicionada a nova 
deliberação do Conselho de Administração, em reunião a ser realizada especialmente para este fim, 
para verificação da ocorrência da prévia anuência da ANATEL e das condições operacionais aplicáveis, 
conforme previstas no Protocolo de Incorporação. 
A Companhia informa que adotará o procedimento de votação a distância para a Assembleia e que, 
portanto, na presente data, serão disponibilizados aos Senhores Acionistas os boletins de voto a 
distância, na forma estabelecida na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”). 
INSTRUÇÕES GERAIS: 
(i) De acordo com o artigo 10 e parágrafos seguintes, do Estatuto Social da Companhia, somente 
poderão tomar parte e votar na Assembleia os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome 
nos registros da instituição escrituradora, até 72 (setenta e duas) horas antes da data designada para 
a Assembleia. 
(ii) A participação do acionista poderá ser pessoal ou por representante legal/procurador devidamente 
constituído, ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da 
documentação exigida em cada caso estão mencionadas no manual para participação na Assembleia 
divulgado nesta data (“Manual”): 
- Pessoal: Caso o acionista opte por participar pessoalmente da Assembleia, este deverá comparecer à 
Assembleia munido de documento que comprove a sua identidade (cédula de identidade e CPF). 
- Por Representante Legal/Procurador: Visando conferir maior celeridade e eficiência aos trabalhos da 
Assembleia, conforme o disposto no Parágrafo 2º do Artigo 10 do Estatuto Social, a Companhia requer 
que os acionistas que têm a intenção de se fazer representar na Assembleia por meio de representante 
legal/procurador devidamente constituído, depositem os respectivos instrumentos de mandatos de 
representação e documentação descritos no Manual na sede da Companhia, na Avenida Engenheiro 
Luiz Carlos Berrini, 1376, 17º andar, Cidade Monções, na capital do Estado de São Paulo, CEP 04571- 
936, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, nos dias úteis, de 22 a 62-feira, das 9:00 
às 18:00 horas, até 72 (setenta e duas) horas antes da data designada para a Assembleia. 
Alternativamente, com o intuito de assegurar a participação dos acionistas, será aceita a remessa de 
mandatos de representação e documentação descrita no Manual, por meio do endereço eletrônico 
ir.brOtelefonica.com, até 72 (setenta e duas) horas antes da data designada para a Assembleia, desde 
que produzidos e assinados com uso da certificação ICP-Brasil. 
- Boletim de Voto: Caso o acionista opte por exercer seu direito de voto a distância, nos termos da 
RCVM 81, poderá enviar o boletim de voto por meio de seu respectivo agente de custódia, do 
escriturador da Companhia (Banco Bradesco S.A.) ou diretamente à Companhia, conforme as 
orientações constantes no Manual e no boletim de voto a distância. 
- Para todas as formas de participação acima mencionadas, os acionistas e/ou representante legal/ 
procurador também deverão apresentar extrato atualizado contendo a respectiva participação 
acionária, expedido pelo órgão custodiante com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data 
marcada para a realização da Assembleia, nos termos do Manual. 
(iii) Todos os documentos relativos à Ordem do Dia da Assembleia estão à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia, podendo também ser consultados nos websites da Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia 
(www.telefonica.com.br/ri), em conformidade com as disposições da Lei das S.A. e da RCVM 81. 
São Paulo, 16 de dezembro de 2022. 
Eduardo Navarro de Carvalho 
Presidente do Conselho de Administração 


mM Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. 
(C; QC Companhia Aberta 
CNPJ/ME n° 61.695.227/0001-93 - NIRE 35.300.050.274 


Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de junho de 2022 

1. Data, Hora e Local: Em 13 de junho de 2022, às 15h, na sede da Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A. ("Companhia"), na Avenida das Nações Unidas, n° 14401, 17° ao 
23° andar, conj. 1 ao 4, Torre B1 Aroeira, Vila Gertrudes, no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04794-000. 2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do §1° do 
artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, estando presentes os Srs. Guilherme Gomes Lencastre, 
Britaldo Pedrosa Soares, Mario Fernando de Melo Santos, Nicola Cotugno, Gino Celentano, 
Marcia Massotti de Carvalho, Marcia Sandra Roque Vieira Silva, Ana Claudia Gonçalves Rebello e 
Alexandre Meduneckas. 3. Mesa: Sr. Guilherme Gomes Lencastre, na qualidade de Presidente; e 
Sra. Maria Eduarda Fischer Alcure, na qualidade de Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: 
(i) ampliação do valor da operação de abertura de crédito junto ao European Investment Bank ("EIB"), 
previamente aprovado na Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 
27/10/2021 para o valor de até US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares); e (ii) ratificação 
de todos os atos praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia no âmbito 
da operação de abertura de crédito contida no item anterior. 5. Deliberações: Abertos os trabalhos, 
verificado o quórum de presença e validamente instalada a presente reunião, os membros do 
Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos, e sem quaisquer 
restrições: 5.1. Quanto ao item (i) da Ordem do Dia: 1. aprovar a ampliação do valor da operação de 
abertura de crédito junto ao EIB, previamente aprovado na Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia realizada em 27/10/2021, passando de EUR150.000.000,00 (cento cinquenta milhões 
de euros) para até US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares), para o financiamento de 
diferentes projetos desenvolvidos pela Companhia, que sejam elegíveis nos termos do contrato de 
financiamento (Finance Contract). De acordo com o contrato de financiamento, o crédito poderá 
ser desembolsado em diferentes tranches, tendo cada uma das tranches, a critério da Companhia 
e conforme indicado pela Companhia em cada solicitação de desembolso, (i) taxas de juros fixas 
ou variáveis definidas pelo EIB com relação a cada tranche, acrescidas de sobretaxas descritas no 
contrato de financiamento, a depender das garantias prestadas ao EIB para a tranche em questão, 
sobretaxas essas que poderão sofrer acréscimo ou decréscimo a depender do cumprimento 
de determinadas metas consolidadas de emissão direta de CO2 (KPI) verificadas com base em 
Relatório de Sustentabilidade a ser emitido pela Enel S.p.A.; e (ii) prazos de amortização variáveis, 
a critério da Companhia e conforme indicado pela Companhia em cada solicitação de desembolso, 
observado que, em qualquer caso, o prazo máximo para amortização dos valores desembolsados 
será de 15 (quinze) anos contados da data programada de desembolso da tranche em questão. 
Cada uma das tranches poderá contar com garantias prestadas em favor do EIB (a) pela Enel 
S.p.A.; (b) por uma ou mais instituições financeiras; (c) pela SACE S.p.A; ou (d) por outras entidades 
soberanas, conforme será previsto no contrato de financiamento. A presente operação será realizada 
de acordo com práticas de mercado. 2. aprovar a celebração do contrato de financiamento pela 
Companhia, bem como a assinatura, celebração e/ou entrega (conforme aplicável) de quaisquer 
outros documentos, escrituras ou notificações relacionadas ao contrato de financiamento ou que 
sejam necessários, apropriados ou desejáveis para efetivar e/ou implementar os termos do contrato 
de financiamento; e 3. autorizar os diretores e/ou procuradores devidamente constituídos na 
forma prevista no Estatuto Social da Companhia, a: (a) assinar, celebrar e/ou entregar (conforme 
aplicável), na qualidade de representantes da Companhia, o contrato de financiamento (sujeito aos 
aditamentos, modificações, variações e alterações que julgarem adequados); (b) assinar, celebrar 
e/ou entregar (conforme aplicável), na qualidade de representantes da Companhia, quaisquer 
outros documentos, escrituras ou notificações relacionados ao contrato de financiamento ou que 
sejam necessários, apropriados ou desejáveis para efetivar e/ou implementar as disposições do 
contrato de financiamento; e (c) tomar quaisquer outras medidas ou praticar todos e quaisquer 
outros atos, na qualidade de representantes da Companhia, que sejam necessários, apropriados ou 
desejáveis (a seu exclusivo critério) em relação ao contrato de financiamento e/ou a quaisquer outros 
documentos, escrituras ou notificações relacionados ao contrato de financiamento. 5.2. Quanto ao 
item (ii) da Ordem do Dia, ratificar todos os atos já praticados até a presente data relacionados à 
deliberação acima, bem como aprovar a prática de todos os demais atos que se relacionem ou 
sejam necessários à conclusão das operações acima descritas, inclusive a contratação de serviços 
relacionados e derivativos com potencial garantia da controladora direta e/ou indireta da Companhia 
para proteção de riscos. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu a reunião 
por encerrada, sendo lavrada a presente ata na forma de sumário, a qual foi lida, achada conforme 
e assinada por todos os membros do Conselho de Administração presentes. Assinaturas: Mesa: 
Guilherme Gomes Lencastre — Presidente; Maria Eduarda Fischer Alcure — Secretária. Conselheiros 
de Administração: Guilherme Gomes Lencastre, Britaldo Pedrosa Soares, Mario Fernando de Melo 
Santos, Nicola Cotugno, Gino Celentano, Marcia Massotti de Carvalho, Marcia Sandra Roque Vieira 
Silva, Ana Claudia Gonçalves Rebello e Alexandre Meduneckas. Certifico que a presente é cópia fiel 
daquela lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de junho de 2022. Maria Eduarda Fischer Alcure - 
Secretária. JUCESP nº 325.030/22-4 em 27/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 


República na Granja do Torto mente hospeda o presidente 


eleito até o dia da posse. 


acompanhado da futura primei- 
BRF S.A. 
br f Companhia Aberta de Capital Autorizado 
CNPJ/ME 01.838.723/0001-27 - NIRE 42.300.034.240 - CVM 1629-2 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2022 

1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 15 de dezembro de 2022, às 14h00, no escritório da 
BRF S.A. (“Companhia”) localizado na Avenida Dra. Ruth Cardoso, n 8501, 1º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-070, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presenças: Convo- 
cação devidamente realizada nos termos do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia, com a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, a saber, os Srs. Marcos Anto- 
nio Molina dos Santos, Sergio Agapito Lires Rial, Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos, 
Flavia Maria Bittencourt, Sra. Deborah Stern Vieitas, Augusto Marques da Cruz Filho, Aldo Luiz 
Mendes, Pedro de Camargo Neto, Altamir Batista Mateus da Silva e Eduardo Augusto Rocha Pocet- 
ti. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos. Secretário: Sr. 
Bruno Machado Ferla. 4. Ordem do Dia: (i) nos termos do art. 23, item (xxxiii) do Estatuto Social da 
Companhia, a aprovação da realização, pela Potengi Holdings S.A., (“Potengi”), de sua 1º (primeira) 
emissão (“Emissão”) de notas comerciais escriturais, em série única, para distribuição pública com 
esforços restritos (“Notas Comerciais”), no montante total de até R$700.000.000,00 (setecentos 
milhões de reais), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme 
alterada (“Instrução CVM 476"), da Lei n 14.195, de 26 de agosto de 2021 e das demais disposi- 
ções legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), conforme os termos e condições a serem previs- 
tos no “Termo de Emissão da 1º (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série 
Unica, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Potengi Holdings S.A.” (“Termo de Emis- 
são"), a ser celebrado entre a Potengi, um agente fiduciário, representando a comunhão dos titula- 
res das Notas Comerciais (“Titulares das Notas Comerciais”), e, ainda, na qualidade de fiadoras, a 
Companhia e a AES Brasil Energia S.A.; (ii) nos termos do art. 23, item (xxxi) do Estatuto Social da 
Companhia, a aprovação da outorga de garantia fidejussória, pela Companhia, na modalidade de 
fiança, a ser prestada pela Companhia em conjunto com a AES Brasil Energia S.A., na proporção 
de sua respectiva participação societária na Potengi, de maneira que a Companhia se obrigue, em 
conjunto com a AES Brasil Energia S.A., sem solidariedade entre si, em caráter irrevogável e irre- 
tratável, perante os Titulares da Notas Comerciais, na qualidade de fiadoras, pelo fiel, pontual e in- 
tegral pagamento das Obrigações Garantidas (conforme termo a ser definido no Termo de Emis- 
são), conforme os termos e condições a serem previstos no Termo de Emissão (“Garantia 
Fidejussória”); (iii) a autorização à diretoria e/ou procuradores da Companhia para tomar todas as 
medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo a celebração de todos os documentos e seus 
eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima, 
incluindo, mas não se limitando, a celebração do Termo de Emissão; e (iv) a ratificação dos atos já 
praticados pela diretoria e/ou procuradores da Companhia relacionados às deliberações acima. 5. 
Deliberações: Os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições aprovaram a lavratura da presente ata sob 
a forma de sumário e deliberaram, após examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem 
do Dia, o que segue: 5.1. Autorizar a Emissão das Notas Comerciais; 5.2. Aprovar a outorga, pela 
Companhia, da Garantia Fidejussória; 5.3. Autorizar a Diretoria e/ou procuradores da Companhia a 
praticar todos os atos, tomar todas as medidas para efetivar a Emissão, a Oferta e a outorga da 
Garantia Fidejussória, incluindo a celebração de todos os documentos e seus eventuais aditamen- 
tos e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima, incluindo, mas não se 
limitando, a celebração do Termo de Emissão; 5.4. Ratificar todos os atos já praticados pela Direto- 
ria e/ou procuradores da Companhia relacionados às deliberações aprovadas acima.” 6. Documen- 
tos Arquivados na Companhia: Ficam arquivados na sede da Companhia os documentos que 
respaldaram a deliberação tomada pelos membros do Conselho de Administração ou que estejam 
relacionados às informações prestadas durante a reunião. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, a reunião foi encerrada, sendo a presente Ata lavrada por meio de processamento eletrônico, 
a qual depois de lida e aprovada foi assinada por todos os Conselheiros presentes. Certifico ser o 
extrato acima transcrição fiel de trecho da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões Ordinárias e 
Extraordinárias do Conselho de Administração da Companhia. São Paulo, 15 de dezembro de 2022. 
Bruno Machado Ferla - Secretário. Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - Certifico o 
Registro em 16/12/2022 - Arquivamento 20222071230. Protocolo 222071230 de 15/12/2022. Lucia- 
no Leite Kowalski - Secretário Geral em Exercício 
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Política 


Entrevista Wongtschowski crê que Lula vai propor âncora fiscal em breve; sondado para o MDIC, ele deve recusar pasta 


Deixem o homem governar, diz Wongtschowski 


Mônica Scaramuzzo 
De São Paulo 


Um dos apoiadores da candida- 
tura da senadora Simone Tebet 
(MDB-MS) à presidência da Repúbli- 
ca, Pedro Wongtschowski vê o início 
do terceiro mandato de Luiz Inácio 
Lula da Silva mais difícil que a pri- 
meira gestão do presidente petista 
em 2003. “A situação hoje é bem 
mais difícil, com o espaço de mano- 
bra menor, mas ainda assim creio 
que o governo vai, em curto espaço 
de tempo, propor algum tipo de ân- 
cora fiscal, alguma regra — certa- 
mente distinta do teto de gastos — 
para definir a evolução da dívida pú- 
blica”, diz Wongtschowski, presi- 
dente do conselho de administração 
do Ultra. Ele deixará o cargo em abril 
de 2023, dentro de um processo pla- 
nejado de sucessão no grupo. 

Sondado pelo novo governo para 
assumir o ministério de Desenvolvi- 
mento, Indústria e Comércio Exte- 
rior (MDIC), Wongtschowski não 
deve aceitar o convite de Lula. Per- 
guntado sobre o tema, ele não quis 
comentar o assunto. Ele já havia da- 
do sinais de que não faria parte do 
futuro governo, quando foi consul- 
tado pela equipe transição no início 
de dezembro, segundo fontes ouvi- 
das pelo Valor. Na semana passada, 
Josué Gomes da Silva, presidente da 
Coteminas e da Federação das In- 
dústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), também recusou o convite. 

O ex-presidente do Instituto 
de Estudo para o Desenvolvi- 
mento da Indústria (Iedi) fez par- 
te do núcleo duro da campanha 
da emedebista e foi responsável 
pelo programa de Ciência, Tec- 
nologia e Inovação da senadora. 
No segundo turno, ele decidiu 
apoiar Lula. 

Apesar de discordar das diretrizes 
da política industrial do futuro go- 
verno — Wongtschowski defende 


Wongtschowski defende abertura comercial para a modernização da indústria 


um processo de integração do Brasil 
ao mundo para a modernização da 
indústria —, ele vê os programas de 
Lula na área sociale ambiental na di- 
reção correta. “Deixem o homem 
governar. No passado, Lula sempre 
foi fiscalmente responsável” A se- 
guir, os principais pontos da entre- 
vista ao Valor: 


Valor: O mercado financeiro não 
reagiu bem às indicações de Fer- 
nando Haddad para comandar o 


ministério da Fazenda e de Aloizio 
Mercadante para a presidência do 
BNDES. Como o senhor avalia as 
primeiras nomeações de Lula? 
Wongtschowski: Julgo equivo- 
cada a reação do mercado aos atos 
recentes do presidente Lula, in- 
cluindo a indicação de Fernando 
Haddad para o ministério da Fa- 
zenda e de Aloizio Mercadante pa- 
rao BNDES. Em primeiro lugar, Lu- 
la foi eleito presidente e tem o di- 
reito e a obrigação de implantar o 


programa que apresentou ao país. 
O fato de ter se formado uma fren- 
te no segundo turno para comba- 
ter o atraso, a destruição do meio 
ambiente, o negacionismo climá- 
tico, o isolamento do Brasil e ou- 
tros males, não muda a realidade 
de um candidato de esquerda ter 
ganho a eleição. E o programa dele 
prevê ações corretas na área social 
e na questão ambiental. 

Valor: O senhor foi convidado 
para comandar o MDIC? 

Wongtschowski:Não vou co- 
mentar esse assunto. 

Valor: Como o senhor tem ava- 
liado as diretrizes para a política 
econômica e para a indústria? 

Wongtschowski: Na economia e 
na indústria, o programa [do novo 
governo] tem posicionamentos 
distintos dos meus. Julgo, por 
exemplo, que devemos começar 
um processo de integração do Bra- 
sil ao mundo, permitindo a mo- 
dernização da indústria de trans- 
formação brasileira. Não acredito 
no sucesso das tentativas de se vol- 
tar a investir na criação de um 
grande parque de indústria naval. 
Levaria décadas para ter escala e 
ser competitivo e custaria muito 
caro. Julgo que a reforma traba- 
Ihista deve ser mantida e, se possí- 
vel, ampliada, pois ela protege o 
emprego e não o contrário. Mas o 
Plano de Reconstrução e Transfor- 
mação do Brasil que foi escolhido 
pela maioria da população brasi- 
leira é o da Coligação Brasil da Es- 
perança e prevê várias destas ações 
com as quais muitos dos que nele 
votaram não concordam. Mas é o 
programa vitorioso e isso tem que 
ser respeitado. Os limites da reali- 
dade vão acabar por se impor. 

Valor: As indicações de Haddad 
para compor sua equipe econômica 
podem desfazer o mau humor do 
mercado em relação a ele? 

Wongtschowski: Haddad colo- 


cou as contas da prefeitura de São 
Paulo em ordem. Ao fim de seu 
mandato, a cidade conseguiu ser 
“investment grade”. Provavelmen- 
te não se reelegeu por não ter feito 
concessões ao populismo. A inclu- 
são, por exemplo, de Bernard Appy 
na sua equipe mostra coerência 
com as suas posições anteriores. 
Appy é um grande especialista em 
reforma tributária e saberá condu- 
zir muito bem o processo no Con- 
gresso. Também vejo com satisfa- 
ção a ênfase que o futuro ministro 
dará para as parcerias público-pri- 
vadas, instrumento importante 
para viabilizar investimentos em 
muitas áreas tradicionalmente 
ocupadas pelo setor público. 


YY A situação hoje é 
bem mais difícil, 
com o espaço de 
manobra menor, 
mas ainda assim 
creio em algum 
tipo de âncora 
fiscal“ 


Valor: Há uma preocupação do 
empresariado e do mercado em re- 
lação ao papel do BNDES no gover- 
no Lula. O que o senhor espera? 

Wongtschowski: Mercadante 
será um presidente responsável no 
BNDES. Ele fala corretamente em 
priorizar inovação, exportação, 
economia verde e financiar peque- 
nas e médias empresas. Explicita- 
mente indica posições que impli- 
carão em uma gestão cuidadosa. 
Espero que o BNDES continue a 
apoiar os Estados e municípios em 
seus esforços de montagem de 
parcerias público-privadas. 

Valor: O mercado financeiro e o 
setor privado não estariam dando o 


benefício da dúvida para Lula? 

Wongtschowski: Deixem o ho- 
mem governar. Afinal, ele foi 
eleito e ainda não assumiu o po- 
der. Vamos ter um pouco de pa- 
ciência e aguardar o início de seu 
governo. No passado, Lula sem- 
pre foi fiscalmente responsável. 
A situação hoje é bem mais difi- 
cil, com o espaço de manobra 
menor, mas ainda assim creio 
que o governo vai, em curto espa- 
ço de tempo, propor algum tipo 
de âncora fiscal, alguma regra — 
certamente distinta do teto de 
gastos — para definir a evolução 
da dívida pública. 

Valor: A gestão ambiental do 
presidente Jair Bolsonaro (PL) foi 
muito criticada aqui dentro e fora 
do país. Como vê daqui para frente? 

Wongtschowski: Tenho certeza 
que haverá uma grande reversão 
no tratamento que atualmente o 
governo federal na questão am- 
biental e climática. A presença das 
ex-ministras do Meio Ambiente, 
Marina Silva e Izabella Teixeira, e 
do ex-governador do Acre e sena- 
dor Jorge Viana (PT) no grupo de 
transição dão a garantia de que as 
medidas a serem tomadas impli- 
carão na reversão das ilegalidades 
que hoje dominam a Amazônia le- 
gal. O esforço será em criar alterna- 
tivas legais e sustentáveis para dar 
emprego digno na região. 

Valor: Quais devem ser as priori- 
dades do novo governo? 

Wongtschowski: Promover a inte- 
gração do Brasil ao mundo, com 
uma abertura comercial planejada 
que permita a modernização da in- 
dústria brasileira, especialmente ru- 
mo a digitalização e a sustentabili- 
dade. O investimento em educação, 
inovação, além de uma reforma tri- 
butária que simplifique a vida das 
empresas e distribua mais equitati- 
vamente o ônus tributário entre a 
agricultura, os serviços e a indústria. 


NO 
VO 


TEL 


RIO DE JANEIRO LEME 


Faça sua reserva [m] 


Aponte a câmera do 
seu celular ou entre 
em contato: 


Momentos 
inesquecíveis 
acontecem aqui! 
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Política 


RE LR] = 
Atividade econômica Atualize suas contas 

Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 

nov/22 out/22 set/22 ago/22 jul/22 jun/22 mai/22  abr/22 mar/22  fev/22 Em% EmR$ 
Indústria* Mês TR) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Podia Tiea leri BEE mai/21 0,0000 0,5000 0,1590 0,2737 027 03888 0,2620 0,2466 223 2354 100,00 
a E o - 53 a7 DE 55 Da 03 oi E o ma 0,0000 0,5000 0,2019 0,2891 031 03763 0,2839 0,2466 300 2354 100,00 
Tmlisira de transformação - 50 + 5 53 53 T 5 E o Ju 0,0000 0,5000 0,2446 0,3798 036 04 02952 0,2466 096 2354 100,00 
indistrias extrativas - DE Tg 31 zI 56 55 03 07 57º ago/2l 0,0000 05000 0,2446 0,4248 03 04l 02992 0,2466 053 2354 100,00 
Bens de capital - ai 07 8 54 1 6 35 101 Ig Sea 0,0000 05000 03012 04221 044 0378 03234 0,2466 0,70 2354 100,00 
Bens nemed - 57 10 16 19 07 10 06 08 5 aut 0,0000 0,5000 0,3575 0,5046 049 04473 03483 0,2466 0,00 2354 100,00 
encon - E a 3T Da o E = al oz nov/2l 0,0000 0,5000 04412 0,5927 059 0429 03771 0,2466 0,24 2354 1100,00 
Faturamento real CN - ES 05 13 P = JA 02 T 06 zA 0,0488 0,5490 0,4902 07191 077 04473 04026 0,2955 0,22 2354 100,00 
Horas trabalhadas na produção (CNI-99 - 12 5 23 TT 5 TE 35 5T ig Jan/22 0,0605 0,5608 0,5608 0,7609 073 05096 04146 03073 035 2355 21200 
COMER i - i - : ; : fev/22 0,0000 0,5000 0,5000 0,7272 076 04601 04249 0,2466 018 2355 21200 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) *(2) - 02 02 -0,3 -15 04 -0,1 01 75 24 mar/22 0,0971 0,5976 0,5976 0,8678 093 0,5096 0,4265 0,3440 0,25 2355 -212,00 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) *(2) E 04 12 02 02 18 03 06 13 13 20/22 0,0555 05558 05558  Q8159 085  O5lS 0446 0,3025 o, 2359 -212,00 
Consultas ao usecheque (ACSP - %) (1) ** E - 26 614 972 nai 4241 442 103 me  ma/22 0.1663 0,6671 0,6671 09776 103 05697 04424 0413 418 2359 -212,00 
Consultas ao sistema de proteção ao crédito (ACSP - %) (1) ** E - -170 -11,1 -5,6 78 172 -290 45,0 43 Jun/ 22 0,1484 0,6491 0,6491 09496 102 0,5513 04472 0,3954 2,22 2359 -212,00 
pi jul/22 01631 0,6639 0,6639 09844 103 05851 04456 04101 073 2367 21200 
m ago/22 0,2409 0,7421 0,7421 10929 17 05851 0460 04881 -001 2367 21200 

Taxade desocupação (Pnad/IBGE - em 96) E 83 87 8º 91 93 as SOS It 2 ipa 01805 06814 06814 10020 107 05662 04670 04276 “0,06 2367 21200 
indicador Coincidente de D (FOVIBRE) O)" 

Emprego industrial (CNE - or mpeg - 3 TE o = 6 q TI 5 y W2 0,1494 0,6501 0,6501 09506 102 06005 04702 0.3964 0,04 2381 21200 
indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) O)" 67 40 15 12 08 10 14 45 01 Ia novo 0,1507 0,6515 oea 05519 102  OsBll -04614 03977 Os 2381 1200 
Balança comercial (USS milhões A Se mo po IA Ba 685 B 468 ME 5 018 
Exportações 28164 27299 28661 30775 29861 32766 29648 28954 29399 23512  Em12 meses" 163 790 790 171 12,39 6,88 551 468 917 LI 1018 
Importações 21489 23381 24953 26663 24491 23859 24694 20764 21806 18876 2021 005 622 299 440 442 487 350 305 1400 0.00 526 
Saldo 6675 3918 3708 4112 5370 8908 4954 8190 7593 4.636 - - E - - - - - - 


Fontes: IBGE, CNI, FGV, FIRJAN, ACSP, SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Na capital SP. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts. * Metodologia com ajuste sazonal. 


** Variação em 12 meses. 


Produção e investimento 


Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
(D Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 


04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para dezembro projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


Inflação 


Dívida e necessidades de financiamento 


Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 3ºTri/22  2ºTri/22  2022(1) 2021 2020 2019 Manaa EA Dívida líquida do setor público out/22 set/22 out/21 
PIB (R$ bilhões) * 2.544 2472 9641 8.899 7610 7389 Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
EELO (05 o o = IBGE - nov/22 2022 2021 l2meses dez/22 mov?  dez/21  dez/21 rija líquida total 55425 58,33 54815 58,25 48658 5717 
axa de Variação Real (% , , ] , 3, TA nee PETET 
Agropecuária -09 01 13 03 42 04 IPCA - 04 58B 1006 590 - 643420 6120,04 612004 ' ) aise ne nen 3 miaa ma oor = = co T Sie Rea 
Indústria 08 17 08 48 30 O7 INPC - 038 52 10 597 - 6660] 6505) 6505 m a Ee Ms MOS MEG 
Serviços 1l 13 44 52 37 15 IPCAIS - 053 53 1042 617 - 6381 599299 599299 -atsa qua ZOA, ' r es, å 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 28 38 0,8 16,5 -1,7 40 IPCAE E E 463 1042 796 Z Z 599299 599299 Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 196 183 188 189 166 155 FGV Dívida interna líquida 6.2659 6594 62633 6649 5841 691 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data IGP-DI - 018 AN IA 602 - 113973 108849 108849 Dívida externa líquida -7234 76l TI59 -8,24 -10082 -11,85 
* pis iE i E , É , , 1088; 1088; 
Valores correntes. ** Banco Central. (1) 3° trim de 2022, nos últimos 12 meses Núcleo do IPC-DI > 027 585 496 64l : E S > Divisão entre as esferas do governo 
IPA-DI is -043 437 2064 597 é 137143 1314,07 1314,07 Governo Federal e Banco Central 46547 4898 46043 4888 3938,6 46,27 
a E SE scg IPA-Agro - 096 370 1880 531 - 201992 194779 194179 Governos Estaduais 7969 839 7916 840 8008 941 
Contrib. previdenciária IR na fonte PA-Ind. - 02 4B 23 62 - 115086 108078 108078  GovernosMunicipais %3 0o38 362 038 N7 08 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição PCI - 057 32 934 452 - 70602 67939 67939 Empresas Estatais 546 0o57 554 059 547 06 
Salário de Base de calculo Aliquota Parcela a deduzir NEC DL > 05 918 1385 9:56 - 050,70 962,32 962,32 Necessidades de financiamento do setor público out/22 set/22 out/21 
RR R$ em% IR-emR$ IGP-M = 056 498 1478 520 - 155,83 100,99 -10099 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
contribuições em R$ Alíquotas em % (1) ®™ PA-M - -094 477 2057 576 - 140672 134267 134267 
Até 1.212,00 750 Até190398 = oo PC-M - 064 384 932 471 E 689,84 664,32 664,32 Total nominal 400,1 421 410,6 436 398,7 468 
De 1.212,01 a 242735 900 De190399 até 2.826,65 75 142,80 NCC-M à 014 911 1403 944 E 048,43 960,89 960,89 Governo Federal** 394,8 415 4031 4,28 4904 5,76 
De 242736 até 364103 12,00 De2826,66 até 375105 15,0 354,80 IGP-10 036 -059 608 1730 608 118556 118132 111764 111764 Banco Central 204 0,21 313 0,40 -336 -0,39 
De 3.641,04 até 7087,22 1400 De375106 até 4.664,68 225 636,13 PA-10 031 -098 608 1972 608 145437 144993 37095 137095 Governo regional 156 -016 314 -0,33 -60,3 -071 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 869,36 PC-10 058 067 440 963 440 69693 69290 66753 66753 Total primário -1731 -182 1814 -193 20,4 0,24 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Secretaria da Receita Federal NCC-10 036 Ol 955 1420 955 103860 103489 94804 94804 Governo Federal 3319 256 336,7 357 102 -153 
cia dez/22. ** Inclusive empregado doméstico. (1) Para finsde Elaboração: Valor Data FIPE Banco Central 0,5 0,01 04 0,00 0,5 0,01 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 IPC R 047 675 973 736 k 65116 610,00 610,00 Governo regional É -86,2 -091 -96,7 -1,03 -95,2 -1,12 
DIEESE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
= = = = = zm Icv* - E - 307 - - - - 
Pri nci pais receitas tri butárias Obs.: IPCA-E no 3º trimestre = -0,97%, IGP-M 2? prévia dez/22 = 0,77% e IPC-FIPE = 2? quadrissemana dez/22 = 0,38% 
Valores em R$ bilhões Fontes: FGV, IBGE, FIPE e DIEESE. Elaboração: Valor Data *Índice em 2020 até fevereiro Resultado fiscal do governo ce ntral 
RE . Valores em R$ bilhões a preços de outubro* 
Discriminação Janeiro-outubro Var. outubro Var. E Discriminação Janeiro-outubro Var. sera 
= 2022 2021 % 22 z212 Imposto de Renda Pessoa Física Ba A A = 
tecei e: P. ; 
agamento das quotas - 2022 Receita total 19452 1723,7 12,85 2033 194,7 
Imposto de renda total __ 591,3 4647 27,25 676 540 25,26 9 q Receita Adm. Pela REB** 11740 10877 793 269 | 118 
Imposto de renda pessoa física 496 480 340 40 43 -AN ER Arrecadação Líquida para o RGPS 4275 3978 745 458 40,8 
Ra prazo leg Ss 
Imposto de renda pessoa jurídica 2777 214,3 2955 35,8 301 1898 = E ER EC EA Receitas Não Adm. Pela RFB 3438 2383 44,27 30,6 320 
Imposto de renda retido na fonte 2641 2024 3049 279 196 425 U Encimento onead on coSs guros, or, Transferências a Estados e Municipios 3720 309,6 2018 320 281 
T -i E 7 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) Tr r r s r E 
Imposto sobre produtos industrializados 541 604 10,38 57 65 1301 Receita líquida total 1573,2 1414,2 11,24 1713 166,6 
Imposto sobre operações financeiras 48,6 382 21,25 5] 4,8 591 1º ou única 31/05/2022 - Campo 7 Despesa Total 1506,3 1472,8 2,28 140,5 136,2 310 
Imposto de importação 494 511 -330 53 33 085 2 30/06/2022 100% Benefícios Precidenciários 6776 6661 172 67 580 637 
Cidecombustíveis 14 14 31 00 02 992 a 29/07/2022 2,02% + Pessoal e Encargos Sociais 2743 2944 -684 258 23 2 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 260,0 232,0 12,10 259 244 6,24 a 31/08/2022 Valor da declaração 305% Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 2507 2957 1520 273 277 127 
CSLL 1451 1078 34,51 181 14,7 2291 5a 30/09/2022 4,22% Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 3038 216,6 40,21 25,7 24,2 6,05 
PIS/Pasep 12,5 651 1143 al 67 609 a 31/10/2022 5,29% + Resul. Primário do Gov. Central (1) 36,0 -89,0 - 30,8 30,3 157 
Outras receitas 6138 506,8 2112 70,7 621 1377 a 30/11/2022 631% Campo 9 Discriminação out/22 set/22 out/21 
Total E ca o 20,21 ma 205,5 ore T SOB” EE Valor Var. % Valor Var% Valor Var. % 
ago, z A 
Pagamento com atraso Ajustes metodológicos -0,2 -15,26 -0,2 1916 -04 60,87 
Valor; Varot Valor; Varos Valorar] Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 PEE por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até Discrepância estatística DA = 06 -2890 LO 15919 
ICMS - Brasil 58,7 321 56,8 3,18 586 0,94 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Result. ano o Gov. Central (2) 30,2 170,56 11,2 30,9 3949,75 
out/22 set/22 out/21 de junho/22 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a somados Juros Noniminais -329 -48,66 -64,1 125,60 -60,6 917 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var%* Valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data. Result. Nominal do Gov. Central -2,7 -94,94 -53,0 -32,41 -29,7 -45,50 
INSS 45,8 4,49 438 0,03 384 -2,87 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 


UM ANO 


DE INFORMAÇÃO 
PARA O SEU PET 
SER MAIS FELIZ 


Você sabia que cães e 


gatos também sofrem com 
ansiedade e estresse? Será 


que cachorro pode comer 
arroz e feijão? Como tirar 
o RG do seu pet? O que 
os astros dizem sobre os 


TRAJETORIA 
DE SUCESSO 


animais? Essas são apenas 
algumas das respostas que 
você encontra no Vida de 
Bicho, o site mais completo 
sobre pets do Brasil. 


Com muita informação de 
credibilidade para tutores 
e outros apaixonados por 
esse universo, o Vida de 
Bicho completa um ano e 
chega a 1.2 M de usuários 
únicos por mês* com um 
crescimento constante 

de audiência. 


MEU CAMINHO 
A CADEIRA 


Se você ainda não conhece o site e não segue 
o Vida de Bicho nas redes sociais, acesse: 
www.vidadebicho.com.br 


00006 


GQsigavidadebicho 


Venha acompanhar todas 
as curiosidades do mundo 
animal, entrevistas 
exclusivas, novidades, 
além das principais 
informações sobre saúde, 
nutrição, comportamento 
e adestramento. 


SEGUIMOS JUNTOS PARA O SEGUNDO ANO! 


* Fonte: Google Analytics. 


RAcHEL MAIA, uma das executivas de maior 
prestígio do país, conta como construiu uma carreira 
bem-sucedida em importantes empresas globais e 
compartilha suas convicções sobre a vida, mercado de 
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Internacional 


Covid-19 Europeus e americanos oferecem ajuda à Pequim para conter o vírus 


Surto na China ameaça 
economia e saúde global 


Agências internacionais 


A onda de casos de covid-19 na 
China, na sequência do súbito 
abandono da política de tolerân- 
cia zero, está gerando temores em 
outros países pelo potencial im- 
pacto dessa crise na economia glo- 
bale nas cadeias de suprimentos, e 
pelo risco de gerar novas variantes 
preocupantes do coronavírus. 

O presidente do Banco do Japão, 
Haruhiko Kuroda, citou o ressurgi- 
mento dos casos de covid na China 
como algo que está pressionando 
a economia mundial, enquanto 
Taiwan listou a disseminação do 
vírus na China como uma grande 
incerteza para a sua economia. 

O presidente do Federal Reserve, 
Jerome Powell, sinalizou suas 
preocupações na semana passada. 
“A China enfrenta uma situação 
muito desafiadora na reabertura”, 
disse ele, acrescentando que sua 
cadeia de fabricação, exportação e 
fornecimento continua crítica. “É 
uma situação de risco.” 

Europeus e americanos estão 
conduzindo negociações cuidado- 
sas nos bastidores com seus cole- 
gas chineses, oferecendo assistên- 
cia para conter uma crise crescente 
com implicações econômicas e de 
saúde globais e domésticas de 
uma maneira que o governo chi- 
nês esteja disposto a aceitar. 

Autoridades de Washington e 
Pequim discutiram como lidar 
com a covid-19 no início deste mês 
em conversas na China para prepa- 
rar para a visita do secretário de Es- 
tado dos EUA, Antony Blinken no 
início do próximo ano. “Deixamos 
claro que estamos preparados pa- 
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Agências internacionais 


ra ajudar da maneira que eles con- 
siderem aceitável”, disse o porta- 
voz do Conselho de Segurança Na- 
cional dos EUA, John Kirby, mas 
sem dar detalhes, citando “canais 
diplomáticos sensíveis”. 

“Queremos que a China acerte 
com a covid”, disse Blinken no 
início deste mês. “É do interesse 
do povo chinês em primeiro lu- 
gar, mas também é do interesse 
de pessoas de todo o mundo.” 

O porta-voz do Departamento 
de Estado, Ned Price, disse ontem 
que o que acontece na China tem 
implicações para a economia glo- 
bale que é importante para a con- 
tinuidade da recuperação que Pe- 
quim consiga controlar o surto. 

O rápido aumento de casos e o 
caos trazido pela mudança na po- 
lítica há cerca de duas semanas le- 
vou o Banco Mundial a cortar on- 
tem suas estimativas de cresci- 
mento para a segunda maior eco- 
nomia do mundo. A instituição 
agora vê a economia da China cres- 
cendo 2,7% neste ano e 4,3% em 
2023, de 2,8% e 4,5%, respectiva- 
mente, previstos em setembro. 

A economia dos EUA “já está 
sendo impactada” pelos últimos 
desenvolvimentos da covid-19 na 
China e pela escassez de energia na 
Europa, disse ontem o vice-secre- 
tário do Tesouro, Wally Adeyemo, 
em entrevista à Reuters. 

Especialistas em saúde temem 
que a nação de 1,4 bilhão de pes- 
soas não esteja adequadamente 
vacinada e possa não ter as ferra- 
mentas de saúde para enfrentar 
uma onda que pode matar mais de 
um milhão de pessoas até 2023. 

Uma preparação antecipada do 


China muda definição de mortos por covid 


sistema de saúde, coleta de dados 
precisa e compartilhada e uma co- 
municação aberta são importan- 
tes para combater a pandemia, di- 
zem especialistas em saúde de paí- 
ses fora da China que enfrentaram 
suas próprias ondas de covid. Mas 
a China parece não ter muitos des- 
ses elementos, dizem eles. 

O presidente Xi Jinping há mui- 
to insiste que o sistema de partido 
único do país é o mais adequado 
para lidar com a doença e que as 
vacinas chinesas são superiores às 
contrapartes ocidentais, apesar de 
algumas evidências em contrário. 

Depois de três anos seguindo 
uma rígida cartilha de restrições 
de Pequim, agora, com o súbito 
abandono da covid-zero, os gover- 
nos locais e fábricas da China se 
ressentem da falta de uma orienta- 
ção para reabertura. Várias cidades 
e regiões — incluindo o centro in- 
dustrial ocidental de Chongqing, 
Guiyang, capital da província de 
Guizhou, e a cidade de Wuhu na 
província de Anhui — têm orienta- 
do pessoas com casos leves de co- 
vida ir trabalhar. As fábricas agora 
enfrentam uma nova realidade: 
seus trabalhadores, no geral, estão 
doentes outrabalhando ao lado de 
colegas infectados. 

O resultado é que muitas fábri- 
cas enfrentam uma grave escassez 
de pessoal e lutando para manter 
seus funcionários saudáveis. 

“Operacionalmente, as fábricas 
estão uma bagunça”, disse Came- 
ron Johnson, da consultoria Tidal 
Wave Solutions em Xangai. Ele dis- 
se ter ouvido falar de um fornece- 
dor de plásticos e outros insumos 
na cidade industrial de Dongguan, 


no sul, onde até 85% dos trabalha- 
dores estão com covid. 

Para Jörg Wuttke, presidente da 
Câmara de Comércio da União Eu- 
ropeia na China, a reabertura re- 
pentina, embora turbulenta, ofe- 
rece um caminho melhor do que 
os lockdowns prolongados, que 
paralisaram as cadeias de supri- 
mentos e tornaram o planejamen- 
to de negócios quase impossível. 

“A única boa notícia é que de- 
pois de sete a 10 dias as pessoas es- 
tão fora de perigo e podem voltar", 
disse ele. “Isso contrasta com uma 
política de lockdown que come- 
çou no fim de março e deixou você 
se perguntando o que estaria por 
virnos próximos 60 ou 80 dias”. 

Especialistas em saúde alertam 
que pode ser tarde demais para 
evitar uma tragédia. “O que você 
faz para um furacão de categoria 5 
quando está a uma hora e meia da 
costa? Se ainda não o fez, é tarde 
demais”, disse Michael Osterholm, 
diretor do Centro de Pesquisa e Po- 
lítica de Doenças Infecciosas da 
Universidade de Minnesota. 

Acredita-se que mais de 160 mi- 
lhões de pessoas na China tenham 
diabetes, e há oito milhões de chi- 
neses não vacinados com mais de 
80 anos, disse Yanzhong Huang, 
especialista em saúde do Council 
on Foreign Relations. Esses são fa- 
tores de risco para a covid grave. 

Oficialmente, a China reportou 
2.656 novos casos e cinco mortes 
na segunda-feira, número consi- 
derados muito subestimados pe- 
los especialistas. Entrevistas com 
trabalhadores de fábricas chinesas 
indicam que muitos adoeceram 
com o relaxamento das regras. 


A China mudou a definição de mortes 
por covid-19, em uma aparente 
justificativa para explicar o baixo 
número de óbitos relacionados à 
doença, apesar da escalada de casos 
após o fim das restrições da política de 
covid-zero. Ontem, autoridades do 
Conselho de Estado disseram que só 
contabilizam como “mortes por covid” 
os óbitos registrados em centros de 
saúde e causados por pneumonia e 
insuficiência respiratória provocadas 
pelo coronavirus. Com isso, ficam de 
fora da contagem as mortes por causas 
indiretas — como ataques cardíacos e 
derrames — ou de pacientes que não 
chegaram aos hospitais. “Poucos 
morreram de insuficiência respiratória 
causada pela covid e a causa mais 
comum de morte são doenças 
pré-existentes”, disse Wang Guigiang, 
um importante médico de doenças 
infecciosas, em entrevista na Comissão 
Nacional de Saúde em Pequim. Desde o 
início da pandemia, a China soma 5,2 mil 
mortes. Na foto, surto reduz circulação 
de passageiros no metrô em Xangai. 


Putin admite ‘extrema’ dificuldade 
das forças russas na Ucrânia ocupada 


Agências internacionais 


A Alemanha conseguiu redu- 
zir em mais da metade o gás im- 
portado da Rússia, segundo a 
BDEW, grupo empresarial ale- 
mão de empresas de energia. 

Antes da guerra na Ucrânia, em 
2021, a Rússia fornecia cerca de 
55% do gás natural usado na Ale- 
manha. O estudo revelou, porém, 
que a percentagem de gás russo 
usado no país passou a ser de 20% 
neste ano graças à importação de 
gás liquefeito. Holanda e Bélgica 
também começaram a enviar 
mais gás via tubulação para a Ale- 
manha, o que ajudou na substi- 
tuição das importações. 

Outro fator que ajuda a expli- 
car a diminuição da dependên- 
cia russa é a queda na demanda 
de energia, que caiu 15% na Ale- 
manha em meio a um inverno 
menos rigoroso. A Alemanha 
também anunciou que não vai 
comprar petróleo da Rússia no 
próximo ano e que o produto se- 
rá substituído por importações 
de combustível do Cazaquistão. 


O presidente da Rússia, Vladi- 
mir Putin, chamou a situação na 
Ucrânia de “extremamente com- 
plicada” em uma aparente tenta- 
tiva de preparar a população da 
Rússia para uma prolongada 
guerra enquanto sua invasão se 
aproxima da marca de 10 meses. 

Em um discurso para o serviço 
secreto do país, Putin admitiu que 
as forças russas enfrentam dificul- 
dades nas regiões anexadas de 
Luhansk, Zaporizhzhia Kherson e 
Donetsk, após referendos organi- 
zados por Moscou em setembro. 

Os comentários marcaram a se- 
gunda vez neste mês que o líder 
russo admitiu que a guerra na 
Ucrânia — que ele originalmente 
pensava que terminaria em menos 
de uma semana — deve durar mui- 
to tempo. No início de dezembro, 
ele disse a seu conselho de direitos 
humanos que a invasão poderia 
ser um “processo longo”. No en- 
tanto, ele também comemorou os 
ganhos territoriais da anexação. 

Desde a anexação ilegal dos ter- 


ritórios em setembro, uma vez que 
é reconhecida internacionalmen- 
te, a Ucrânia vem levando adiante 
ofensivas nestas áreas, tendo re- 
conquistado a capital de Kherson, 
a principal cidade ucraniana do- 
minada pela Rússia desde o come- 
ço da guerra, em fevereiro. 

A cidade de Bakhmut, entre as 
regiões de Luhansk e Donetsk, é 
hoje palco de uma sangrenta bata- 
lha apelidada de “carnificina de 
Bakhmut” pelo grande número de 
baixas que ela já provocou. 

Abatalha está sendo um teste de 
força para os militares russos, que 
focaram seus esforços na cidade e 
enviaram o Grupo Wagner — for- 
mado por mercenários — ao local. 
O conflito está sendo encarado co- 
mo vital para o moral das tropas 
russas após sucessivas derrotas no 
norte e sul da Ucrânia. 

A cidade recebeu ontem a visita 
do presidente ucraniano, Volody- 
myr Zelensky, que distribuiu con- 
decorações a combatentes locais. 

Os EUA e seus aliados europeus 
apoiam a resistência ucraniana — 
um fator considerado fundamen- 


talpara que o país recuperasse par- 
te de seu território perdido. Kiev 
considera a retomada das regiões 
invadidas pela Rússia uma precon- 
dição para qualquer negociação. 

“Eu me arriscaria a dizer que as 
coisas poderiam ser muito menos 
complicadas para os russos na 
Ucrânia se eles simplesmente saís- 
sem e levassem suas tropas para fo- 
ra do país”, disse ontem o porta- 
voz do Conselho de Segurança Na- 
cional dos EUA, John Kirby. “Além 
disso, como obviamente não pare- 
ce ser algo que Putin esteja dispos- 
to a adotar como uma ideia para 
simplificar as questões na Ucrânia, 
vamos continuar a garantir todo o 
apoio aos esforços da Ucrânia para 
se defender”, afirmou. 

Putin também indicou ontem 
que a repressão doméstica da Rús- 
sia à dissidência continuará. Mos- 
cou tornou crime o ato de “desa- 
creditar as forças armadas” - o que 
essencialmente pune qualquer crí- 
tica à guerra. “As agências de con- 
tra-espionagem devem estar tão 
preparadas e concentradas quanto 
possível para agir”, acrescentou. 


Clima se torna tema 
central em disputa 
por comércio global 


Ewa Krukowska, Jennifer Dlouhy 
e Laura Millan Lombrafia 
Bloomberg 


As mais recentes tensões comer- 
ciais entre EUA e União Europeia 
(UE) ressaltam o quanto a política 
climática se tornou importante 
para as manobras geopolíticas. 

ALeide Redução da Inflação dos 
EUA incorpora uma série de subsí- 
dios industriais favoráveis ao cli- 
ma para reforçar os investimentos 
internos, enquanto novas leis co- 
merciais da UE irão estabelecer um 
imposto sobre algumas importa- 
ções que envolvem elevados teores 
de carbono. As iniciativas mos- 
tram o quanto as grandes econo- 
mias estão tentando criar incenti- 
vos para conter os danos causados 
pelo aquecimento global, ao mes- 
mo tempo em que acompanham 
as mudanças tecnológicas de 
grande importância. 

A estratégia da UE de abando- 
nar os combustíveis fósseis — que 
se tornou urgente com a crise ener- 
gética provocada pela guerra na 
Ucrânia — exige investimentos 
maciços em energias renováveis e 
tecnologias de baixo carbono, en- 
quanto o Mecanismo de Ajuste de 
Carbono na Fronteira (CBAM, na 
sigla em inglês) vai impor custos 
adicionais a produtos de países 
com políticas climáticas mais frou- 
xas, com o objetivo de proteger os 
produtores locais. 

“O clima está se tornando parte 
integral de vários setores econô- 
micos; não se trata mais apenas do 
setor de energia, mas também da 
indústria, agricultura, construção 
e transporte”, diz Joanna Pandera, 
presidente do centro de estudos 
Forum Energii. “O mundo precisa 
garantir que o comércio também 
obedeça às regras verdes.” 

Na Europa, a crise energética e 
a disparada dos preços estreita- 
ram os vínculos entre as políticas 
climática e econômica, e os esfor- 
ços para implementar o Acordo 
Verde da UE foram acelerados no 
domingo, quando as autoridades 
chegaram a acordos provisórios 
sobre a elaboração do CBAM e 
uma reforma para fortalecer o 
mercado de carbono do bloco. 

“A única saída eficaz para os de- 
safios energéticos da Europa con- 
tinua sendo a mesma: a transição 
para soluções de baixo carbono, 
como fontes de energia renovável 
caseiras e acessíveis”, disse a presi- 
dente da Comissão Europeia, Ur- 
sula von der Leyen, em uma carta 
aos Estados membros na semana 
passada, em que apresentou os es- 
forços do bloco para responder à 
sua divergência com os EUA sobre 
os subsídios ambientais. 

À medida que a política climáti- 
ca se mescla com os objetivos in- 
dustriais, novas frentes de disputas 
estão se abrindo, e regras para o 


comércio de bens já estão sendo 
acaloradamente contestadas. A 
Alemanha e a França exigiram na 
segunda-feira do governo de Joe 
Biden para que conceda à Europa 
as mesmas isenções desfrutadas 
pelas nações com acordos de livre 
comércio com os EUA, numa ten- 
tativa de resolver uma disputa so- 
bre a Lei de Redução da Inflação. 

“É do nosso interesse mútuo 
achar rapidamente um terreno co- 
mum aqui”, diz um documento as- 
sinado pelo ministro da Economia 
da Alemanha, Robert Habeck e seu 
colega francês, Bruno Le Maire. 

Juntamente com a disputa tran- 
satlântica, EUA e Furopa estão 
considerando a possibilidade de 
impor tarifas ao aço e ao alumínio 
da China, para combater as emis- 
sões de carbono e o excesso de ca- 
pacidade global. A UE também 
quer formar uma aliança com os 
EUA sobre padrões para carros elé- 
tricos — um setor que a China sub- 
sidia pesadamente — e superar a 
posição dominante de Pequim em 
terras raras e outros recursos críti- 
cos para as tecnologias limpas. 

“Existe uma grande oportuni- 
dade para se usar a política comer- 
cial como uma alavanca” para pro- 
mover tecnologias mais limpas, 
diz Greg Bertelsen, presidente-exe- 
cutivo do Climate Leadership 
Council. “Aqueles que não se alis- 
tarem, se depararão com uma es- 
colha”, que inclui a perda de parti- 
cipação de mercado global. 

A Organização Mundial do Co- 
mércio (OMC) destacou o papel 
crescente da política climática ao 
focar seu relatório de 2022 no im- 
pacto do aquecimento global so- 
bre o fluxo internacional de bens e 
serviços. A diretora-geral Ngozi 
Okonjo-Iweala foi a primeira líder 
da OMC a participar da COP sobre 
o clima no Egito, neste ano. 

Os líderes dos G-7 também con- 
cordaram em avançar com um no- 
vo clube do clima para as econo- 
mias mais avançadas do mundo, 
lançando uma agência permanen- 
te que ajudará a coordenar regras 
com o objetivo de evitar disputas 
sobre tarifas verdes. 

Ao casar metas comerciais e am- 
bientais e estruturá-las como for- 
ma de reforçar a competitividade 
interna, os governos descobriram 
que podem atrair o apoio até mes- 
mo dos céticos do clima. Alguns 
conservadores nos EUA apoiam ta- 
rifas a produtos que emitem muito 
carbono em sua fabricação, para 
apoiar as siderúrgicas e fábricas de 
produtos químicos locais. 

“Nossas empresas estão em des- 
vantagem” pelos padrões mais ele- 
vados, disse o republicano Kevin 
Cramer na Fox, uma semana atrás. 
“Não deveríamos ser punidos no- 
vamente pela UE. Em vez disso, eles 
deveriam se unir a nós e punir os 
maus, como China e a Rússia.” 


Comércio global registra 
queda pelo quarto mês 


Paul Hannon 
Dow Jones Newswires 


O fluxo do comércio global caiu 
pelo quarto mês consecutivo em 
outubro no ritmo mais acentuado 
dos últimos meses, um sinal de 
que os altos preços da energia e o 
aumento das taxas de juros no 
mundo estão enfraquecendo a de- 
manda doméstica por bens e desa- 
celerando a economia global. 

Um indicador antecedente dos 
fluxos comerciais desenvolvido 
pelo “Wall Street Journal” divulga- 
do ontem aponta para uma queda 


de 2,8% no mês no fluxo do comér- 
cio global em outubro — ajustado 
para os altos e baixos sazonais das 
exportações de bens entre países. 
A queda na demanda de consu- 
mo começa a desacelerar os fluxos 
comerciais, e o principal indicador 
antecedente da Organização Mun- 
dial do Comércio (OMC) sugere 
que essa tendência vai se manter 
em 2023, com a entidade estiman- 
do um aumento nas exportações e 
importações de 1% no período. 
Pela primeira vez em 2022, os 
fluxos comerciais caíram em ter- 
mos anuais em outubro, em 1%. 


Curtas 


Manobras Rússia-China 

Militares de Rússia e China ini- 
ciam hoje exercícios no Mar do 
Leste. A ação ocorre desde 2012, 
mas neste ano ela reflete o esforço 
russo em estreitar laços com Pe- 
quim após a invasão à Ucrânia. 


Confiança na zona do euro 
Aíndice preliminar da confian- 
ça do consumidor da zona do euro 


este mês subiu para -22,2, segun- 
do a Comissão Europeia. O índice 
ficou um pouco acima da projeção 
de economistas, de -22,3. 


Déficit trilionário chinês 

O déficit orçamentário da Chi- 
na atingiu em 2022 um recorde de 
US$1,1 trilhão, como reflexo da 
covid-zero e da crise imobiliária. O 
cálculo é da “Bloomberg”. 
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Ruídos políticos do futuro 
governo afetam os leilões 


ão foi uma surpresa o resultado 
decepcionante dos leilões de 
infraestrutura realizados na 
semana passada. O apetite dos 
investidores foi certamente 
afetado pela transição de governo e pelas 
sinalizações ainda incompletas dadas pelo 
futuro presidente Luiz Inácio Lula da Silva e 
pelo cenário doméstico e internacional. O 
leilão de ontem da Companhia Riograndense 
de Saneamento (Corsan), que teve apenas um 
interessado e saiu praticamente pelo preço 
mínimo, também foi influenciado, embora 
tivesse suas próprias incertezas jurídicas. 

O que mais deixou a desejar foi o primeiro 
leilão de áreas de partilha no pré-sal no modelo 
permanente. Apesar de ter incluído lotes 
apresentados anteriormente, que voltaram ao 
pregão por interesse do mercado, nem todos 
foram arrematados. Foram oferecidos 11 
blocos, mas apenas quatro tiveram lance e a 
Petrobras estava em três. Em um deles, a estatal 
estará sozinha, em outro terá parceria da Shell 
e,no terceiro, da TotalEnergies, Petronas e 
QatarEnergy. A BP foi a única petroleira privada 
a arrematar uma área como operadora. De nove 
empresas habilitadas, três não participaram.. 

O bônus arrecadado somou R$ 916,252 
milhões, volume aquém do projetado pela 
Agência Nacional do Petróleo (ANP), que era de 
R$ 1,2 bilhão. Havia expectativa de que mais 
áreas recebessem proposta uma vez que as 
empresas do setor estão capitalizadas. Com o 
resultado, são esperados R$ 1,44 bilhão em 
investimentos pelas empresas vencedoras 
somente na primeira fase dos contratos. 

No caso do leilão de transmissão da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) foram 
arrematados todos os seis lotes, que abrangem 
quase 710 quilômetros em nove Estados. Mas o 
deságio médio foi de 38%, e o máximo chegou a 
50%. Foram vencedoras a Cemig (lote 1), EDP 
Brasil (Lote 2), Taesa (Lote 3), EDF (Lote 4), Taesa 
(Lote 5) e Consórcio Olympus XIV - Alupar e 
Perfin (Lote 6). 

Os leilões fecharam uma semana pródiga em 
indicações do próximo governo desfavoráveis 
às desestatizações. Na terça-feira, o presidente 
eleito Luiz Inácio Lula da Silva disse: “Vão 
acabar as privatizações nesse país. Já 
privatizaram quase tudo. Vai acabar, e nós 
vamos mostrar que algumas empresas públicas 
vão poder mostrar a sua rentabilidade”. 

Lula deu essas declarações na mesma entrevista 


em que confirmou a escolha de Aloizio 
Mercadante para a presidência do BNDES, 
argumentando que “precisamos de alguém que 
pense em reindustrializar esse país, que pense em 
inovação tecnológica, de alguém que pense na 
geração de financiamento ao pequeno, grande e 
médio empresário para que esse país volte a gerar 
emprego”. A opção por Mercadante reacendeu os 
temores do mercado financeiro a respeito da 
estratégia do BNDES no futuro governo, com 
possível canalização de recursos para políticas 
que se mostraram erradas, como empréstimos 
subsidiados a grandes empresas ou ao exterior. 

Pior do que isso foi a manobra da Câmara dos 
Deputados para alterar a Lei das Estatais em 
tempo recorde para contornar provável 
impedimento à nomeação de Mercadante, mas 
também de olho em facilidades para a entrada 
de políticos nas estatais. Bolsonaro fez uso 
político em indicações para a Petrobras. Mas 
agora a mudança de regra é mais ampla. De 
uma canetada, os deputados cortaram de 36 
meses para 30 dias a quarentena exigida de 
pessoas que tenham ocupado cargos 
partidários ou participado de campanhas 
eleitorais para que possam atuar como 
presidentes ou diretores de empresas estatais 
ou conselheiros de agências reguladoras. 

Outro sinal de alerta acendeu no mercado 
quando vazou a sugestão do grupo de Cidades 
do governo de transição de rever o Marco Legal 
do Saneamento Básico, bastante elogiado por 
ter enfrentado antigos problemas como a 
ineficiência do setor público e o uso político de 
estatais, que passam por cima dos terríveis 
índices de atraso na oferta de tratamento de 
esgoto e de água, com repercussões negativas 
na saúde da população e no ambiente. O grupo 
teria sugerido rever os estímulos à atuação do 
setor privado na área e as exigências de que as 
estatais competissem, e ainda retirar o poder da 
Agência Nacional de Águas e Saneamento 
(Ana) de editar regras para o setor. 

Privatizar geralmente encontra obstáculos em 
qualquer governo. Até mesmo o liberal Paulo 
Guedes conseguiu realizar menos de um terço do 
R$1 trilhão da arrecadação com a privatização 
que prometia na campanha. Mas a combinação 
de mensagens do futuro governo acentuou as 
dúvidas em relação às políticas que serão 
adotadas. Em contraponto, as restrições fiscais 
indicam a necessidade de apoio do setor privado 
para realizar as atividades em que se sai melhor 
para que o governo possa se dedicar ao social. 
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Sustentabilidade é uma das principais tendências 
para a inovação industrial. Por José Luis Gordon 


Investimento e cooperação 
em favor da biodiversidade 


s dimensões globais 
dos desafios climático, 
ambiental e social 
abrem caminho para 
consolidarmos no Brasil um sis- 
tema de inovação industrial 
orientado à sustentabilidade. 
Diante do compromisso de des- 
carbonização, restauração e con- 
servação da biodiversidade até 
2030, as empresas brasileiras 
possuem um desafio de promo- 
ver transformações para apre- 
sentar medidas práticas, mensu- 
ráveis e escaláveis. O caminho pa- 
ra produzir, incluir e, ao mesmo 
tempo, preservar, requer investi- 
mento contínuo, cooperação, 
pesquisa e desenvolvimento. 

Líderes mundiais se concen- 
traram na construção de um do- 
cumento nos moldes do Acordo 
de Paris, com metas para a pre- 
servação e a recuperação da bio- 
diversidade do planeta, durante 
a Convenção da Diversidade Bio- 
lógica (COP15) no Canadá. O 
Brasil, que responde pela maior 
diversidade genética vegetal do 
mundo, consolidou sua posição 
essencial em diferentes dimen- 
sões que a discussão sobre a 
agenda sustentável abarca. 

Uma delas, sem dúvida, é a 
oportunidade de inovar mirando a 
transição para a economia verde. 
Dois atores são importantes para o 
aproveitamento desta janela de 
oportunidade. O primeiro é a in- 
dústria nacional, fundamental pa- 
ra viabilizar a transformação dos 
elementos da nossa biodiversida- 
de em PIB sustentável. Outro, as 
instituições científicas e tecnológi- 
cas (ICTs) nacionais, como univer- 
sidades, Senai, Institutos Federais, 
unidades de pesquisa do MCTI en- 
tre outros, fonte sólida de conheci- 
mento sobre a biodiversidade e 
suas aplicações potenciais na eco- 
nomia e na sociedade. 

O encontro de empreendedo- 
res, indústria e ICTs impulsiona a 
competitividade biosustentável 
no país. Na perspectiva do setor 
empresarial, os esforços para de- 
senvolver tecnologias verdes 
vêm de empresas de todos os 
portes. No entanto, temos visto 
caminhos e soluções valiosas se- 
rem apontados por pequenos 
empreendedores e startups, em 
um movimento que contribui 
com respostas rápidas e acelera a 
criação de novos mercados. 

Partiu, por exemplo, de uma 
pequena empresa de Niterói (RJ) 
a iniciativa de desenvolver um 


produto para destinar os resí- 
duos gerados a partir da casca da 
castanha do Brasil. O resultado 
obtido com a ajuda de pesquisa- 
dores foi um composto que serve 
de matéria-prima para substituir 
parte do plástico em produtos e 
embalagens. Além de reduzir em 
cerca de 30% o uso de derivados 
do petróleo, a solução favorece as 
comunidades inseridas na cadeia 
produtiva da castanha na Amazô- 
nia, e o comércio internacional 
do produto, mais rigoroso quan- 
do envolve recursos da floresta. 


Pequenos 
empreendedores e 
startups têm apontado 
caminhos e soluções 
valiosas e rápidas 


A integração entre empresa e 
pesquisa aplicada em favor da 
pauta ambiental não é isolada. Nos 
últimos oito anos, a Empresa Brasi- 
leira de Pesquisa e Inovação Indus- 
trial (Embrapii) respondeu a essa 
demanda ao apoiar 405 projetos 
de inovação industrial com foco 
em desenvolvimento de tecnolo- 
gias verdes. Metade deles foi lide- 
rada por empresas de micro e pe- 
queno porte ou startups, em uma 
pauta que engloba desde econo- 
mia circular e reaproveitamento 
de resíduos à produção de bio- 
combustíveis, biofertilizantes e 
biodefensivos agrícolas. 

Entre pequenas e grandes solu- 
ções, esses projetos somaram um 
investimento aproximado de 
R$ 538 milhões, incluindo recur- 
sos da Embrapii, das Unidades Em- 
brapii (ICTs) e das empresas. O vo- 
lume de recursos investido sinaliza 
disponibilidade e prontidão de 
empresas e da ciência para trans- 
formar o modo de produzir, supe- 
rar os desafios do consumo e im- 
pactar qualidade de vida. Conside- 
rando a perspectiva de novas par- 
cerias e acréscimo de demanda por 
parte das empresas, a expectativa é 
de mais recursos e esforços nessa 
área a partir do próximo ano. 

Entretanto, quando se fala em 
agenda ambiental, os números e 
as estratégias estão em uma esca- 
la muito elevada. Envolvem res- 
taurar a natureza, promover 
transição energética, novos pa- 
drões de consumo e desenvolvi- 
mento baseado no clima. A bioe- 
conomia, que é geração de rique- 
zas a partir de recursos da biodi- 


versidade, representa US$ 285,9 
bilhões nas atividades econômi- 
cas nacionais, equivalentes a 
13,8% do PIB, segundo levanta- 
mento do BNDES em 2018. 

A manufatura de produtos e a 
criação de processos que tenham 
como base esse novo paradigma 
estão profundamente ligadas à 
capacidade das empresas de re- 
conhecer, criar e incorporar va- 
lor na bioeconomia. Pelo lado do 
sistema de apoio ao setor empre- 
sarial, há de oferecer meios para 
aproximar essa demanda do co- 
nhecimento. Um exemplo de ins- 
trumento é a Rede MCTI/Embra- 
pii de Inovação em Bioeconomia, 
que reúne 30 centros de pesquisa 
e já apoiou 300 empresas com 
projetos de inovação na área. 

Incorporar o fator sustentabi- 
lidade à produção carrega enor- 
mes desafios ao setor empresa- 
rial, como o da transparência e o 
da efetividade em suas ações. O 
impacto das medidas anuncia- 
das pelas empresas e o risco do 
greenwashing foi, aliás, muito 
debatido na COP27, no Egito. Há 
em nossa carteira atual de proje- 
tos bons sinais na direção contrá- 
ria. Identificamos que 67% das 
inovações apoiadas apresentam 
temáticas relacionadas a um dos 
Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. 

A meta agora é classificar estas 
iniciativas inovadoras segundo 
os ODS a partir de uma metodo- 
logia inédita, que será desenvol- 
vida com apoio do Pnud (Progra- 
ma das Nações Unidas para o De- 
senvolvimento). Oferecer um selo 
de compromisso com a sustenta- 
bilidade às empresas é uma for- 
ma de dar segurança aos investi- 
mentos, atrair parceiros e dire- 
cionar recursos para a geração de 
riquezas que realmente ajudem a 
mitigar mudanças climáticas. 

Sustentabilidade é sem dúvida 
uma das principais tendências 
para inovação industrial em 
2023. O Brasil tem as condições 
para ser destaque internacional 
nesta agenda, se puder propiciar 
um ambiente de integração en- 
tre instituições nacionais e inter- 
nacionais, empresas e centros de 
pesquisa, por um país mais ino- 
vador, verde e inclusivo. 


José Luis Gordon é doutor em 
Economia pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e presidente da Empresa 
Brasileira de Pesquisa e Inovação 
Industrial (Embrapii) 
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Opinião 


Fazer ainda mais 


Ana Inoue 


enho acompanhado as 
articulações, debates e 
empenho coletivo neste 
período de transição de 
governo para reconduzir o país 
para uma trajetória de desenvol- 
vimento econômico e social. Está 
claro para mim que só consegui- 
remos avançar em 2023 para re- 
verter o quadro de retrocessos a 
serem enfrentados com inovação 
na gestão de políticas públicas. 
Vivemos, no passado recente, um 
período de múltiplas crises que 
resultaram em um cenário de ad- 
versidades sem precedentes e 
que não será solucionado apenas 
com políticas que um dia já surti- 
ram efeito ou que foram inter- 
rompidas. Se não formos ousa- 
dos e inovadores, não consegui- 
remos avançar na velocidade e na 
medida que necessitamos. 
Exemplo dessa conjuntura, que 
demanda um olhar sistêmico e 


inovador, são os desafios que al- 
cançam nossas juventudes. Quem 
acompanha minha coluna neste 
jornal sabe que tenho refletido e 
repetido que é urgente olharmos 
e oferecermos possibilidades de 
futuro para quem ainda é maioria 
na pirâmide da população brasi- 
leira: as nossas juventudes. 

Os jovens foram afetados de- 
mais pela pandemia e pela falta 
de garantia de seus direitos fun- 
damentais, como educação de 
qualidade e acesso à formação 
para o mundo do trabalho. Dian- 
te de um cenário devastador na 
nossa sociedade com a pande- 
mia, muitos jovens desistiram da 
escola para trabalhar e buscar al- 
gum sustento para eles e suas fa- 
mílias. Um retrato disso foi o au- 
mento de 3,2 p.p. na taxa de 
abandono do ensino médio en- 
tre 2020 e 2021, alcançando 5,0% 
em 2021, de acordo com dados 
do Inep (Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacio- 
nais Anísio Teixeira). Aumentou 
também, de 1,6 milhão para 1,9 
milhão entre 2020 e 2021, o nú- 
mero de jovens de 15 a 17 anos 
que estavam frequentando eta- 
pas educacionais anteriores ao 
adequado, segundo dados divul- 
gados pelo Todos pela Educação. 

Esses jovens precisam de novas 
oportunidades para voltar à escola 
e recuperar o tempo perdido. A EJA 


(Educação de Jovens e Adultos) é 
uma janela importantíssima para 
trazer de volta esse estudante 
abandonado. Diferentemente dos 
anos 1990, em que a EJA foi dedica- 
da, principalmente, à alfabetiza- 
ção de adultos e idosos, essa moda- 
lidade de ensino hoje é formada 
em sua maioria por jovens estu- 
dantes, que buscam retomar os es- 
tudos por entender a importância 
da educação para dar novos rumos 
às suas vidas. Dados do Inep, de 
2021, revelam que a EJA é compos- 
ta, predominantemente, por alu- 
nos com menos de 30 anos, que re- 
presentam 53,5% das matrículas. 


Só conseguiremos 
reverter esse quadro 
de retrocessos com 
inovação na gestão 
de políticas públicas 


A cara da EJA mudou. Tanto 
nos rostos que vemos em suas 
carteiras quanto em sua concep- 
ção. Alguns estados já entende- 
ram e uniram ao currículo da EJA 
a formação profissional, essen- 
cial para atrelar o conhecimento 
geral a uma possibilidade de 
atuação no campo profissional, 
tornando a modalidade mais 
atrativa para quem já foi obriga- 
do, inclusive, a se aventurar pelo 


mundo do trabalho, muitas ve- 
zes de forma não digna, em su- 
bempregos. Essa é, inclusive, 
uma meta que o país precisa al- 
cançar. Está no Plano Nacional 
de Educação (PNE), na meta 10, 
que 25% das matrículas da Edu- 
cação de Jovens e Adultos este- 
jam integradas à Educação Pro- 
fissional e Tecnológica até 2024, 
a chamada Ejatec. Este percen- 
tual, no entanto, estava muito 
abaixo do compromisso firma- 
do, com apenas 2,15% em 2021. 

Em sua concepção, a Ejatec en- 
xerga o aluno com todas as suas 
especificidades, considerando a 
realidade em que está inserido, o 
momento de sua vida, os desafios 
e o acúmulo de conhecimento 
adquirido em suas trajetórias 
pessoais e profissionais. E entrega 
a ele uma Educação Profissional e 
Tecnológica emancipatória, com 
olhar para o sujeito e que coloca o 
trabalho como princípio educati- 
vo ao longo de sua vida. 

O estado do Maranhão já enten- 
deu o valor dessa política. Nos últi- 
mos dois anos, se tornou uma refe- 
rência para mais estados e para o 
Brasil. Em 2020, o Estado investiu 
em duas escolas-piloto para ofere- 
cera Ejatec e, de lá para cá, esse nú- 
mero saltou para 52 escolas. A 
perspectiva é de expansão, mas, 
mais do que ampliar a oferta, o Es- 
tado conseguiu otimizar o desen- 


volvimento dos estudantes por 
meio de práticas pedagógicas, re- 
sultando em formação geral e pro- 
fissional em apenas dois anos. O 
jovem que não conseguiu concluir 
o início de sua formação na idade 
considerada adequada passa a ter, 
então, uma oportunidade valiosa 
de encerrar o ensino médio e de 
obter uma certificação que irá 
abrir portas para uma inserção 
profissional mais protegida e ade- 
quada. O Maranhão nos mostra 
que é possível oferecer possibilida- 
des para as juventudes enfrenta- 
rem as adversidades. 

Esse é um exemplo de política 
pública inovadora no contexto so- 
cial do país, a que me referilogo no 
começo desse texto. É um exemplo 
de medida que demanda ser con- 
templada pelos programas de go- 
verno das novas lideranças eleitas 
do país como uma das ações prio- 
ritárias no campo da educação, 
com o intuito de universalizar 
uma formação de qualidade para 
todas as juventudes. Precisamos 
valorizar essa possibilidade e fazer 
mais ainda para salvar a educação 
do país e mudar os destinos dos 
nossos jovens. 


Ana Inoue é superintendente do Itaú 
Educação e Trabalho, frente da Fundação 
Itaú com foco em educação profissional, 
juventudes e sua inclusão no mundo do 
trabalho 


Este ano nem viu uma recuperação plena da pandemia de covid-19. Por Martin Wolf 


Lampejos de luz em um ano h 


oucos vão se arrepen- 

der da passagem de 

2022. O ano viu um ata- 

que brutal a um vizi- 
nho pacífico por um déspota 
odioso. Viu a disparada da infla- 
ção e a renda real cair em uma 
crise global do custo de vida. Viu 
os juros subirem, o dólar forte e 
dificuldades generalizadas com 
dívidas: segundo o Fundo Mone- 
tário Internacional (FMI), 60% 
dos países de baixa renda en- 
contram-se com problemas com 
dívida ou correm o risco elevado 
de ter. 

O ano assistiu à queda dos pre- 
ços dos ativos e o aumento da vo- 
latilidade nos mercados. Viu mo- 
vimentos importantes para o de- 
sacoplamento entre os Estados 
Unidos e a China e a formação de 
blocos de competição centrados 
nas duas superpotências, com a 
Rússia firmemente do lado da 
China. Viu o fracasso da conferên- 
cia COP27 sobre o clima em do- 
brar para baixo a curva das emis- 
sões dos gases do efeito estufa. Ele 
nem mesmo viu uma recuperação 
plena dos terríveis resultados da 
pandemia de covid-19, especial- 
mente entre as populações mais 
pobres do mundo. 

Isso é ruim. E o pior ainda pode 
estar por vir, possivelmente mui- 
to pior. Vladimir Putin, em parti- 
cular, é inqualificável. Assim co- 
mo também Xi Jinping, confor- 
me vimos em sua política para a 
covid. Quem sabe que caos finan- 
ceiros os republicanos poderão 
desencadear sobre o teto da dívi- 
da dos EUA em 2023? Mais uma 
vez, a União Europeia realmente 
vai perseverar com a Ucrânia à 
medida que as taxas de juros so- 
bem, as economias mergulham 
em recessão e os problemas com 
dívidas aumentam? 

No entanto, nem tudo é ruim. 
Em 2022, a luz também brilhou na 
escuridão. Vamos celebrar isso an- 
tes de entrarmos em um novo ano. 

O Ocidente está de volta. A in- 
vasão da Ucrânia uniu aqueles 
que compartilham dos valores 
democráticos. Para a Organiza- 
ção do Tratado do Atlântico Nor- 
te(Otan), foium momento de re- 
nascimento. Para a Alemanha, foi 
uma “zeitenwende” [nova era]. 
Paraa Finlândia e a Suécia, ahora 
de rejeitar a neutralidade. A ba- 
julação de Donald Trump a Putin 
não conseguiu minar o apoio dos 
EUA à Ucrânia. Sem dúvida, Volo- 
dymyr Zelensky ganhou a guerra 
da propaganda. Ele é o líder he- 
roico que a Ucrânia - e o Ociden- 
te-tanto precisavam. 

Putin não é o único homem-for- 
te a parecer mais fraco do que há 


Nem tudo que 
aconteceu este ano foi 
um desastre. Para quem 
acredita na democracia, 
no Estado de Direito, no 
avanço econômico 
contínuo, em mercados 
financeiros sólidos, 
2022 não foi totalmente 
ruim. No entanto, 
vamos esperar que 2023 
seja melhor. Precisa ser 


um ano. O mesmo vale para Xi e 
Trump. A política de covid-zero do 
primeiro acabou de forma humi- 
lhante. A alegação da versão atual 
do antigo despotismo chinês de 
governar com mais competência 
do que a confusa democracia está 
em frangalhos. Os déspotas do Irã 
estão sob ataque de seus jovens. Os 
candidatos de Trump foram subs- 
tancialmente repudiados nas elei- 
ções de meio de mandato. Sim, ele 
tem muitos apoiadores para se sen- 
tir confortável. A elite republicana 
continua covarde. Mas o Congresso 
agora tornou sua tentativa de in- 
surreição tão clara quanto o dia. 
Enquanto isso, no maltratado 
Reino Unido, o valor da democra- 
cia também foi comprovado. Mo- 
vidos pelos temores de uma derro- 
ta eleitoral, os Conservadores se li- 
vraram de Boris Johnson, seguido 
pela incrivelmente incompetente 
Liz Truss em 44 dias. Ninguém 
morreu. A democracia não é per- 
feita, especialmente quando assu- 
me a forma de referendos sobre te- 
mas que não se pode esperar que 
as pessoas entendam totalmente. 
Mas elas aprendem: uma pesquisa 
recente da YouGov mostra que 51% 
dos consultados se arrependem do 


Brexit e apenas 34% ainda o 
apoiam. Essa mudança permitirá 
que um futuro governo aproxime 
mais o Reino Unido da União Eu- 
ropeia novamente. 

Tardiamente, mas com determi- 
nação, o Federal Reserve (Fed) agiu 
para controlar as pressões inflacio- 
nárias internas nos EUA, onde elas 
eram mais fortes. Em parte como 
resultado, as expectativas de infla- 
ção permanecem sob controle. 
Problemas ainda estão por vir. Mas 
são boas as chances de a inflação 
ser controlada nos EUA e outros lu- 
gares em 2023. Um retorno ao 
crescimento deve se seguir. 

O aumento das taxas de juros 
nominais sacudiu os mercados. No 
índice de ações Standard & Poor's 
500 (S&P 500), a relação preço/lu- 
cro ajustada ciclicamente caiu de 
39 em dezembro de 2021, segun- 
do maior pico da história, para a 
baixa recente de 27. Isso ainda está 
muito acima da média de longo 
prazo de 17. Mas é um movimento 
em relação à realidade. Os merca- 
dos também ficaram visivelmente 
mais voláteis e alguns ativos espe- 
culativos caíram muito. O bitcoin 
recuou do pico de US$ 69.000 no 
ano passado para US$ 17.000. Isso 


orrivel 


prova que ele não é nem uma uni- 
dade de conta, nem uma reserva 
de valor. Nunca foi um meio de pa- 
gamento útil. Assim como o bit- 
coin, a FTX de Sam Bankman-Fried 
também se foi. As taxas de juros 
podem não permanecer altas, em 
temos reais e nominais. Mas seus 
saltos lembraram os investidores 
dos riscos. Isso é bom. 

A globalização também não 
está morta. Na verdade, fora dos 
EUA, onde as reclamações sobre 
práticas comerciais injustas se 
tornaram quase epidêmicas, a 
maioria dos países entende que 
precisa de um comércio dinâmi- 
co para prosperar. De forma en- 
corajadora, o FMI prevê que o vo- 
lume do comércio mundial de 
bens e serviços aumentará 4,3% 
este ano. Curiosamente, isso é 
mais que o crescimento de 2,9% 
do comércio de bens; o comércio 
de serviços está assumindo a li- 
derança. Isso se segue a um cres- 
cimento de 10,1% no volume de 
bens e serviços comercializados e 
um crescimento de 10,8% no co- 
mercio de bens em 2021. En- 
quanto isso, o PIB mundial deve- 
rá crescer apenas 3,2% em 2022, 
depois de crescer 6% em 2021. 

Portanto, o mundo não está se 
desglobalizando: o comércio não 
está crescendo tão rapidamente 
quanto antes. Isso é em parte um 
acontecimento natural. A globa- 
lização não poderia crescer tão 
rápido quanto antes. Mas ela ain- 
da está funcionando. A economia 
mundial também continua cres- 
cendo. Nossos ancestrais acha- 
riam isso extraordinário. 

Finalmente, de uma maneira 
confusa e mal coordenada, o mun- 
do está deixando a covid-19 para 
trás. Isso está sendo ajudado em 
muito pelas vacinas, muito embo- 
ra elas não estejam sendo tão am- 
plamente distribuídas quanto de- 
veriam ser. Variantes piores são 
prováveis e novas pandemias tam- 
bém. Mas isso é progresso. 

É fácil ser sobrepujado pelos 
perigos, injustiças, conflitos e 
fracassos do nosso mundo. Cer- 
tamente, muitos deles existem. 
Mas nem tudo que aconteceu es- 
te ano foi um desastre. Para aque- 
les de nós que acreditam na de- 
mocracia, no Estado de Direito, 
no avanço econômico contínuo, 
na integração econômica global, 
em mercados financeiros sólidos 
e na estabilidade monetária, 
2022 não foi totalmente ruim. 
No entanto, vamos esperar que 
2023 seja melhor. Precisa ser. 
(Tradução de Mário Zamarian). 


Martin Wolf é editor e principal analista 
econômico do Financial times 


Frase do dia 


“O apagão de 
dados é um 
projeto político, 
por isso foi tão 
profundo e 
grave”. 


De Lucia Souto, médica da 
Fiocruz e presidente do Cebes, 
sobre a falta de informações 
sobre quantos brasileiros 
tomaram imunizantes, sobre 
estoque e validade de vacinas 


Cartas de 
Leitores 


América Latina 

No momento em que os países 
da América Latina passam por 
problemas econômicos, sociais e 
de distanciamento dos países do 
primeiro mundo em desenvolvi- 
mento tecnológico, a seleção ar- 
gentina de futebol, ganhando a 
Copa do Mundo, demonstra ca- 
pacidade de organização, técni- 
ca, autoestima, talento e, pinci- 
palmente, nenhum complexo 
de inferioridade em relação aos 
europeus que vinham dominan- 
do o futebol mundial há duas 
décadas. 

É um estímulo para os países la- 
tino americanos se unirem ainda 
mais estimulando os negócios e 
intercâmbios tecnológicos e cul- 
turais, passando a formar um só 
bloco no caminho do desenvolvi- 
mento econômico e social. Foi 
muito bonito ver tantos brasilei- 
ros torcendo para Argentina e, 
particularmente, pelo Messi. 

José Osvaldo Gonçalves Andrade 
jog.andrade64(yahoo.com 


Democracia 

Gideon Rachman, do Financial 
Times (Valor, A 13, 20/12) retra- 
ta, numa perspectiva ampla da 
história do homem, o prevaleci- 
mento das instituições democrá- 
ticas sobre as personagens 
autoritárias. Enquanto aquela é 
um regime de governo estudado 
e experimentado em suas insti- 
tuições sólidas e consolidados, o 
de um homem só com seus pro- 
sélitos tendem a ser efêmeros, 
primordialmente nas nações for- 
tes. O articulista lembra o desti- 
no entrópico de Donald Trump 
nos Estados Unidos e de Jair Bol- 
sonaro no Brasil, os personagens 
que mais ameaçaram o constitu- 
cionalismo de direito e demo- 
crático nestes tempos. É certo 
que o mundo ainda é pródigo 
em regimes de força, todos pas- 
sageiros, ainda que depois de 
décadas, enquanto os regimes 
das liberdades, solidamente ins- 
titucionalizados e constituciona- 
lizados das democracias tendem 
à permanência. 

Os povos do século atual e dos 
vindouros tendem a repudiar o 
anacronismo dos homens-fortes 
e autoritários, mais cedo ou 
mais tarde. Vladimir Putin expe- 
rimenta uma oposição, ainda in- 
suficiente para ameaçá-lo, mas 
que cresce a cada dia na Rússia e 
que se tornará forte com o previ- 
sível fracasso na insólita guerra 
contra a Ucrânia e contra todo o 
ocidente politicamente civiliza- 
do. 

Amadeu Garrido de Paula 
amadeugarridoadv(cuol.com.br 


Orçamento secreto 

Com a derrubada do orçamento 
secreto pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), certamente as 
transações governamentais tan- 
to do poder Executivo como do 
Legislativo, tenderão a ficar mais 
transparentes e claras. Esse fato 
certamente poderá melhorar a 
gestão governamental do próxi- 
mo ano, com efeitos benéficos a 
toda a nossa imensa população, 
possibilitando a melhora de 
qualidade de vida entre nós. 
José Nobre de Almeida 
josenobredalmeida(co gmail.com 
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Especial 


Governo Negacionismo marca gestão na Saúde, foco do segundo balanço do Valor sobre governo atual 


Politização da saúde marca era Bolsonaro 


Cristiane Agostine e 
Ricardo Mendonça 
São Paulo 


Em outubro de 2020, quando já 
havia 150 mil óbitos por covid-19e a 
Saúde era chefiada pelo terceiro mi- 
nistro desde o início da pandemia, o 
presidente Jair Bolsonaro ordenou 
ao então titular, o general Eduardo 
Pazuello, que cancelasse um proto- 
colo assinado na véspera para com- 
pra de 46 milhões de doses da Coro- 
naVac, vacina de origem chinesa de- 
senvolvida pelo Butantan. 

Um dia antes, Pazuello havia 
anunciado: “a vacina do Butantan 
será a vacina do Brasil”. O queinco- 
modava Bolsonaro, ele admitiu, 
era o protagonismo do então go- 
vernador João Doria (SP) na com- 
pra da vacina. Na época, Doria ain- 
da era visto como potencial con- 
corrente na eleição de 2022. 

Nesta segunda reportagem da 
série do Valor de balanço do atual 
governo, o cancelamento da vaci- 
na foi citado como o ato mais sim- 
bólico daquilo os especialistas des- 
tacam como a principal caracterís- 
tica dos anos Bolsonaro na saúde: a 
extrema politização da gestão. 

Professora nos EUA, a microbio- 
logista Natalia Pasternak sintetiza 
assim a história da saúde nos últi- 
mos quatro anos: “O governo co- 
meçou com um ministro da área 
[Luiz Henrique Mandetta] que 
montou uma equipe técnica. A co- 
vid derrubou tudo. Naquele mo- 
mento começou a politização, co- 
meçou a degringolar. Troca de mi- 
nistros, cloroquina, falas absurdas. 
Todas as escolhas passaram a ser 
orientadas por cálculo político”. 

Pesquisador que também atua 
nos EUA, o epidemiologista Pedro 
Hallal destaca os ineditismos do 
período: “Foi a primeira vez na his- 
tória que o Ministério da Saúde 
adotou postura anticiência. A pri- 
meira em que o Estado trabalhou 
contra vacina. E a primeira em que 
as autoridades adotaram o confli- 
to como estratégia de gestão”. 

Por discordar do viés científico, 
Bolsonaro demitiu Mandetta no 
segundo mês da pandemia e viu o 
sucessor, Nelson Teich, ficar menos 
de um mês no cargo. Ele deu eco ao 
discurso de que a covid era branda, 
propagandeou remédios sem efi- 
cácia e apostou na imunidade de 
rebanho - a ideia de que quanto 
mais gente contaminada, mais ra- 
pidamente a questão se resolveria. 

O mau desempenho do país no 
combate à covid é a face mais visí- 
vel da politização e colaborou para 
a impopularidade de Bolsonaro, 
que reverteu em sua derrota eleito- 
ral. Com menos de 3% da popula- 
ção, o país tem 11% dos óbitos. Mas 
as consequências vão além. Pes- 
quisadores, ex-ministros e entida- 
des destacam que o período é mar- 
cado por queda na vacinação em 
geral, aumento da mortalidade 
materna, volta de doenças do pas- 
sado, desabastecimento, cortes or- 
çamentários, falta de integração 
com Estados e municípios e apa- 
gão de dados. 

Coordenador do grupo de saú- 
de da equipe de transição, o ex-mi- 
nistro Arthur Chioro classifica co- 
mo “verdadeiro caos” a situação 
encontrada. “O governo não sabe 
quantas vacinas tem no estoque, 
quanto vai mandar aos Estados, 
quantas estão na validade”, diz. 
“Faltam remédios para Aids, hepa- 
tite e houve corte de despesas dis- 
cricionárias. Há uma desmonta- 
gem generalizada de programas, 
como o de saúde bucal, saúde indí- 
gena e saúde da família” 

Médica da Fiocruz e presidente 
do Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde (Cebes), Lucia Souto reforça: 
“Assistência farmacêutica está de- 


sorganizada e sem remédios. Mor- 
talidade materna aumentou. Au- 
mentou o número de internações 
de bebês por desnutrição. Há des- 
monte do Programa Nacional de 
Imunizações. Faltam dados, não 
tem previsão para 2023 e há o risco 
da reintrodução da poliomielite” 

O atraso na compra de imuni- 
zantes contra a covid foi acompa- 
nhado pela difusão da ideia de que 
vacinas podem fazer mal. Bolsona- 
ro difamou a CoronaVac, chaman- 
do-a de “vacina da China”, come- 
morou atrasos na fase de testes, se 
esquivou de ser vacinado, debo- 
chou dizendo que alguém poderia 
virar jacaré, difundiu a “fake News” 
que associava vacinação à Aids. 

Mesmo o atual ministro, Marce- 
lo Queiroga, médico de formação e 
o quarto no posto, deu sua contri- 
buição. Falando sobre a “liberdade 
individual” de não tomar a vacina, 
disse que “às vezes é melhor perder 
avida do que perder a liberdade”. 

A Organização Pan-Americana 
de Saúde alertou sobre o “risco 
muito alto” de reintrodução polio- 
mielite no país. 2013 foi o último 
ano com 100% de cobertura vaci- 
nal. Desde 2016, a taxa está abaixo 
de 90%. Em 2021, caiu para 70,9%. 
Agora, 66,7%. A tríplice viral D1, 
contra sarampo, caxumba e ru- 
béola, teve cobertura total pela úl- 
tima vez em 2014. Caiu para 74,7% 
em 2021, 71,8% neste ano. A BCG, 
para proteger da tuberculose, re- 
grediu de 100% (2015) para 74,5%. 

Na atenção primária também 
há retrocesso na mortalidade ma- 
terna. Em uma década, 2020 regis- 
trou recorde de mortes de mulhe- 
res por complicações na gravidez 
ou parto: 74,7 óbitos maternos por 
100 mil nascidos vivos. Há dez 
anos, eram 59,3. Em boletim, o 
próprio ministério ressalta a im- 
portância de ações para melhorar 
o pré-natale cobra investimentos. 

Houve aumento da internação 
de bebês por desnutrição. A Fio- 
cruz mostrou que o governo Bol- 
sonaro registrou, em 2021, o pior 
índice em 13 anos. Em média, oito 
crianças com menos de um ano fo- 
ram hospitalizadas por desnutri- 
ção a cada dia (113 internações pa- 
ra cada 100 mil nascidos vivos). 
Um novo recorde deve ser batido, 
já que, até agosto, a rede pública 
registrava aumento de 7% na taxa. 

A desnutrição contribui para o 
agravamento de outros quadros 
que levaram crianças a óbito. Entre 
2018 e 2020, mais de 50 mil bebês 
morreram de causas evitáveis, co- 
mo diarreia e pneumonia, confor- 
me identificado pela Fiocruz. Se o 
problema não for tratado, diz Lu- 
cia Souto, o próximo sinal será o 
aumento da mortalidade infantil. 

O ministério alega que tem dois 
programas para prevenir carência 
de micronutrientes e que repassou 
R$ 345 milhões aos municípios em 
2021 para ações de nutrição. 

Outro problema ressaltado de 
forma quase unânime é o apagão 
de dados. Faltam informações so- 
bre quantos brasileiros tomaram 
imunizantes por município, esto- 
ques e validade de medicamentos 
e vacinas.“No caso das vacinas, não 
sabemos se o problema está na ali- 
mentação de dados, na falta de 
campanhas ou na falta de vacinas 
mesmo”, diz Pasternak. Lucia Sou- 
to vai além: “O apagão de dados é 
um projeto político”. 

A equipe de transição estima, 
com base em dados coletados pelo 
Tribunal de Contas da União, que o 
país deve perder R$ 2 bilhões gas- 
tos em vacinas contra covid a ven- 
cer no início de 2023. Em julho, o 
TCU determinou a divulgação de 
dados de medicamentos e vacinas 
em estoque sob sigilo. Descobriu- 
se que 22 milhões de itens, entre 


ampolas e remédios, haviam per- 
dido a validade, prejuízo de R$243 
milhões. No rol estavam 344 mil 
doses de vacina contra a covid. O 
ministério disse na ocasião que os 
centros de distribuição são contro- 
lados e fiscalizados para mitigar 
risco de perdas. 

A falta de transparência ficou 
evidente já no terceiro mês da pan- 
demia. Diante da ascensão de óbi- 
tos, o governo parou de divulgar 
dados acumulados. Em resposta, 
veículos de comunicação forma- 
ram um consórcio para coletar nú- 
meros nos governos estaduais, to- 
talizar e fazer a divulgação diária. 

Em auditoria, o TCU ressaltou a 
precariedade dos dados oficiais. 
Sem coleta organizada pelo minis- 
tério, não é possível saber o tama- 
nho da fila para exames, procedi- 
mentos e cirurgias. Há estimativa 
de ao menos 11,6 milhões de cirur- 
gias represadas na pandemia, se- 
gundo dados coletados pelo Con- 
selho Nacional de Secretários Esta- 
duais de Saúde (Conass). 

Outro reflexo da pandemia é o 
atraso no diagnóstico de doenças. 
Sem exames preventivos, o pacien- 
te descobre o problema em um es- 
tágio mais avançado, quando o 
tratamento é mais difícil. Segundo 
o Conass, cerca de um milhão de 
mamografias deixaram de ser fei- 
tas. A equipe de transição estuda 
medidas como mutirões, teleaten- 
dimento e contratação de serviço 
em hospitais filantrópicos e priva- 
dos. Mas isso esbarra na questão 
orçamentária. 

Bolsonaro cortou R$ 22,7 bi- 
lhões do setor na proposta de dire- 
trizes orçamentárias para 2023. O 
Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), que tem como função fisca- 
lizar ações do setor, divulgou uma 
“carta-denúncia” a respeito e uma 
moção de repúdio ao governo. 

Entre 2018 e 2022, segundo o 
CNS, houve perda de R$ 36,9 bi- 
lhões na saúde por conta do teto 
de gastos. Conselheiro do órgão, 
Getúlio Vargas Jr. ressalta que a re- 
dução afeta o Farmácia Popular, a 
atenção primária, exames e con- 
sultas, programas de prevenção, 
controle e tratamento de Aids, he- 
patites e tuberculose. O Farmácia 
Popular, que distribui medica- 
mentos, foi reduzido 59% na pro- 
posta para 2023. Isso tolhe o aces- 
so a medicamentos para diabetes, 
hipertensão e asma. 

Ex-integrante do ministério na 
gestão Mandetta, o médico João 
Gabbardo aponta o desmonte da 
estrutura tripartite da pasta, com 
falta de diálogo com Estados e mu- 
nicípios. “O governo não consegue 
impor políticas centralizadas”, diz. 

Gabbardo atuou como número 
dois no início da gestão. Ele afirma 
que, até a pandemia, o ministério 
tinha “total liberdade para imple- 
mentar políticas”. Isso mudou 
com achegada da covid:“No início 
da pandemia, o país não tinha 
equipamento de proteção indivi- 
dual, máscara, não tinha profissio- 
nal suficiente nem estrutura para o 
atendimento de uma alta deman- 
da. Por isso defendemos o isola- 
mento social, para ganhar tempo. 
Mas o presidente não concordou”. 
Mandetta reforça: “A condução até 
a pandemia era técnica. Depois 
houve uma intervenção militar”. 

Os resultados da saúde compro- 
meteram a reeleição de Bolsonaro, 
mas outros se beneficiaram. Pa- 
zuello, por exemplo, trocou a farda 
pelo PL-RJ, de Valdemar Costa Ne- 
to, e foi eleito deputado federal. 

O Valor procurou o ministério 
para comentar. A assessoria de im- 
prensa pediu que perguntas fos- 
sem enviadas por escrito. O e-mail 
enviado com os questionamentos 
não foi respondido. 


Declarações de Bolsonaro sobre a pandemia 


Cronologia da crise 


Os eventos mais marcantes da história da covid-19 no Brasil 


2020 


26/02 É registrado o primeiro caso de covid-19 no país, 
cerca de um mês após a cidade chinesa Wuhan, epicentro da 
doença, viver um surto 


12/03 Um dia após a OMS declarar que o mundo 
vive uma pandemia, Brasil registra a primeira morte 


por covid-19 - 


16/04 Bolsonaro demite o ministro Luiz Henrique 


Mandetta apó 


pandemia. Foi substituído por Nelson Teich 


s divergências sobre como conter a 


15/05 Menos de um mês depois de assumir, Teich deixa 


o Ministério da 


Saúde também por divergências. 


O secretário-executivo, Eduardo Pazuello, general 
do Exército, assume interinamente 


06/06 Com número crescente de óbitos, o governo muda 
a forma de divulgação de casos. Passa a informar só dados 


das últimas 24 


horas. Em resposta, veículos de imprensa 


formaram um consórcio para coletar e divulgar os dados 


07/07 Bolsonaro testa positivo para 
covid-19 e diz a apoiadores que foi medicado 


com hidroxicloroquina 


24/07 Pazuello despreza dois alertas do comitê técnico do 


Ministério da S 
outro, em linha 
de cloroquina 


aúde: um sobre a falta de remédios nas UTIs; 
com a OMC, sobre a inutilidade da compra 


27/07 Ministério da Saúde anuncia parceria para 


transferência d 


e tecnologia da vacina desenvolvida pela 


Universidade de Oxford, do Reino Unido, e da farmacêutica 


AstraZeneca para que a Fiocruz produza a vacina no Brasil 


30/07 O Instituto Butantan, ligado ao governo de SP, faz 
a primeira oferta da vacina CoronaVac ao governo federal. 


Bolsonaro ironi 


ao Butantan. Pfizer inicia os primeiros contatos com o 
governo federal 


06/08 Bolso 


R$ 1,9 bilhão para viabilizar a produção da AstraZeneca 
pela Fiocruz ~- 


não responde 


07/10 Ainda sem responder ao Butantan, o então 
secretário-executivo da Saúde, Elcio Franco, diz que o 


governo optou 
suficiente para 


20/10 Pazuello anuncia a governadores que comprará 46 
milhões de doses da CoronaVac. No dia seguinte, Bolsonaro 
diz que mandou cancelar e que não compraria "a vacina da 
China". Na sequência, Pazuello participa de uma transmissão 


ao vivo ao lado 


obedece" -------- 


19/11 O governador de São Paulo, João Doria, anuncia a 
chegada das primeiras 120 mil doses da CoronaVac 


19/12 Bolsonaro diz que não se justifica a pressa 


pela vacina. Do 
o imunizante 


2021 


06/01 Com uma nova variante identificada e número 
crescente de casos, hospitais de Manaus recomendaram a 
transferência de pacientes para outros Estados 


08/01 A empresa que fornecia oxigênio a Manaus alerta 
sobre a iminente falta do produto. Mas o governo federal 
ignora os alertas e opta por enviar 120 mil unidades de 


hidroxicloroqui 


14/01 Manaus enfrenta um colapso no fornecimento 
de oxigênio hospitalar e pacientes morrem por falta de 


oxigênio medic 


17/01 A enfermeira Monica Calazans é a 
primeira pessoa no país a receber a vacina, pelo governo 
de: São: Paulo. aetta iiaee an eeaeee e idena a 


16/02 Minis 


compra de mais 54 milhões de doses. 


23/02 Gove 


20 milhões de doses da Covaxin, sem aval da Anvisa. Diretor 


do Ministério d 


por dose para que a pasta contrate uma empresa que 
prometia 400 milhões de doses da AstraZeneca. 


06/03 Minis 


aquisição de mais 50 milhões de doses da Covaxin. Pazuello 
se reúne com intermediadores para negociar a compra de 30 
milhões de doses da Coronavac por preço que era quase o 


triplo do negoc 


15/03 Sob suspeita de irregularidades no caso Covaxin e 


investigado pel 


meses no cargo 


15/08 A Pfizer faz a primeira oferta de vacina ao Brasil: 
ais de 70 milhões de doses até o fim de 2021, mas governo 


16/09 Eduardo Pazuello é efetivado como 
ministro da Saúde 


za a CoronaVac, e o Planalto não responde 


aro assina uma medida provisória que libera 


pela cota mínima do consórcio Covax Facility, 
só 10% da população 


do presidente e diz que "um manda e o outro 


is dias antes, havia dito que não tomaria 


ha 


jna <22.2.2=<<22022000220a0z0s osuasaodasocsvica secas seszas eeii cosas casal | 


ério assina contrato com o Butantan para a 


no empenha R$ 1,6 bilhão e assina compra de 


a Saúde, Roberto Dias pede propina de US$ 1 


ério pede à Precisa Medicamentos a 


iado pelo Butantan. 


a PF, Pazuello sai do Ministério após seis 


Dida Sampaio/Estadão à 


e Ea 


aropo 


Não sou coveiro, tá? 77 GL Eu não vou tomar [vacina]. 
(20/04/2020) (...) Se você [tomar e] virar 
um jacaré, é problema de 


44 No meu caso particular, pelo meu histórico s 
de atleta, caso fosse contaminado pelo 


vírus, não precisaria me preocupar, nada 23/03 Marcelo Queiroga assume como o quarto ministro 


sentiria. Ou seria, quando muito, 4 E daí? Lamento. Quer que você, pô 9) da Saúde de Bolsonaro +....-+.....m...esmeoseesesoeesseeeeseoeseeeeeseeeeeem 
acometido de uma gripezinha 77 eu faça o quê? Sou Messias, (17/12/2020) 
(24/03/2020) mas não faço milagre 33 27/04 Senado instala a CPI da Pandemia 


(28/04/2020, sobre pico [4 A covid apenas encurtou a 
de mortes) vida delas por alguns dias 


ou algumas semanas 77 
(08/09/2021, com 584.421 
mortes) 


LL Brasileiro tem que ser estudado, ele não 29/06 Contrato com a Covaxin é suspenso 


pega nada. Vê o cara pulando em esgoto 

ali, sai, mergulha e não acontece nada 37 LL Tudo agora é pandemia. Tem 
(26/03/2020, para dizer que o Brasil não que acabar com esse negócio. 
chegaria a uma situação crítica) Lamento os mortos. Todos nós 
vamos morrer um dia, não [4 
adianta fugir disso. Tem que 

deixar de ser um país 

de maricas 73 

(10/11/2020) 


26/10 Relatório aprovado da CPI pede o indiciamento 
de 80 pessoas, incluindo o presidente, por nove crimes --------- -4 


2022 


02/12 Brasil ultrapassa a marca de 690 mil mortes por 
covid-19. São cerca de 11% dos óbitos no mundo, embora o 
país tenha 2,7% da população mundial 


Lamento profundamente, 
mas é um número 
insignificante 33 
(22/01/2022, sobre a mortes 
de crianças por covid) 


GL Infelizmente, algumas mortes terão. 
Paciência, acontece, e vamos tocar 
o barco 33 
(27/03/2020) 
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fecha parceria 
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serviços B4 
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Destaques 


Rede D'Or e SulAmérica 
ARede D'Or e a SulAmérica anun- 
ciaram nesta terça-feira (20) que 
foi consumada a operação de fu- 
são entre as duas empresas, após a 
verificação do atendimento das 
condições precedentes ao negó- 
cio. Com isso, a Rede D'Or autori- 
zou a emissão de 308.304.834 no- 
vas ações da companhia, o equiva- 
lente a 0,76 ação por cada unit da 
SulAmérica, a serem distribuídas 
para os acionistas atuais da segu- 
radora. As novas ações começarão 
aser negociadas na segunda-feira 
(26), sendo interrompidas as ne- 
gociações das ações da SulAméri- 
ca nesta data. Acionistas na base 
da SulAmérica até a sexta-feira 
(23) receberão os novos papéis da 
D'Or. Acionistas da SulAmérica 
que exerceram o direito de retira- 
da vão receber o reembolso de 
R$20,31 por unitna sexta-feira 
(23). A empresa diz que acionistas 
detentores de duas ações prefe- 
renciais e duas units, equivalente a 
R$54,16, exerceram o direito. 


Importação de químicos 

O Brasil importou US$ 5,8 bilhões 
em produtos químicos no mês 
passado, baixa de 11,8% ante outu- 
bro e de 10,3% na comparação 
anual, segundo relatório de co- 
mércio exterior da Associação Bra- 
sileira da Indústria Química (Abi- 
quim). No acumulado até novem- 
bro, as importações de produtos 
químicos somaram US$ 74,8 bi- 
lhões, alta de 36% puxada pelo 
preço médio 42,6% superior. Em 
volume, foram mais de 53,2 mi- 
lhões de toneladas, queda de 4,6%. 
As exportações somaram US$ 1,3 
bilhão em novembro, leve aumen- 
to de 1,4% frente a outubro e está- 
veis em relação ao mesmo mês de 
2021.Entre janeiro enovembro, as 
vendas para o exterior totalizaram 
US$ 16,1 bilhões, alta de 24,9% 
também na esteira do preço mé- 
dio mais alto, em 25,3%. Até no- 
vembro, o déficit na balança co- 
mercial somava US$58,7 bilhões, 
39,4% acima do registrado em 
igual período de 2021. Em 12 me- 
ses, 0 saldo negativo estava em 
US$ 62,7 bilhões, devendo confir- 
mar as projeções mais próximas 
de US$ 65 bilhões até o fim do ano. 


Cargolift cresce 22% 
ACargolift Logística fecha 2022 
com crescimento de 22% da recei- 
ta em relação a 2021, com total 
de R$ 344 milhões. Segundo a 
empresa, o crescimento se expli- 
ca pelos investimentos em tecno- 
logia e a estratégia de concentrar 
suas operações nas regiões Sul, 
Sudeste e fluxo de conexão com o 
Nordeste. “Quando comparo a 
performance da Cargolift com os 
principais concorrentes, princi- 
palmente aqueles que publicam 
seus resultados na Bovespa ou re- 
vistas especializadas, fico orgu- 
lhoso porque nosso foco é na re- 
muneração do capital dos acio- 
nistas e neste quesito estamos en- 
tre os melhores do Brasil”, diz 
Markenson Marques, CEO da em- 
presa. A Cargolift fecha 2022 com 
528 funcionários, crescimento de 
15%, e 13 filiais pelo Brasil 
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Varejo Com 14 lojas, rede tem R$ 150 milhões em faturamento anual e é líder na região 


Cobasi compra Mundo Pet, do NE 


Adriana Mattos 
De São Paulo 


Menos de um ano e meio após 
adquirir a Pet Anjo, a varejista 
Cobasi, focada em produtos para 
animais de estimação e casa, fe- 
chou a compra da Mundo Pet, lí- 
der nesse segmento no Nordeste, 
com cerca de R$ 150 milhões em 
vendas brutas projetada para 
2022 e 14 lojas no país. Com a 
transação, a companhia passa a 
liderar o mercado na região nor- 
destina em número de unidades. 

A Mundo Pet é controlada pelas 
gestoras de private equity Gávea 
Investimentos e Mogno Capital 
desde 2021. As negociações com a 
Cobasi começaram em outubro, 
após uma busca, por parte dos fun- 
dos, de um acordo que tornasse a 
operação sócia de um negócio de 
porte maior. Pelo acordo de asso- 
ciação assinado ontem, há uma 
troca do ativo por ações na Cobasi. 

A companhia passa a ser dona 
de 100% da Mundo Pet, e as duas 
gestoras se tornam sócias minori- 
tárias da Cobasi — a empresa não 
informa a relação de troca nego- 
ciada ou a posição acionária final. 
Mas neste momento, consideran- 
do os atuais acionistas da Cobasi — 
Kinea Investimentos (ligada ao 
Itaú), Omni55 Consultoria e Parti- 
cipações (do executivo German 
Quiroga), além da Gávea e da Mog- 
no —, mais de 90% das ações ainda 
se mantêm nas mãos dos fundado- 
res da família Nassar. 

Essa posição confortável, em 
termos de controle, abre espaço 
para eventuais novos acordos, fu- 
sões e aquisições, caso oportuni- 
dades surjam. A família Nassar — 
dos irmãos Paulo, Ricardo e João — 
é a maior acionista da Cobasi, com 
188 lojas e R$ 2,7 bilhões em ven- 
das estimadas neste ano. 

“Pela estrutura da operação, não 


nos alavancamos, mantendo endi- 
vidamento zero, e ainda avança- 
mos sobre o mercado do Norte e 
Nordeste, passando a ser a maior 
rede 'pet' da região nordestina”, 
diz Paulo Nassar, presidente da Co- 
basi. Das 14 unidades da Mundo 
Petno Brasil, 11 estão no Nordeste, 
uma no Norte e duas no Centro- 
Oeste, além da operação digital. 

Os 11 pontos nos Estados nor- 
destinos se somam às 10 unidades 
da Cobasi na região, totalizando 
21. Em Salvador, por exemplo, o 
número passa de uma para cinco 
lojas, e em Fortaleza e região me- 
tropolitana, de três para seis. Em 
faturamento, o Nordeste represen- 
tacerca de 3% das vendas. 

Para efeito de comparação, a 
concorrente Petz tem 20 unidades 
no Nordeste, de um total de 20010- 
jas no país em outubro — e proje- 
ção de vendas de mais de R$ 3,4bi- 
lhões em 2022 no Brasil, segundo 
analistas. A Petz também vem ace- 
lerando crescimento no Nordeste 
— a área respondeu por 19% das 
aberturas do terceiro trimestre. 

Com o aumento da estrutura re- 
gional da Cobasi, ainda está pre- 
visto um primeiro centro de distri- 
buição da empresa no Nordeste 
em 2023, de forma a atender todas 
as unidades — o que deve reduzir 
prazos de entrega e melhorar nível 
de serviço. Essa central deve ser 
montada para atender entre 30 a 
40 lojas, o que indica espaço para 
mais aberturas. “Com a integração, 
vamos acelerar a venda on-line da 
Mundo Pet para níveis mais próxi- 
mos do nosso”, diz Nassar. 

“Hoje um terço das nossas ven- 
das são digitais e na ‘Mundo’ isso 
está em um dígito. Eles já tem o 'cli- 
que e retire, mas vamos intensifi- 
car essa opção e também trabalhar 
o 'ship from store’ [entrega de pro- 
dutos a partir do estoque da loja] 
que é incipiente na Mundo Pet”. 


Amazon faz acordo com 
UE eselivra de multa 


Comércio eletrônico 


Cristina Criddle e Javier Espinoza 
Financial Times, de Londres 
e Bruxelas 


A Amazon concluiu um acordo 
com as autoridades reguladoras 
antitruste da União Europeia e 
anunciou novas medidas para ni- 
velar as condições para os vende- 
dores em seu marketplace. As ini- 
ciativas visam sanar as preocupa- 
ções das autoridades de que o uso 
de dados não públicos pela empre- 
sa estivesse prejudicando as rivais. 

Com o acordo anunciado nes- 
ta terça-feira a gigante tecnológi- 
ca americana tratará todos os 
vendedores de forma igual e tor- 
nará os produtos concorrentes 
mais visíveis na “caixa de com- 
pras” da Amazon, espaço que ge- 
ra a maioria das vendas no site. 

A Amazon também criará uma 
segunda “caixa de compra”, que 
exibirá opções de ofertas para os 
consumidores que não dão tanta 
importância à rapidez na entrega. 

O acordo encerra duas longas 
investigações sobre a empresa de 
US$ 866 bilhões e representa 
uma vitória para a UE, uma vez 
que servirá como modelo para o 
cumprimento da nova Lei de 
Mercados Digitais, uma lei histó- 
rica criada para restringir o po- 
der das gigantes tecnológicas. 

“A Amazon não pode mais 
abusar de seu papel duplo e terá 
que mudar várias práticas de ne- 
gócios”, disse Margrethe Vesta- 
ger, chefe de concorrência da 
União Europeia. “Os vendedores 
e transportadores independen- 
tes concorrentes, assim como os 
consumidores, se beneficiarão 
dessas mudanças, que abrem no- 
vas oportunidades e opções”. 


O acordo mudará muitas práti- 
cas comerciais de longa data da 
Amazon. Os vendedores integran- 
tes do serviço Amazon Prime pas- 
sarão a poder escolher qualquer 
empresa de logística e negociar 
seus contratos diretamente, em 
vez de apenas usar os serviços de 
transporte da Amazon. 

Esses compromissos são juri- 
dicamente obrigatórios, perma- 
necerão em vigor entre cinco e 
sete anos e foram acordados com 
autoridades da UE após quase 
três anos de investigações. 

Ao adotar essas medidas, a 
Amazon se livra da possibilidade 
de abertura de acusações formais 
de violação da lei da UE e de uma 
possível multa de até 10% das re- 
ceitas mundiais. 

Caso a Amazon descumpra os 
compromissos, a Comissão Euro- 
peia poderá aplicar essa multa 
sem precisar encontrar uma [no- 
va] violação das regras antitruste. 

“Estamos satisfeitos por ter re- 
solvido as preocupações da Comis- 
são Europeia e resolvido esses as- 
suntos”, informou a Amazon. 

A companhia acrescentou que 
discorda de várias das conclu- 
sões preliminares da Comissão 
Europeia e que se engajou de for- 
ma construtiva para garantir que 
pudesse continuar a atender 
clientes em toda a Europa. 

De acordo com a Lei de Merca- 
dos Digitais, que entrou em vigor 
em novembro, as grandes plata- 
formas são obrigadas a dar trata- 
mento igualitário aos dados aos 
quais têm acesso. Alei proíbe tra- 
tamento autopreferencial, como 
quando uma empresa exibe seus 
produtos acima dos rivais nas 
buscas feitas pelos usuários em 
seu marketplace. (Tradução de 
Sabino Ahumada) 


A ZAMBONI/VALOR 


Paulo Nassar, presidente: Transação não envolveu alavancagem da Cobasi 


Após a integração das redes, o 
envio de mercadorias ainda será 
feito, por um período, a partir de 
duas centrais da Cobasi em São 
Paulo. Além disso, “a princípio”, 
diz o CEO, a estrutura das lojas da 
Mundo Pet não será alterada, nem 
a marca — historicamente, as vare- 
jistas até mantêm as marcas locais 
por um período e depois fazem a 
troca. Mas o portfólio deve ser am- 
pliado. A Cobasi vende 20 militens 
e a Mundo Pet, de 7 mil a 8 mil. 


As companhias permanecem 
totalmente separadas até a ava- 
liação do Cade, órgão de defesa 
econômica, algo que deve levar 
35 dias. Depois disso, a integra- 
ção deve levar cerca de 100 dias. 

É asegunda transação da Cobasi 
desde que a Kinea se tornou sócia 
da empresa, em abril de 2021, 
quando injetou R$ 300 milhões na 
operação, para acelerar expansão e 
aquisições. Dois meses depois, em 
junho, foi fechada a transação com 


a Pet Anjo, marca forte no varejo 
digital. Novos acordos são possí- 
veis, mas Nassar lembra que ativos 
de primeira linha, que operam 
sem altos passivos, não são negó- 
cios fáceis de achar hoje. 

“Neste momento, não temos 
outras negociações no radar. 
Sempre existiu essa conta, consi- 
derando que abrir uma unidade 
dentro dos nossos padrões fazia 
mais sentido do que comprar ne- 
gócios por causa desses compli- 
cadores, de empresas endivida- 
das ou com problemas tributá- 
rios. A Mundo Pet não era um ca- 
so desse, por isso avançou. Mas 
vemos boas oportunidades para 
expansão orgânica hoje”. 

Caso o plano de abertura de ca- 
pital da Cobasi avance nos próxi- 
mos anos — um caminho que o co- 
mando da rede tem acenado há 
tempos como possível — os fundos 
que são sócios podem analisar a 
saída (parcial ou total), ganhando 
na valorização do ativo. “Não vejo 
retorno dos IPOs no Brasil em 
2023, talvez a partir de 2024, coma 
melhora do ambiente de merca- 
do”, afirma Nassar. 

Sobre o cenário de desembol- 
so de caixa num ambiente de 
custo de capital mais alto, Nassar 
reforça que como a Cobasi é uma 
rede desalavancada, não sente o 
peso da elevação da Selic nas des- 
pesas financeiras. A rede projeta 
expansão de 30% nas vendas nes- 
te ano. Serão 41 aberturas até o 
fim de dezembro, e de 40 a 45 em 
2023 — em 2021, foram 37. 


GO 
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BF Capital assessorou a Aegea na 
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Estratégia Plano inclui loja de conveniência, lubrificantes, 
TRR, comércio eletrônico e até serviços de pagamento 


Grupo SIM planeja 
ganhar o Sul e ir além 
dos combustíveis 


Stella Fontes 
De Flores da Cunha (RS) 


Dono da maior rede de postos 
do país e de duas distribuidoras 
de combustíveis, o grupo gaúcho 
SIM quer se consolidar entre os 
grandes nas áreas em que atua — 
o que inclui ainda lojas de conve- 
niência, lubrificantes, TRR (trans- 
portador-revendedor-retalhista) 
e, logo mais, comércio eletrônico 
e serviços de pagamento — nos 
três Estados do Sul antes de alçar 
voos mais distantes. 

A estratégia é crescer em espi- 
ral, expandindo progressiva- 
mente seu raio de atuação, e dei- 
xar com a SIM Distribuidora, ao 
menos por enquanto, a missão 
de conquistar as divisas acima do 
Paraná. A empresa está entre as 
dez maiores distribuidoras de 
combustíveis no Brasil, já chegou 
a São Paulo e prepara o terreno 
para entrar no Centro-Oeste. 

Junto com o crescimento dos 
negócios, o grupo tem investido 
em diversificação. Nesta frente, a 
mais recente aposta é a A27, uma 
instituição de pagamentos que 
aguarda o aval do Banco Central 
para operar. De partida, a A27 
nasce com movimentação poten- 
cial de pelo menos R$ 15 bilhões 
ao ano, já que vai intermediar as 
transações financeiras do grupo. 

Outra novidade a caminho, o 
SIM Digital será a plataforma de 
comércio eletrônico da SIM. Ini- 
cialmente com foco em operações 
B2B e produtos automotivos, deve- 
rá atender também ao consumi- 
dor final mais à frente. O lança- 
mento está previsto para março. 

Fundado em 1985 pelos irmãos 
Deunir Luiz Argenta e Itacir Neco 
Argenta — que segue à frente dos 
negócios, fazendo jus ao ditado de 
que é o olho do dono que engorda 
o gado —, o grupo deve encerrar 
2022 com R$ 12,5 bilhões de recei- 
ta líquida e movimentação de 2,5 
bilhões de litros de combustíveis. 

A ambição, diz Neco, é estar 
entre os cinco maiores em fatura- 
mento no Rio Grande do Sul em 
2025, com pelo menos R$ 20 bi- 
lhões. Mantido o ritmo de cresci- 
mento visto nos últimos anos, 
acelerado também pela compra 
de ativos, a meta é factível. 

Há projetos de expansão em 
todas as áreas, incluindo a viní- 


cola Luiz Argenta (veja texto 
abaixo), e de potenciais aquisi- 
ções e novos negócios que com- 
plementem o portfólio atual es- 
tão no radar. “Vamos continuar 
olhando aquisições. Temos dois 
projetos engatados”, conta. 

Não há intenção de realizar 
uma oferta pública inicial de 
ações (IPO, em inglês) ou de atrair 
novos sócios ao grupo, que tem 
sede em Flores da Cunha, para fi- 
nanciar futuras operações, garan- 
tem os irmãos. A ideia é que a SIM 
siga parceira das instituições fi- 
nanceiras que já a financiam e 
continue reinvestindo pratica- 
mente todo resultado que gera. 

Também por isso, o grupo inves- 
tiu para aprimorar a governança. 
Com 58 anos celebrados em 27 de 
julho, Neco tem a palavra final nas 
decisões e conta como apoio do ir- 
mão, que se dedica aos negócios 
da vinícola. Mas um conselho con- 
sultivo, com nomes como os de Cé- 
sar Suaki (ex-grupo Martins) e 
Adriano Dalbem (que teve passa- 
gens por Shell e Brenco, entre ou- 
tras empresas), participa das dis- 
cussões estratégicas. Além disso, 
há três anos o balanço financeiro 
da SIM é auditado pela PwC. 


A rede de postos SIM 

faz parte da primeira 
grande rota privada 

de carregamento de 
veículos elétricos do país 


“Self-made man”, Neco come- 
çou a trabalhar aos 12 anos e 
chamou a atenção pelo tino co- 
mercial. Passou pela Móveis Co- 
lombo e pela Fábrica de Móveis 
Florense, ambas de Flores da Cu- 
nha, antes de se juntar a Deunir 
na fundação da Ditrento, nome 
original do grupo SIM. 

Ele conta que, 27 dias após a 
morte do pai, Luiz Argenta, em 
setembro de 1985, nascia a em- 
presa que deu origem ao grupo. 
“Não importa o que você vai 
vender. O foco é a relação com o 
cliente. Esse é o grande desafio”, 
afirma. Hoje, somente no varejo, 
a SIM emite 33 milhões de cu- 
pons fiscais por ano. 

O crescimento do grupo tam- 
bém é creditado a algumas pe- 
culiaridades do empresário ao 


fazer negócios: o número 27 é 
emblemático — basta ver quan- 
tas vezes aparece ao longo de 
sua história e da história da SIM 
— e nunca há abertura de novos 
postos às sextas-feiras, entre ou- 
tros hábitos ou crenças. 

Somente em 2022, a SIM fe- 
chou três compras relevantes, da 
Querodiesel, da Destra e da 
Charrua. Com a Querodiesel, fez 
sua estreia no mercado de TRR, 
apta a fornecer diesel e lubrifi- 
cantes diretamente a clientes de 
pequeno porte, entre os quais 
transportadores e empresa do 
agronegócio. Além disso, a SIM 
assumiu a exclusividade na dis- 
tribuição de produtos da Petro- 
nas no Rio Grande do Sul e uma 
fábrica de Arla 32, usado para 
reduzir as emissões de veículos 
de grande porte. 

Quarto maior TRR do país após a 
compra da Querodiesel, movi- 
mentará 30 milhões de litros por 
mês em 2023, volume que pode le- 
var o grupo à liderança desse mer- 
cado. Considerando-se todas as 
empresas SIM, a movimentação de 
combustíveis chega a 227 milhões 
de litros ao mês, colocando-as, vir- 
tualmente, entre as quatro maio- 
res distribuidoras do país. 

A SIM Distribuidora, por sua 
vez, tem dez bases de operação e 
frota com 250 caminhões. Já o 
negócio de lubrificantes, que de- 
ve faturar R$ 200 milhões em 
2022, pode alcançar a marca de 
R$ 1 bilhão em dois anos. 

Apesar do ganho de muscula- 
tura recente, diz Neco, o grupo 
tem procurado ir além dos com- 
bustíveis. Hoje, um terço das mar- 
gens absolutas da operação de va- 
rejo passa por não combustíveis e 
essa fatia continuará crescendo. 
Embora eletrificação e transição 
energética sejam realidade, a ava- 
liação é que o negócio de com- 
bustíveis, inclusive fósseis, não es- 
tá com os dias contados no país. 

O esforço tem sido, segundo 
ele, por acompanhar as novida- 
des na área de energia. Junto com 
Zletric, Nissan e Movida, por 
exemplo, a rede de postos SIM faz 
parte da primeira grande rota 
privada de carregamento de veí- 
culos elétricos do país, com dez 
pontos no Rio Grande do Sul. 

Hoje, a distribuidora de com- 
bustíveis representa cerca de 40% 


do faturamento do grupo. Mas há 
consciência de que há mudanças 
em curso na matriz energética. 
“Ter uma comercializadora de 
energia, no futuro, seria um cami- 
nho natural”, diz o empresário. 

O grupo, que sob a marca SIM 
“nasceu” no varejo de combustí- 
veis, tem história mais antiga. 
Quando se chamava Ditrento, en- 
tre a década de 80 e anos 2000, teve 
como atividade econômica origi- 
nal a distribuição de produtos pa- 
ra a indústria vinícola, que em Flo- 
res da Cunha deu os primeiros pas- 
sos do país rumo aos vinhos finos. 

Daí para os combustíveis foi 
uma questão de necessidade. Pa- 
ra garantir o abastecimento da 
frota própria de caminhões a 
qualquer momento nos fins de 
semana, no início dos anos 90 foi 
inaugurado o Posto Matriz, de 
bandeira BR, em Flores da Cu- 
nha. Ogrupo chegou ater sete di- 
ferentes negócios, incluindo 
uma fábrica de balas. 

Em 2008, deu início a uma 
ampla reestruturação e venda de 
ativos que culminaram na troca 
de nome, para SIM, em 2012, há 
exatos dez anos. 

Hoje, a rede SIM conta com 160 
postos sob as bandeiras SIM, Shell, 
BR (Vibra), Ipiranga e Charrua e é 


hoje a maior revenda Vibra do 
país, com 79 postos. A meta da re- 
de é chegar a 200 unidades de di- 
ferentes marcas em 2025 e buscar 
a mesma participação de merca- 
do consolidada, considerando-se 
diesel e gasolina de 10% no Rio 
Grande do Sul, também Santa Ca- 
tarina e no Paraná, onde a partici- 
pação da SIM é menor. Em 2021, o 
faturamento da operação chegou 
a R$3,3 bilhões. 


Um posto da rede vende 
hoje mais de 400 mil 
litros por mês, 
comparável a 140 mil 
litros mensais há 4 anos 


Além da estrutura própria, a re- 
cém-comprada Charrua tem 270 
postos franqueados e o plano é 
chegar a 500 unidades no futuro. 
Em média, conta o empresário, 
um posto da rede vende hoje mais 
de 400 mil litros por mês, compa- 
rável a 140 mil litros mensais há 
quatro anos. Na Charrua, a média 
é inferior porque seus postos es- 
tão em localidades menores. 

A rede foi a primeira na Serra 
Gaúcha a ter loja de conveniên- 
cia dentro do posto. Agora, quer 


dis 


Neco fundou o grupo junto com o irmão Deunir em 1985: “Não importa o que você vai vender. O foco é a relação com o cliente” 


levar também pontos de venda 
da marca para fora — há alguns 
anos, o grupo chegou a avaliar o 
varejo farmacêutico e desistiu e, 
mais recentemente, olhou o for- 
mato de lojas de proximidade, 
mas preferiu seguir em conve- 
niência. O projeto piloto deve co- 
meçar a funcionar até o 2º se- 
mestre. Atualmente, são 160 lo- 
jas SIM, que devem faturar 
R$250 milhões neste ano. 

Com cerca de 4 mil funcioná- 
rios e mais de três quartos desse 
contingente no varejo, a SIM 
tem apostado na formação de 
profissionais dentro de casa. 
Atualmente, dos 160 gerentes 
de postos da rede, 60 vieram de 
sua escola de gerentes. 

O grupo apostou ainda no 
formato de “ônibus escola” para 
percorrer todas as suas opera- 
ções, do Chuí (RS) a Curitiba 
(PR), passando pelo extremo de 
Uruguaiana (RS), e treinar seus 
profissionais. Um dos grandes 
ensinamentos, dizem os respon- 
sáveis por diferentes áreas do 
grupo, é que o “eito SIM” de 
atendimento ao cliente e ba- 
nheiro impecável nos postos e 
lojas também são bandeiras. 


A repórter viajou a convite do grupo SIM 


Vinícola Luiz Argenta, da Serra Gaúcha, eleva investimento em espumantes 


De Flores da Cunha (RS) 


Com produção de 250 mil gar- 
rafas por ano, a vinícola gaúcha 
Luiz Argenta, conhecida pelo de- 
sign exclusivo de suas garrafas e 
vinhos e espumantes de alta qua- 
lidade, está investindo para do- 
brar sua capacidade a partir de 
2023. O foco da expansão está 
nos espumantes, que hoje já re- 


presentam 50% dos volumes des- 
pachados, e têm destacado o Bra- 
silna cena internacional. 

Poucos sabem, mas a bebida 
borbulhante servida sob rótulos 
próprios no Palácio Tangará ou no 
Rosewood São Paulo, entre outros 
endereços sofisticados da capital 
paulista, sai dessa vinícola da pe- 
quena Flores da Cunha, na Serra 
Gaúcha, uma pioneira na indústria 


brasileira de vinhos finos. 

À frente dos negócios da Luiz 
Argenta está Deunir Luiz Argen- 
ta, irmão de Itacir Neco Argenta, 
presidente das Empresas SIM. Ex- 
presidente da União Brasileira de 
Vitivinicultura (Uvibra), Deunir 
não revela o valor dos investi- 
mentos em curso na vinícola, di- 
recionados tanto à área de plan- 
tio quanto a infraestrutura. 


Seja como for, a partir do ano 
que vem, a Luiz Argenta vai con- 
tar com amplo espaço para 
eventos — que já se tornaram 
uma tradição no local — e uma 
nova cave para maturação de es- 
pumantes, com capacidade total 
para 900 mil garrafas. Somente 
em tecnologia para a cave, os de- 
sembolsos estão estimados en- 
tre R$ 6 milhões e R$ 8 milhões. 


Para produzir os vinhos Luiz 
Argenta, brinca Deunir, foi ne- 
cessário “importar da Itália um 
enólogo brasileiro e nascido no 
Rio Grande do Sul”. Assim, o 
também gaúcho Edegar Scorte- 
gagna voltou ao país após um 
doutorado na Itália para liderar 
os trabalhos da vinícola. Em 
2020, Scortegagna foi eleito 
enólogo do ano pela Associação 


Brasileira de Enologia (ABE). 

Hoje, a Luiz Argenta, que está 
praticamente no centro de Flores 
da Cunha, conta com 17 varieda- 
des diferentes de uvas viníferas, 
entre as quais Cabernet Sauvig- 
non, Cabernet Franc, Merlot, Pinot 
Noir, Gewurztraminer, Sauvignon 
Blanc e Chardonnay. Hoje, são 55 
hectares cultivados de uvas vinífe- 
ras, mas o plano é crescer. (SF) 


Liderança é método ou um talento nato? 


Gestão 


Flávia Camanho 


sse é um grande tema 
para a reflexão de 
gestores de empresas. 
Como identificar as 
lideranças da sua 


organização? Existe uma forma 
de mapear esse talento? Ou a 
liderança é algo genético, que 
nasce junto com nossos outros 
talentos e dons? 

Depois de mais de 20 anos 
trabalhando com formação de 
lideranças, posso dizer que sim, 
existem pessoas que têm uma 
capacidade inata de influenciar 
outras pessoas. 

Muitas vezes, essa influência 
está ligada ao carisma, que 
etimologicamente se originou a 
partir do grego khárisma, que 
significa “graça” ou “favor”. 

É como se existisse uma 
característica inata de alguns 
seres humanos que conseguem 
encantar, fascinar até persuadir 
um outro indivíduo com sua 


forma de agir. 

Estas pessoas têm uma 
capacidade de atrair a atenção e 
gerar uma abertura nos outros. 

Muitas vezes, líderes 
carismáticos não possuem toda 
formação e conhecimento para 
exercer o papel, mas pela 
capacidade de gerar 
engajamento, vendendo uma 
visão ou desafiando o time na 
direção de um objetivo, 
conseguem fazer com que os 
colaboradores empenhem 
esforços na concretização do 
plano traçado. 

E isso não tema ver 
necessariamente com ser 
extrovertido e ter grandes 
habilidades de comunicação. Já 
tive grandes exemplos de 


líderes introspectivos que 
conseguem mover “multidões”. 

Sem dúvida, o impacto e 
influência inatos são “meio 
caminho andado”. Porém, existe 
uma outra parte dessa equação 
que é fundamental: mesmo para 
os líderes carismáticos, os 
resultados só serão atingidos de 
modo sustentável se existir 
também uma boa formatação 
dos métodos de gestão. 

Euma boa notícia é que 
pessoas altamente capacitadas 
com métodos de gestão e 
autoconhecimento podem se 
tornar grandes líderes. 

Minha visão é que liderança 
vem do exercício. A vida vai 
apresentando oportunidades, 
desafios, valores, crenças e 


diversidade de pessoas. E olíder 
vailidando com isso, e 
desenvolvendo seu repertório. 

Existem muitos métodos que 
podem conter esse repertório e 
que podem se tornar 
ferramentas de uma liderança 
muito eficaz. 

Saber dar um “feedback” 
efetivo, saber delegar, 
gerenciar conflitos, tomar 
decisões e assumir os riscos. 
Todas essas habilidades são 
desenvolvidas e aprimoradas 
ao longo da vida profissional. 

O conhecimento da área de 
atuação e a sólida base técnica 
podem ser muito significativos 
no fortalecimento de um líder 
que não possui carisma. A 
credibilidade é item tão 


fundamental quanto a “graça” 
na construção do papel. 

Eu diria que a receita de bolo 
fácil e caseiro para a construção 
de bons líderes virá da somatória 
de valores alinhados, formação 
técnicae, portanto, 
credibilidade, métodos de gestão 
consistentes, experiência 
advinda de exposição e bons 
desafios, e talvez o ingrediente 
mais importante seja a 
consciência advinda do 
autoconhecimento. 

Ecom tantos ingredientes, 
essa receita secreta tem um 
grande tempero: o tempo. 


Flávia Camanho é conselheira, mentora e 
especialista em desenvolvimento humano 
E-mail Flavia(oflux-institute.com 
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Especial 


Inovação Evento vai abrir oportunidades em empreendedorismo e deve gerar mais empregos em tecnologia 


Para o Valor, do Rio 


Na primeira semana de maio 
de 2023, o Rio de Janeiro será to- 
mado por uma onda de empreen- 
dedorismo e inovação. A capital 
fluminense será sede da primeira 
edição a ser realizada na América 
Latina do Web Summit, evento 
global que discute as principais 
tendências em tecnologia. A ex- 
pectativa da Prefeitura do Rio de 
Janeiro e da Fecomércio RJ, que 
organizam o encontro com a 
Web Summit, é transformar a ci- 
dade em capital da inovação no 
Brasilena América Latina. 

O prefeito do Rio de Janeiro, 
Eduardo Paes, compara a chega- 
da do Web Summit Rio 2023 ao 
efeito causado pelos Jogos Olím- 
picos em termos de impacto eco- 
nômico para a cidade. “Olho o 
Web Summit pelo impacto eco- 
nômico. A exemplo do que ocor- 
re nas edições em Lisboa, o Web 
Summit tem enorme potencial 
de atrair novos investimentos e 
criar um ambiente propício ao 
desenvolvimento de novos negó- 
cios. O Rio é a capital da inteli- 
gência do Brasil”, diz Paes. 

O Web Summit Rio 2023 deve- 
rá reunir no Riocentro, na Zona 
Oeste, um público de cerca de 15 
mil pessoas, entre empreende- 
dores, empresários, donos de 
startups, comunidade acadêmi- 
ca e púbico em geral. O acordo 
estabelecido entre a Prefeitura 
do Rio de Janeiro e a Web Sum- 
mit prevê a realização de edições 
anuais do evento na capital flu- 
minense até 2028. Ao longo de 
seis anos, a estimativa é chegar a 
100 mil pessoas por evento. 

Artur Pereira, vice-presidente e 
country manager do Web Summit, 
responsável pela organização do 


Ma, 


HERMES DE PAULA/O GLOBO 


Artur Pereira, do Web Summit: “O número de unicórnios no Brasil é imbatível” 


evento em Lisboa, ressalta que o 
Brasil é o localideal na América La- 
tina para promover a inovação. Pe- 
reira observa que o país tem um 
peso muito relevante em termos 
de empreendedorismo em relação 
à América Latina. 

“O número de unicórnios no 
Brasil é imbatível. Foi uma esco- 
lha acertada para fazer edições 
anuais do Web Summit no Rio de 
Janeiro. O evento acontecerá de 
2023 a 2028, mas não deverá ir 
embora”, afirma Pereira. 

Para Antonio Florencio de 


Queiroz Junior, presidente da Fe- 
comércio RJ, há um grande im- 
pacto social a partir da realização 
do Web Summit Rio, pela ótica 
das oportunidades de geração de 
emprego. Queiroz ressalta que a 
combinação de tecnologia e ino- 
vação aumenta os níveis de em- 
pregabilidade. 

“O programa social mais im- 
portante que existe é o emprego. 
Quando vislumbramos essa 
oportunidade, nossa visão sobre 
o Estado e o mercado como um 
todo é sempre buscar a geração 


SUMA 


Eduardo Paes: potencial de atrair investimentos e estimular novos negócios 


de emprego, renda e oportunida- 
des iguais para todas as pessoas. 
Nada melhor do que a tecnologia 
e a inovação para garantirem 
empregabilidade rapidamente”, 
afirma Queiroz. 

As discussões em período de 
aquecimento sobre a realização do 
Web Summit Rio 2023 foram o 
mote do Download Web Summit, 
evento realizado na sede da Feco- 
mércio RJ, em 14 de dezembro. O 
prefeito Eduardo Paes, Artur Perei- 
ra e Antonio Florencio de Queiroz 
Junior abriram o evento, organiza- 


do pela Fecomércio RJ, Senac RJ, 
com apoio de Invest.Rio | Prefeitu- 
ra RJ e Editora Globo (“O Globo”, 
Valor e “Época Negócios”). 

O DNA de inclusão social do 
Web Summit Rio 2023 foi ressal- 
tado pelos participantes dos pai- 
néis. Sérgio Arthur Ribeiro da 
Silva, diretor regional do Senac 
Rio de Janeiro, destaca que a edi- 
ção carioca do evento deverá 
chamar a atenção de todas as ca- 
madas sociais para o mercado 
de tecnologia, que está carente 
de mão de obra. 


ega ao Brasil em maio 


“Nem os alunos de escolas da 
rede particular têm noções sufi- 
cientes de programação. Precisa- 
mos estimular esse mercado, e o 
nosso olhar no Senac é permitir o 
acesso dos públicos C, D, E às dis- 
cussões que acontecem no Web 
Summit. A nossa ideia é fazer si- 
multaneamente ao evento a edi- 
ção off. O Web Summit Off será 
um espaço para quem não tiver 
acesso ao evento”, explica Silva. 

Hector Gusmão, CEO e cofun- 
dador da Bolder e da 42 Rio, não 
tem dúvidas sobre a vocação de 
impacto social do Web Summit 
Rio 2023. “O DNA do Web Sum- 
mit Rio é conectar tecnologia 
com inclusão social. Temos que 
engajar o corpo empresarial e 
mostrar as oportunidades para 
colocar recursos e energia em 
prol de um Rio mais inclusivo”, 
afirma Gusmão. 

Na análise de Gusmão, o Web 
Summit é uma oportunidade 
para posicionar o Rio de Janeiro 
como um centro de inovação na 
América Latina. “Teremos a 
chance de permitir que o merca- 
do perceba o Rio de Janeiro co- 
mo um ambiente propício para 
os negócios prosperarem e fica- 
rem aqui”, diz. 

O Download Web Summit foi 
dividido em dois painéis, media- 
dos por Daniela Braun, repórter 
de tecnologia do Valor. Os deba- 
tes também contaram com a 
participação de Chicão Bulhões, 
secretário de Desenvolvimento 
Econômico, Inovação e Simplifi- 
cação do Rio; Rodrigo Stallone, 
diretor de Novos Negócios na 
Transfero; Franklin Costa, cofun- 
dador da øCLB; Paula Rizzo, 
head de inovação em comunica- 
ção de marcas da Globo e Julia- 
na Causin, editora multimídia 
da Época Negócios. 


Para colocar o Rio no 
centro da inovação mundial 


A GENTE FOI LONGE 


“SENAC RJ. 
EMBAIXADOR WEB SU 


É mais do que sediar o maior evento de inovação 
e tecnologia do mundo nos próximos três anos. 


É trazer para o Rio o programa que transformou 
Lisboa num hub internacional, somado ao impacto 
exponencial nas atividades e serviços da cidade 


que vão apoiar essa realização. 


Junte-se a nós nessa grande oportunidade. 


MMIT RIO 2023. 


rj.senac.br 
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Empresas Infraestrutura 


Saneamento Com a conquista do novo ativo, por R$ 4,1 bi, grupo adiciona 6 milhões a população que atende 


Aegea arremata Corsan e avança no setor 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


Único interessado, o Consórcio 
Aegea (Aegea, Perfin e Kinea) ar- 
rematou a Companhia Riogran- 
dense de Saneamento (Corsan) 
com uma oferta de R$ 4,15 bi- 
lhões, ágio de apenas 1,15% em 
relação ao lance mínimo de R$ 4,1 
bilhões. O consórvio agora se pre- 
para para fazer frente aos volu- 
mosos investimentos exigidos pe- 
lo edital para universalizar o siste- 
ma de saneamento do Estado. 

Alegislação federal determina 
que, até 2033, 99% da população 
deve ter acesso à água potável e 
90%, à coleta e tratamento de es- 
goto, metas consideradas incom- 
patíveis com a capacidade de in- 
vestimento da companhia como 


Alckmin garante que futuro governo respeitará resultado do leilão do 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


O vice-presidente da Repúbli- 
ca eleito, Geraldo Alckmin (PSB), 
colocou fim à queda-de-braço 
entre aliados do novo governo e 
a atual equipe econômica sobre a 
realização do leilão de concessão 
do Metrô de Belo Horizonte e pri- 
vatização da estatal CBTU Minas. 
Em ofício enviado ao ministro da 
Economia, Paulo Guedes, Alck- 
min manifestou que não há mais 
qualquer impedimento por par- 
te da equipe de transição para 
realizar o certame. 

No documento, assinado na se- 


estatal, segundo o governo esta- 
dual. Soma-se ainda as ingerên- 
cias políticas a cada troca de go- 
verno, diz uma fonte da empresa, 
com a condição de anonimato. 
Muitos pontos precisam ser defi- 
nidos, como o processo de transi- 
ção para a nova gestão, assinatura 
do contrato, temporariamente im- 
pedido por decisão judicial, e ques- 
tões trabalhistas. O que é certo é 
que a empresa precisará fazer in- 
vestimentos da ordem de R$ 13 bi- 
lhões até 2033 para cumprir metas 
de ganhos de eficiência e universa- 
lização dos serviços de saneamento. 
Com 99,99% do capital votante e 
total do governo gaúcho, a Corsan 
teve receita líquida de R$ 2,59 bi- 
lhões até o fim de setembro, com 
lucro líquido de R$ 553 milhões. 
“Vamos operar mais 6 milhões 


gunda-feira (19), o vice-presiden- 
te eleito retifica o ofício anterior, 
datado de 16 de dezembro, no 
qual o governo de transição soli- 
citava informações e a suspensão 
de três certames: o leilão de con- 
cessão estadual do Metrô de Belo 
Horizonte associado à privatiza- 
ção da estatal federal CBTU Mi- 
nas; a privatização da Ceasa Mi- 
nas; e o edital de venda do Edifi- 
cio Cidade de São Sebastião (Se- 
dan), na cidade do Rio de Janeiro. 

“Quanto à suspensão dos pro- 
cedimentos, a solicitação preten- 
dida por este Gabinete de Transi- 
ção Governamental refere-se tão 
somente a dois instrumentos: o 


de pessoas e já prestamos atendi- 
mento para 26 milhões. Então cres- 
cemos significativamente. Perfin e 
Kinea estão no consórcio, então do 
ponto de vista de investimentos te- 
mos total condição de assumir”, 
disse o vice-presidente institucio- 
nalda Aegea, Rogério Tavares. 

A Corsan atende mais de 6 mi- 
lhões de pessoas no Estado gaú- 
cho em 317 municípios que con- 
tratam os serviços da empresa. 
Atualmente 307 municípios assi- 
naram o processo de aditivação, 
como estabelece Novo Marco do 
Saneamento, mas dez municípios 
ainda precisam de regularização. 

“A gente ofereceu duas alterna- 
tivas para os municípios. Uma foi 
assinar um aditivo dos prazos de 
contrato até 2062, na qualtivemos 
adesão de 78 municípios, o que 


Edital relativo a CeasaMinas e o 
Edital de alienação do Edifício Ci- 
dade de São Sebastião”, registra o 
documento assinado segunda- 
feira, que retifica o anterior. 

Conforme informou a edição 
de terça-feira do Valor, ao menos 
um consórcio apresentou pedi- 
do de habilitação e lance inicial 
para o leilão de concessão do Me- 
trô de Belo Horizonte e privatiza- 
ção da CBTU Minas, marcado pa- 
ra quinta-feira (22), na B3. 

As críticas contra a licitação 
partiram de declarações ou pos- 
tagem na redes sociais do sena- 
dor Alexandre Silveira (PSD- 
MG), cotado para ser ministro 


corresponde a 52% do nosso fatu- 
ramento. Outros 109 municípios 
optaram em manter os prazos vi- 
gentes”, explicou o presidente da 
companhia, Roberto Barbuti. 

Há ainda o receio de uma de- 
bandada de prefeituras que hoje 
são clientes da Corsan, que esta- 
riam apenas aguardando a concre- 
tização da privatização para justi- 
ficar as rescisões com a estatal. 

O governo argumenta que a pri- 
vatização faz frente à aprovação do 
marco legal do saneamento, apro- 
vado pelo governo federal. A em- 
presa será remunerada pela mes- 
ma tarifa paga hoje pelos gaúchos 
pelo serviço da Corsan e os reajus- 
tes anuais são definidos pela agên- 
cia reguladora local. Barbuti, afir- 
ma que estudos indicam que os ga- 
nhos de eficiência anulam os cus- 


da Infraestrutura, e do deputado 
federal Guilherme Boulos (Psol- 
SP), que pode assumir a pasta de 
Cidades. O PT também chegou a 
contestar o leilão na Justiça, em 
ação assinada pela presidente da 
legenda, deputada federal Gleisi 
Hoffmann (PT-PR). 

Inicialmente, no primeiro ofi- 
cio, Alckmin afirmou que “causa 
grande preocupação” a data de 
realização dos três leilões, “tendo 
em vista que estão previstos para 
ocorrer a menos de dez dias da 
posse do novo governo eleito. O 
documento faz menção ainda ao 
acirramento da disputa política 
nas eleições para presidente. “Os 


tos dos investimentos, o que pode 
manter a tarifa estabilizada até 
2027. Entretanto, isso não é um 
compromisso formalizado e nada 
garante que a tarifa ao consumi- 
dor se manterá no atual patamar. 
“Estudos indicam que estes fato- 
res tendem a se anular (...) Este foi 
um dos grandes motivadores da 
privatização. Agora, se vai manter, 
subir ou cair não tem como assu- 
mir este compromisso”, afirmou. 
Por ser a primeira privatização 
de uma companhia estadual de sa- 
neamento no Brasil, ela nasceu 
marcada por diversas ofensivas ju- 
diciais tentando barrar o leilão e 
incertezas macroeconômicas que 
afugentaram interessados. De 
acordo com o secretário de Parce- 
rias do Rio Grande do Sul, Marcelo 
Spilki, a transição do governo fe- 


últimos meses deste ano, portan- 
to, configuram momento políti- 
co crucial, de transição do proje- 
to democraticamente eleito para 
governar o Brasil”, descreve, em 
apelo ao ministro da Economia 
para suspender a licitações mar- 
cadas para este mês. 

A expansão do Metrô de Belo 
Horizonte é um dos projetos 
prioritários do governador ree- 
leito Romeu Zema (Novo). Quem 
vencer a licitação deverá moder- 
nizar a rede existente (Linha 1, de 
Novo Eldorado a Vilarinho) e 
construir sua extensão ( Linha 2, 
de Nova Suíça a Barreiro). 

A suspensão do leilão ou mes- 


deral ainda não deixou clara as po- 
líticas públicas do novo governo. 

“Tínhamos até alguns dias 
atrás muitas empresas engaja- 
das e interagindo muito, fazen- 
do visitas nas instalações da Cor- 
san, mas na reta final começa- 
mos a sentir a retirada de campo 
de algumas das empresas. O ce- 
nário de liminares também aca- 
ba assustando um pouco, mas 
não achamos que este é o fator 
fundamental”, diz Spilki. 

De fato, as incertezas afastaram 
outros possíveis competidores pe- 
lo ativo. O Valor apurou que Iguá, 
Águas do Brasil e Equatorialanali- 
saram eventual participação no 
certame, mas desistiram. Fundos 
internacionais também estavam 
no páreo, mas avaliaram que riscos 
neste momento não compensam. 


Metrô de BH 


mo a recusa do governo federal 
em assinar o contrato de desesta- 
tização da CBTU Minas no início 
do próximo ano representaria 
um desgaste a mais entre as duas 
esferas de governo. Isso inviabili- 
zaria a nova concessão do metrô, 
que é estadual. Interlocutores do 
governo envolvidos no processo 
de licitação afirmaram ao Valor 
que desde 1995 todos os gover- 
nadores tentaram sem sucesso 
levar o projeto à frente. 
Acontratação envolve R$ 3,2 bi- 
lhões em investimentos. O gover- 
no federal colocará R$ 2,8 bilhões 
e abrirá mão da estatal que dá pre- 
juízo anual de R$ 400 milhões. 


Lello e Housi iniciam 
parceria para condomínios 


Imóveis 


Ana Luiza Tieghi 
De São Paulo 


A gestora condominial Lello e 
a plataforma para moradia Hou- 
si selaram uma parceria para 
compartilhar seus serviços. 

A Lello é administradora de 
3.500 prédios no país e responsá- 
vel pela gestão financeira e do dia a 
dia dos condomínios. A Housi está 
presente em 60 mil unidades resi- 
denciais, em 120 cidades, e ofere- 
ce, por meio de um aplicativo, ser- 
viços atrelados à moradia. Há, por 
exemplo, máquinas de autoaten- 
dimento para mercado, farmácia e 
produtos para pets, a possibilida- 
de de contratar serviços domésti- 
cos por demanda ou fazer reserva 
para utilizar áreas comuns. A com- 
panhia também faz gestão de loca- 
ção de curta temporada. 

A ideia da Lello é fazer parcerias 
com administradoras locais, que já 
atuem nos lugares acessados pela 


Housi. A companhia também tra- 
balha com sistema “white label”, 
quando um serviço ou produto é 
feito por uma empresa mas perso- 
nalizável para ser vendido como se 
fosse de outro negócio. “Elas vão 
receber ‘know-how’ para viabilizar 
a operação inteira com todos os 
serviços embarcados”, afirma An- 
tonio Couto, superintendente da 
Lello Condomínios. 

De acordo com ele, todos os 
serviços de administração da Lel- 
lo, como o acompanhamento das 
contas do prédio, a prestação de 
contas virtual aos moradores e a 
gestão dos funcionários podem 
ser aplicados em todo o país. 

Da parte da Housi, o presiden- 
te Alexandre Frankel conta que a 
companhia já buscava um par- 
ceiro que pudesse levar os servi- 
ços de administração condomi- 
nial para os prédios que atende. 

A plataforma, com 500 prédios 
no portfólio, vê a possibilidade de 
se expandir para os condomínios 
já atendidos pela Lello. “Espera- 


JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÕES 
COPEL DFI MEM Nº 202 e 209/2022 


Objeto: Contratação de serviços de assessoria de instituição financeira para estru- 
turar e distribuir valores mobiliários; Valor aproximado do Contrato: R$ 9.684.560,04; 
Justificativa: Memorando COPEL DFI/SMC nº 202 e 209/2022; Razão da escolha 
dos fornecedores: Notória especialização e credibilidade na prestação dos referidos 
serviços; Empresa: UBS BB SERVIÇOS DE ASSESSORIA FINANCEIRA E PARTI- 
CIPAÇÕES S.A. a mesma não se encontra impedida de participar de licitações no 
âmbito da Administração Pública Estadual; Fundamentação: Artigo 33, inciso Il, da 
Lei Estadual 15608/07, em atendimento ao Artigo 35 da mesma Lei, e artigo 25, in- 
ciso Il, da Lei 8666/93 e Art. 30 da Lei 13.303/2016; Aprovação: Diretor de Finanças 
e de Relações com Investidores da Companhia Paranaense de Energia. 


EDIFICAÇÕES 


PARANA É 


ELLE PLTAT a 


AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 0063/2022 GMS 
PROTOCOLO Nº 18.465.774-0 


Objeto: Contratação de empresa especializada para a construção do Conselho 
Tutelar, com área de 222,95 m2, sito à Rua João Freira Filho, nº 105, no Município 


de Imbituva, Paraná. 


Preço Máximo: : R$ 1.412.442,78 (um milhão, quatrocentos e doze 
mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e setenta e oito centavos). 
Prazo de Execução: 180 (Cento e oitenta) dias corridos. 


Retirada do Edital: 


A partir do dia 19 de dezembro de 2022 no endereço 
eletrônico www.comprasparana.pr.gov.br. 


Abertura dos Envelopes: Dia 26 de janeiro de 2023, às 09:30 (nove horas e 
trinta minutos) na Sala de Licitações da PRED, sita à Avenida Iguaçu, nº 420, 


Rebouças, 6º andar, Curitiba, Paraná. 


Curitiba, 15 de dezembro de 2022. 
GIRLEI EDUARDO DE LIMA 
Diretor Geral da Paraná Edificações 


mos um crescimento expressivo 
em 2023. Todo prédio vai precisar 
ter um sistema operacional em- 
barcado”, diz Frankel. 

A Housi tem parceria com cerca 
de 200 incorporadoras e vailevar a 
Lello aos empreendimentos que já 
são lançados com a promessa dos 
serviços da plataforma. A presença 
da administradora vai ajudar a 
adequar a parte burocrática dos 
prédios, como as convenções, aos 
serviços da Housi, explica Couto. 

Frankel afirma que sua compa- 
nhia pode ajudar a baratear o pre- 
ço do condomínio, porque a oferta 
de serviços nas áreas comuns dos 
prédios é revertida em receita. Ter 
uma administradora junto com a 
companhia ajuda nesse processo, 
já que a empresa controla os gas- 
tos do empreendimento. 

“Vemos grande força de migra- 
ção do shopping e do varejo para o 
consumo intraprédio”, afirma. Se- 
gundo ele, seu sonho é que o valor 
do condomínio chegue a zero on- 
de haja presença da Housi. 
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Frankel, da Housi: “Está se criando a maior companhia de real estate em termos de valor potencial de mercado” 


A Lello tem o programa de ino- 
vação para condomínios Lellolab, 
que conta com aceleradora de star- 
tups. Com a parceria, vai poder tes- 
tar e oferecer as soluções criadas 
no laboratório por meio do aplica- 
tivo da Housi. A primeira iniciativa 
deve ser a rede Tesouros do Bairro, 
já lançada pela administradora, 
que mostra pessoas próximas ao 
condomínio interessadas em ven- 


- 


der outrocar serviços. 

As duas companhias preveem 
investimento em tecnologia para 
fazer a parceria rodar, mas afir- 
mam que os valores não foram 
definidos. Na Housi, a expansão 
de serviços que envolvem equi- 
pamentos deve ser gradativa en- 
tre os prédios administrados pe- 
la Lello, afirma Frankel. 

Tanto ele quanto Couto não des- 


= 


cartam unir os negócios no futuro. 
“Estamos fazendo uma espécie de 
joint-venture e à frente vamos fa- 
zendo a estrada”, diz Couto. 

Para Frankel, as duas empresas 
juntas poderiam ser mais valiosas 
do que negócios do setor imobi- 
liário já listados na bolsa. “Está se 
criando a maior companhia de 
real estate em termos de valor po- 
tencial de mercado”, afirma. 


Tenda projeta um 2023 de ‘travessia financeira’ 


De São Paulo 


A incorporadora de imóveis, 
Tenda, informou nesta terça-feira 
(20), em evento com investidores, 
que projeta vendas líquidas entre 
R$ 2,7 bilhões e R$ 3 bilhões e 
margem bruta ajustada entre 
24% e 26% no próximo ano. Para a 
empresa, especializada em habi- 
tação econômica, 2023 será o 
momento de fazer sua “travessia 
financeira”, como disse o diretor 
de operações Renan Branches. 

A companhia enxerga um ce- 
nário positivo em termos de cus- 
to de materiais e de demanda, 
com a possível atenção maior do 
novo governo às faixas mais bai- 
xas do programa habitacional. 

Por outro lado, a Tenda carre- 
ga empreendimentos que foram 
vendidos abaixo do preço neces- 


sário, até o ano passado, e que 
afetam as margens. “A combina- 
ção de alta inflação com baixa 
visibilidade trouxe tomadas de 
decisão mais lentas do que gos- 
taríamos”, disse Branches. 

Para o executivo, 2023 ainda 
será um ano de estabilização de 
margens e de geração de caixa, 
com melhora prevista para 2024. 

O diretor-financeiro da incor- 
poradora, Luiz Maurício Garcia, 
detalhou que no próximo ano 
36% da receita ainda virá de pro- 
jetos anteriores à 2022, com 
margens piores. Em 2024, esse 
percentual deve cair para 2%. 

Segundo ele, a Tenda pode 
voltar a ter geração de caixa ope- 
racional a partir do terceiro tri- 
mestre do próximo ano. 

A companhia está otimista so- 
bre os planos do novo governo 


para a volta do Minha Casa, Mi- 
nha Vida. Um retorno das faixas 
1 e 1,5 é visto com bons olhos 
pelos executivo, por terem o me- 
nor preço médio da unidade en- 
tre as grandes incorporadoras 
do setor, de R$ 195 mil nos pri- 
meiros nove meses de 2022. 

“Faixa 1,5 é o produto que já 
fazemos, não tem mudança de 
foco empresarial, o que mitiga o 
risco caso o segmento deixe de 
existir depois, como aconteceu 
no passado”, disse Garcia. 

Branches afirmou que a em- 
presa só deve atuar na faixa 1 se 
ela tiver um “desenho absoluta- 
mente favorável”, mas o presi- 
dente Rodrigo Osmo ressaltou 
que “se alguém pode ganhar di- 
nheiro com isso”, é a Tenda. 

A Alea, marca de casas popu- 
lares e loteamentos da Tenda, fe- 


chou 2022 com apenas cerca de 
400 unidades produzidas, nú- 
mero que, para Osmo, não é mo- 
tivo de orgulho. O executivo 
afirmou que a fábrica da Alea já 
tem capacidade para produzir 3 
mil casas por ano. 

Amarca faz residências térreas 
com uso de madeira, em sistema 
industrializado. “Acreditamos 
que vamos conseguir operar em 
ordem de grandeza três ou qua- 
tro vezes maior em 2023”, disse. 

A companhia tem hoje banco 
deterrenos para 6 milunidades. 

Para aumentar a atuação da 
Alea, a marca diminuiu de 100 
mil para 20 mil o mínimo de ha- 
bitantes que torna uma cidade 
viável aos loteamentos. 

As ações da Tenda fecharam a 
terça-feira em alta de 10,1% na 
B3, cotadas a R$ 4,44. (ALT) 


SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 


A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT, a renovação da 
Licença de Operação nº 37020, com validade até 07/12/2030, para a Linha de Distribuição de Alta 
Tensão de Energia Elétrica — LDAT 138 kV CASTRO-CARGIL, localizada no município de Castro - PR. 


SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 


A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT, a renovação da 
Licença de Operação nº 35395, com validade até 07/12/2030, para a Linha de Distribuição de Alta Tensão 
de Energia Elétrica — LDAT 138 kV RAMAL-CASTROLANDA, localizada no município de Castro -PR. 


a 


COMPANHIA PARANAENSE DE GÁS 


PARANÁ É 


SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 


A Companhia Paranaense de Gás —- Compagas — torna público que requereu à Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente (SMMA) Licença de Operação para a Rede de Distribuição de 
Gás Natural na rua Canadá, para atendimento ao edifício Canadá, no município de Curitiba, 


estado do Paraná. 


Quarta-feira, 21 de dezembro de 2022 | Valor | B5 


Empresas Serviços&lecnologia 


Telecomunicações Para atrair interesse para telefonia fixa, agência pretende reduzir volume de obrigações 


Anatel desenha plano para trocar teles 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


O comando da Agência Nacio- 
nal de Telecomunicações (Ana- 
tel) começou a olhar com cautela 
o cenário de adaptação dos con- 
tratos de concessão de telefonia 
fixa para o regime de autoriza- 
ção. A percepção de que boa par- 
te das concessionárias pode de- 
sistir de alterar o regime contra- 
tual nos últimos anos de contra- 
to tem levado a agência a se pre- 
parar para o “plano B”: lançar li- 
citação para escolher nova con- 
cessionária que vai assumir os 
ativos e operar o serviço. 

A adaptação dos contratos é 
considerada a primeira opção 
para um desfecho menos trau- 
mático das concessões, que vão 
até 2025. Com ela, a concessioná- 
ria se torna “dona” dos bens her- 
dados do sistema Telebras e assu- 
me obrigações mais leves. 

As maiores concessionárias — 
Oi, Telefônica e Claro — têm di- 
vergido da agência sobre o cálcu- 
lo do valor de mercado da con- 
cessão até o seu encerramento. 

A Anatel estimou um valor de 
R$22,6 bilhões para as cinco em- 
presas, incluindo as menores (Al- 
gar e Sercomtel). Já as empresas 
reivindicam a reparação em mais 
de R$ 30 bilhões pelos supostos 
prejuízos na oferta no serviço de 
telefonia fixa ao longo dos anos. 

A avaliação feita pelo merca- 
do, conforme o Valor apurou, é 
de que, entre os principais gru- 
pos, a Claro sinaliza que não está 
interessada em fazer a adapta- 


ção. A Telefônica, que responde 
pela área de concessão mais ren- 
tável, o Estado de São Paulo, teria 
o interesse em migrar, mas dis- 
corda dos números levantados 
pela agência reguladora. 

Em relação à Oi, alguns analis- 
tas colocam em dúvida se a con- 
cessionária, apesar de acabar de 
sair do processo de recuperação 
judicial, teria fôlego para assu- 
mir as novas obrigações — ainda 
que mais leves — do novo contra- 
to. O grupo conta, desde a fusão 
da Telemar e Brasil Telecom, em 
2008, com a maior área de con- 
cessão, e maiores obrigações. 

As cinco concessionárias fo- 
ram procuradas para se manifes- 
tar sobre o fim dos contratos e a 
possibilidade de ser realizado 
um leilão para a escolha de uma 
nova empresa, mas não quise- 
ram se posicionar. 

Ao Valor, o diretor da Anatel 
Artur Coimbra, escalado para 
ser o porta-voz do órgão nesse 
assunto, disse que já foram dese- 
nhadas as premissas de uma no- 
va licitação, em caso de não ade- 
são ao plano de migração de 
contrato. Ele admitiu que o mo- 
delo do edital terá o desafio de 
oferecer condições atrativas pa- 
ra uma operadora que aceite dar 
continuidade à oferta de um ser- 
viço com demanda em queda: a 
telefonia fixa. 

“É um serviço que está em de- 
clínio, mas ainda com dezenas de 
milhões de linhas em operação. A 
receita está caindo, mas também 
é significativa, especialmente nas 
cidades de maior renda”, disse 


Mapa das concessões 


Na privatização, cada grupo assumiu uma área de concessão 


' Claro (Nacional) 
' Concessionárias: Embratel ' 
' Tipo de serviço: Longa distância ; 


' Oi (Região TT) 
' Concessionárias: Brasil Teleco 
| Tipo de serviço: Chamada local 


Sercomtel (Londrina-PR) 
Concessionárias: Sercomtel 
| Tipo de serviço: Chamada local 


Fonte: Consultoria Teleco 


Coimbra. Em outubro deste ano, 
a telefonia fixa registrou 27,3 mi- 
lhões de acessos habilitados. No 
mesmo mês, o setor registrou 
261,3 milhões de linhas de celu- 
lar, 43,7 milhões de conexões na 
banda larga fixa e 14,3 milhões 
de assinantes na TV paga. 

De acordo com Coimbra, a 


' Oi (Região I) 
i Concessionárias: Telemar 
: Tipo de serviço: Chamada local 


Telefônica (Região TIT) ' 
LA Concessionárias: Telesp 


4: Tipo de serviço: Chamada Local 


área técnica da Anatel está finali- 
zando os estudos de análise de 
impacto regulatório da licitação. 
Ao ser concluído, o modelo pas- 
sará por consulta pública antes 
de ser levado à decisão final pela 
diretoria da agência. 

Para despertar interesse, a 
Anatel reduzirá drasticamente o 


volume de obrigações, como a 
instalação de orelhões e oferta de 
serviço em áreas de baixa de- 
manda, que são impostas às 
atuais concessionárias. 

“Vamos deixar várias dessas 
obrigações bem leves. O atendi- 
mento será muito focalizado, só 
onde realmente precisa”, disse 
Coimbra. Segundo ele, qualquer 
lugar que já tenha algum tipo de 
oferta de serviços de voz não terá 
obrigação. Com isso, não será 
preciso atender, por exemplo, 
com telefonia fixa as localidades 
que já tenham cobertura de sinal 
de telefonia móvel 2G. 

Outra medida pensada é a 
transferência de todos os ativos 
da concessão para quem vencer a 
licitação. Este é um benefício que 
será oferecido, antes, às conces- 
sionárias que escolherem migrar 
para o contrato de autorização. 
No caso de escolha de uma nova, 
a posse sobre os ativos só deverá 
ser confirmada no encerramento 
desse novo contrato. 

Na visão da Anatel, estes con- 
tratos não devem durar mais do 
que dez anos. A agência prevê 
que nesse período outros servi- 
ços já estarão perto de ser univer- 
salizados. Isso, em grande parte, 
por conta das obrigações de in- 
vestimentos contratadas no lei- 
lão da quinta geração de telefo- 
nia móvel (5G). 

“A gente consegue visualizar 
que depois de dez anos esse ser- 
viço de telefonia já não será 
mais considerado essencial. Já é 
possível prever, nessa transição, 
a morte da telefonia em regime 


público”, disse o diretor, ao se 
referir a uma das bases do con- 
trato de concessão. 

Coimbra informou que, para 
dar maior escala à operação, a 
Anatel poderá fundir as áreas de 
concessão que não migrarem pa- 
ra autorização antes de levar a 
leilão. Isso quer dizer que, no 
pior cenário de manutenção das 
atuais concessionárias, se todas 
rejeitarem a adaptação dos con- 
tratos, a nova concessionária po- 
derá ser escolhida para assumir a 
concessão de telefonia em todo 
território nacional. 

“A ideia seria juntar todas as 
regiões do plano geral de outor- 
ga com uma só concessionária. 
Seria apenas uma região. Essa no- 
va empresa pegaria a rede de to- 
das para explorar comercialmen- 
te”, explicou o diretor do órgão 
regulador. “Claro que, se um ou 
outra concessionária optar por 
adaptar o contrato, a gente tem 
que remodelar o edital”. 

O ex-presidente da Anatel e ex- 
ministro das Comunicações Jua- 
rez Quadros avalia que a agência 
assume uma postura acertada de 
se preparar para todos os cená- 
rios possíveis do fim das conces- 
sões. “Ela não pode ser surpreen- 
dida por deixar a decisão para a 
última hora”, afirmou. Segundo 
ele, ser for preciso escolher novas 
concessionárias, pode ter o risco 
da licitação dar “deserta” — sem 
interessados. “E se ninguém se 
apresentar, se der uma licitação 
vazia? A União vai designar al- 
guém? A Anatel vai fazer um se- 
gundo leilão?”, questionou. 


Mercado de jogos 
de celular encolhe 
pela primeira vez 


Entretenimento 


Tim Bradshaw e Anna Gross 
Financial Times 


O mercado de jogos eletrôni- 
cos para dispositivos móveis en- 
colherá em 2022 pela primeira 
vez desde o início da era dos 
smartphones, impactado por fa- 
tores como o aumento nos custos 
de publicidade, a queda nos gas- 
tos dos consumidores e o fim do 
impulso que o isolamento social 
durante a pandemia provocou 
no engajamento dos jogadores. 

Os jogos para dispositivos mó- 
veis estão disponíveis no merca- 
do desde o “Snake”, da Nokia, no 
fim dos anos 90, mas foi a chega- 
da da App Store, da Apple, em 
2008, que fez o setor arrancar pa- 
ra mais de dez anos de um cresci- 
mento extraordinário e se trans- 
formar em um mercado de US$ 
100 bilhões, hoje responsável 
por metade da receita da indús- 
tria de jogos eletrônicos. 

Calcula-se que as receitas cai- 
rão 6,4% em 2022, para US$ 92,2 
bilhões, segundo a empresa de 
dados do mercado de jogos 
Newzoo, uma forte reversão em 
relação aos crescimentos de 7,3% 
em 2021 e de 25,6% em 2020, 
quando os “lockdowns” aumen- 
taram o interesse dos usuários 
por entretenimento on-line. 

Em novembro, outra empresa 
de análises, a Ampere Analysis, 
havia rebaixado sua previsão pa- 
ra 2022 e passado a projetar que- 
da de 6,4%, o equivalente a US$ 6 
bilhões, em relação a 2021, afeta- 
da pelo fraco desempenho nos 
Estados Unidos, China e Japão, os 
maiores mercados de jogos ele- 
trônicos do mundo. A Ampere 
Analysis chamou a projeção de 
um “alerta para a indústria”. 

A receita com compras dentro 
dos jogos, de itens como vidas ex- 
tras, roupas virtuais ou moedas 
próprias, chegou a cair entre 15% e 
20% em alguns dos principais títu- 
los do mundo, de acordo com três 
altos executivos do setor. 

Todo o mercado de jogos teve 
uma desaceleração neste ano, de- 
pois do explosivo aumento na 


demanda e nos lucros durante a 
pandemia, o que se somou a pro- 
blemas na cadeia de suprimen- 
tos de eletrônicos que também 
atrapalharam as vendas do mais 
recente aparelho PlayStation 5. 

No anúncio do balanço tri- 
mestral mais recente, em novem- 
bro, os executivos da Take-Two 
Interactive — a produtora de 
“Grand Theft Auto”, que em maio 
concluiu a aquisição da empresa 
de jogos para celular Zynga por 
US$ 12,7 bilhões — culparam as 
“condições macroeconômicas 
atuais” por terem colocado as 
compras dentro dos jogos “sob 
certa pressão”, com o segmento 
de telefones celulares sofrendo 
mais do que os jogos para conso- 
les de videogame. 

Embora os jogos eletrônicos 
tenham se mostrado resistentes 
durante recessões anteriores, es- 
ta é a primeira que os games de 
celular gratuitos são a fonte do- 
minante de receita para o setor. 

Isso tem deixado alguns exe- 
cutivos se perguntando se os 
consumidores que estão sofren- 
do com falta de dinheiro conti- 
nuarão gastando em seus títulos 
favoritos quando há tantos gra- 
tuitos disponíveis. 

“É uma forma acessível de en- 
tretenimento”, disse Soner Ayde- 
mir, cofundador e executivo-che- 
fe da Dream Games, cujo aplica- 
tivo “Royal Match” foi um dos 
poucos novos sucessos deste ano. 
Os jogadores normalmente gas- 
tam cerca de 40 a 50 minutos no 
“Royal Match” todos os dias. “É 
como uma série de TV” 

A desaceleração no setor de 
jogos já atingiu a economia di- 
gital como um todo. Os games 
se tornaram uma das maiores 
fontes de receita para platafor- 
mas de publicidade digital e pa- 
ra as lojas de aplicativos móveis, 
sendo responsáveis por dezenas 
de bilhões de dólares em gastos 
com marketing e em comissões 
de vendas. 

A Meta, controladora do Face- 
book, a Apple e o Google aponta- 
ram a desaceleração no setor de 
jogos como um ponto negativo 
em seus resultados trimestrais 


mais recentes, nos quais várias 
das grandes empresas de tecno- 
logia decepcionaram Wall Street. 

Algumas das produtoras de 
jogos de celular que mais se be- 
neficiaram durante a pandemia 
se viram forçadas a fazer mu- 
danças radicais neste ano para 
se adaptar às condições macroe- 
conômicas adversas. 

AVoodoo, com sede na França, 
tornou-se uma das maiores edi- 
toras de jogos da App Store, em 
número de cópias baixadas, gra- 
ças a títulos como “Helix Jump” e 
“Hole.io”, que aproveitaram bem 
a tendência de jogos “hiperca- 
suais”, que foram desenvolvidos 
rapidamente, difíceis de serem 
superados e impulsionados pela 
publicidade de baixo custo. 


A receita com compras 
dentro dos games, de 
itens como vidas extras e 
roupas virtuais, chegou a 
cair entre 15% e 20% 


No entanto, o aumento de 15% a 
20% nos custos de publicidade tor- 
nou mais cara a conquista de no- 
vos jogadores e muito mais difícil 
o lançamento de novos jogos. 

“Tivemos que mudar toda a 
nossa estratégia para jogos mais 
tradicionais”, disse Alex Yazdi, 
cofundador e CEO da Voodoo, o 
que significa menos títulos, mas 
com valores de produção mais 
altos e que geram mais fidelida- 
de dos jogadores. 

Dmitry Bukhman, co-funda- 


Para o comando da Playrix, uma das maiores produtoras d 


dor da Playrix, criadora do “Gar- 
denscapes” e “Homescapes” e 
que agora é uma das maiores 
produtoras de jogos de celular 
da Europa, acredita que o “perío- 
do louco” de alta disponibilida- 
de de financiamento para star- 
tups em 2021, em especial para 
as de comércio eletrônico e finte- 
chs, levou a uma enxurrada de 
gastos em marketing, que enca- 
receu demais os preços para as 
empresas de jogos. 

Bukhman acredita que a ten- 
dência está perdendo força e 
que a desaceleração deste ano 
não é tão ruim quanto parece, se 
levados em conta fatores como 
as taxas de câmbio, a inflação e o 
desaparecimento do mercado 
russo para a maioria das empre- 
sas estrangeiras. 

No entanto, ele prevê um pro- 
blema ainda maior à frente: a in- 
dústria de jogos de celular está 
amadurecendo e talvez até che- 
gando à saturação. Segundo 
Bukhman, alguns jogos estabele- 
cidos, com seguidores leais, vêm 
dominando cada vez mais o mer- 
cado. “O ritmo da inovação dimi- 
nuiu”, acrescenta. 

Outros no setor preferem uma 
explicação mais simples e de cur- 
to prazo para seus problemas: as 
novas restrições da Apple à pu- 
blicidade direcionada. Em 2021, 
uma atualização de software do 
iPhone passou a exigir que os de- 
senvolvedores obtivessem o con- 
sentimento dos usuários para 
poder rastreá-los — uma política 
conhecida como Transparência 
no Rastreamento dos Apps, (ATT, 


na sigla em ingles) — e a maioria 
das pessoas não o concedeu. 

A mudança desintegrou bi- 
lhões de dólares em receitas de 
publicidade do Facebook, Twit- 
ter, Snap e YouTube em 2021, e as 
empresas de jogos ainda estão li- 
dando com as consequências. 
Muitas empresas de games que 
cresciam graças à publicidade 
personalizada a jogadores que, 
com base em seu comportamen- 
to, mostravam grande chance de 
gastar muito nos títulos, se tor- 
naram incapazes de continuar 
fazendo isso. 

“O que se perdeu em termos 
do investimento que se podia fa- 
zer em marketing eficiente não 
foi recuperado por outros ca- 
nais”, disse Alexis Bonte, diretor 
de operações da Stillfront, uma 
empresa de jogos on-line com 
sede na Suécia. “Os jogos que 
não têm propriedade intelectual 
forte e dependiam de marketing 
de desempenho, esses estão so- 
frendo”, observou. 

O maior beneficiário da sacu- 
dida no mercado dos jogos de 
celular parece ter sido o “Candy 
Crush Saga”, o jogo de quebra- 
cabeça de dez anos que conti- 
nua sendo a linha de jogos de 
maior receita nas lojas de aplica- 
tivos dos Estados Unidos há 21 
trimestres consecutivos. A Acti- 
vision Blizzard, dona da linha 
Candy Crush, resistiu à tendên- 
cia do setor com um aumento 
de 20% no terceiro trimestre nas 
receitas de jogos de celular pelo 
critério conhecido como “reser- 
vas líquidas”. 


a Europa, criadora do “Homescapes” (foto), a indústria de jogos para celular pode estar perto da saturação 


“Quando há milhares e milha- 
res de jogos sendo lançados to- 
dos os dias, ter uma marca forte e 
confiável sempre foi supervalioso 
para nós”, disse Todd Green, ge- 
rente-geral da Candy Crush, em- 
bora tenha ressaltado o “detalha- 
do trabalho artesanal” da equipe 
“por muitos anos”, para melhorar 
a“jogabilidade” e reter usuários. 

O executivo afirmou estar 
“muito otimista” com o futuro 
dos jogos de celular, acrescen- 
tando que há muitos países no 
mundo nos quais a penetração 
de mercado dos telefones celula- 
res crescerá bastante. 

Embora muitos outros com- 
partilhem dessa esperança no 
longo prazo, poucos no setor 
concordam a respeito de quando 
elachegará. 

Straus Zelnick, executivo-che- 
fe da Take-Two, prevê “pressão de 
queda por mais três a seis meses”. 
“Acredito que no fim de 23 esta- 
remos em boa forma.” 

Por sua vez, Robert Antokol, 
cofundador e executivo-chefe da 
Playtika, conhecida por seus jo- 
gos de cassino, como “Slotoma- 
nia” e “Bingo Blitz”, acredita que 
a recessão pode durar até 18 me- 
ses. Na semana passada, a Playti- 
ka anunciou o corte de cerca de 
600 funcionários -— o que repre- 
senta 15% de seu pessoal. 

“O mercado, como você pode 
ver, é imprevisível”, disse Bukh- 
man, da Playrix. “É difícil dizer o 
que vai ocorrer precisamente no 
próximo ano. Temos a esperança 
de que cresceremos.” (Tradução 
de Sabino Ahumada) 
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Estratégia Unilever é maior acionista da plataforma, 
que conta com 50 fabricantes de bens de consumo 


Compra Agora, que 
atende pequeno 
varejo, cresce 22% 


Ana Luiza de Carvalho 
De São Paulo 


O Compra Agora, plataforma 
de fornecimento de produtos da 
indústria para pequenos e mé- 
dios varejistas, deve somar fatu- 
ramento de R$ 5 bilhões ao fim 
deste ano, alta de 22% em relação 
a2021.A projeção para 2023 é de 
R$ 6 bilhões em faturamento. 

Criado em 2016 pela Unilever, 
para conectar as marcas da mul- 
tinacional a pequenos varejistas, 
o negócio cresceu, ganhou novos 
fornecedores, e desde 2019 é 
operado pela Grow Next Techno- 
logy. A Unilever segue como 
maior acionista. A plataforma 
conta hoje com mais de 400 mil 
lojistas cadastrados, além de 50 
grandes indústrias fornecedoras. 
Dentre elas, estão nomes como 
Faber-Castell, L'Oréal e BRE 

O Compra Agora conta ainda 
com operações internacionais na 
Argentina e deve estrear em ja- 
neiro no México. No Chile, há 
uma “operação inicial” por meio 
de um parceiro local. A compa- 


nhia não divulgou faturamento 
ou projeções das operações in- 
ternacionais. 

No Brasil, o mês de novembro 
somou R$ 500 milhões, em fatu- 
ramento, recorde impulsionado 
pela Black Friday. O percentual 
de crescimento em relação a 
2021 foi de 20%. A base de pedi- 
dos foi composta por 70 mil vare- 
jistas, alta de cerca de 15% ante a 
base do ano passado. Já o núme- 
ro de fornecedores dobrou no 
comparativo anual. 

O CEO do Compra Agora, Júlio 
Campos, afirma que o resultado 
foi melhor do que o esperado e 
reflete iniciativas norteadas por 
coleta de dados e automação. 
“Com tudo que a gente via da eco- 
nomia esse ano, era difícil pensar 
em números grandes”, afirma. 

Uma das ações que ajudaram a 
impulsionar o crescimento foi a 
implementação do atendimento 
por WhatsApp, com “robôs” e ope- 
radores humanos da plataforma, 
atendendo de forma contínua. 

“Esse pequeno lojista, de uma 
lojinha de bairro, tem que abrir a 


loja, abastecer a gôndola, receber 
os consumidores, fazer as com- 
pras, então quando você tem um 
cara com vida atribulada, a plata- 
forma vem trazer benefício de 
preço competitivo e estar dispo- 
nível 24 horas”, afirma Campos. 

A plataforma também oferece 
cuponagem personalizada de 
acordo com os algoritmos de 
comportamento de cada varejis- 
ta, com promoções como des- 
contos e frete grátis de entregas. 
As promoções são bancadas in- 
tegralmente pela Compra Ago- 
ra, que também negocia preços 
com os fornecedores. 

“O mundo digital permite que 
você dê soluções para cada um dos 
70 mil, o que seria impensável no 
passado. Esse pequeno varejo tem 
o benefício de uma plataforma 
que o conhece, que tem dados, que 
dá crédito pra ele de acordo com o 
fluxo de caixa”, exemplifica. 

Outra iniciativa da Black Fri- 
day deste ano foi a publicação de 
conteúdos sobre vendas em for- 
mato de tutorial, recomendando 
aos lojistas como oferecer me- 


Decreto renova concessões de TVs 


Radiodifusão 


João Luiz Rosa 
De São Paulo 


O presidente Jair Bolsonaro 
editou ontem um decreto para 
renovar a concessão de emisso- 
ras de TV por 15 anos, a contar de 
outubro de 2022. 

O decreto prevê as outorgas de 
radiodifusão de sons e imagens, 
em tecnologia digital, da Globo 
Comunicação e Participações 
nos municípios do Rio de Janei- 
ro, de São Paulo, de Belo Hori- 
zonte e de Recife, além de Brasília 
(DF); da Rádio e Televisão Ban- 
deirantes de Minas Gerais Ltda 


em Belo Horizonte; e da Rádio e 
Televisão Record S.A. no municí- 
pio de São Paulo. 

Em nota, o Ministério das Co- 
municações informou que o pro- 
cesso de renovação segue o rito 
previsto no Decreto n? 52.795, de 
1963, sobre o Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão, que 
apresenta uma série de requisi- 
tos que devem ser cumpridos pa- 
ra a validação do pedido de reno- 
vação. “A área técnica e a Consul- 
toria Jurídica do Ministério das 
Comunicações se manifestaram 
favoravelmente às renovações 
das outorgas”, segundo a nota. 

De acordo com informações 
do Ministério das Comunica- 


ções, nos termos do artigo 223 
da Constituição, após a análise 
pelo Poder Executivo, o processo 
será encaminhado, via Mensa- 
gem Presidencial, ao Congresso 
Nacional, para análise e delibe- 
ração sobre os pedidos de reno- 
vação das outorgas. 

“A Globo recebe sem surpresa 
a notícia do decreto da renova- 
ção da concessão dos canais da 
TV Globo no Rio de Janeiro, São 
Paulo, Belo Horizonte, Recife e 
Brasília. Uma vez que havia cum- 
prido todas as exigências legais, 
a empresa estava certa de que 
não seria outro o encaminha- 
mento do presidente da Repú- 
blica.” 


| 


Julio Campos, CEO do Compra Agora: atendimento por WhatsApp ajudou a impulsionar o crescimento no ano 


lhores condições aos clientes. 
“Um pequeno varejo da Vila 
Olímpia e um pequeno varejo de 
Porto Alegre são diferentes, sob a 
essência de portfólio, de catego- 
rias que interagem com esse con- 
sumidor”, afirma Campos. 

O empresário observa que dois 
terços dos bens de consumo ven- 
didos no país são comercializa- 
dos por pequenos varejistas. “Se 


tem um lugar do mercado que é 
resiliente à crise é o pequeno va- 
rejo”, observa. 

Campos afirma ainda que a 
plataforma trabalha com lucro, 
condições que permitem diálogo 
com agentes externos para le- 
vantar recursos. A prospecção co- 
meçou em novembro e a expec- 
tativa é de que a primeira rodada 
de investimentos seja anunciada 
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no primeiro trimestre de 2023. 

“Não estamos preocupados 
em abrir o leque para muitas em- 
presas, queremos trazer investi- 
dores que tenham alinhamento 
como negócio”, afirma. 

A rodada de captação deve 
apoiar medidas como aumento 
de verbas de publicidade e ex- 
pansão do programas de fideli- 
dade com pequenos lojistas. 


Curtas 


Números da Nike 

A Nike apresentou ligeira que- 
da no lucro líquido durante o se- 
gundo trimestre fiscal, para US$ 
1,33 bilhão, ou 85 centavos de 
dólar por ação, em comparação 
com US$ 1,34 bilhão, ou 83 cen- 
tavos de dólar por ação, um ano 
antes. A previsão era de queda 
para US$ 1,02 bilhão, ou US$ 0,64 
por ação, de acordo com a agên- 
cia FactSet. Já a receita da fabri- 
cante de artigos esportivos no pe- 
ríodo encerrado em novembro 
cresceu 17%, para US$ 13,32 bi- 
lhões, acima das estimativas de 
analistas, que previam US$ 12,58 
bilhões, segundo a agência. Na 
China, a receita da Nike caiu 3%, 
para US$ 1,79 bilhão, em meio às 


restrições da covid-19, enquanto 
areceita nas Américas e Europa, 
Oriente Médio e região da África 
aumentou. Na Europa, a receita 
cresceu 11%, para US$ 3,49 bi- 
lhões. Na América do Norte, a re- 
ceita saltou 30%, para US$5,83 
bilhões, disse a Nike. Na região 
da Ásia Pacífico e América Latina, 
incluindo o Brasil, as receitas da 
Nike somaram US$ 1,59 bilhão, 
crescimento de 19% na compara- 
ção anual. Os níveis de estoque 
no período ficaram em US$9,3 
bilhões, um aumento de 43% em 
comparação com o ano anterior 
em meio a custos mais altos de 
insumos e interrupções na cadeia 
de suprimentos sobre o ano ante- 
rior, informou a empresa. 


Electrolux adia venda 

A Electrolux anunciou que o 
desinvestimento da fábrica loca- 
lizada na cidade de Memphis, no 
estado americano do Tennessee, 
foi adiado. A fabricante de ele- 
trodomésticos sueca havia anun- 
ciado em outubro a venda do ati- 
vo por US$ 82,5 milhões. A ope- 
ração seria finalizada no quarto 
trimestre. Entretanto, a operação 
não pode ser concluída porque o 
comprador pediu mais tempo. 
Com isso, a previsão é que a ven- 
da seja concluída em 2023. A 
produção da Electrolux na fábri- 
ca de Memphis já foi encerrada 
em junho deste ano. As ações da 
Electrolux fecharam em queda 
de 2,31% na Bolsa de Estocolmo. 


Movimento falimentar 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Distribuidora Tabocão Ltda. - 
CNPJ: 02.284.585/0001-44 - Endereço: Rua 
Jc 19, Nº 144, Quadra Apm, Lote R 08/09, Re- 
sidencial Jardim Canedo Ti- Administrador Ju- 
dicial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: la 
Vara de Senador Canedo/GO 

Empresa: Felipe Hasse, Produtor Rural 
CNPJ: 48.119.831/0001-03 - Endereço: Ro- 
dovia Mt 338, Projeto Ana Terra Prodecer Ti, 
S/nº, Km 112, Zona Rural, Tapurah/mt - Ad- 
ministrador Judicial: M. A. Lorga Administra- 
ção Judicial Ltda. - Vara/Comarca: 4a Varade 
Sinop/MT 
Empresa: Ihagro Agropecuária Ltda. - 
CNPJ: 35.432.880/0001-50 - Endereço: Ro- 
dovia Mt 338, Projeto Ana Terra Prodecer Ti, 
S/nº, Km 112, Zona Rural, Tapurah/mt - Ad- 
ministrador Judicial: M. A. Lorga Administra- 
ção Judicial Ltda. - Vara/Comarca: 4a Varade 
Sinop/MT 

Empresa: Joel Lindolfo Hasse, Produtor 
Rural - CNPJ: 48.151.241/0001-68 - Ende- 
reço: Rodovia Mt 338, Projeto Ana Terra Pro- 
decer Ti, S/nº, Km 112, Zona Rural, Tapu- 
rah/mt - Administrador Judicial: M. A. Lorga 
Administração Judicial Ltda. - Vara/Comar- 
ca: 4a Vara de Sinop/MT 

Empresa: Josiane Segat Hasse, Produtora 
Rural - CNPJ: 48.209.7/44/0001-47 - Ende- 
reço: Rodovia Mt 338, Projeto Ana Terra Pro- 
decer Ti, S/nº, Km 112, Zona Rural, Tapu- 
rah/mt - Administrador Judicial: M. A. Lorga 


Administração Judicial Ltda. - Vara/Comar- 
ca: 4a Vara de Sinop/MT 

Empresa: Juliano Hasse, Produtor Rural - 
CNPJ: 48.178.121/0001-54 - Endereço: Ro- 
dovia Mt 338, Projeto Ana Terra Prodecer Ti, 
S/nº, Km 112, Zona Rural, Tapurah/mt - Ad- 
ministrador Judicial: M. A. Lorga Administra- 
ção Judicial Ltda. - Vara/Comarca: 4a Vara de 
Sinop/MT 
Empresa: Lucas Daniel Hasse, Produtor 
Rural - CNPJ: 48.115.296/0001-12 - Ende- 
reço: Rodovia Mt 338, Projeto Ana Terra Pro- 
decer Ti, S/nº, Km 112, Zona Rural, Tapu- 
rah/mt - Administrador Judicial: M. A. Lorga 
Administração Judicial Ltda. - Vara/Comar- 
ca: 4a Vara de Sinop/MT 

Empresa: Posto 89 Ltda. - CNPJ: 
00.800.292/0001-47 - Endereço: Rodovia 
Br 153, S/nº, Km 359, Zona Urbana, Tabo- 
cão/to - Administrador Judicial: Dr. Diogo 
Crossara - Vara/Comarca: la Vara de Sena- 
dor Canedo/GO 

Empresa: Posto Nerópolis Ltda. - CNPJ: 
04.755.122/0001-49 - Endereço: Rodovia 
Go 080, Km 26, S/n£, Perímetro Urbano, Ne- 
rópolis/go - Administrador Judicial: Dr. Diogo 
Crossara - Vara/Comarca: la Vara de Sena- 
dor Canedo/GO 

Empresa: Posto Pio Xii Ltda. - CNPJ: 
02.773.620/0001-99 - Endereço: Av. Pio Xii, 
186, Bairro Cidade Jardim, Goiânia/go - Ad- 
ministrador Judicial: Dr. Diogo Crossara - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Senador Cane- 
do/GO 


Empresa: Posto Tabocão 52 Ltda. - CNPJ: 
15.392.265/0001-50- Endereço: Rodovia Br 
153, S/nº, Km 52, Posto 52, São José do Rio 
Preto/sp - Administrador Judicial: Dr. Diogo 
Crossara - Vara/Comarca: la Vara de Sena- 
dor Canedo/GO 
Empresa: Posto Tabocão Ti Ltda. - CNPJ: 
06.297216/0001-47 - Endereço: Rodovia Br 
153, Km 752, S/nº, Zona Rural, Alvorada/to - 
Administrador Judicial: Dr. Diogo Crossara - 
Vara/Comarca: la Vara de Senador Cane- 
do/GO 
Empresa: Posto Tabocão Tii Ltda. - CNPJ: 
05.586.594/0001-88 - Endereço: Rua Dom 
Eduardo, 715, Sala 06, Centro, Prata/mg - Ad- 
ministrador Judicial: Dr. Diogo Crossara - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Senador Canedo/GO 
Empresa: Posto Tabocão Iv Ltda. - CNPJ: 
07457679/0001-91 - Endereço: Rua Jaime 
José Dos Santos, 51, Quadra 01, Lotes 01/05 
e 10/14, Bairro Jardim Antana, Goiânia/go - 
Administrador Judicial: Dr. Diogo Crossara - 
Vara/Comarca: la Vara de Senador Cane- 
do/GO 
Empresa: Posto Tabocão Vi Ltda. - CNPJ: 
05.324.187/0001-00- Endereço: Rodovia Br 
364, Km 319/320, S/n?, Zona Rural, Portelân- 
dia/go - Administrador Judicial: Dr. Diogo 
Crossara - Vara/Comarca: la Vara de Sena- 
dor Canedo/GO 
Empresa: Posto Tabocão X Ltda. - CNPJ: 
02.782.712/0001-35 - Endereço: Via Princi- 
pal, Vp 1, S/n2, Quadra 04, Módulo 1 D 1, Dis- 
trito Agroindustrial de Anápolis, Anápolis/go 


- Administrador Judicial: Dr. Diogo Crossara - 
Vara/Comarca: la Vara de Senador Cane- 
do/GO 
Empresa: Posto Tabocão Xii Ltda. - CNPJ: 
13.807596/0001-88 - Endereço: Av. Pedro 
Ludovico Teixeira, 1801, Centro, Colinas do 
Tocantins/to - Administrador Judicial: Dr. 
Diogo Crossara - Vara/Comarca: la Vara de 
Senador Canedo/GO 
Empresa: Posto Tabocão Xiv Ltda. - CNPJ: 
15.547657/0001-40 - Endereço: Av. Profes- 
sor José Nascimento, S/nº, Quadra 04, Lote 
07, Centro, Morrinhos/go - Administrador Ju- 
dicial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: la 
Vara de Senador Canedo/GO 
Empresa: Posto Tabocão Xv Ltda. - CNPJ: 
15.318927/0001-41- Endereço: Av. Ns 10, Lo- 
te Pac 01, Quadra Asrne 55 412 Norte, Plano 
Diretor Norte, Palmas/to - Administrador Ju- 
dicial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: la 
Vara de Senador Canedo/GO 
Empresa: Posto Tabocão Xvi Ltda. - CNPJ: 
02.025.786/0001-27 - Endereço: Av. Goiás, 
4168, Bairro Vila Antonio Severino Coelho, 
Ttaberal/go - Administrador Judicial: Dr. Dio- 
go Crossara - Vara/Comarca: la Vara de Se- 
nador Canedo/GO 
Empresa: Posto Tabocão Xviii Ltda. - CNPJ: 
31486444/0001-02 - Endereço: Av. Auris- 
tella de Lurdes Pereira Machado, S/nº, Qua- 
dra 01, Lote Chácara 1, Condomínio Vale Dos 
Lírios, Hidrolândia/go - Administrador Judi- 
cial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: la 
Vara de Senador Canedo/GO 


Empresa: Posto Tabocão Xx Ltda. - CNPJ: 
36.608.290/0001-06 - Endereço: Av. Tira- 
dentes, 2708, Quadra 20, Bairro Jardim Ale- 
xandrina, Anápolis/go - Administrador Judi- 
cial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: la Va- 
ra de Senador Canedo/GO 

Empresa: Sonia Salete Vignaga, Produto- 
ra Rural - CNPJ: 48.148.770/0001-02 - En- 
dereço: Rodovia Mt 338, Projeto Ana Terra 
Prodecer Ti, S/nº, Km 112, Zona Rural, Tapu- 
rah/mt - Administrador Judicial: M. A. Lorga 
Administração Judicial Ltda. - Vara/Comar- 
ca: 4a Vara de Sinop/MT 

Empresa: Tabocão Aluguéis Ltda. - CNPJ: 
03.7/66945/0001-07- Endereço: Rua Jc 19,Nº 
144, Quadra Apm, Lote R 08/09, Sala 04, Re- 
sidencial Jardim Canedo Ii - Administrador Ju- 
dicial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: la 
Vara de Senador Canedo/GO 

Empresa: Tabocão Holding Ltda. - CNPJ: 
44.611001/0001-48 - Endereço: Av. T 7, Nº 
371, Sala 1910, Condomínio Lourenço Office, 
Setor Oeste, Goiânia/go - Administrador Judi- 
cial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: la Va- 
ra de Senador Canedo/GO 

Empresa: Tabocão Indústria e Comércio 
de Arla Ltda. - CNPJ: 34.294.789/0001-52 
- Endereço: Rodovia Br 153, Km 359, Galpão 
01, Zona Rural, Tabocão/to - Administrador 


Judicial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comarca: 
la Vara de Senador Canedo/GO 

Empresa: Transportadora Tabocão Ltda. - 
CNPJ: 09.214.435/0001-03 - Endereço: Rua 
Jc19,Nº 144, Quadra Apm, Lote R 08/09, Sala 
02, Residencial Jardim Canedo Ti - Administra- 
dor Judicial: Dr. Diogo Crossara - Vara/Comar- 
ca: la Vara de Senador Canedo/GO 


Homologação de Desistência de 
Recuperação Judicial 


Empresa: F. A. Cavalcante Melo Embalagens 
ME - CNPJ: 27708.511/0001-19 - Endereço: 
Rua Presidente Quaresma, 493, Bairro Alecrim 
- Vara/Comarca: 21a Vara de Natal/RN 
Empresa: Melo Comercial Tqt Eireli, Nome 
Fantasia T. Q. T. Embalagens Natal - CNPJ: 
24.200.323/0001-97 - Endereço: Rua Dos 
Caicós, 1247, Casa A, Bairro Alecrim - Vara/Co- 
marca: 21a Vara de Natal/RN 


Recuperações Judiciais Concedidas 


Empresa: Prol Indústria Metalúrgica Eire- 
li - CNPJ: 01289.271/0001-71 - Endereço: 
Av. Generoso Malheiros, 05, Sala A, Bairro Ci- 
dade Verde Ou Av. Aleixo Ramos da Concei- 
ção, 2050, Sala A, Bairro 23 de Setembro, 
Cuiabá/mt - Vara/Comarca: 4a Vara de Vár- 
zea Grande/MT - Observação: Face à homo- 
logação do plano aprovado pela assembleia 
geral de credores. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Vale a pena ficar 
em uma startup 
mal dirigida? 


Acesse o blog Diva Executivo no site do 
valor Econômico e conheça essas e outras 
questões de nossos leitores, respondidas 


por especialistas em gestão de carreira. 
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Sanidade Polêmico, projeto que muda a fiscalização, inclusive em frigoríficos, segue para sanção presidencial 


Senado aprova autocontrole em agroindústrias 


Érica Polo 
De São Paulo 


Após esforços da bancada ru- 
ralista, o projeto de lei que esta- 
belece o autocontrole em agroin- 
dústrias foi aprovado ontem no 
plenário do Senado, na reta final 
do atual governo federal — que 
propôs o pacote de regras. O PL 
seguirá para sanção presidencial. 

O projeto de lei 1.293, de 2021, 
que dá poder às empresas na fisca- 
lização da fabricação de alimen- 
tos, é tema de divergências entre o 
setor produtivo, sobretudo a in- 
dústria de proteínas animais, 
ONGs e o sindicato dos auditores 
fiscais federais (Anffa Sindical). 

O novo modelo de fiscalização 


exigirá que o setor produtivo en- 
vie dados e informações ao Mi- 
nistério da Agricultura, por meio 
de sistemas informatizados. O 
projeto é visto pelo atual gover- 
no como uma alternativa para 
suprir o atual déficit de fiscais fe- 
derais agropecuários — que de- 
verá aumentar em consequência 
da aposentadoria de servidores. 

O texto foi aprovado com um 
ajuste no artigo oitavo, que garante 
a inaplicabilidade compulsória do 
desenvolvimento de programas de 
autocontrole aos agentes da pro- 
dução primária agropecuária, à 
agroindústria de pequeno porte e 
ao processamento artesanal. 

O projeto teve apenas dois votos 
contrários, dos senadores Eliziane 


Gama (Cidadania-MA) e Jean Paul 
Prates (Bloco Parlamentar da Re- 
sistência Democrática/PT-RN). 
Uma fonte disse ao Valor, em 
outubro, que mesmo que ocor- 
resse a aprovação do autocontro- 
le, haveria a necessidade de con- 
tratar ao menos 500 auditores 
fiscais. O ministro da Agricultu- 
ra, Marcos Pontes, disse na época 
que buscava aval do Ministério 
da Economia para realizar novos 
concursos para a categoria. 
Segundo os ruralistas, na prática 
amudança possibilitará que o Esta- 
do concentre suas ações “no con- 
trole e na fiscalização de atividades 
de maior risco”, enquanto o setor 
privado passará a desenvolver pro- 
gramas de autocontrole para ga- 


rantir a identidade, a qualidade e a 
segurança dos seus produtos. 

Asindústrias deverão manter re- 
gistros sistematizados e auditáveis 
de todo o processo produtivo, des- 
de a recepção da matéria-prima até 
o produto final. Os programas de- 
verão conter, ainda, medidas para 
recolhimento de lotes em descon- 
formidade com o padrão legal e os 
procedimentos de autocorreção. 

O modelo não é obrigatório 
para agentes da produção pri- 
mária, mas esses produtores po- 
derão aderir voluntariamente a 
programas, informaram os de- 
fensores do projeto aprovado. 

Parte das críticas ao projeto de 
lei vem dos fiscais agropecuários 
responsáveis por auditar as in- 


dústrias, que temem a perda de 
funções. Eles alegam que há em 
curso uma tentativa de terceiri- 
zação de suas atribuições, o que é 
negado pelo governo federal. 

A Anffa Sindical afirmou, em 
comunicado, que o projeto não 
poderia ter sido votado “a toque 
de caixa, no apagar das luzes do 
atual governo, sob questiona- 
mentos e incertezas quanto aos 
reais objetivos de sua aprovação”. 

Logo após a votação, ontem, o 
sindicato informou que vai reu- 
nir seus membros para avaliar 
que medidas poderão ser toma- 
das para a revisão de alguns pon- 
tos que sugeriu por meio de 
emendas, mas foram recusadas 
pelo relator do projeto, o sena- 


Piora cenário para a produção nas empresas do setor 


Conjuntura 


Fernando Lopes 
De São Paulo 


Embora tenha registrado em ou- 
tubro variação positiva de 3,9% em 
relação ao mesmo mês de 2021, oín- 
dice de Produção Agroindustrial (PI- 
MAgro) calculado pelo Centro de Es- 
tudos em Agronegócios da Funda- 
ção Getulio Vargas (FGV Agro) caiu 
1,3% ante setembro e deverá encer- 
rar 2022 com alta entre 0,8% e 2,2%. 
No mês passado, havia uma expecta- 
tiva de que o avanço poderia chegar 
a3,7% no ano, o que foi descartado. 

“Mesmo para que a produção 
agroindustrial acumule uma expan- 
são de 2,2%, é preciso que o cresci- 
mento alcance 8,1% no último bi- 
mestre. Ou seja, é preciso uma inten- 
sa expansão, que só foi vista no últi- 


PIMAgro 


Índice de Produção Agroindustrial da FGV Agro (% a.a.) 


E Produtos alimentícios e bebidas 
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mo bimestre de 2004, quando o in- 
cremento foi de 9,7%”, avaliaram os 
pesquisadores do FGV Agro. Até ou- 
tubro, o PIMAgro subiu 1,1%. 
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O PIMAgro é baseado em dados 
da Pesquisa Industrial Mensal (PIM- 
PF) do Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatísticas (IBGE) e nas va- 


E Agroindústria 


Mai/22 Jun Jul Ago Set Out 


riações do Índice de Atividade Eco- 
nômica do Banco Central (IBC-BR), 
da taxa de câmbio e do Índice de 
confiança do Empresário da Indús- 


tria de Transformação (ICI) da FGV. 

A alta interanual de 3,9% em ou- 
tubro foi influenciada pela baixa ba- 
se de comparação — no mesmo mês 
de 2021 houve queda de 11,8% — e 
garantida pelo grupo formado por 
produtos alimentícios e bebidas, 
que cresceu 8,2%, puxado pelos ali- 
mentos (12,2%). No grupo de produ- 
tos não-alimentícios, a variação foi 
negativa (0,5%), determinada porre- 
trações nas áreas têxtil (6,9%), flores- 
tal(3,8%) e de borracha (4,2%). 

Segundo o centro da FGV, a indús- 
tria têxtil ainda sente o impacto do 
aumento de custos, da redução de 
estoques e de gargalos logísticos, ao 
passo que o recuo da produção de 
papele madeira pesou sobre o resul- 
tado da cadeia florestal. Já a produ- 
ção de borracha sofre com a concor- 
rência de importações, como têm re- 
clamado representantes do ramo. 


dor Luis Carlos Heinze (PP/RS). 

“O texto vai além da defesa 
agropecuária e extrapola em ques- 
tões que ainda estão sem respostas 
coerentes, como a que se refere à 
delegação da atividade de audito- 
ria e fiscalização a entes privados, 
entre outras”, disse Janus Pablo, 
presidente do Anffa, em nota. 

O Ministério Público do Traba- 
lho entende que a proposta, na for- 
ma como exposta, ocasiona “inse- 
gurança jurídica e consequências 
danosas para a sociedade”. Segun- 
do nota do órgão, a autofiscaliza- 
ção, que permite que atividades tí- 
picas da fiscalização agropecuária 
sejam exercidas por pessoas de fo- 
ra dos quadros do Estado, viola 
uma regra constitucional. 


valor.com.br 


Commodities 


Incertezas na Ásia 


sustentam açúcar 

O açúcar continua a subir na 
bolsa de Nova York, sustentado 
por problemas de oferta no curto 
prazo. A Índia já produziu 8,2 
milhões de toneladas de açúcar 
nesta temporada 2022/23 (de 1º 
de outubro a 1º de dezembro), 
ante 7,8 milhões um ano antes, de 
acordo com dados da Associação 
Indiana das Usinas de Açúcar 
(Isma, na sigla em inglês). Mas, 
ainda que a safra esteja em um 
ritmo mais acelerado, agentes do 
mercado questionam qual será o 
volume de exportação do país. 
Intempéries na Tailândia 
também atraem a atenção dos 
traders na bolsa de Nova York 


valor.com.br/agro 
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A nossa rede só cresce, em quantidade e qualidade. Faça parte dela você também. 


Há 55 anos nascia a Associação Brasileira de Comunicação Empresarial. 
Durante todo esse tempo, registramos as profundas transformações da área, apontando as tendências 
e promovendo o debate. Fortalecemos laços, desenvolvemos relacionamentos, aprendemos o novo 
e inspiramos o dia a dia. O resultado foi uma das maiores redes B2B do país. 


Conheça mais sobre as vantagens 
e os benefícios de ser uma 
empresa associada. 
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Pertencimento, conexão, aprendizado e inspiração. Esses são os valores da rede Aberje. 
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Estratégia Mas, após quase triplicar de tamanho no país, empresa não descarta novas compras no varejo de insumos 


Nutrien prioriza integração de aquisições 


Fernando Lopes 
De São Paulo 


Após quase triplicar de tamanho 
no Brasil em 2022 e alcançar um fa- 
turamento de R$ 8 bilhões, a Nu- 
trien elegeu como objetivos para o 
país em 2023 garantir a integração 
adequada dos ativos comprados 
este ano, fomentar a expansão or- 
gânica da atual rede de distribui- 
ção de insumos agrícolas, inaugu- 
rar novas lojas e continuar de olho 
em oportunidades de aquisição. 

“Depois de um ano como este, em 
que nosso crescimento foi muito 
acelerado, é preciso rebalancear as 
prioridades. Vamos consolidar nos- 
sa plataforma, mas sem deixar de 
continuar avançando”, afirmou An- 
dré Dias, presidente da multinacio- 
nal canadense na América Latina, ao 
Valor. Esse avanço se deu sobretudo 
naárea de varejo de insumos, embo- 
raa companhia continue investindo 
na ampliação de seus negócios de 
mistura de fertilizantes no Brasil. 

Os aportes nas aquisições de três 
novas redes de distribuição no país 
somaram cerca de US$ 500 milhões 
este ano. Com a Marca Agro e suas 
sete lojas, a Nutrien melhorou seu 
posicionamento em Minas Gerais e 
o acesso a cafeicultores; com a Casa 
do Adubo e seus 39 pontos de venda 
em 11 Estados, agregou vendas 


-i 


anuais da ordem de R$ 2,5 bilhões e 
consolidou a nacionalização da ope- 
ração; e com a compra da Safra Rica, 
que ainda depende da aprovação do 
Cade, incorporou mais nove unida- 
des em São Paulo e Minas, de olho 


em produtores de cana e laranja. 

A Safra Rica foi a sétima aquisição 
da Nutrien nesse segmento desde 
2020 no mercado brasileiro, onde a 
empresa já conta com 120 unidades 
comerciais — somadas as redes da 


André Dias, CEO da canadense Nutrien na América Latina: expectativa é que a volatilidade que dominou o mercado de insumos em 2022 perca força em 2023 


Argentina, do Chile e do Uruguai, 
são 188 unidades no total na Améri- 
ca Latina, região onde a múlti vai fa- 
turar R$ 12 bilhões em 2022. Dos R$ 
4 bilhões previstos para os outros 
três países que completam o fatura- 


Com novo laudo sobre ação, OPA 
da Heringer pode ser destravada 


Fertilizantes 


Érica Polo 
De São Paulo 


A Fertilizantes Heringer, contro- 
lada pela EuroChem, multinacional 
de origem russa com sede na suíça, 
divulgou na noite de segunda-feira 
o segundo laudo avaliativo sobre o 
valor de suas ações, que poderão 
ser negociadas em uma oferta pú- 
blica de aquisição de ações (OPA) 


proposta pela controladora. A múl- 
ti quer adquirir a participação que 
ainda não tem na Heringer. 
AMeden, consultoria indicada 
por um grupo de acionistas mi- 
noritários da empresa brasileira, 
avaliou as ações em um intervalo 
de R$ 18,96 a R$ 20,86. Em 29 de 
novembro, a própria EuroChem 
havia elevado a oferta, e apresen- 
tou duas opções aos acionistas, 
com condições distintas de com- 
pra: de R$ 14,50 e R$ 19 por ação. 


A proposta anterior, de setem- 
bro, sugeria R$ 12,96 ou R$ 14,46, 
após um primeiro laudo elabora- 
do pela BR Partners a pedido da 
EuroChem. Porém, minoritários 
discordaram e, naquele mês, a 
OPA foi suspensa pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). 

Esses acionistas detêm 12% do 
capital social e cerca de 40% das 
ações livres em circulação (“free 
float”, no termo em inglês), quó- 
rum suficiente para barrar a ofer- 


ta. A EuroChem tem cinco dias, a 
partir da divulgação do segundo 
laudo, para se manifestar. 

A múlti adquiriu o controle da 
empresa brasileira em dezembro 
de 2021, por R$ 554 milhões. 
Neste ano, fez a oferta com o in- 
tuito de fechar o capital da He- 
ringer. Com isso, a companhia 
deixaria de fazer parte do Novo 
Mercado da B3, grupo de empre- 
sas listadas na bolsa que seguem 
critérios de boa governança. 


Previsões da Anec 


a o 


As exportações brasileiras de soja 
em grão deverão alcançar 1,75 
milhão de toneladas neste mês, 
segundo nova projeção da 
Associação Nacional dos 
Exportadores de Cereais (Anec), 
divulgada ontem. O volume é 1,1% 
inferior ao estimado na semana 
passada, e representa uma queda de 
30,8% ante o total embarcado em 
dezembro de 2021. Com base na 
estimativa atual, o Brasil deverá 
fechar o ano com embarques totais 
de 78,1 milhões de toneladas, 9,8% 
abaixo de 2021 (86,63 milhões), 
basicamente em decorrência da 
quebra de safra no Sul em parte de 
Mato Grosso do Sul. No caso dos 
embarques de milho, a Anec reduziu 
em 3% a estimativa para dezembro, 
para 6,5 milhões de toneladas, 
pouco mais que o dobro do volume 
despachado em igual mês de 2021. 
Neste ano, o volume dever totalizar 
43,7 milhões de toneladas, com 
crescimento de 112%. (PS) 


mento larino, a Argentina responde 
poraproximadamente três quartos. 

Das compras deste ano, a que es- 
tá exigindo mais esforços no pro- 
cesso de integração é a Casa do 
Adubo. Além do grande número 


de lojas e de Estados de atuação, o 
modelo de negócios é diferente, 
com foco em vendas para peque- 
nos produtores e distribuidoras de 
pequeno porte (via a subsidiária 
Casal). “E é por isso que ela nos 
atraiu. Certamente esse processo 
servirá para nortear nossas próxi- 
mas aquisições”, afirmou Dias. 
Apesar do forte crescimento re- 
gistrado em 2022, quando o nú- 
mero de clientes superou 110 mil, 
foi um ano difícil para as vendas de 
insumos agrícolas no país, sobre- 
tudo pelo risco — que não se con- 
firmou — de faltar fertilizantes no 
Brasilapós a invasão russa na Ucrâ- 
nia e da forte alta de preços dos nu- 
trientes no mercado doméstico 
derivada desse risco. Em maio, os 
adubos atingiram um pico de mais 
de US$ 1 por tonelada, ante os 
atuais cerca de US$ 600. Em 2023, 0 
cenário poderá melhorar. 
Paralelamente, a Nutrien pla- 
neja para o ano que vem a inau- 
guração de sua quinta mistura- 
dora de adubos no país, em Alfe- 
nas (MG). A múlti já conta com 
quatro unidades do gênero, loca- 
lizadas em Itapetininga (SP), Ara- 
xá (MG), Cristalina (GO) e Morri- 
nhos (GO). As misturadoras rece- 
bem as matérias-primas e formu- 
lam os fertilizantes usados pelos 
produtores rurais nas lavouras. 


tentos aproxima o 
mercado de carbono 
de seus fornecedores 


Ambiente 


Paulo Santos 
De São Paulo 


A gaúcha 3tentos, que atua nos 
segmentos de insumos agrícolas, 
quer facilitar o acesso de seus for- 
necedores de soja ao mercado de 
créditos de carbono. Idealizado em 
2019, o Projeto Carbono, que co- 
meçou com 40 produtores no Rio 
Grande do Sul, deverá atender 500 
agricultores em 2023, com a expan- 
são das ações para Mato Grosso. 

A primeira fase do projeto consis- 
tiu em medir a pegada de carbono 
em 21 fazendas no bioma Pampa e 
em 19 propriedades no bioma Mata 
Atlântica, numa área total de 40,9 
mil hectares. O resultado foi de 450 
quilos de carbono por tonelada. 

“Para chegar a esse resultado, ana- 
lisamos todos os insumos que foram 
utilizados nas propriedades e quan- 
to disso foi transformado em grão. 
Essa metodologia seguiu diretrizes 
científicas de programas consagra- 
dos no país, como o RenovaBio”, dis- 
se Felipe Dalzotto Artuzo, consultor 
de novos negócios da 3tentos. 

As propriedades avaliadas estão 
próximas às unidades de originação 
de grãos e produção de biodiesel da 
3tentos. Ou seja, a maioria da soja 
produzida nessas fazendas não é ex- 
portada e, portanto, tem menor im- 
pacto ambiental derivado dos trans- 
portes terrestre e marítimo. Além 


Clima adverso nos EUA e na Argentina sustenta preços de grãos 


Commodities 


De São Paulo 


O clima adverso para lavouras 
no Hemisfério Norte e na América 
do Sul impulsionou as cotações 
dos grãos na bolsa de Chicago on- 
tem. E a soja liderou as altas. Os 
contratos da oleaginosa com ven- 
cimento em janeiro, os mais nego- 
ciados, fecharam em alta de 1,22%, 


a US$ 14,7850 por bushel, enquan- 
to os papéis para março subiram 
1,11%, a US$ 14,7975 por bushel. 
Segundo analistas, a chegada do 
frio extremo em áreas produtoras 
dos Estados Unidos ajudou a de- 
sencadear uma onda de compras 
de papéis de commodities agríco- 
las nos mercados futuros. Segundo 
o Serviço de Meteorologia dos EUA, 
as baixas temperaturas continua- 
rão a prevalecer nos próximos dias. 


O clima na Argentina também 
atrai as atenções do mercado, já 
que a previsão virou e agora os pró- 
ximos dez dias deverão ter tempe- 
raturas elevadas e volumes de chu- 
va que não tendem a superar 25 
milímetros. “É muito pouco diante 
da situação de seca e não vai rever- 
ter o quadro de déficit hídrico no 
solo”, disse Raphael Mandarino, di- 
retor da Agresource. Segundo ele, 
apenas em janeiro o quadro de 


chuvas deverá melhorar no país. 

O milho fechou a terça-feira em 
alta na bolsa de Chicago, igual- 
mente pautado pelas condições do 
clima adverso na Argentina. Os 
contratos do cereal para março do 
ano que vem subiram 0,73%, a US$ 
6,52 por bushel. Já os papéis para 
maio de 2023 avançaram 0,62%, 
também a US$ 6,52 por bushel. 

No mercado do trigo, os contratos 
para março, os mais negociados, fe- 


charam em alta de 0,27% a US$ 
7,5050 por bushel, e os papéis para 
maio subiram 0,10%, a US$ 7,5750 
por bushel. A consultoria Granar 
realçou que a queda do dólar frente 
ao euro, que melhora a competitivi- 
dade das vendas americanas em de- 
trimento das europeias, foi um dos 
fatores altistas. O DXY, índice que 
mede a força do dólar ante uma ces- 
ta de seis moedas caia 0,68% no iní- 
cio da tarde de hoje. (PS) 


disso, a produção dos grãos está em 
áreas consolidadas e sem alertas de 
desmatamento, com estabilidade 
no uso do solo e com plantio direto. 

Artuzo relatou que os produtores 
que participaram do projeto fica- 
ram animados ao descobrir que sua 
pegada de carbono é menor que a 
dos sojicultores dos Estados Unidos, 
onde o resultado é calculado em 1,2 
toneladas de carbono emitidas para 
cada tonelada de soja colhida. 

Após medir a pegada de carbono 
das propriedades, a 3tentos certifi- 
cou os produtores e o objetivo, ago- 
ra, é prepará-los para o ingresso no 
mercado de créditos de carbono. A 
monetização desses créditos será a 
segunda etapa do projeto, que deve- 
rá ser implementada em 2023, se- 
gundo Carlos Linassi, coordenador 
de inovação da companhia. O inves- 
timento previsto para as ações den- 
tro da iniciativa não foi divulgado. 

Segundo ele, todas as proprieda- 
des certificadas pela empresa têm 
condições de participar do mercado 
de carbono por cumprir regras co- 
mo áreas sem desmatamento, sem 
histórico de trabalho escravo e com 
o Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

“O mercado de carbono sempre 
foimuito focado em floresta e pouco 
se falava dele para a agricultura. O 
solo é um grande sequestrador de 
carbono, mas ainda temos poucas 
metodologias para mensurar esse 
impacto. O projeto joga uma luz 
nessa questão”, disse Felipe Artuzo. 


valor.com.br 


Covid eleva demanda 


por limão na China 

Os negócios estão subitamente 
crescendo para os produtores de 
limão da China, à medida que os 
cidadãos chineses recorrem cada 
vez mais a remédios naturais para 
combater uma onda crescente de 
infecções por covid-19. 


valor.com.br/agro 
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Destaques 


Indenização de seguros 

O pagamento de indenizações 
de seguros de pessoas alcançou 
R$ 1,2 bilhão em outubro, cifra 
13,2% superior ao desembolsa- 
do em igual mês de 2021, se- 
gundo a Federação Nacional de 
Previdência Privada e Vida (Fe- 
naprevi), com base nos dados da 
Superintendência de Seguros 
Privados (Susep). Em dez meses 
de 2022, o segmento pagou 

R$ 11,9 bilhões, com queda de 
22% frente a igual período do 
ano passado. Separados por ra- 
mo de produto, o maior impac- 
to continua sendo no seguro 
viagem, que obteve crescimento 
de 114% no acumulado, como 
resultado da retomada do setor 
de turismo. No mesmo período, 
os segmentos doenças graves e 
acidentes pessoais subiram 
32,4% e 16,5%, respectivamente. 
Em dez meses, houve recuo em 
alguns ramos. O seguro de vida 
teve queda de 29,5% nos desem- 
bolsos relacionados a sinistros, 
enquanto o prestamista dimi- 
nuiu 33,2%, e as indenizações 
para seguro funeral reduziram 
23,6%. Para a Fenaprevi, os nú- 
meros mostram que a fase mais 
drástica da pandemia de co- 
vid-19, que foi uma das princi- 
pais causa de aumento de si- 
nistros no ano passado, ficou 
para trás. (Sérgio Tauhata) 
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Parceria entre Stone e Visa 
A Stone e a Visa estão lançando 
um cartão múltiplo para empre- 
endedores, com as funções de pa- 
gamento em débito e crédito. O 
novo produto é resultado de uma 
parceria que busca ajudar peque- 
nos e médios empreendedores a 
gerir seus negócios com mais pra- 
ticidade. O cartão pode ser contro- 
lado pelo aplicativo da Stone, o 
que permite uma gestão de gastos 
prática e segura, a realização de 
compras com o saldo da conta Sto- 
ne, entre outros serviços. “O lança- 
mento do produto faz parte da 
nossa estratégia de atuar como 
um grande fornecedor de serviços 
financeiros para empreendedo- 
res”, diz Rodrigo Cury, head de 
banking da Stone. “Estamos foca- 
dos em trazer soluções para em- 
preendedores”, afirma Marcos Ma- 
rins, chefe de aceitação da Visa do 
Brasil. Inicialmente, a partir de ja- 
neiro, o cliente poderá usufruir da 
função débito, e ainda no primei- 
ro semestre de 2023 poderá passar 
autilizar o pagamento via crédito 
também, tendo acesso a novos 
benefícios, que serão anuncia- 
dos em breve. (Álvaro Campos) 


Tag de pedágio do Santander 
O Santander Brasil e o Sem Parar 
vão passar a oferecer uma tag de 
pedágio livre de mensalidade para 
os mais de 50 milhões de clientes 
do banco. Como o Valor mostrou 
em maio, bancos e fintechs têm 
acirrado a disputa nas tags, que 
são uma forma de atrair e engajar 
clientes. Enquanto Itaú tem uma 
fatia de 50% na ConectCar e Bra- 
desco e Itaú são sócios da Velo 
(que está sob o guarda-chuva do 
grupo Elopar), o Santander era o 
único dos grandes bancos que ain- 
da não oferecia tag com benefícios 
para seus clientes. A partir de ago- 
ra, os clientes do Santander que 
possuem cartão de crédito pode- 
rão adquirir a tag com isenção de 
mensalidade. As tags podem ser 
adquiridas nos canais digitais do 
Santander, pelos quais o cliente 
escolhe a modalidade do produto 
de acordo com seu perfil. (AC) 
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BC do Japão, de Kuroda, 


decide que juros de longo 


prazo poderão ter 
oscilações mais 
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Dívida Mais clareza sobre juros nos EUA deve ajudar operações de empresas brasileiras 


Bancos preveem retomada de emissões 
de bônus no mercado externo em 2023 


Rita Azevedo 
De São Paulo 


As empresas brasileiras devem 
voltar a emitir títulos de dívida no 
mercado externo no próximo ano, 
após um período fraco para esse ti- 
po de operação em 2022. As esti- 
mativas para o volume de capta- 
ções vão de US$ 10 bilhões a US$20 
bilhões, segundo bancos de inves- 
timentos ouvidos pelo Valor. 

Quem deve puxar a fila são no- 
mes já conhecidos dos investido- 
res: as companhias com grau de 
investimento que já acessaram o 
mercado lá fora outras vezes. São 
os chamados “emissores fre- 
quentes”. Ainda não há consen- 
so, porém, a respeito de quando 
serão as primeiras as operações. 
Parte dos bancos prevê uma reto- 
mada logo no primeiro trimes- 
tre, enquanto outros consideram 
que as empresas não terão pressa 
e vão esperar sinais mais claros 
do Federal Reserve (Fed), o banco 
Central americano, sobre a con- 
dução da política monetária. 

As companhias suspenderam as 
operações no início de 2022 por 
causa da forte instabilidade provo- 
cada pelo aumento de juros nos 
Estados Unidos, que dificultou a 
definição de preços. O cenário de 
alta não mudou, mas hoje parte 
dos investidores espera que as ta- 
xas ao menos parem de subir nos 
primeiros meses de 2023. Essa ex- 
pectativa já mudou o humor de 
um mercado que estava “arisco”, 


diz Samy Podlubny, responsável 
pela área de emissão de dívida lo- 
caleinternacional do UBS BB. 

“O mercado se antecipa e até 
espera uma curva de juros decres- 
cente. Isso melhora o preço de 
captação pras empresas lá fora”, 
afirma Podlubny, que prevê um 
melhor cenário externo para paí- 
ses emergentes do que o visto em 
neste ano. “A demanda já existe. 
Acredito que teremos um primei- 
ro trimestre com algumas opera- 
ções [de brasileiras] e um primei- 
ro semestre, no geral, bem forte” 

As emissões, no total, devem 
chegar a US$ 10 bilhões, estima 
Podlubny, praticamente o dobro 
do que foi registrado neste ano, 
mas ainda muito aquém dos vo- 
lumes captados no passado. 

As incertezas atuais em relação 
ao governo Lula não devem, pelo 
menos por enquanto, interrom- 
per os planos das companhias 
emissoras. “As incertezas fiscais, 
políticas e econômicas existem, 
mas são até menores que as de 
outros países latinos que tam- 
bém são emissores frequentes”, 
diz Gilberto Nakayasu, chefe da 
área de dívida corporativa inter- 
nacional do Bradesco BBI. O cená- 
rio, no entanto, pode piorar, ob- 
viamente, se houver uma deterio- 
ração do quadro fiscal que provo- 
que uma piora do risco-Brasil. 

O Bradesco BBI estima que o to- 
tal de emissões ficará entre US$ 15 
bilhões e US$ 20 bilhões, com pos- 
sibilidade de aumento dependen- 


Emissões de bonds 
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do de como será a política da pró- 
xima gestão para empresas esta- 
tais e mistas. “No passado, houve 
certo incentivo para as empresas 
ligadas ao governo captarem mais 
recursos. Se isso acontecer denovo, 
o volume total pode ser maior que 
US$ 20 bilhões”, diz Nakayasu. 
Neste ano, até novembro, as 
operações de companhias brasilei- 
ras no exterior somaram US$ 4,96 
bilhões, segundo a Associação Bra- 
sileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais (Anbima). 
Foi o pior que o desempenho de 
2015, em meio à crise da Lava-Jato, 
quando o volume ficou em US$ 7,5 
bilhões. No ano passado, foram le- 
vantados US$ 22,3 bilhões. 
Alexandre Castanheira, chefe da 
área de mercado de dívida corpo- 
rativa do Citi para o Brasil, tam- 
bém tem expectativas positivas so- 
bre o retorno das operações. “Acre- 
dito que estamos chegando a um 


Fitch cita incertezas com novo governo 


Álvaro Campos e Victor Rezende 
De São Paulo 


A agência de classificação de ris- 
cos Fitch reafirmou o rating 'BB- 
do Brasil, com perspectiva estável. 
Em relatório, explica que anota so- 
berana é limitada pelo alto endivi- 
damento público, por uma estru- 
tura fiscal rígida, pelo fraco poten- 
cial de crescimento econômico e 
por um histórico de desafios de 
governabilidade que dificultaram 
os esforços para abordar essas 
questões e tornam menor a previ- 
sibilidade das políticas. 

A Fitch alerta que o teto de gas- 
tos está sendo relaxado sem pla- 
nos concretos para substituí-lo 
por nova âncora fiscal. Isso eleva 
as incertezas sobre a trajetória 
fiscal no médio prazo e já pres- 
siona os custos de financiamento 
do governo, diz a agência. 

De acordo com o relatório, a 
perspectiva estável do rating re- 
flete a expectativa de que o cres- 
cimento desacelerará no próxi- 
mo ano (para 0,7%) e que a recen- 
te melhoria fiscal será corroída 
sob um novo governo, mas den- 
tro de uma margem consistente 
com a nota atual e saindo de um 
ponto de partida melhor que o 
esperado anteriormente. 

“A incerteza é elevada em rela- 
ção aos planos do novo governo e 
até que ponto eles podem aliviar 
ou agravar os desafios fiscais e 
econômicos. No entanto, a Fitch 
não espera políticas que com- 
prometam a estabilidade econô- 
mica geral”, diz a agência. 


O relatório aponta que, após 
uma vitória apertada nas eleições, 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) pro- 
meteu um afastamento da agenda 
econômica liberal dos últimos 
anos. Entretanto, não está claro o 
quão forte será a mudança de polí- 
tica que ele buscará, o que tem sido 
uma fonte de volatilidade para os 
mercados. “Mudanças nas políti- 
cas fiscal e microeconômica são 
prováveis, mas propostas concre- 
tas ainda precisam surgir, e a Fitch 
espera que a política monetá- 
ria/cambial e a autonomia do Ban- 
co Central não sejam afetadas.” 

Para a Fitch, um Congresso 
fragmentado, no qual os parti- 
dos conservadores obtiveram 
maior vantagem, pode represen- 
tar um empecilho para a agenda 
de Lula, mas não é certo que re- 
presentará uma força pró-disci- 
plina fiscal, tendo em vista as me- 
didas fiscais expansionistas to- 
madas antes das eleições e sendo 
consideradas atualmente duran- 
te o período de transição. 

A Fitch prevê que o PIB brasilei- 
ro vai esfriar em 2023, após um 
crescimento projetado em 3% nes- 
te ano, devido ao efeito do aperto 
monetário substancial e à desace- 
leração global esperada. A classifi- 
cadora de risco aponta que políti- 
cas fiscais expansionistas pode- 
riam alimentar a demanda domés- 
tica, mas também afetar adversa- 
mente a confiança e forçar o Banco 
Central a prolongar ou intensificar 
a política monetária restritiva. 

Segundo a agência, as finanças 
públicas tiveram um desempenho 


melhor que o esperado em 2022, 
ajudadas pela inflação e pelo bom 
momento das commodities, que 
compensaram os efeitos de gran- 
des cortes de impostos e aumentos 
de gastos sociais. A expectativa é 
que o superávit primário do gover- 
no geral suba para 1,3% do PIB em 
2022, o melhor resultado desde 
2013. Mas a Fitch projeta uma de- 
terioração acentuada, para um dé- 
ficit primário de 1% em 2023. 

Para a Fitch, a dívida do governo 
cairá pelo segundo ano seguido, 
para 74,1% do PIB em 2022, recu- 
perando seu nível de 2019, antes 
do salto observado em função da 
pandemia de coronavírus. Entre- 
tanto, deve voltar a subir e chegara 
80,0% até 2024, bem acima da me- 
diana dos países com nota'BB”, que 
é de 55% do PIB. “Essa trajetória po- 
de ser ainda mais acentuada caso a 
deterioração fiscal exceda as ex- 
pectativas, pois isso pode ter reper- 
cussões adversas no crescimento e 
nos custos de financiamento”. 

Aagenda econômica liberal dos 
últimos cinco anos (reforma tra- 
balhista, concessões/privatizações, 
mudanças regulatórias), segundo 
a agência, ajudou a melhorar o cli- 
ma de negócios, à medida que o in- 
vestimento público diminuiu e o 
nível de investimento em relação 
ao PIB aumentou para 19%, de uma 
mínima de 15%. “Essa agenda di- 
minuirá com Lula, que prometeu 
interromper as privatizações e de- 
fendeu o retorno a um modelo de 
crescimento liderado pelo Estado. 
Mas planos concretos ainda estão 
para tomar forma” 


Alexandre Castanheira, do Citi: “O bolso do investidor de fora está começando a ficar mais disponível” 


ponto de fim do ciclo de alta do 
Fed. Se vai ser em janeiro, fevereiro, 
não sabemos, mas vai acontecer ao 
longo do primeiro semestre”, diz. 
Atualmente, o mercado ameri- 
cano está aberto, inclusive para 
emissores brasileiros, afirma Cas- 
tanheira, mas os preços não estão 
nos patamares esperados pelas 
empresas. O cenário tem melhora- 
do desde o fim de outubro e agora 
é uma questão de tempo. “O bolso 
do investidor de fora está come- 
çando a ficar mais disponível” 
Como parte das companhias 
que acessam o mercado interna- 
cional fez emissões domésticas, 
não houve tanta pressa para capta- 
ções neste ano. “No geral, ninguém 
está desesperado para acessar o 
mercado, tanto que não fizeram 
nos últimos meses”, afirma Casta- 
nheira. “O mercado local foi muito 
ativo, o que permitiu que muitas 
empresas ficassem quietinhas” 


Se há alguns anos o mercado 
doméstico não era visto como sufi- 
ciente para suprir grande parte das 
necessidades de financiamento 
das companhias, agora o cenário é 
outro. “O mercado local tem mos- 
trado boa profundidade e os pra- 
zos aumentaram. Hoje já é uma al- 
ternativa”, diz o executivo do Citi. 

As emissões de debêntures so- 
maram R$234,9 bilhões de janei- 
ro a novembro, segundo a Anbi- 
ma. Em todo o ano passado, as 
companhias captaram R$ 250,4 
bilhões com os títulos de dívida. 

A Aegea foi das últimas brasilei- 
ras a fazer operações no mercado 
americano neste ano. Em abril, a 
empresa de saneamento levantou 
US$ 500 milhões com a emissão de 
“sustainability linked bonds”, bô- 
nus atrelados ao atingimento de 
metas sustentáveis, com prazo de 
sete anos. Os papéis saíram com 
rendimento (“yield”) de 7% ao ano. 


Pressão por títulos para 
proteger a Amazônia cresce 


Bloomberg 


O governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva poderia reforçar sua cre- 
dibilidade na luta contra as mu- 
danças climáticas com um bônus 
que pague juros atrelados à pro- 
teção da floresta amazônica. Essa 
é uma proposta que ganha força 
entre bancos, investidores e pes- 
quisadores, que dizem que o país 
deve seguir os passos de seus pa- 
res latino-americanos Chile e 
Uruguai com a emissão de dívida 
vinculada à sustentabilidade. 

No caso do Brasil, a meta am- 
biental poderia ser reduzir a área 
de desmatamento na Amazônia, 
que seria verificada por terceiros. 
Essa estrutura de dívida viria com 
desafios, principalmente para um 
país sem experiência com títulos 
ESG, e que enfrenta ampla queda 
nos mercados. Mas isso sinalizaria 
que Lula, que assume em 1º de ja- 
neiro, leva a sério a nova postura 
do país em relação à biodiversida- 
de e às mudanças climáticas. 

“É uma ideia fantástica”, disse 
Graham Stock, estrategista sê- 
nior de dívida soberana de mer- 
cados emergentes da RBC Blue- 
Bay Asset Management e copre- 
sidente de uma coalizão para 
evolver órgãos públicos e asso- 
ciações industriais sobre o as- 
sunto, a Investor Policy Dialogue 
on Deforestation Initiative. 

Embora o conceito não seja 
novo — o Banco Mundial sugeriu 


esta estrutura no início do ano —, 
parecia improvável sob o presi- 
dente Jair Bolsonaro, cujas políti- 
cas ambientais provocaram con- 
denação internacional. Lula, por 
outro lado, tem sido elogiado 
por ambientalistas por suas pro- 
messas de preservar a maior flo- 
resta tropical do mundo. 

O Brasil tem uma influência 
descomunal no meio ambiente 
global porque mais de 40% do 
país ainda é coberto por florestas 
tropicais, com boa parte da bio- 
diversidade do planeta. A Ama- 
zônia também armazena uma 
quantidade de carbono que, se 
totalmente liberada, seria equi- 
valente ao mesmo que 20 anos de 
emissões globais nas taxas 
atuais, segundo estimativas. 

Mesmo com leve redução em 
2022, o desmatamento da Amazô- 
nia aumentou para 11.400 quilô- 
metros quadrados por ano em mé- 
dia durante o governo Bolsonaro. 

Títulos vinculados à sustentabili- 
dade — que normalmente fazem 
com que empresas paguem um cu- 
pom mais alto se não atingirem me- 
tas ambientais, sociais e de gover- 
nança pré-determinadas — cresce- 
ram rapidamente em um mercado 
de US$ 200 bilhões, mas os governos 
demoraram a adotar o formato. 

Alguns profissionais do mercado 
dizem que os tomadores soberanos 
deveriam adotar cupons de descon- 
to, onde o emissor paga menos ju- 
ros pelo cumprimento das metas. 
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Mercados Volume de aluguel de papéis atinge 3,1% do valor de mercado da B3 


Investidor reforça aposta 
em queda de ações locais 


Matheus Prado 
De São Paulo 


O forte pessimismo do merca- 
do em relação aos ativos domés- 
ticos nas últimas semanas, dadas 
as crescentes incertezas políticas 
e fiscais, fez com que os investi- 
dores passassem a apostar, com 
uma magnitude inédita, que di- 
versas ações da bolsalocal devem 
sofrer quedas adicionais à frente. 

Levantamento do TradeMap 
concedido ao Valor mostra que, 
ao fim do pregão de ontem, o es- 
toque de ações alugadas na B3 — 
quando o investidor paga uma ta- 
xa ao dono do papel e realiza sua 
venda a descoberto, apostando na 
queda — representava R$ 119 bi- 
lhões em dezembro, ou 3,07% do 
valor de mercado da bolsa, o 
maior número da série histórica. 


No entanto, como explica João 
Luiz Braga, sócio e analista da En- 
core Asset Management, a partir 
do momento em que existe uma 
postura consensual do mercado 
nesse sentido, qualquer movi- 
mento de alta nos ativos pode de- 
sencadear uma reação técnica que 
amplifica os ganhos, como ocor- 
reu nas últimas duas sessões. 

“Quando o mercado chega num 
nível de pessimismo extremo, te- 
mos esse efeito de “barril de pólvo- 
ra’ visto nos últimos dias. Isso por- 
que qualquer notícia minima- 
mente positiva faz com que inves- 
tidores corram para desmontar 
suas posições vendidas e que haja 
uma melhora aguda na perfor- 
mance desses ativos”, afirma. 

Já uma hipótese mais pessimis- 
ta, aventada por um gestor em 
condição de anonimato, é que al- 


guns investidores estrangeiros — o 
grupo aportou R$ 92,2 bilhões no 
segmento secundário da bolsa em 
2022, até o último dia 16 — podem 
estar demandando parte das suas 
ações alugadas para vender. Neste 
caso, quem está vendido a desco- 
berto tem que recomprar a ação 
para devolver o aluguel. O resulta- 
do, pelo menos em uma janela de 
curto prazo, é a recuperação não 
fundamentada de alguns ativos. 

Na sessão de ontem, após a 
notícia de um possível esvazia- 
mento da PEC da Transição, o 
Ibovespa registrou forte ganho 
de 2,03%, aos 106.864 pontos, 
voltando a avançar 1,95% em 
2022. Se somadas as sessões de 
segunda e terça, o ganho do re- 
ferencial local é de 3,90%. 

Os papéis com melhor perfor- 
mance foram aqueles sensíveis à 


economia local e à curva de juros 
que, apesar do seu “valuation 
amassado” — ou seja, com o preço 
da ação descontado em relação ao 
seu valor justo —, seguem com difi- 
culdades contratadas, já que hou- 
ve piora razoável nas expectativas 
de inflação e, consequentemente, 
para os juros. Apenas nos últimos 
dois pregões, Via ON subiu 28,80%, 
Americanas ON, 19,18%, e Magazi- 
ne Luiza ON avançou 18,99%. 

“Não parece ser um movimen- 
to fundamentado, principalmen- 
te no caso dos papéis mais sensí- 
veis ao cenário macro local, já que 
houve uma piora relevante na vi- 
são do mercado sobre como o 
consumo irá se comportar. Será 
preciso um nível de definição 
maior para que o mercado possa 
incorporar as mudanças nos pre- 
ços de forma estrutural”, diz Jen- 
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Aluguel de ações está no seu maior patamar 


Estoque representa 3,07% do valor de mercado da bolsa local 
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nie Li, estrategista de ações da XP. 
Em relatório quinzenal, a execu- 
tiva e a equipe de análise da XP 
mostraram que, na primeira quin- 
zena de dezembro, os setores com 
maior “short interest” (percentual 
de ações de uma empresa que es- 
tão alugadas e vendidas a desco- 
berto) eram construção civil, com 
8,9%, varejo, com 6,9%, e educação, 
com 6,8%. Entre as empresas, Via 
ON tinha 16,1% de short interest 
até o dia 16 de dezembro. Li apon- 
ta, adicionalmente, que o posicio- 
namento leve do mercado em 
ações e a queda no volume de ne- 
gócios característica das últimas 
semanas do ano também ajudam a 
destravar movimentos como este. 


Dez/21 Dez/22 


Braga, por sua vez, afirma que, a 
despeito da tendência recente, não 
é claro o que ocorrerá com o mer- 
cado à frente. “As questões que dis- 
cutimos nas últimas semanas fize- 
ram a bolsa cair e agora estão aju- 
dando. Jogar para frente é difícil, já 
que o curto prazo mostra desafios, 
mas não acho que seja óbvio. A po- 
lítica é incerta e o mercado está 
certo em se preocupar com o que 
vem sendo apresentado. No entan- 
to, existem outros fatores que im- 
portam em uma decisão de inves- 
timento. As ações do mercado lo- 
cal seguem, em sua grande maio- 
ria, baratas, ou seja, fatores micro 
também podem se tornar gatilhos 
para movimentos futuros”, diz. 


Desidratação da PEC 


Victor Rezende e Arthur Cagliari 
De São Paulo 


Asensibilidade dos ativos finan- 
ceiros domésticos à percepção de 
risco fiscal foi novamente compro- 
vada no pregão de ontem. O dólar 
e os juros futuros enfrentaram 
queda expressiva ao longo de toda 
a sessão, em um movimento de re- 
tirada de prêmios de risco, diante 
das indicações de desidratação da 
PEC da Transição para que a vota- 
ção da proposta na Câmara dos 
Deputados fosse destravada. 

Diante do impasse nas nego- 
ciações para a aprovação da PEC 
na Câmara e dos apontamentos 
de integrantes do futuro governo 
de que a aprovação da proposta 
continuaria a ser o “plano A”, a 
sensação de que a PEC poderia ter 
seu prazo reduzido de dois anos 
para apenas um ano deu fôlego a 
ativos brasileiros. No fim da ma- 
nhã, o tom positivo se espalhou 
de vez nos mercados e permitiu 
uma forte correção dos ativos. 

No mercado à vista, o dólar en- 
cerrou o pregão negociado a 
R$ 5,2061, queda de 1,93%. Já no 
mercado de juros futuros, a taxa 
do DI para janeiro de 2025 recuou 
de 13,735% para 13,365%, enquan- 
to a do DI para janeiro de 2029 ce- 
deu de 13,55% para 13,17%. 

“Se o prazo ficar em apenas um 
ano, haveria dificuldade em se 
aprovar o mesmo valor à frente. 
Além disso, é aguardada a discus- 


são de um novo arcabouço fiscal, 
que seria apresentado até junho”, 
lembra o estrategista-chefe da 
Warren Renascença, Sérgio Gol- 
denstein. Para ele, houve um exa- 
gero no movimento do mercado 
de juros observado em novembro, 
quando o mercado chegou a em- 
butir na curva uma Selic de 15%. 

Ontem, a curva de juros indica- 
va que a Selic subiria a um nível 
pouco acima de 14% no início de 
2023.“Apesar disso, incorpora um 
ciclo de afrouxamento posterior 
muito modesto”, diz Goldenstein, 
ao notar que a curva embute nos 
preços uma Selic entre 13,50% e 
13,75% no fim do próximo ano. 

Na visão do economista-chefe 
da Trafalgar Investimentos, Gui- 
lherme Loureiro, a sinalização de 
que a PEC foi desidratada para ser 
aprovada na Câmara deu aval à 
melhora, na margem, no desem- 
penho dos ativos brasileiros. “Um 
prazo menor, talvez um valor 
também um pouco menor... Mas 
ainda há muita dúvida”, enfatiza. 

Para Loureiro, a reação dos mer- 
cados ontem pareceu ser “um pou- 
co exagerada”, ao ter em vista o que 
se tem de sinalização de política 
econômica até o momento. “A 
questão do equilíbrio fiscal é o te- 
ma que tem deixado o mercado 
muito sensível. O nosso nível de dí- 
vida ainda é muito elevado para os 
emergentes e temos um processo 
de deterioração fiscal contratado 
para o ano que vem”, alerta. 
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Loureiro, da Trafalgar: sinalização de que a PEC foi desidratada para ser aprovada na Câmara deu aval à melhora 


Na avaliação de Loureiro, o 
ambiente de incerteza elevada, 
como o atual, torna “difícil” falar 
sobre o cenário prospectivo para 
os juros neste momento. “A difi- 
culdade, ao se falar sobre políti- 
ca monetária está em saber qual 
o nível de juros suficiente para 
fazer a inflação convergir para 
um nível mais baixo, em um ce- 
nário de sustentabilidade fiscal”, 
observa o economista. 


Ritmo anual do crédito desacelera 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


O saldo total da carteira de 
crédito em novembro deverá re- 
gistrar avanço de 1,5% ante ou- 
tubro, revela a Pesquisa Especial 
de Crédito da Febraban. O cres- 
cimento do mês deverá ser in- 
fluenciado pela melhora do 
mercado de trabalho, das trans- 
ferências de recursos do gover- 
no (Auxílio Brasil) e ainda pelas 
promoções da Black Friday, que 
aumentam as vendas no varejo. 

No resultado anual, o ritmo 
de expansão deve seguir desace- 
lerando, passando de 15,8% em 
outubro para 15,3% em novem- 
bro, devido à elevada base de 
comparação e da política mone- 
tária restritiva (alta da Selic). 


“Os bons resultados obtidos 
na carteira nos últimos meses ex- 
plicam as recentes revisões posi- 
tivas nas projeções para o cresci- 
mento do crédito em 2022, que 
migraram para a casa dos 15%. 
Este será o terceiro ano seguido 
de forte crescimento do crédito, 
após altas de 15,6% e 16,3% em 
2020 e 2021, respectivamente”, 
aponta Rubens Sardenberg, dire- 
tor de economia, regulação pru- 
denciale riscos da Febraban. 

Em novembro, a carteira volta- 
da às pessoas físicas deve crescer 
1,6% ante outubro, liderada pelas 
operações com recursos livres 
(alta de 1,8%), puxadas especial- 
mente pelas linhas atreladas ao 
consumo, como o cartão de cré- 
dito. Na carteira direcionada, o 
crescimento deve ficar em 1,3%. 


O crédito às empresas, por sua 
vez, deve se expandir 1,3% no 
mês. A carteira livre (1,5%) deve 
ser favorecida pela sazonalidade 
positiva das linhas de fluxo de 
caixa e pelas compras de final de 
ano, enquanto a carteira direcio- 
nada (1%) deve seguir impulsio- 
nada pelos programas públicos. 

As concessões devem crescer 
3,8% em novembro ante outubro. 
No acumulado em 12 meses, a ex- 
pansão deve ser de 22,1%. As ope- 
rações com recursos livres deverão 
ter alta mensal de 5,8%, impulsio- 
nadas pelas compras de final de 
ano, impactando positivamente 
tanto a carteira pessoa física quan- 
toa carteira pessoa jurídica. 

Já as operações com recursos 
direcionados devem mostrar uma 
retração importante (-10,2%). 


Loureiro lembra que o Banco 
Central agiu de forma prospectiva 
e que, em um cenário fiscal susten- 
tável, os juros estão em nível ade- 
quado para entregar a inflação na 
meta. “No entanto, se caminhar- 
mos por uma trajetória mais instá- 
vel, de descolamento das expectati- 
vas inflacionárias, existe o risco de 
o BC agir. Não é o que tratamos co- 
mo mais provável”, enfatiza o eco- 
nomista da Trafalgar, que, no mo- 


mento, projeta a Selic em 10% no 
fim de 2023 em seu cenário básico. 

“Colocamos na conta um am- 
biente de equilíbrio fiscal, porque 
o custo político de não ter isso é 
muito alto. E aí esperamos uma 
PEC um pouco desidratada, além 
de aumento da carga tributária e 
uma regra fiscal clara e crível de 
médio e longo prazo. Assim, a dívi- 
da sobe e beira 85% do PIB, mas 
não entra em uma tendência ex- 


na Câmara alivia juro e câmbio 


plosiva”, afirma o economista. 

Loureiro alerta, porém, que, ca- 
so o próximo governo caminhe em 
direção à instabilidade, o mercado 
pode cobrar uma discussão anteci- 
pada sobre a âncora fiscal, o que 
agravaria a percepção de risco nos 
ativos locais no curto prazo. 

O ambiente de incerteza tam- 
bém é destacado pelo economista- 
chefe do Rabobank Brasil, Maurício 
Une, ao notar que “apenas uma 
parte da conversa foi trazida a pú- 
blico até agora” pelo governo elei- 
to, a dos gastos, enquanto as dis- 
cussões sobre receita ainda não fo- 
ram apresentadas, o que alimenta 
as incertezas no mercado. “Como 
não estamos ouvindo esse outro la- 
do e as notícias recentes dão conta 
de que a PEC da Transição fica com 
menos potência, isso diminui um 
pouco a preocupação do mercado 
e aponta que, por enquanto, pode- 
mos estar em conversas para man- 
tera sustentabilidade da dívida” 

Essa sensação se espalhou pelos 
ativos financeiros de forma gene- 
ralizada. Além dos juros futuros e 
do câmbio, houve alívio expressi- 
vo também na inflação “implícita” 
extraída das NTN-Bs, títulos públi- 
cos indexados ao IPCA. De acordo 
com dados da Necton, a inflação 
extraída da NTN-B com venci- 
mento em maio de 2025 caiu de 
6,63% na segunda-feira para 
6,48% ontem. Já a inflação embu- 
tida na NTN-B para agosto de 
2028 recuou de 6,60% para 6,39%. 


Gestores têm dúvidas sobre herdeiros 


Bloomberg 


A próxima geração de america- 
nos ultrarricos diz que está pron- 
ta para assumir suas heranças. 
Mas os executivos responsáveis 
pela gestão das fortunas não têm 
tanta certeza. São quase US$ 73 
trilhões que serão transferidos às 
novas gerações até 2045, segun- 
do estimativas de Cerulli. 

Em pesquisa da Campden Weal- 
th e BNY Mellon Wealth Manage- 
ment com 102 herdeiros que de- 
vem receber US$ 19 bilhões de suas 
famílias, 85% dos jovens disse se 
sentir muito preparado ou bastan- 
te preparado para a sucessão. Mas 
a desconexão é grande entre essa 
confiança toda e a visão dos gesto- 
res que supervisionam os investi- 
mentos, impostos e assuntos jurí- 


dicos dos clãs. Apenas 39% dos exe- 
cutivos de family offices america- 
nos afirmam que a próxima gera- 
ção está preparada à sucessão, 
mostra sondagem da Campden 
Wealth e Royal Bank ofCanada. 

O planejamento sucessório 
tem sido um tema quente há anos 
no mundo dos family offices, que 
se tornaram mais proeminente 
nos mercados financeiros à medi- 
da que os ultrarricos buscam ter 
controle mais direto de suas for- 
tunas. Alguns estudos apontam 
para mudanças em como os her- 
deiros pretendem conduzir a es- 
tratégia de investimento. 

“A próxima geração de detento- 
res de fortunas entende e assume a 
seriedade dessa responsabilidade 
significativa”, disse Rebecca Goo- 
ch, diretora sênior de pesquisa da 


Campden Wealth. “Eles querem 
corresponder às expectativas de 
suas famílias e causar um impacto 
positivo no mundo, mas enfren- 
tam desafios com uma transição 
bem-sucedida baseada em diná- 
micas familiares complicadas” 
Cerca de metade dos entrevista- 
dos disse que a dinâmica familiar 
desafiadora é o aspecto mais pro- 
blemático do planejamento su- 
cessório. Um terço dos entrevista- 
dos tem planos de sucessão for- 
malizados no papel. Nos outros 
casos, os planos ainda estão em 
desenvolvimento, são acordos in- 
formais ou não há roteiro algum. 
Após herdar suas fortunas, pouco 
mais da metade dos entrevistados 
pretende trabalhar para o family of- 
fice, enquanto um terço planeja in- 
gressar nos negócios da família. 


Quarta-feira, 21 de dezembro de 2022 | Valor | C3 


Victor Rezende 
De São Paulo 


Já com os feriados de fim de 
ano batendo à porta, o Banco do 
Japão (BoJ) chacoalhou os mer- 
cados globais ontem, ao flexibili- 
zar sua política e permitir que os 
juros de longo prazo tenham os- 
cilações mais acentuadas. Na 
prática, pouca coisa muda: a taxa 
de depósito foi mantida pelo BoJ 
em -0,1% e a meta para os juros 
de dez anos continuou fixada em 
zero. No entanto, a autoridade 
japonesa permitirá que a taxa de 
dez anos possa subir até 0,5%, o 
que foi interpretado por parte 
dos participantes do mercado 
como um primeiro passo em di- 
reção a uma normalização da 
política monetária no Japão. 

O BoJ é o último banco central 
a manter as taxas de juros no 
campo negativo. Embora a infla- 
ção esteja em alta no país e as ex- 
pectativas inflacionárias de mé- 
dio prazo comecem a mostrar 
um viés altista, o banco central 
relutava, até então, a apertar sua 
política. Nos mercados, isso re- 
sultou, nos últimos meses, em 
uma profunda depreciação do 
iene. Como o banco central japo- 
nês insistiu em manter o contro- 
le da curva de juros e impediu 
uma elevação das taxas de dez 
anos, teve de intervir no mercado 
e comprar quantidades expressi- 
vas de bônus do governo do país 
(JGBs), que resultaram na forte 
depreciação do iene. Como con- 
sequência, o Ministério de Finan- 
ças fez intervenções no câmbio. 

Agora, ao permitir que os juros 
dos JGBs de longo prazo possam 
subir até 0,5%, o BoJ dá alguma for- 
ça adicional ao iene. Ontem, a moe- 
da japonesa foi, de longe, a de me- 
lhor performance do mundo con- 


Autoridade do país passou a permitir uma maior oscilação da taxa de juros de dez anos 


BC do Japão surpreende e flexibiliza intervenção 


tra o dólar. A moeda americana 
chegou a cair a 130 ienes nas míni- 
mas do dia, nível não visto desde ja- 
neiro. Parte da apreciação do iene 
veio na esteira da disparada dos ju- 
ros no país. O rendimento do JGB 
de dez anos saltou para 0,418% no 
fechamento dos negócios de terça- 
feira, no maior nível desde 2015. 

Para justificar a mudança na 
postura de sua política, o presiden- 
te do BoJ, Haruhiko Kuroda, não 
usou a inflação nem a pressão nos 
salários, mas sim o comportamen- 
to dos mercados. No comunicado 
da decisão, a autoridade monetá- 
ria japonesa apontou que as modi- 
ficações na conduta do controle da 
curva dejuros foram adotadas “pa- 
ra melhorar o funcionamento dos 
mercados e estimular uma forma- 
ção mais suave de toda a curva de 
juros, mantendo as condições fi- 
nanceiras acomodatícias”. 

Durante coletiva de imprensa, 
após a decisão, Kuroda tentou con- 
ter os movimentos expressivos vis- 
tos tanto no mercado de juros ja- 
ponês quanto no iene e ressaltou 
que o movimento “não foi uma al- 
ta de taxas de juros” e que o objeti- 
vo da flexibilização no controle da 
curva de juros “é melhorar o fun- 
cionamento do mercado para que 
os efeitos do alívio da política mo- 
netária sejam melhor transmiti- 
dos por alguns canais, como o fi- 
nanciamento às empresas”. 

Na prática, como o BoJ com- 
prava montantes gigantescos de 
títulos de dez anos, a curva de ju- 
ros japonesa era controlada até 
os JGBs de dez anos. No entanto, 
os juros de prazo ainda mais lon- 
go, como os de 20 e 30 anos, su- 
biam com ainda mais força, dian- 
te da percepção do mercado de 
que a manutenção de uma polti- 
ca monetária ultrafrouxa por um 
período muito prolongado pode- 


Juros mais altos no Japão? 
Rendimentos dos títulos japoneses de 10 anos - em % a.a. 
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ria levar a uma disparada das ta- 
xas mais longas. Assim, enquanto 
os juros de dez anos se manti- 
nham entre zero e 0,25%, o retor- 
no o JGB de 20 anos chegou a su- 
bir a 1,316% na máxima do ano — 
uma diferença significativa dian- 
te dos níveis dos juros no Japão. 

A magnitude dos movimentos 
nos mercados de câmbio e de ju- 
ros atesta a surpresa dos agentes 
com a decisão do Bo]. Embora a 
possibilidade de alteração no 
controle da curva de juros já tives- 
se sido ventilada por economistas 
de mercado há alguns meses, o 
BoJrelutou em mudar sua política 
e, agora, flexibilizou a ferramenta 
sem comunicação prévia. 

“Dada a dificuldade de comu- 
nicação prévia com o mercado so- 
bre a política de controle da curva 
de juros, há muito esperávamos 
que o ajuste na banda pelo BoJ 
fosse feito sem nenhum sinal pré- 
vio. Esperávamos os ajustes em 
março de 2023, mas, com expec- 
tativas persistentes de juros mais 
altos levando a uma piora na fun- 
cionalidade do mercado, o BoJ to- 
mou a decisão antes de nossas 
previsões”, aponta a economista 
Ayako Fujita, do J.P. Morgan. 
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O fato de o BC ter justificado 
sua decisão pela má funcionali- 
dade do mercado foi, inclusive, 
um dos pontos destacados por 
Fujita. “Com a política de contro- 
le da curva de juros ainda sendo 
mantida, o BoJ precisa evitar ge- 
rar expectativas no mercado para 
uma maior normalização de sua 
política”, afirma a economista 
em relatório enviado a clientes. 

OJ.P. Morgan, por enquanto, não 
espera que a inflação acelere o sufi- 
ciente para deixar o BoJ confiante 
em iniciar um ciclo de aperto mo- 
netário em 2023. “No entanto, 
acreditamos que a possibilidade de 
normalização antecipada da políti- 
ca, incluindo a remoção das taxas 
de juros negativas, vem aumentan- 
do, por meio de algum tipo de revi- 
são da política”, afirma aeconomis- 
ta. Para ela, em janeiro, o foco dos 
mercados deve estar nas projeções 
de inflação do banco central japo- 
nês, “uma das condições para a 
normalização da política”. 

O salto das taxas japonesas de 
longo prazo se espalhou pelos 
mercados financeiros ao redor 
do globo e puxou para cima os 
juros. Na Europa, o retorno do 
Bund alemão de dez anos subiu 


YUYA YAMAMOTO/JIJI PRESS/BLOOMBERG 


Kuroda: mudança na política é para melhorar funcionamento dos mercados 


para 2,305% e o rendimento do 
Gilt britânico de dez anos avan- 
çou para 3,599%. Já nos Estados 
Unidos, a taxa da T-note de dez 
anos teve forte alta, marcando 
3,693% no fim das operações. 

“A questão-chave para os merca- 
dos é saber se os passos do BoJ para 
afrouxar o controle da curva de ju- 
ros reacenderão a liquidação do 
mercado global de títulos. Eu acre- 
dito que não”, diz o economista- 
chefe do Instituto de Finanças In- 
ternacionais (IF), Robin Brooks. 
Ao comentar a ação da autoridade 
monetária japonesa em seu perfil 
no Twitter, o profissional aponta 
que a inflação nos Estados Unidos 
começa a perder força e que o flu- 
xo de notícias sobre a China é “ter- 
rível”. Isso, na visão do economista, 


irá desencadear fluxos de ativos 
considerados porto seguro para a 
renda fixa. “Foi um bom momento 
para o BoJ fazer isso...”, disse. 

E, diante de taxas de desconto 
mais elevadas e da perspectiva de 
condições monetárias mais aper- 
tadasno globo, os mercados acio- 
nários ficaram em segundo plano 
e exibiram desempenho limitado 
pelas altas dos juros. Em Wall 
Street, onde os negócios já come- 
çam a enfrentar liquidez reduzi- 
da diante da proximidade das 
festas de fim de ano, o índice Dow 
Jones fechou em alta de 0,28% e o 
S&P 500 subiu 0,10%. Ao mesmo 
tempo, o índice eletrônico Nas- 
daq avançou 0,01%. O índice pan- 
europeu Stoxx 600, por sua vez, 
encerrou em queda de 0,40%. 


Que informações 
você consulta na 
hora de investir? 


Siga o Valor PRO nas redes sociais 


f © a 


/Nalorpro 


Notícias sobre os principais segmentos 


Cotações da B3 com gráficos e séries históricas 


Acesso a Carteira Valor com recomendações 
de corretoras de ações 


AGORA VOCÊ TAMBÉM PODE TER 
O CONTEÚDO DO VALOR PRO. 


O Valor PRO - serviço de informações e análises 
do Valor Econômico utilizado pelas maiores empresas 
e profissionais do mercado — está lançando pacotes 
especiais para investidores individuais e não profissionais. 


Com o Valor PRO você tem os dados 
mais quentes e atualizados do mercado. 


E 


++ 


2 


Tome decisões profissionais para 


seus investimentos pessoais. 


z 
EXPERIMENTE GRÁTIS [m]; 

Se preferir, ligue para 0800 003 1232 

e peça uma demonstração. 


[m] 


C4 | Valor | Quarta-feira, 21 de dezembro de 2022 


Finanças 


Escândalo Caso que envolve cobrança ilegal de taxas e juros vai custar a banco um total de US$ 3,7 bilhões 


Após acordo, Wells Fargo pagará multa recorde 


Ben Eisen 
Dow Jones Newswires 


O banco Wells Fargo & Co. fir- 
mou um acordo de US$ 3,7 bi- 
lhões com autoridades regulado- 
ras para por um fim a alegações 
de que prejudicou mais de 16 mi- 
lhões de pessoas com contas de 
depósito, financiamentos de au- 
tomóveis e residenciais. O acordo 
com o Consumer Financial Pro- 
tection Bureau (CFPB) inclui 
multa de US$ 1,7 bilhão, a maior 
já aplicada pela agência, e mais 
de US$ 2 bilhões em restituições 
a consumidores, informou on- 
tem a agência reguladora. 

O órgão de defesa do consumi- 
dor disse que o banco cobrou ile- 
galmente taxas e juros sobre em- 
préstimos para aquisição de auto- 
móveis e moradias. Alguns consu- 
midores tiveram seus veículos con- 
fiscados ilegalmente, enquanto 


outros tiveram taxas sobre cheque 
especial também cobradas ilegal- 
mente, segundo a agência. 

Os problemas regulatórios do 
Wells Fargo continuam afetando 
o banco mais de seis anos depois 
que o escândalo das contas fal- 
sas se tornou público. Outros 
problemas surgiram posterior- 
mente no banco de San Francis- 
co, inclusive em seus negócios 
de empréstimos e depósitos. 

O acordo com o CFPB resolve 
uma grande penalidade que pai- 
ra sobre o Wells Fargo, mas o dei- 
xa algemado a outras autorida- 
des reguladoras. O Federal Reser- 
ve (Fed) estabeleceu um limite 
para o crescimento dos ativos do 
banco por quase cinco anos. Polí- 
ticos continuam visando o banco 
e investidores entraram com 
uma série de ações coletivas. 

“O Wells Fargo é um reinci- 
dente corporativo”, disse Rohit 


Chopra, diretor do CFPB. Segun- 
do ele, o acordo “não deve ser li- 
do como um sinal de que o 
Wells Fargo superou seus pro- 
blemas de longa data”. O banco 
vinha negociando com o CFPB 
há meses, num esforço para in- 
cluir o maior número possível 
de pendências no acordo, se- 
gundo fontes a par do assunto. 

Grande parte do reparo de 
US$ 2 bilhões incluído no acor- 
do já foi distribuído aos clien- 
tes. O banco, por exemplo, pa- 
gou US$ 1,3 bilhão a 11 milhões 
de clientes que tiveram proble- 
mas para pagar financiamentos 
para a compra de automóveis, 
informou o CFPB. 

O Wells Fargo trabalha há 
anos para resolver uma série de 
questões regulatórias deriva- 
das do escândalo das contas fal- 
sas de 2016. Posteriormente, 
outros problemas surgiram no 


banco, inclusive em seus negó- 
cios de financiamentos a veícu- 
los e imobiliários. 

O CFPB disse que as ações do 
banco englobam mais de uma 
década. O Wells Fargo solicitou 
incorretamente pagamentos so- 
bre financiamentos para a com- 
pra de automóveis por causa de 
falhas de tecnologia e conformi- 
dade entre 2011 e 2022, disse a 
agência. Erros em seu processo 
de modificação de financiamen- 
tos imobiliários ocorreram entre 
2011 e 2018, segundo a agência. 

O banco às vezes cobrava ta- 
xas sobre o cheque especial mes- 
mo quando um cliente tinha 
fundos suficientes disponíveis 
para realizar transações com 
cartão de débito ou retiradas em 
terminais automáticos. O Wells 
Fargo terá de devolver a clientes 
cerca de US$ 205 milhões em ta- 
xas cobradas desde o começo do 


ano passado, que ainda não fo- 
ram revertidas. O CFPB vai su- 
pervisionar esse processo. 

Chopra, nomeado pelo presi- 
dente Joe Biden, disse que planeja 
atacar os infratores reincidentes. 
“A reincidência corporativa foi 
normalizada e calculada como o 
custo de se fazer negócios”, disse 
ele anteriormente este ano. Cho- 
pra também vem procurando tor- 
nar sua agência mais antagônica 
com as instituições financeiras. 

O CFPB disse que o Wells Far- 
go acelerou os esforços para “ar- 
rumar a casa” desde 2020. Vin- 
culado ao acordo, a agência res- 
cindirá um dos termos de ajus- 
tamento de conduta imposto ao 
banco em 2016 e esclarece que 
um termo de ajustamento e con- 
duta de 2018 será encerrado em 
não mais do que três anos. 

“Esse acordo de longo alcance 
é um marco importante em nos- 


so trabalho para transformar as 
práticas operacionais do Wells 
Fargo e deixar esses problemas 
para trás”, afirmou em um co- 
municado o presidente-executi- 
vo do banco, Charlie Scharf. 

Scharf foi contratado para 
limpar o banco em 2019. Ele re- 
formulou os altos escalões exe- 
cutivos, reduziu o número de 
funcionários e deu prioridade à 
reformulação dos sistemas de 
apoio administrativo do banco 
para gerenciamento de riscos e 
controles internos. 

O banco sinalizou por meses 
que esperava outra grande multa 
regulatória e assumiu um encargo 
de US$ 2 bilhões no terceiro tri- 
mestre, vinculado à resolução de 
problemas regulatórios e legais 
de longa data. Ontem o banco dis- 
se que espera ter despesa com 
perdas operacionais de US$ 3,5 bi- 
lhões no quarto trimestre. 


Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 20/12/22 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
p Valor Var. no Var. no Var. no Há Nofimde Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 20/12/22 19/12/22 16/12/22 15/12/22 14/12/22 13/12/22 
Índice Referência do índice dia % mês % ano % Taxas referenciais 20/12/22 19/12/22 1 semana novembro 1 mês 12 meses 03/12a 03/01 0,1791 0,6800 0,6800 1,0006 Índice 1.772,96 1.766,27 1.764,78 1.766,70 1.762,22 1.763,48 
RFM 1: 13.369,5327060 0,06 075 11,54 Selic-meta ao ano 13,75 13,75 13,75 13,75 13,75 9,25 04/12a04/01 0,2066 0,7076 0,7076 1,0483 Var. no dia 0,38% 0,08% -0,11% 0,25% -0,07% -0,16% 
IREM Jar 16.565,4815150 071 0,05 5,75 Selic-taxa over ao ano 13,65 13,65 1365 1365 1365 915  05/12a 05/01 0,2440 0,7452 0,7452 1,0961 Var. no mês 0,47% 0,09% 0,01% 0,12% -0,14% -0,06% 
IREM Total 15.218,2524570 049 0,28 7,54 Selic- taxa over ao mês 1,5236 1,5236 1,5236 1,5236 1,5236 10425  06/12a 06/01 0,2438 0,7450 0,7450 1,0959 Var. no ano 8,96% 8,55% 8,46% 8,58% 8,30% 8,38% 
IMAB Ge 7.946,4273160 0,35 0,19 897 Selic- taxa efetiva ao ano 13,65 13,65 13,65 13,65 13,65 876  07/12a07/01 0,2443 0,7455 0,7455 1,0964 ; e 
MAB gem 9.490,7887570 0,60 361 0,76 Selic- taxa efetiva ao mês 1,1233 11033 1,1233 10207 1,0207 0,7691  08/12a 08/01 02114 0,7125 07125 10532 Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data 
IMAB Total 8.396,3829950 0,48 -1,83 4,62 CDI- taxa over ao ano 13,65 13,65 13,65 13,65 13,65 9,15 09/12 a 09/01 0,1769 0,6778 0,6778 0,9984 
IMAS Total 5.619,6180240 0,05 0,69 12,28 i p 10/12 a 10/01 0,1780 0,6789 0,6789 0,9995 
CDI - taxa over ao mês 1,5236 15236 1,5236 1,5236 1,5236 1,0425 , | j ; = = 
IMA Geral Total 6.857,3821900 0,30 021 859 CDI -taxa efetiva ao ano 13,65 1365 13,65 13,65 13,65 816  11/12a 11/01 0,2055 0,7065 0,7065 172 Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti E 1,1233 1,1233 1,1233 1,0207 1,0207 0,7691 12/12 a 12/01 0,2428 0,7440 0,7440 1,0949 
maior que 5 anos Do i i ' : 7 ' 13/12 a 13/01 0,2425 0,7437 0,7437 1,0946 
CDB Pré - taxa bruta ao ano - - - 12,83 13,34 9,66 14/12 14/01 02415 07427 07427 10936 Em 20/12/22 
e Ai E Fa ae mes a E as > 15/12a 15/01 0,2146 0,7157 0,7157 1,0464 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito S aya Salao and " " ' 16/12 a 16/01 01763 0,6772 0,6772 09977 Moeda Compra Venda Compra Venda 
Taxa do jure ar 5 0,9768  0,9768 06256  17/12a17/01 0,1792 0,6801 0,6801 10007 Baht (Tailândia) 34,6700 34,6900 0,15110 0,15120 
- É 18/12 a 18/01 0,2069 0,7079 0,7079 1,0486 Balboa (Panamá 1,0000 1,0000 5,2421 5,2427 
Taxas - em % no período - - g TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 13,69 13,70 13,71 13,72 13,82 9,88 19/12 a 19/01 0,2443 0,7455 0,7455 1,0964 o 15,9606 16,0006 0,3276000 0,3285000 
ap oy osp smm mobo mês meus RERE BS OEO Forte Banco Central rçã Valor Data Depto 05/12 Degósts duo Cn 820  sa67so0  oodeesa 000021 
- a o Olon (Costa Rica) y , A A 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 30,25 31,58 33,57 33,07 27,91 26,34 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 13,66 13,66 13,66 13,68 13,69 9,16 anda do Coroa (Dinamarca) 6,9913 6,9923 0,7497 0,7499 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 25,52 24,17 24,97 24,86 24,94 24,73 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 13,68 13,68 13,68 13,70 13,73 9,54 = = Coroa (Islândia) 142,2700 142,6100 0,03676 0,03685 
Conta garantida pré - aa. 4852 48,60 50,82 4872 ATTO 3802 DixpréSO-taraefetivacoano 13,70 13,72 13,72 1372 1381 97 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 9,8879 9,8909 0,5300 0,5302 
ia de duplicata pré - a. oi E Ta A to Te DI x Pré-120 - taxa efetvaaoano 13,73 13,16 13,77 13,76 1391 10,35 g T Coroa (Rep. Tcheca) 22,7360 22,7460 0,2305 0,2306 
endor pré - a.a. , ; ; ; ; ; sii: : far = Coroa (Suécia) 10,4099 10,4129 0,5034 0,5036 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 21,58 21,84 21,08 21,10 19,98 1850 — DixPré-180-toxaefeivaaoano 13,82 1386 1389 1387 14,10 1096 Indices de ações em 20/12/22 Dinar (Argélia) 1367130 1380810 0,03796 0,03835 
' A E DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 13,82 13,95 14,08 13,94 14,32 11,53 b 5 y n r r 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 18,90 19,60 20,77 20,66 18,73 17,71 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data No No No Eml2 Dinar (Kuwait) 0,3060 0,3061 17,1254 17,1330 
onia garantida pós - aa. 283 aa an e E 2432 E Ee LARA, SS O PO OOGA: NA OE R Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 48195 48418 1,0827 1,0878 
pôs - a.a. s ' r ' r + P EF E Direitos Especiais de Saque *** 1,3335 1,3335 6,9903 6,9911 
Factoring - a.m. 370 3,69 373 371 3,64 372 Variação 26 em reais: Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36724 316734 14270 14276 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futu ro Ibovespa 106.864 2,03 -5,00 1,95 1,76 Dirham (Marrocos) 10,4965 10,5015 0,4992 0,4995 
IBrX 45.316 204 -520 127 108 Dólar (Austrália)++* 0,6666 0,6667 3,4944 3,4953 
Em 20/12/22 1BrX 50 18.002 196 519 2,85 266 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,2421 5,2427 
Juros externos /12/ E aANT re E IEE 76.719 183 501 0,54 0,76 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,5783 26237 
Did iste “emo O negociados Mínimo Máximo Ultimo SML 1.950 329 582 4752 -16,31 Dólar (Canadá) 1,3606 1,3610 3,8517 3,8532 
Empréstimos - em % À ISE 3.089 262 -643 -41582 -16,24 Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,2780 6,3548 
mpréstimos - em % ao ano Vencimento em jan/23 99.543,78 13,659 119404 13,654 13660 1366 mos 649 284 64 1126 -890 Dólar (Cingapura) 13503 13512 38796 38826 
Há1 No fim de Há1 Há12 Vencimento em fev/23 98.437,02 13,662 85458 13,660 13,668 13660 py 6.981 209 399 993 10,66 Dólar (EUA) 1.0000 1.0000 5241 52427 
E 20/: 12/. 2 > 19/12/22 semana novembro mês meses Vencimento em mar/23 97.537,71 13,680 33.977 13,672 13,686 13,680 IFX 2179 0,62 -3,06 -0,390 314 Dólar (Hong Kong) 7,1871 7,1874 0,6732 0,6733 
Libor - empréstimos interbancários em dólar Vencimento em abr/23 96.395,67 13,710 195.676 13,695 13,740 13,700 —— - Dólar (Nova Zelândia) *** 0,6324 0.6328 33151 33176 
( ) | | x , 
Imês 4,3613 4,3539 4,3179 4,1420 3,9567 0,1035 Vencimento em mai/23 95.506,37 13,739 14.944 13,740 13,785 13,740 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7795 6,8260 0,7680 0,7733 
E meses ao pa Ps ta kpe o Vencimento em jun/23 94.415,16 13,802 9856 13,785 13840 13,785 Ibovespa 20.383 346 407 852 10,74 Euro (Comunidade Européia)*** 1.0638 1.0642 55765 55793 
ke a Ro G se e 186 Vencimento em jul/23 93.392,28 13,829 273.755 13815 13900 13815  IBK 8.644 346 427 7,79 10,00 Forim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 2,8803 29379 
i 54587 54277 55513 55716 55094 osag Vencimento em ago/23 92.381,20 13,846 8320 13840 13910 13840  IBX50 3434 339 -426 948 1173 Franco (Suíça) — 0,9257 0,9261 5,6604 5,6635 
Euro or - emprástimos ineriancários em ewro * Vencimento em set/23 91.296,51 13,842 605 13870 13870 13870 IE 14.633 326 -408 7,02 965 Guarani (Paraguai) 72368900  7266,1500 0,0007214 0,0007244 
Tmês E zas Vencimento em out/23 90.352,67 13,857 46.866 13830 13985 13,845 SML 372 413 49 4223 -892 Hryvnia (Ucrânia) 36,9000 36,9340 0,1419 0,1421 
} Vencimento em nov/23 89.386,26 13,849 185 13850 13995 13850 ISE 589 406 -553 -1041 -887 lene (Japão) 131,3700 131,4000 0,03989 0,03991 
| l : de Ú IDIV 1.332 3,52 -3,05 17,02 2044 Libra (Egito) 24,6500 24,7500 0,2118 0,2127 
1ano 0,5057 Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último r r ” y CE DER 
Euribor ** E - IFIX 530 202 2192 549 1222 Libra (Líbano) 1505,5000 1518,5000 0,003452 0,003482 
Tmês 17T THE T 173 TES Vencimento em jan/23 5.218,39 -1,85 355.695 5.185,50 5.335,00 5.208,00 Fontes: B3, Banoo Central e Valor PRO, Elaboração: Valor Data Libra (Síria) 2510,0000 2513,0000 0,00209 0,00209 
3 meses 2063 2046 1973 1821 0,588 pano em fev/) a o -1,85 a a e di ' Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,2139 1,2143 6,3634 6,3662 
se EERS: mta E e me mm ua 
1ano ê 3,057 2873 2,830 2837 -0,518 encimento em 491 SID, j | i | âmi q * ra (Turquia) | | , , 
Taxas referenciais no mercado norte-americano Vencimento em mai/23 5.335,31 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 30,7190 30,7290 0,17060 0,17070 
Prime Rate 7,50 7,50 7,00 7,00 7,00 325 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 Spread tos base ** Novo Sol (Peru) 3,8249 3,8477 1,3624 1,3707 
Federal Funds 4,50 4,50 4,00 4,00 4,00 025 Ewo do dia dia em% negociados Mínimo Máximo Último pread em pontos base a ei dean opa pou e 
Taxa de Desconto 4,50 450 400 400 400 0,25 Vencimento em jan/23 5.540,59 - 0 00 000 000 País Spread Variação - em pontos Di ' i y | 
FEB (1 mês) 314 382 375 3,95 37 003 Vencimento em H 5.58769 i 0 000 0,00 000 19/12/22 16/12/22 Nodia  Nomês  Noano Peso (Colômbia) 47618000 47718000 0,001099 0,001101 
T-Bill (3 meses) 4,30 4,29 436 435 425 006 Vencimento em mar/23 i g 0 000 000 00  feal 382 384 20 40 40 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2184 0,2184 
TBill (6 meses) 4,71 4,71 4,68 4,70 4,64 0,16 Soen — África do Sul 423 428 50 37,0 75,0 Peso (Filipinas) 55,2250 55,2550 0,09487 0,09493 
T-Note (2 anos) 4,26 4,26 423 432 4,53 0,63 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 2.159 2.171 -12,0 -89,0 471,0 Peso (México) 19,7585 19,7690 0,2652 0,2653 
(2 anos) , F ; ; , | 
T-Note (5 anos) 3,79 371 365 3,74 401 116 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil 276 214 20 25,0 -50,0 Peso (Rep. Dominicana) 55,2000 55,6800 0,09415 0,09498 
T-Note (10 anos) 369 359 350 362 383 142 Vencimento em fev/23 108925 211 163680 106.160 109775 109.320 ima o s m a da Peso (Uruguai) 38,8300 38,8600 0,13490 0,13500 
TBond (30 anos) 315 3,64 353 315 3,93 185 Vencimento em abr/23 110.713 E 0 0 0 0 Hi K o 5% O io Rande (Africa do Sul) 17,3204 17,3269 0,3025 0,3027 
Fontes: EMMI e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa da British Bankers Association com base em informações de 16 bancos ** Taxas da Vencimento em jun/23 112.813 E 0 0 0 0 i E ) Rial (Arábia Saudita) 3,7600 3,7620 1,3934 1,3943 
ã á ã E Peru | 159 158 10 15,0 19,0 Rial (Irã) 42000,0000 42005,0000 0,0001248 0,0001248 
BBA e da Federação Bancária da União Europeia E E 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 426 430 -4,0 -9,0 -152,0 ncia dei 
Ringgit (Malásia) 4,4300 4,4370 1,1815 1,1835 
Venezuela 35057 34829 2280 33560 -234460 Rublo (Rússia) 69,9970 70,9660 0,07387 0,07490 
= m = = Fonte: JP Morgan, Elaboração: Valor Data, * Calculado pelo JP Morgan. **Sobreotítulo Rúpia (índia) 82,5720 82,6270 0,06344 0,06349 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 15600,0000 15605,0000 0,0003359 0,0003361 
Roniniiiâad io oa Rúpia (Paquistão) 225,2500 227,0000 0,02309 0,02328 
entabilidade no período em % = = = Shekel (Israel 3,4635 3,4665 1,5122 1,5137 
P Mês Acumulado Em 20/12/22 Reservas internacionais Won e ia Sul) 12832400  1284,8300 0,004080 0,004086 
rere me ma ME MB e MA e bs o a a Ran a rias E 
elic ; À ! À ; À j ] Indicador mpra a odia Nomês  Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia) 4,3974 4,3990 11917 1,1922 
col on 102 10 107 117 108 1194 120 DóarPCRO-RIUS so 530r i3 o9 s% aii  Miquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS) 
CDB (1) 0,79 0,95 0,83 090 086 100 10,35 10,10 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,2055 52061 -193 009 661 -9,32 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,71 0,65 0,65 0,68 0,74 0,66 7,90 7,13 Dólar Turismo (R$/US$) 5,2279 5,4079 -1,90 -0,08 -6,47 -9,06 abr/22 345.097 08/12/22 339.509 - 
Poupança (3) O71 06 06 068 OM 06 79 7,67 Euro (BC) -(R$/€) 5,5765 55793 -082 232 -1173 -1339 maio 348415 09/12/22 339097 Dólar Ouro 1815,10 001714 3058401 358751 
IRF-M 0,28 -0,66 0,93 1,40 2,05 115 7,54 9,26 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,5281 5,5287 -1,76 2,09 -12,44 -14,60 iun/22 3 41.958 12/12/22 338.823 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -1,83 -0,79 1,23 1,48 1,10 -0,88 462 6,82 Euro Turismo (R$/€) 5,5779 5,7579 -1,76 2,28 -12,28 -14,40 jun/ r /12/ ú * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. * * * Moedas do tipo 
IMA-S 0,69 1,01 1,08 1,11 1,19 104 12,28 12,38 Euro (BC) - (US$/€) 1,0638 1,0642 0,57 3,32 -6,05 515 jui/22 346.403 13/12/22 340.715 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* o E E É 5 at As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
ea ita E Po as k i e a BS (R5/9) ** 298,000 032 311 970 “850 set/: /12/. . As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
ndice Small Cap y 4 r 4 ) ; ; ; Nova York (USS/onça troy) 181700 167 246 6 145 out/22 329.546 16/12/22 339.581 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
IBrX 50 -5,19 -2,19 5,32 0,49 6,33 4,54 285 12,57 Londres (US$/on Es iska 155 26 076 050 nov/22 335.505 19/12/22 339.054 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
A an aog ia DO a q Er Ta ça troy) - Rss a , ! ! Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
DIV 299 7 NE 303 180 47 198 s dg 1633 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Última cotação. ** Contrato = 250g haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX -306 -415 002 049 576 06 0% 1120 
Dólar Ptax (BC) 097 ono 27 439 018 05 60 -5,80 = = = = = 
Dólar Comercial (mercado) oo owm au sn os 412 66 «13 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 2,32 491 45 149 453 0 347 -11,73 -13,84 
Euro Comercial (mercado) (4) 2,09 6,08 -3,43 1,16 -1,18 -3,57 -12,4 -15,16 Em pontos Em 12 meses 
Ouro B3 311 664 -557 070 472 340 -970 -9,69 p Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice 20/12/22 19/12/22 Nodia  Nomês  Noano  EmiZmeses índice índice 
PCA 041 o 02) 03% 068 513 590 Índice 20/12/22 19/12/22 nov/22 dez/21 dia mês Ano américas 
IGP-M - 056 OM -095 -070 0,21 498 5,90 
Fontes: Anbima, BC, B3, FGV IBGE e Valor PRO Elaboração: : 2 : e > Valor-Coppead Performance 149.435,27 146.654,94 155.496,88 134.046,86 1,90 -3,90 11,48 EUA Nova York Dow Jones 32.849,74 32.757,54 0,28 5,03 -9,60 -5,96 28.725,51 36.799,65 
, BC, B3, FGV, 5 ção: Valor Data Ea mm y r t r y r r ' 
* Rendimento até o dia 20/dez. ** Até nov/22 (1) rendimento bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos até  Valor-Coppead Mínima Variância 77.913,63 76.470,57 80.792,69 86.927,17 1,89 -356 -10,37 EUA Nova York Nasdaq-100 1107243 11.08459 -0,11 -796 3215 -29,15 10.690,60 16.567,50 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12; Lei n° 2.703/2012. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 10.547,11 10.546,03 0,01 -8,03 -32,58 -29,60 10.321,39 15.871,26 
EUA Nova York S&P 500 382162 3.817,66 0410 -634 -1982 -16,34 3.577,03 4.796,56 
Canadá Toronto S&P/TSX 19.306,89 19.200,76 055 -5,60 9,03 -691 18.206,28 22.087,22 
= = = México Cidade do México IPC 50.139,42 49.946,10 039 -299 5,88 -288 44.62680 56.609,54 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior mbi ; i o an 1 l i 
Colômbia Bogotá COLCAP 1.227,62 1.215,44 100 42 129 -11,10 1.11284 1.635,71 
DR Por Rem Venezuela Caracas BVC - 1636530 = 1136 17646 189,08 509880 16.531,39 
Análise diária da indústria - em 15/12/22 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 528793 520695 1456 010 2274 2934 408826 5.779,25 
Patrimônio Rentabilidade nominal -% Estimativa da captação líquida - R$ milhões E E TTT, sma Pew lima  S&P/BVL General 21.206,63 20.991,75 102 -556 0,45 519 17.75260 25.642,58 
líquido em emi2 em 12 da do Prazo US$ ye sto Retoma. panos: Argentina Buenos Aires Menal 172.335,85 168.965,77 1,99 2,26 106,39 110,40 81.004,41 172.335,85 
Categorias B maas o o dla o inea -522022 mes 35 = EE) Sr 7 55 Eos 8 Too Emissor /Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base ** Europa, Oriente Médio e África 
RF indexados (2) 14387262 0,19 040 7,68 783 -184,48 -2811,72 -36.631,68 -38.491,37 JBS 02/02/22 02/02/29 84 600 3 1450 Euro 3 Euronext 100 1.233,11 1.238,09 -0,40 4,18 -9,44 -5,34 2.995,33 3.620,57 
RF Duração Baixa Soberano (2) 558.389,95 0,05 052 1091 11,34 -7.042,87 -158660 860761 -20.458,31 JBS 02/02/22 02/02/52 360 900 4315 - 2200 Alemanha Frankfurt DAX 13.884,66 13.942,87 -0,42 -3,56 12,59 -889 1197555 16.271,75 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 701.235,52 0,05 056 1219 12,67 -2.700,83 -5.849,92 35.047,36 33.676,54 Usina Coruripe 10/02/22 10/02/27 60 300 10 10 8233 França Paris CAC-40 6.450,43 6.473,29 -0,35 -4,28 9,82 6,11 5.676,87 7.316,37 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 94.180,78 0,06 0,05 1200 12,47 -45501 88962 9.399,18 10.708,22 Itaú Unibanco 14/04/22 14/04/25 36 63 37 37 977 Itália Milão FTSE MIB 23.718,25 23.683,54 0,15 -3,62 13,27 940 20.352,98 28.162,67 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 15451172 0,06 -0,19 942 9,35 -156,68 -186,99 -1.008,93 -3.200,24 Natura 19/04/22 19/04/29 84 600 6 - 3411 Bélgica Bruxelas BEL-20 3.671,37 3.671,30 0,00 -0,37 14,82 11,80 3.313,82 4.362,21 
RF Duração Livre Soberano (2) 208.10503 0,07 027 10,36 10,72 -820,80 -3.838,25 16.419,60 20.291,80 Arcos Dorados 27/04/22 27/05/29 85 350 6,125 317,0 Dinamarca Copenhague OMX 20 1.806,72 1.804,78 0,11 123 3,07 307 151618 1.863,99 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 629.025,71 005 035 1142 10,85 -1.657,36 -4.127,83 48.888,10 44.620,38 Aegea 06/05/22 20/05/29 85 500 7 413,7 remia Nissa RE a] pe mi Er a Er o poa 
RF Duração Livre Crédito Livre (2 17669735 008 -005 987 986 -186,33 -3014,31 22.777,93 25.906,55 E z ra 7 récia lenas eneral ; ; 0, ; ; ; À 
Ações ç 2) 160.13080 438 200138 6814722 6031469 Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 20/12/22. ** Sobre o título do Tesouro americano de Holanda Amsterdã AX 697,25 700,71 -0,49 -371 1262 862 630,58 804,28 
Ações deads [2] 321516 003 7,78 218 449 181 22446 2584 -260677 mesmo prazo Hungia Budapeste BUX 45.481,08 45.270,04 047 -1409 4033 989 37.035,79 54.405,84 
Ações Índice Ativo (2) 34.129,24 -0,05 784 370 609 1886 2120 -14.081,79 -14.824,72 Polônia Varsóvia WIG 5665626 56.118,16 0,96 107 -18,24 1553 45.621,39 73.334,24 
Ações Livre 193.70360 -0,40 -7,50 -11,07 1284 14,39 -1.297,03 -31.657,13 -33.307,58 = Portugal lisboa PSI-20 5.737,94 5.705,30 057 -213 3,02 654 519028 6.349,21 
Fechados de Ações msio 426 579 eo 923 2500 2510 215374 18089 ADR - Índices Rússia Moscou RIS* 967,24 991,38 -243 1403 3939 37,90 74291 1.622,75 
Multimercados 1.607.458,61 -441,16 -2450,98 -83.535,12 -77.942,69 Suécia Estocolmo OMX 2.036,42 204798 -056 31 -15,84 10,91 179439 2.456,17 
Multimercados Macro 193952 008 014 1612 1677 -2227 -19414 -629925 65197 Em 20/12/22 Suíça Zurique SMI 1065919 1077323 -1,06 421 -17,1 1534 10.072,62 12.970,53 
Multimercados Livre 56155953 0,04 -0,65 821 837 -240,13 -573,75 -60.949,90 -57.318,56 : Turquia Istambul BIST 100 5.419,02 5.391,91 0,50 887 19171 163,52 180415 5.419,02 
Multimercados Juros e Moedas 6382417 0,04 045 11,31 11,79 -4532 -364,19 -1848,86 -120,54 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 1.813,45 182609 -069 315 -11,82 689 181345 2452,16 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 704.49242 -003 -051 208 168 -11514 -34237 295407 395884 Índice 20/12/22 19/12/22 30/11/22 31/12/21 20/12/21 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo AlI Share 73.040,51 73.359,60 -0,43 2,39 0,91 421 6326394 77.536,12 
Cambial | 713243 0,02 198 -330 562 604 -28581 -144,32 62145  S&PBNY 140,83 139,76 144,14 160,14 154,08 077 -230 -12,06 -8,60 Ásia e Pacífico 
Perdinda a an Ez o 15e S&P BNY Emergentes 27192 27084 28434 33900 32362 040 -437 -1979 -1598 Japão Tóquio Nikkei-225 2656803 27.237,64 240 50 772 490 24.717,53 2933216 
Demais Tipos 16736015 720835 15850) 730076 ouso PEN Améicalatina 17919 174,86 190,88 179,82 173,34 248 612 -035 3,38 Austrália Sidney Al Ordinaries 7.199,60 7.321,00 -1,66 -3,76 -7,45 -5,30 6.609,50 7.926,80 
Tota Fundos deita 61028330 1514639 2388670 SIINA mma DEL 2S0 26331 2900 26693 OMS G53 1178 T80 om Si SsEonposte SOB airia AM zae dss daat AS 3ga 
Total Fundos Estruturados (3) 1.226.268,58 7.578,16 1048499 50.990,79 58.53494 op BNY Argenti 6% oe 9432 TS BB A0 103 3B 337 wads + anda IDA. 221 dO Sm DA E 15549 302024 
Total Fundos Of Shore 8] 4500657 i d . E rgentina , À ; , ; , i i reia do Sul eu KOSPI .333,29 35217 <0, 56 14 125 2155, 1020,2; 
Tilea 746300875 TOSTÃO STA 345357 a505 S&P BNY Chile 173,51 170,53 18689 13490 1293,60 1,75 -746 2862 3388 HongKong Hong Kong Hang Seng 19.094,80 19.35281 -1,33 268 -18,39 1605 14.687,02 24.965,55 
A ad srs ac, pratas a a a Um E o ss sd a 
04/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos a y n r r ù 0 SS id p ndonesia aca los pis 2, p il r Ga Do 
a k E j . S&P BNY China 336,47 33981 33398 42856 407,11 098 015 2149 4735 Tailândia Bangcoc SET 1.604,44 161820 -085 -189 -3,21 -0,70 153337 1.713,20 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de outubro de 2022 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentos regidos Fa Tai Tainé TAIEX 1417003 14.433 32 182 Am 9299 19,80 1266612 18526.35 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Rússia 203,27 20327 27102 319,36 30823 0,00 -2500 -3635 -3405 Tawan aipé ATO, 433, 1, 4 : i .666, .526, 
S&P BNY Turquia 19,19 19,93 19,48 16,83 1646 -370 448 1404 1660 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 


na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid e Zurique. Elaboração: Valor Data 
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1 bradesco 


Banco Bradesco S.A. 
CNPJ nº 60.746.948/0001-12 — NIRE 35.300.027.795 


Ata da Reunião Extraordinária nº 2.366, da Diretoria, 
realizada em 14.10.2022 


Aos 14 dias do mês de outubro de 2022, às 17h, reuniram-se, na sede social, no 
Núcleo Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900, os membros da Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor 
André Rodrigues Cano, na ausência do titular, senhor Octavio de Lazari Junior, em 
férias. Durante a reunião, os Diretores deliberaram registrar o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor Carlos Alberto Alástico, ao cargo de Diretor, em carta 
datada de 11.10.2022, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na 
sede da Sociedade, para todos os fins de direito, consignando, nesta oportunidade, 
agradecimentos pelos serviços prestados. Nada mais foi tratado, encerrando-se 
a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será 
encaminhada para assinatura eletrônica, ficando registrada, também, a ausência 
da senhora Walkiria Schirrmeister Marchetti, em férias. aa) André Rodrigues Cano, 
Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Eurico Ramos Fabri, 
Rogério Pedro Câmara, Moacir Nachbar Junior, Guilherme Muller Leal, João Carlos 
Gomes da Silva, Bruno D'Avila Melo Boetger, Glaucimar Peticov, José Ramos 
Rocha Neto, Antonio José da Barbara, Edson Marcelo Moreto, José Sérgio Bordin, 
Leandro de Miranda Araujo, Roberto de Jesus Paris, Edilson Wiggers, Oswaldo 
Tadeu Fernandes, Edilson Dias dos Reis e Klayton Tomaz dos Santos. Declaramos 
para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e 
que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Banco Bradesco 
S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Marcelo Fonseca - Procuradores. Certidão - 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob 
número 658.701/22-8, em 16.11.2022. a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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1 bradesco 


Banco Bradesco S.A. 
CNPJ nº 60.746.948/0001-12 — NIRE 35.300.027.795 


Ata da Reunião Extraordinária ne 587, do Conselho Fiscal, 
realizada em 25.5.2022 


Aos 25 dias do mês de maio de 2022, às 8h, reuniram-se, por videoconferência, 
os membros deste Órgão, sob a presidência do senhor José Maria Soares 
Nunes, que convidou o senhor Domingos Aparecido Maia para secretário, a 
fim de: 1) registrar o recebimento de carta, de 24.5.2022, relativa ao pedido de 
renúncia formulado pela senhora Cristiana Pereira, ao cargo de Conselheira Fiscal 
Efetiva, eleita na última Assembleia Geral Ordinária da Sociedade, realizada em 
10.3.2022. Por consequência, assumiu o cargo de Conselheira Fiscal Efetiva a 
sua suplente, senhora Ava Cohn, brasileira, casada, administradora de empresas, 
RG 11.073.381-2/SSP-SP, CPF 090.196.928-10, com domicílio na Rua Barão de 
Jaceguai, 908, ap. 162B, Campo Belo, São Paulo, SP, CEP 04606-001, a qual 
cumprirá o mandato em curso até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no ano de 2023. Em seguida, os senhores Conselheiros deliberaram dispensar a 
transcrição da carta de renúncia, que ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito; 


nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que os membros 
do Conselho Fiscal assinam, registrando a ausência da senhora Ava Cohn. aa) José 
Maria Soares Nunes, Domingos Aparecido Maia, Joaquim Caxias Romão e Ivanyra 
Maura de Medeiros Correia. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. Banco Bradesco S.A. aa) Ismael Ferraz e Marcelo 
Fonseca - procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob número 655.639/22-6, em 10.11.2022. a) Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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Notícias que geram negócios, 


Devo mentir para os clientes 
a pedido do meu chefe? 


Acesse o blog Divã Executivo no site do Valor Econômico e 
conheça essas e outras questões de nossos 
respondidas por especialistas em gestão de carreira. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 178/2022 (P.A. 16822/2022) 
Objeto resumido: O objeto do presente Pregão Eletrônico para Registro de Preços é a CONTRATA- 
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA 
E HIGIENE PESSOAL, para atender as necessidades do Hospital Municipal São Francisco Xavier — 
HMSFX, UBS's, ESF’s , Clínica da Família, Ambulatório Saúde Mental, CAPS, Residência Terapêutica, 
CEO, IST/ AIDS Engenho, Saúde Coletiva, Farmácia Central, Almoxarifado, SAMU, SMS vinculados à 
Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital e 
seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 04 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 978289. 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 177/2022-R1 (P.A.14.938/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE INSULINAS PARA DEMANDA 
EM SAÚDE, para atender as necessidades do Programa Demandas em Saúde, vinculado à Secretaria 
Municipal de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 05 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico wwwlicitacoes-e.com.br 
Licitação nº 979237 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2023 (P.A.19106/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA- 
LIZADA EMFORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
(CARNE, HORTIFRUTIGRANJEIRO, GÊNEROS SECOS E LATICÍNIOS), para atender as neces- 
sidades das unidades da Proteção Social Especial de Alta Complexidade (Família Acolhedora), Proteção 
Social Especial de Média Complexidade (CREAS, Centro Pop), C.T - Conselho Tutelar, Hotel Social, 
Sub-Secretaria de Pessoas com Deficiência, CEAM- Centro Especializado de atendimento a Mulher), 
Proteção Social Básica (CRAS Chaperó, Brisamar, Centro, Califórnia, Engenho, Mazomba, Praça Céu e 
CCTI- Centro de Convivência da Terceira Idade), Gestão - SMAS/ FMAS, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 03 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 979172 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos /Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2023 (P.A.18984/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
a ser entregue conforme especificação definida no Termo de Referência, para atendimento as necessidades 
das Secretarias da Prefeitura Municipal de Itaguaí, exceto as Secretarias Municipais de Saúde, Educação 
e Assistência Social, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 03 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 979317 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos /Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2023 (P.A.18646/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE LEITE E DIETA ENTERAL, 
para atender as demandas do Hospital Municipal São Francisco Xavier (HMSFX) e a Demanda em Saúde, 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado 
no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 04 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 978070 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2023 (P.A.17852/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE MEDICAMENTOS, para atender 
as demandas do Hospital Municipal São Francisco Xavier — HMSFX, da Demandas em Saúde, do IST/ 
AIDS, Centro Municipal de Especialidades Médicas - CEMES, Farmácia Central, CAPS e UBS/ESF, por 
um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 05 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 979506 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2023 (P.A.18538/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA NO FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
(PEIXE, GÊNEROS SECOS, LATICÍNIOS, ESPECIARIAS E POLPA), para atender os segmentos 
da Pré-Escola, Ensino Fundamental, Ensino de Jovens e Adultos (EJA), Creches, Atendimento Educacio- 
nal Especializado (AEE), e Centro Municipal de Estudos Supletivos de Itaguaí (CESMI), Centro Edu- 
cacional de Itaguaí (CEI), assim como a Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC), Oficina 
de Costura e Subsecretaria de Cultura (Teatro Municipal, Casa de Cultura, Escola de Música, Escola de 
Dança, Parque das Artes e Pracinha da Cultura) da Secretaria Municipal de Educação e Cultura por um 
período de 10 (dez) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 06 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico wwwlicitacoes-e.com.br 
Licitação nº 979525 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2023 (P.A.18429/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA- 
LIZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE MATERIAIS ESCOLARES 
DISPOSTOS EM KITS PERSONALIZADOS, FECHADOS DESTINADOS AOS ALUNOS E 
PROFESSORES (2023) para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
por um período de 12 (doze) meses, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no 
edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 06 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 977567 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 
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Estratégia Grupo suíço coloca país entre mercados 
prioritários e prevê ampliar equipe em meio à competição 


Com Brasil no foco, 
Julius Baer busca 
expansão orgânica 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


Dentro do plano estratégico 
traçado para os próximos três 
anos com foco em crescimento e 
inovação, o CEO global do grupo 
suíço Julius Baer, Philipp Ricken- 
backer, colocou o Brasil entre os 
nove mercados, de um total de 
26, onde quer ter presença mar- 
cante. Enquanto lá fora ele já dis- 
se que novas aquisições estão no 
radar, por aqui a ideia é trilhar 
um caminho mais orgânico de- 
pois de combinar as operações 
da GPS e da Reliance no que é ho- 
je o Julius Baer Family Office Bra- 
sil, segundo Fernando Vallada, 
executivo à frente da subsidiária 
local desde março. 

Depois de um processo longo 
para construir a franquia no Brasil, 
com a compra da GPS feita em 
duas etapas, com 30% em 2011 eo 
restante em 2016, e dois anos de- 
pois levar a Reliance, o Julius Baer 
viu, no meio da integração das nú- 
mero 1 e 2 do mercado de gestão 
de fortunas, a competição escalar. 


A multiplicação de assessorias 
de investimentos com foco no 
atendimento ao perfil “private 
banking” colocou novos nomes no 
jogo de “rouba monte” do setor, 
reconhece Vallada. “Muitos “ban- 
kers' deixaram as instituições onde 
trabalhavam para se tornar em- 
preendedores e isso acelerou a 
competitividade, não necessaria- 
mente pelo cliente, mas pela mão 
de obra”, diz. “Fomos atrás de pro- 
fissionais no mercado, tanto na 
área de investimentos e estratégia 
com ‘portfolio managers” [gesto- 
res de portfólio] como também de 
gerentes de relacionamento.” 

Com sede em São Paulo e escri- 
tórios no Rio e em Belo Horizonte, 
o Julius Baer prevê contratar pro- 
fissionais experientes de outras re- 
giões, sem necessariamente ter 
presença física. É o caso de um exe- 
cutivo recém-chegado à estrutura, 
que a partir do Recife fará a cober- 
tura de parte do Nordeste, assim 
como um outro de Porto Alegre já 
faz no Sul. Vallada diz que também 
vai buscar o desenvolvimento do 
quadro interno de pessoal. Ao to- 


do, neste segundo semestre houve 
mais de uma dezena de adições e 
em 2023 esse processo continua. 

O executivo não abre o tamanho 
atual, mas no último formulário 
de referência, do fim de 2021, o Ju- 
lius Baer reportava R$ 42,9 bilhões 
em recursos sob administração, 
com o equivalente a R$ 24,5 bi- 
lhões aplicados em ativos financei- 
ros no exterior. No ranking de ges- 
tão da Anbima, de outubro, tinha 
R$ 38 bilhões só em fundos. O foco 
está em grupos econômicos com 
patrimônio financeiro a partir de 
R$25 milhões. 

Vallada afirma que, no univer- 
so das gestoras de patrimônio in- 
dependentes, o Julius Baer ocupa 
a primeira posição no ranking da 
Anbima. Ao fim do primeiro se- 
mestre, a entidade que represen- 
ta o mercado de capitais e inves- 
timentos apontava um conjunto 
de R$ 328,1 bilhões, em compa- 
ração a R$ 1,75 trilhão nos servi- 
ços de private banking. 

Com o Brasil como um dos fo- 
cos da matriz, Vallada diz ser um 
momento oportuno para inte- 


Fernando Vallada: “O objetivo é ser bom, garantir a qualidade dos serviços e melhorar processos” 


grar cada vez mais a operação lo- 
cal à global. No canal de assesso- 
ria, de consultoria de valores mo- 
biliários, a subsidiária já usa a 
plataforma do Julius Baer na Suí- 
ça. “Na minha concepção, ser 
grande não necessariamente é a 
melhor coisa, o objetivo é ser 
bom, garantir a qualidade dos 
serviços e melhorar processos.” 
Para tanto, o executivo diz que a 
gestora tem investido na moderni- 
zação dos seus sistemas. A aquisi- 
ção de uma pequena fatia da ges- 
tora digital Magnetis, em 2019, te- 
ve como objetivo ganhar conheci- 
mento na frente de inovação e 
transferir, ao longo do tempo, 


clientes que acabaram ficando pe- 
quenos para um multi family offi- 
ce(MFO).“Do ponto de vista de en- 
tender a tecnologia foi uma expe- 
riência interessante, mas é um “bu- 
siness” diferente, o nosso continua 
sendo de MFO, ‘advisor’, consoli- 
dação das informações e gestão.” 
Embora seja formalmente um 
banco, Vallada diz que tem o ali- 
nhamento de objetivos e interes- 
ses econômicos com os clientes de 
uma gestora de fortunas indepen- 
dente. “Não vendemos produtos 
para os nossos clientes, não há me- 
tas de vendas, nós compramos 
produtos para nossos clientes”, 
afirma. “Tem um trabalho do en- 


tendimento do objetivo financei- 
ro, anecessidade em termos de flu- 
xo de caixa, tolerância a risco, já 
que alguns são mais ou menos re- 
silientes [à volatilidade].” 

Trata-se de um modelo que se 
distingue do transacional das as- 
sessorias de investimentos, que 
são comissionados pelos produ- 
tos que distribuem. “A gente de- 
volve para o cliente qualquer be- 
nefício que venha a receber de 
comissão, rebates e retrocessão.” 


Is 
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Vidual, da CVM: Securitizadoras ajudam a entender necessidades do produtor 


Com demanda alta, Fiagro triplica e impulsiona CRA 


Juliana Schincariol 
Do Rio 


Os fundos de investimento das 
cadeias agroindustriais (Fiagro) 
triplicaram pouco mais de um 
ano depois de criados e contri- 
buíram para impulsionar as 
emissões de certificados de rece- 
bíveis do agronegócio (CRA). 

Ainda assim, a oferta não é su- 
ficiente para atender a demanda 
dos investidores, que é crescente, 
na visão da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). A autarquia, 
que vai divulgar uma regra defi- 
nitiva para o Fiagro em 2023, tem 
expectativa que o mercado de- 
senvolva novos produtos, como 
os fundos de baixo carbono. 

O patrimônio dos Fiagro alcan- 
çouR$7 bilhões em setembro, em 
comparação com R$ 1,96 bilhão 
em dezembro de 2021. Quase 
metade das carteiras desses fun- 
dos, pouco mais de R$3 bilhões, é 
composta de CRAs. No terceiro 
trimestre, esses certificados al- 
cançaram R$ 33,5 bilhões. Além 
de ultrapassar a média histórica 
de R$ 12 bilhões, superaram o re- 
corde de R$ 30 bilhões em 2021. 


“Os CRAs mais do que dobra- 
ram a partir de 2021 quando o 
Fiagro foi iniciado. O Fiagro é 
uma alavanca do CRA”, afirma o 
superintendente de securitiza- 
ção e agronegócio da CVM, 
Bruno Gomes. 

Segundo ele, apesar de a 
abrangência do agronegócio ser 
enorme, atualmente a oferta não 
consegue atender toda a deman- 
da e há espaço para mais gestoras 
especializadas, mais securitiza- 
doras, mais startups do agrone- 
gócio (agtechs) no mercado. 

A lei 14.130 criou o Fiagro em 
junho de 2021, e, na sequência, a 
autarquia adotou uma medida 
“transitória e experimental” e op- 
tou por aproveitar as normas exis- 
tentes até a elaboração de uma re- 
gulação específica, o que deve 
acontecer em 2023. A regra provi- 
sória permite a constituição de três 
tipos de Fiagro: imobiliário, de di- 
reitos creditórios e de participa- 
ções. Eles têm como base, respecti- 
vamente, as regras de fundos imo- 
biliários (FII), de fundos de investi- 
mento de direitos creditórios 
(FIDC) e fundos de investimentos 
em participações (FIPs). 


Para 2023, a autarquia prepara 
uma regra definitiva para o Fia- 
gro, que deve ter como base as re- 
gras de fundos imobiliários. A 
tendência é que essa regulação 
única deixe de separar o Fiagro 
por categorias e permita os títu- 
los híbridos. E, com isso, há ex- 
pectativa de que o mercado de- 
senvolva novos produtos, como 
os fundos de baixo carbono, o 
que poderia contribuir para a re- 
dução de emissões. 

Até o momento, os Fiagros de FII 
são a principal categoria, e somam 
R$ 5,8 bilhões, segundo dados do 
primeiro Boletim CVM do Agrone- 
gócio, elaborado pela superinten- 
dência. Já os Fiagros de FIDC che- 
garam a R$ 1,3 bilhão. A tendência 
é que, com as novas regras de fun- 
dos que devem ser divulgadas pela 
CVM nos próximos dias, os FIDC 
em geral poderão ser acessados 
por investidores de varejo, o que 
também incluirá os Fiagros de di- 
reitos creditórios, beneficiando 
também esta categoria. 

A relação do agronegócio bra- 
sileiro com o mercado de capitais 
é recente. Além de ofertas públi- 
cas de ações (IPOs, na sigla em in- 


glês) de grandes empresas do se- 
tor, os pequenos e médios produ- 
tos começaram a acessar finan- 
ciamentos alternativos muito 
tempo depois, com os certifica- 
dos de recebíveis do agronegócio 
(CRA). Alei do CRA foi editada em 
2004, mas a regulamentação da 
CVM só foi lançada em 2016. 

Nesse período, o mercado pôde 
e entender a dinâmica do agrone- 
gócio, que também começa a vis- 
lumbrar as alternativas de finan- 
ciamento além do crédito bancá- 
rio tradicional. As securitizadoras 
responsáveis pela estruturação de 
títulos como os CRA têm papel 
fundamental nisso, diz a gerente 
de securitização e agronegócio da 
autarquia, Nathalie Vidual. 

“As securitizadoras têm um 
papel fundamental porque têm 
facilidade de ir a campo, enten- 
der e conversar com o produtor 
rural. Além de fazerem a dili- 
gência, entendem a dor do pro- 
dutor rural e traduzem para o 
mercado de capitais. O Fiagro 
tem a possibilidade de comprar 
o pacote de produtos organiza- 
dos e estruturados pelas securi- 
tizadoras”, afirma Vidual. 


Definição do papel do novo 


Palavra do 
Consultor 


Marcelo d'Agosto 


ntre dezembro de 
2017 e junho de 
2022, os créditos 
concedidos pela 
União para o Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) 
caíram de R$416 bilhões 

para R$ 103 bilhões. 

No mesmo período, a carteira 
de empréstimos do banco de 
fomento caiu de R$ 548 bilhões 
para R$ 455 bilhões. Os dados 
estão nas séries históricas dos 
resultados da instituição. 


Além de reduzir o volume de 
empréstimos, o BNDES passou 
a depender mais dos recursos 
do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e de operações 
no mercado de capitais para 
financiar as atividades. Foiuma 
mudança deliberada de gestão. 

Acrença é que o mercado é 
um melhor indutor do 
crescimento econômico. Por 
esse argumento, negócios 
potencialmente mais rentáveis 
não terão dificuldades para 
conseguir financiamentos 
junto aos bancos privados ou 
investidores particulares. 

A presença do Estado, por 
meio da oferta de linhas de 
crédito subsidiadas, somente 
cria problemas mais à frente. 
A dependência das empresas 
de baixa produtividade por 
financiamentos a juros 
baixos cria distorções que 
levam, em última instância, 
ao aumento da inflação. 

Isso porque os empréstimos 
dos bancos públicos drenam 
recursos que poderiam ser 
aplicados em atividades 


essenciais de prestação de 
serviços à população. E que, ao 
invés disso, acabam sendo 
redirecionados para 

financiar negócios pouco 
eficientes do setor privado. 

Ao insistir nessa linha de 
atuação, com o passar do 
tempo os serviços públicos 
acabam sendo sucateados. 

À consequência é o aumento 

da pressão da sociedade 
visando a elevação dos gastos 
governamentais para recompor 
a qualidade dos serviços. O que 
acaba provocando descontrole 
de contas públicas e inflação. 

Por isso, quanto mais neutro 
o papel do BNDES, melhor para 
o país. Mas nem todos pensam 
da mesma forma. A discussão 
no Brasil sobre como financiar 
o crescimento econômico é 
antiga. Evem desde a época do 
Estado Novo, na década de 40. 

Os empresários 
desenvolvimentistas 
defendem que o país possui 
diversas potencialidades que 
poderiam ser exploradas em 
parceria com o setor estatal. 


BNDES 


A partir de um impulso inicial, 
que garantiria uma reserva de 
mercado por um certo período, 
os negócios ganhariam 

escala e poderiam evoluir, 
dispensando os subsídios. 

Já os economistas mais à 
esquerda geralmente 
concordam com os empresários 
desenvolvimentistas, mas por 
outras razões. Na avaliação 
corrente, o motivo fundamental 
é promover o desenvolvimento 
tecnológico do país. 

Isso porque sem uma 
intervenção mais firme do Estado, 
a tendência é de crescimento da 
dependência da exportação de 
produtos básicos. Os recursos 
obtidos no exterior são usados 
para financiar a importação de 
bens industrializados, que 
o país não tem condições 
tecnológicas de produzir. 

Mas a tendência, a longo prazo, 
é que esse balanço seja deficitário. 
Isso porque os bens 
industrializados possuem 
um maior valor agregado. A 
solução, então, seria promover a 
industrialização do país para evitar 


déficits nas contas externas. 

Esse é o pano de fundo para 
as discussões sobre a atual troca 
de comando da diretoria do 
BNDES. Certamente o debate 
evoluiu nesses últimos 80 anos. 

Especialmente depois da 
crise internacional de 2008. 

O evento mostrou que o pavor 
dos economistas liberais 

com a possível atuação dos 
bancos centrais para aumentar 
a liquidez da economia 

era pouco fundamentado. 
Existia uma convicção 
enraizada e equivocada de que 
o aumento da quantidade de 
moeda em circulação 
aumentaria a inflação. 

Os fatos mostraram que a 
inflação mundial só subiu 
mais recentemente devido à 
desorganização das cadeias 
globais de suprimento 
motivada pela pandemia da 
covid-19.E também em 
consequência do aumento 
do preço da energia 
provocado pela guerra da 
Rússia contra Ucrânia. 

Airrelevância do papel do 


Estado também foi revista desde 
aondaliberal dos anos Reagan e 
Thatcher, na década de 80. Em 
várias áreas o aumento dos 
gastos públicos levaram ao 
desenvolvimento tecnológico 
eo aumento da produtividade 
das empresas privadas. 

Mas é fundamental uma 
explicação clara sobre o novo 
papeldo BNDES. O risco é que 
uma política errada provoque 
um retrocesso para o mercado 
de capitais no Brasil e dificulte 
o financiamento de projetos 
fundamentais para o 
crescimento econômico. E 
altere substancialmente o perfil 
dos investimentos financeiros. 


Marcelo d'Agosto é economista 
especializado em administração de 
investimentos com mais de 20 anos de 
experiência no mercado financeiro. 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do Valor Econômico. O jornal não se 
responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Pagamento de ISS 

A14º Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) manteve decisão que deter- 
minou a incompetência do muni- 
cípio de São José do Rio Preto para 
exigir ISS de empresa privada que 
atuano segmento de home care e 
presta serviços em Bauru. Consta 
nos autos que a empresa ajuizou 
ação de consignação em paga- 
mento contra o município de São 
José do Rio Preto, local onde fica 
sua sede, pela cobrança de impos- 
tos por serviços que são prestados 
em Bauru, onde já realiza o paga- 
mento do tributo. Alega estar re- 
gularmente estabelecida também 
no local de atuação, contando in- 
clusive com inscrição estadual e 
respeitando a legislação. A relato- 
ra do recurso, desembargadora 
Mônica Serrano, destacou que a 
questão em discussão é um dos 
pontos mais controversos em rela- 
ção ao ISS. Segundo ela, a Lei Com- 
plementar 116/03 “dá conta de 
que a atividade é considerada 
prestada e, por conseguinte, o im- 
posto devido, no local do estabele- 
cimento prestador”. No entanto, 
continuou a magistrada, “estabe- 
lecimento” não significa obrigato- 
riamente “o endereço jurídico do 
prestador de serviço ou o localem 
que está registrada a sede da pes- 
soa jurídica, mas sim o local onde 
ele desenvolva suas atividades”. A 
turma julgadora concluiu, então, 
que o município competente para 
exigir o ISS é Bauru (apelação nº 
1020582-53.2021.8.26.0071). 


Vínculo de emprego 

A 8° Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) rejeitou o exa- 
me de recurso da Uber do Brasil 
Tecnologia contra decisão que re- 
conheceu o vínculo de emprego 
de uma motorista do município 
do Rio de Janeiro. Segundo o rela- 
tor, ministro Agra Belmonte, a re- 
lação da motorista com a empresa 
é de subordinação clássica, pois 
ela não tem nenhum controle so- 
bre o preço da corrida, o percen- 
tual do repasse, a apresentação e a 
forma da prestação do trabalho. 
“Até a classificação do veículo utili- 
zado é definida pela empresa, que 
pode baixar, remunerar, aumen- 
tar, parcelar ou não repassar o va- 
lor da corrida”, ressaltou. Amoto- 
rista trabalhou para a Uber entre 
2018 e 2019. Segundo ela, sua re- 
muneração mensal era de cerca de 
R$2,3 mile seus gastos com com- 
bustívele manutenção do auto- 
móvel eram de R$ 500. Além do 
vínculo, ela pediu, na reclamação 
trabalhista, horas extras, ressarci- 
mento desses valores e indeniza- 
ção por danos extrapatrimoniais. 
O pedido foi julgado improceden- 
te em primeiro grau. Após a sen- 
tença, foi apresentada proposta de 
acordo pelo quala motorista rece- 
beria R$ 9 mil a título de indeniza- 
ção. A homologação, porém, foi 
negada pelo Tribunal Regional do 
Trabalho do Rio de Janeiro (RRAg- 
100853-94.2019.5.01.0067). 


Recuperação judicial 

A22 Vara Regional de Competên- 
cia Empresarial e de Conflitos Re- 
lacionados à Arbitragem, na capi- 
tal paulista, acolheu pedido de re- 
cuperação judicial de uma asso- 
ciação civil sem fins lucrativos 
atuante em programas e serviços 
de interesse social pelo Brasil, cu- 
jas atividades foram prejudicadas 
pela crise sanitária do coronavírus. 
Ajuíza Andréa Galhardo Palma 
destacou que a decisão segue ju- 
risprudência que vem se consoli- 
dando no Brasil, sobretudo no que 
diz respeito a associações sem fins 
lucrativos que prestam serviços de 
relevância econômica e social, em 
que pese o fato de os dispositivos 
legais não estenderem a garantia 
de recuperação judicial a devedo- 
res civis. Além de pontuar que a re- 
querente tem desempenhado 
“inequívoca atividade empresária” 
ao promover a circulação de bens 
e serviços e gerar empregos, a ma- 
gistrada salientou que a situação 
de calamidade sanitária e econô- 
mica exige um novo olhar do Judi- 
ciário sobre o assunto (processo 
nº 1001315-76.2022.8.26.0260). 


Tributário Uma das novidades, segundo especialistas, é a mudança de entendimento sobre ICMS 


Receita publica novas regras 
sobre créditos de PIS e Cofins 


Joice Bacelo e Arthur Rosa 
Do Rio e São Paulo 


A Receita Federal publicou 
uma série de novas regras sobre 
créditos de PIS e Cofins. Uma de- 
las, tratada como essencial por 
advogados tributaristas, benefi- 
cia os contribuintes. Permite 
que o ICMS seja contabilizado 
na apuração dos créditos que 
são gerados com a aquisição de 
bens e insumos. 

Essa era uma discussão que vi- 
nha desde a “tese do século”, 
quando o Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF) decidiu que a parcela 
referente ao ICMS não poderia 
compor a base de cálculo dos pa- 
gamentos de PIS e Cofins. A Re- 
ceita Federal considerou, a partir 
dali, que a mesma lógica dos pa- 
gamentos deveria ser aplicada ao 
cálculo dos créditos e disparou 
autuações contra empresas. 

O mercado via como uma es- 
tratégia do Fisco de tentar redu- 
zir a conta de bilhões de reais 
gerada pela “tese do século”. 

A retirada do ICMS do cálculo 
dos créditos aumentaria os valo- 
res de PIS e Cofins que as empre- 
sas têm a pagar. E até mais do que 
isso: poderia gerar uma dívida 
acumulada em prol do governo 
com a exigência dos valores que 
deixaram de ser recolhidos nos 
últimos cinco anos. 

A informação de que o ICMS 
continua no cálculo dos crédi- 
tos consta na Instrução Norma- 
tiva n° 2.121. Essa norma foi pu- 
blicada ontem e tem mais de 
800 artigos. Reúne toda a inter- 
pretação da Receita Federal so- 
bre apuração, cobrança, fiscali- 
zação, arrecadação e adminis- 
tração do PIS e da Cofins. 

Especialistas dizem que esse 
compilado de normas éimportan- 
te porque esclarece para os contri- 
buintes qual é o posicionamento 
da Receita Federal sobre as diver- 
sas situações envolvendo PIS e Co- 
fins. Isso traz previsibilidade. 

No caso do cálculo dos crédi- 
tos, por exemplo, a Receita e a 


Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) tinham entendi- 
mentos diferentes. A Receita de- 
fendia a exclusão do ICMS. Já a 
PGFN tinha posição contrária. 
Emitiu, no ano passado, um pare- 
cer afirmando que exigiria modi- 
ficação nas leis do PIS e da Cofins. 

A Receita está agora, portanto, 
se alinhando ao posicionamen- 
to da procuradoria. A instrução 
normativa inclusive cita, no arti- 
go 171, o Parecer PGFN/SEI nº 
14.483. “Estão sanando essa dis- 
cussão”, diz a advogada Adriana 
Stamato, do escritório Trench 
Rossi Watanabe. 

Apesar de trazer avanços, fri- 
sam os especialistas, a instrução 
normativa da Receita Federal 
também tem pontos críticos e 
que devem gerar judicialização. 

Douglas Campanini, da Athros 
Auditoria e Consultoria, cita uma 
alteração que atinge em cheio as 
empresas que adquirem merca- 
doria para revenda. Antes da pu- 
blicação da instrução normativa, 
tinham direito a créditos de PIS e 
Cofins sobre o IPI pago nessas 
aquisições. Agora, não mais. 

“Antes os revendedores po- 
diam abater IPI, pois a norma an- 
terior previa expressamente que 
integrava o custo de aquisição”, 
diz o consultor tributário. 

Campanini destaca que o tra- 
tamento, a partir de agora, passa 
a ser o mesmo que a Receita Fede- 
ral já havia estabelecido, em nor- 
mas anteriores, para contribuin- 
tes que adquirem mercadoria co- 
mo matéria-prima. 

Outro ponto negativo para as 
empresas, segundo o consultor, 
trata sobre o prazo de cinco 
anos para uso dos créditos de 
PIS e Cofins. “Não havia previ- 
são a respeito. Não faz nenhum 
sentindo”, critica. 

A Receita Federal está man- 
tendo o impedimento, além dis- 
so, de empresas que recolhem 
ICMS pelo regime de substitui- 
ção tributária — o ICMS-ST — se 
beneficiarem da “tese do sécu- 
lo”. Esse tema está em análise no 


DIVULGAÇÃO 


Advogada Adriana Stamato: Receita se alinhou ao posicionamento da PGFN 


Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
e deve ter uma solução em 2023. 

Os ministros julgam dois pro- 
cessos em caráter repetitivo. A 
decisão, quando proferida, por- 
tanto, terá efeito vinculante para 
todo o Judiciário. Esse julgamen- 
to teve início do mês passado e o 
único a votar foi o relator, minis- 
tro Gurgel de Faria. Ele se posi- 
cionou a favor dos contribuintes. 

“Substituídos ou não, ocu- 


pam posições jurídicas idênti- 
cas de submissão à tributação 
pelo ICMS, sendo certo que a 
distinção encontra-se tão so- 
mente no mecanismo especial 
de recolhimento”, disse o mi- 
nistro ao fazer a leitura do seu 
voto. Se o entendimento preva- 
lecer, a previsão na instrução 
normativa cairá porterra. 

Em outro ponto da instrução 
normativa, considerado ruim 


para os contribuintes, a Receita 
Federal deixa claro — pela pri- 
meira vez — que despesas deter- 
minadas em acordos e conven- 
ções coletivas trabalhistas (co- 
mo plano de saúde e vale-ali- 
mentação) não se enquadram 
como imposição legal e não ge- 
ram créditos de PIS e Cofins. 

Essa previsão consta no artigo 
177, parágrafo único, da nova 
instrução normativa. Advogados 
veem esse trecho específico co- 
mo um motivador de novas 
ações judiciais. 

De acordo com o advogado 
Leo Lopes, sócio do escritório FAS 
Advogados, existe previsão na le- 
gislação trabalhista de que as 
convenções têm força de lei. 
Consta no artigo 611 da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho (CLT). 

“As empresas são obrigadas a 
pagar um valor mínimo de re- 
feição, plano de saúde. Não tem 
qualquer margem de discricio- 
nariedade nesse ponto”, afirma 
o especialista. 

Não entram nessa cota de im- 
pedimento, no entanto, as des- 
pesas com vale-transporte ou 
contratação de fretados para o 
deslocamento de empregados 
que atuam no processo de pro- 
dução de bens. 

A Receita Federal publicou 
duas soluções de consulta, no 
ano passado, permitindo os cré- 
ditos nesses casos e a instrução 
normativa traz essa previsão de 
forma expressa. Advogados ve- 
em como ponto positivo da ins- 
trução normativa. 

Outra novidade importante 
para os contribuintes, diz o advo- 
gado Julio Janolio, do escritório 
Vinhas e Redenschi, beneficia ex- 
portadores que têm o direito de 
comprar matéria-prima com sus- 
pensão de PIS e Cofins. 

Havia um imbróglio em rela- 
ção ao frete. Normas anteriores 
da Receita Federal, segundo Ja- 
nolio, previam o benefício so- 
mente para o frete rodoviário. A 
instrução normativa, agora, fala 
em frete rodoviário e marítimo. 


Supremo afasta vínculo de 
emprego de ex-diretor da CBF 


Adriana Aguiar 
De São Paulo 


A Confederação Brasileira de Fu- 
tebol (CBF) obteve no Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) uma impor- 
tante vitória em processo traba- 
lhista ajuizado pelo ex-diretor Luiz 
Gustavo Vieira Castro, que atuou 
na Diretoria de Registros e Transfe- 
rências por 22 anos. O ministro 
Luís Roberto Barroso cassou, por 
meio de liminar, decisão que reco- 
nhecia vínculo de emprego. 

A decisão foi dada em reclamação 
apresentada pela CBE Um recurso 
que passou a ser usado por empre- 
gadores para validar, no STF, a con- 
tratação como pessoa jurídica (em- 
presa) de trabalhadores considera- 
dos “hipersuficientes” — com me- 
lhores condições para entender e 
negociar o contrato de trabalho. 

Os ministros aceitaram a tese 
de que essa prática é uma forma 
de terceirização lícita. Já existem 
decisões que negam vínculo a ad- 
vogados, médicos, corretores de 
imóveis e prestadores de serviços 
na área de tecnologia. 

No caso de Luiz Gustavo Vieira 
Castro, ele pede, no processo, o reco- 
nhecimento de vínculo como fun- 
cionário da CBF e o pagamento re- 
troativo de todos os direitos previs- 
tos na Consolidação das Leis do Tra- 
balho (CLT). O ex-diretor recebia, em 
média, R$ 87,5 mil por mês. 


Em segunda instância, ele obte- 
ve oreconhecimento do vínculo de 
emprego. O Tribunal Regional do 
Trabalho do Rio de Janeiro (TRT-RJ) 
entendeu que haveria subordina- 
ção. A CBF recorreu, então, ao Tri- 
bunal Superior do Trabalho (TST). 
Porém, sem sucesso. 

Aentidade decidiu levar o caso 
ao Supremo, por meio de recla- 
mação. Em liminar, o ministro 
Luís Roberto Barroso determi- 
nou a anulação da decisão do 
TRT-RJ e que seja realizado um 
novo julgamento com base naju- 
risprudência do STF sobre pejoti- 
zação e terceirização, no caso de 
trabalhador hipersuficiente. 

O termo foi introduzido pela Lei 
da Reforma Trabalhista (nº 13.467, 
de 2017). A previsão está no pará- 
grafo único do artigo 444 da CLT. 
Pelo dispositivo, as relações con- 
tratuais de trabalho podem ser ob- 
jeto de livre estipulação das partes 
interessadas, nos casos em que en- 
volver trabalhador portador de di- 
ploma de nível superior e com sa- 
lário igual ou superior a duas vezes 
o limite máximo dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência So- 
cial (R$ 14.174,44). 

Na Justiça do Trabalho, ainda são 
poucas as decisões que admitem a 
“pejotização”, até mesmo para os hi- 
persuficientes. Nos pedidos, as em- 
presas alegam descumprimento de 
decisões do Supremo, em repercus- 


são geral, sobre a possibilidade de 
terceirização ampla e irrestrita e de 
prestação de serviços via pessoa jurí- 
dica (ADPF 324, ADC 48, ADI 3.961, 
ADI 5.625 e RE 958.252). 

O ministro Luís Roberto Barroso, 
por exemplo, já havia concedido 
duas liminares, publicadas recen- 
temente, para admitir a chamada 
pejotização. Uma envolvendo um 
prestador de serviços daincorpora- 
dora e construtora Cyrela e outra 
de um prestador de serviços autô- 
nomo da Educo Serviços, franquea- 
da da Totvs, da área de tecnologia 
(Rcl56132 e Rcl55607). 

Essa nova liminar a favor da 
CBF também é similar (Rcl 
56499). O ministro faz um breve 
histórico das decisões do STF so- 
bre terceirização e prestação de 
serviços via pessoa jurídica. 

Barroso afirma que o contrato de 
emprego não é a única forma para se 
estabelecer uma relação de trabalho. 
“Um mesmo mercado pode com- 
portar alguns profissionais que se- 
jam contratados pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho e 
outros profissionais cuja atuação te- 
nha um caráter de eventualidade ou 
maior autonomia”, diz. 

Para ele, “são lícitos, ainda que 
para a execução da atividade-fim 
da empresa, os contratos de ter- 
ceirização de mão de obra, parce- 
ria, sociedade e de prestação de 
serviços por pessoa jurídica (pe- 


CARLOS MOURA/SCO/STF 


Ministro Luís Roberto Barroso: aplicação de tese sobre hipersuficiente 


jotização), desde que o contrato 
seja real, isto é, de que não haja 
relação de emprego com a em- 
presa tomadora do serviço”. 
Segundo o advogado que assesso- 
ra a CBF, Maurício Corrêa da Veiga, 
sócio do Corrêa da Veiga Advoga- 
dos, o argumento principal no pro- 
cesso é de que se trata de um hiper- 
suficiente. “Ele tinha um cargo im- 
portante, representava a entidade. 
Ou seja, aceitou todas as condições e 
regra do jogo na sua contratação.” 
Carolina Tupinambá, do Tupi- 


nambá Advogados, que assessora o 
ex-diretor, afirma, porém, que a 
ação não discute nem terceirização 
nem contrato de pessoa jurídica. 
“Certamente o colegiado do Supre- 
mo deve rever esse posicionamento 
porque ele não tem nenhum ponto 
de contato com as teses da Corte em 
relação à terceirização e pejotiza- 
ção”. Para ela, o que ocorreu foi uma 
tomada de serviços sem nenhum 
lastro contratual e fraude na tentati- 
va de dissimular um vínculo de em- 
prego que ficou provado. 
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Movimento de (des)regulação da internet 


Opinião Jurídica 


Juliana Abrusio 


m dos maiores 
desafios do jurista 
diante de uma 
inovação 
tecnológica que 
afeta as relações jurídicas — seja 
de caráter individual ou 
coletivo — é, primeiro, 
identificar se a estrutura 
legislativa em vigor pode lidar 
com a nova estrutura social. Em 
segundo lugar, se for necessário 
criar estruturas de governança, 
estabelecer os melhores 
caminhos para 
que isso aconteça. 

Não tem sido diferente com 
a internet. No caso dela, o 
desafio ganha contornos 
singulares quando lembramos 
sua origem: uma tecnologia 
nascida como uma rede 
descentralizada para defesa de 


guerra e que cresceu na era dos 
computadores pessoais, eles 
próprios gestados no ambiente 
libertário da contracultura e do 
movimento hippie 

que imperava na Bay Area, 
Califórnia (EUA), 

nos anos 1970. 

Publicada em 1996 na revista 
Wired, a“Declaração de 
Independência do 
Ciberespaço” expressava a 
mentalidade ciberlibertária dos 
primeiros tempos da internet, 
segundo a qual o Estado e suas 
regras deveriam se manter 
longe do ciberespaço. Ela foi 
redigida por John Perry Barlow, 
fundador da Electronic Frontier 
Foundation, organização sem 
fins lucrativos formada em 
1990 para defender direitos e 
liberdades no mundo digital. 

Mas a expansão da internet e 
sua onipresença em nossa 
sociedade tornou a intervenção 
do Estado inevitável. 

Passados mais de 25 anos do 
advento da internet comercial, 
é possível olhar em perspectiva 
e dividir a governança da 
internet em três fases: o 
liberalismo digital, o ativismo 
judicial e o constitucionalismo 
digital. Uma evolução que vai 
de uma perspectiva econômica 
liberala uma abordagem 
constitucional, centrada na 
proteção dos direitos 


fundamentais dos indivíduos e 
dos valores democráticos. 

A primeira fase está 
relacionada, nos Estados 
Unidos, à reforma que, em 
1996, introduziu na legislação 
— o Communications Decency 
Act(CDA) — o safe harbor para 
os provedores de internete, na 
União Europeia, ao artigo 15 da 
Diretiva Europeia 2000/31. As 
duas normas protegiam os 
provedores de internet, 
eximindo-os do dever de 
monitorar e controlar o 
conteúdo das informações que 
terceiros viessem a postar e 
abriam caminho para o modelo 
da autorregulação, como 
estratégia principal para 
resolver os problemas do 
mundo digital. 

A segunda fase relaciona-se 
ao ativismo judicial, que 
ganhou força no Brasil, 
especialmente quando o 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), no início da década de 
2010, consolidou a regra da 
teoria geral da 
responsabilidade civil 
subjetiva, importando 
doutrinas estrangeiras que 
aqui se moldaram a novas 
estruturas. Forma-se a 
jurisprudência de que o 
provedor de internet não 
responde pelos danos causados 
por conteúdo de terceiros. Ao 


tomar ciência sobre a 
existência de conteúdo 
ofensivo, porém, deve agir de 
forma ágil para solucionar o 
problema e retirar a página do 
ar, sob pena de responder 
solidariamente com o autor da 
criação em caso de inação. Essa 
posição mudaria com o 
advento do Marco Civil da 
Internet. Esse assunto, hoje, 
está sob análise do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 


O PLnº 2.630/2020 
impõe às redes sociais 
anecessidade de criar 
procedimentos de 
moderação com maior 
transparência 


Aterceira fase começa com o 
famoso processo Mario Costeja 
Gonzalez versus Google sobre o 
direito ao esquecimento, 
julgado em 2014 pela Corte de 
Justiça da União Europeia. O 
caso aponta para a mudança 
paradigmática de uma política 
econômica para constitucional. 
O poder das plataformas 
on-line passa a receber 
limitações na consagração do 
“constitucionalismo digital”. 

Desde então, a Europa mirou 


em criar regras para tornar o 
ambiente digital mais seguro, 
transparente, responsável e 
com regras de prestação de 
contas para os provedores de 
serviços intermediários. Em 1º 
denovembro, entrou em vigor 
o Digital Service Act (DAS). Ao 
lado do DAS, o pacote europeu 
também formulou o Digital 
Market Act (DMA), que trata da 
concorrência de mercados de 
plataformas on-line. 

Nos Estados Unidos, em 
dezembro de 2021, foi 
proposto o projeto Pata 
(Platform Transparency and 
Accountability Act), cujo 
objetivo é diminuir a assimetria 
de poder entre os usuários e as 
plataformas digitais. 

Ainda na esteira desse caso, 
no Brasil, discute-se o Projeto 
de Lei n° 2.630/2020. Apelidado 
erroneamente de “Lei das Fake 
News”, esse texto visa regular as 
redes sociais como um todo, 
não apenas em relação a fake 
news. De grande importância, 
ele traz um dever 
procedimental aos provedores 
de redes sociais, incluindo os de 
streaming (como YouTube), ao 
impor-lhes a necessidade de 
criar procedimentos de 
moderação com maior 
transparência. 

Com isso, reconhece-se que 
essas plataformas não têm 


responsabilidade pelo 
conteúdo gerado por terceiros. 
Por outro lado, não podem ficar 
inertes diante do uso 
inadequado de suas estruturas. 
O dever de procedimento é um 
caminho intermediário, que 
estabelece os deveres das redes 
sociais diante de sua função 
social e dentro de sua 
responsabilidade e capacidade 
técnica de atuação. 

Todas essas estruturas 
apontam para um importante 
momento de mudança na 
governança da internet. DMA, 
DSA, Pata e o Projeto de Lei nº 
2.630/2020, cada qual com sua 
particularidade, têm em 
comum a determinação de 
impor às plataformas maiores 
deveres de transparência, 
segurança e de prestação de 
contas, e de levá-las a criar 
procedimentos de moderação 
que respeitem os valores 
democráticos e de direito. 


Juliana Abrusio é sócia na área de 
Direito Digital do Machado Meyer 
Advogados 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. 


CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780 
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2º (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação da primeira e da segunda séries (em con- 
junto, “Debenturistas”) da 2º (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Solví Essencis Ambiental S.A. 
("Emissão”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Es- 
critura da 2º (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, - 
em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Solvi Essencis Ambiental S.A.”, celebrado em 
24 de maio de 2022, entre a Companhia, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários ("Agente Fi- 
duciário”"), conforme aditada em 20 de outubro de 2022 ("Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira con- 
vocação, no dia 09 de janeiro de 2023, às 15 horas, em assembleia geral conjunta de Debenturistas da pri- 
meira e da segunda séries (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilida- 
de de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, por meio da plataforma “Microsoft 
Teams” nos termos do art. 71, 8 2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81"), para 
deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (1) Nos termos da Cláusula 9.8 da Escritura de Emissão, pedido de 
anuência prévia para a não caracterização de Evento de Inadimplemento (conforme definido na Cláusula 6.1 da Escri- 
tura de Emissão) em caso de não obtenção, pela Companhia, do registro de emissor na Categoria B perante a Comis- 
são de Valores Mobiliários (“CVM”), em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da Data de Emissão (conforme defi- 
nido na Escritura de Emissão), prorrogável uma única vez por 30 (trinta) dias, nos termos do inciso “XV”, da Cláusula 
6.1.2 da Escritura de Emissão, cujo prazo se encerra em 11 de janeiro de 2023, bem como a concessão de prazo adi- 
cional para obtenção do referido registro de emissor na Categoria B perante a CVM, até 31 de março de 2023; e (2) 
autorização para o Agente Fiduciário praticar, em conjunto com a Companhia, todos os demais atos eventualmente 
necessários de forma a refletir as deliberações tomadas de acordo com o item (1) acima. Informações Gerais: Os 
Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o ca- 
dastro para a Companhia com cópia para o Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos riQsolvi.com, avisa@sol- 
vi.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias úteis antes da data de reali- 
zação da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema ("Cadas- 
tro”), sendo o link disponibilizado pela Companhia. A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do De- 
benturista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, 
(b) números do CPF ou CNP), conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanha- 
da dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71 da 
Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da plataforma “Microsoft 
Teams”, também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponi- 
bilizado pela Companhia no seu website www.solviessencis.com.briri e atendidos os requisitos apontados no referido 
modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os 
endereços eletrônicos riQsolvi.com, avisaQsolvi.com e assembleiasQ pentagonotrustee.com.br com antecedência de 
até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGD. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A."), para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas de- 
verão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do debenturista, repre- 
sentante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), pas- 
saporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos ór- 
gãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade 
das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 (cin- 
co) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procu- 
ração com poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto. O representante do debenturista 
pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão compe- 
tente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto 
social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o debenturista pessoa jurídica, sendo admi- 
tida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à ins- 
tituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou 
à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. 
Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos 
de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, 8 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, 81º e 82º da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada ("Código Civil"), a procuração deverá conter indicação do lu- 
gar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a desig- 
nação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura di- 
gital. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o debenturista re- 
ceberá, até 24 horas antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado de- 
benturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início 
da AGD, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio dos e-mails ri@solvi.com e avisaQsolvi.com, com até 
4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. A adminis- 
tração da Companhia reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente 
à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Na data da AGD, o link de acesso à platafor- 
ma “Microsoft Teams” estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o 
horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui 
indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, independen- 
temente da realização do cadastro prévio. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a platafor- 
ma digital para participação da AGD com pelo menos 10 (dez) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de 
voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções deta- 
lhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado 
para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos 
que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. A Companhia ressalta que 
será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utiliza- 
ção da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer di- 
ficuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob 
controle da Companhia. Ressalta-se que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o Cadas- 
tro prévio acima referido, bastando apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da 
AGD, conforme art. 72, § 2º, da Resolução CVM 81. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta 
for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturis- 
ta ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao link e, cumulativamen- 
te, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto an- 
teriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, 84º, Il da Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível 
nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https:/Awww pentagonotrustee.com.br/) e da Companhia (www.solvies- 
sencis.com.briri) na rede mundial de computadores. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expres- 
samente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 19 de dezembro de 2022. 
SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. 


QGOPECINI 


LEILÕES 


EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ON LINE 
1º Público Leilão — 05/01/2023 às 10h00 | 2º Público Leilão - 05/01/2023 às 11h00 


Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A. 

CNPJ/ME 49.669.856/0001-43 - NIRE 35.300.344.910 - Companhia Aberta 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os acionistas da Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A. (“Compa- 
nhia”) para comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que será realizada, de 
modo exclusivamente presencial, no dia 10 de janeiro de 2023, às 11:00 horas, na sede da Compa- 
nhia, localizada na Rua Othão, 405, Vila Leopoldina, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Assembleia”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) deliberar acerca da proposta de 
alteração da denominação da Companhia, de “Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A.” 
para “VESTE S.A. ESTILO”; (ii) sujeito à aprovação da alteração da denominação da Companhia, 
deliberar a alteração do código de negociação (ticker) das ações de emissão da Companhia junto 
à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) para “VSTES”, com a consequente alteração do nome de 
pregão da Companhia no mercado de bolsa de valores administrado pela B3; (iii) deliberar sobre 
a proposta de realização de grupamento da totalidade das ações de emissão da Companhia, na 
proporção de 8 (oito) ações para 1 (uma) ação; (iv) deliberar sobre a eleição da chapa dos candi- 
datos aprovada pelo Conselho da Administração em reunião realizada em 14 de dezembro de 2022 
para integrar o Conselho de Administração, para um novo mandato de 2 (dois) anos a se encerrar 
na Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia do exercício de 2024; (v) sujeito à aprovação das matérias constantes dos itens (i) e (iii) 
acima, deliberar acerca da proposta de reforma do Estatuto Social da Companhia para alteração: 
(a) do artigo 1º, caput, para consignar a nova denominação da Companhia, e (b) do artigo 5º, caput, 
para consignar o valor do novo capital social, em face do aumento de capital social homologado pelo 
Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 27 de outubro de 2022 e do 
Grupamento da totalidade das ações de emissão da Companhia, na proporção de 8 (oito) ações para 
1 (uma) ação, com a consequente consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (vi) deliberar so- 
bre a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários à implementação 
das matérias objeto da Ordem do Dia da Assembleia. As instruções detalhadas para participação na 
Assembleia, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se descritas 
no item “3. PROCEDIMENTOS E PRAZOS” da Proposta da Administração divulgada nesta data. 
Cópia desse e dos demais documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia aqui 
convocada, nos termos da regulamentação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas, na 
sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (www.restoque.com.br), assim 
como nos sites da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). São Paulo, 19 de dezembro 
de 2022. Marcelo Faria de Lima - Presidente do Conselho de Administração. Restoque Comércio e 
Confecções de Roupas S.A. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/ME nº 02.773.542/0001-22 
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 69° SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
(IF 12)0037879) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”) 
Ficam convocados os Srs. titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 69º Série da 1º Emissão da Emissora 
("Titulares dos CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 69º Série da 1º Emissão da Emissora, celebrado em 29 de outubro de 2012 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em 
segunda convocação no dia 28 de dezembro de 2022, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovação da concessão de prazo adicional, para que a Emissora envie ao Agente 
Fiduciário, até 12 de janeiro de 2023, os documentos constantes da lista anexa à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação, em seu website (www. 
opeacapital.com) e no website da CVM, e que também constará como anexo à ata da Assembleia; (ii) Aprovação para 
a retenção do valor de R$ 1.511.592,42 (um milhão, quinhentos e onze mil, quinhentos e noventa e dois reais e 
quarenta e dois centavos) do pagamento da próxima parcela, referente ao mês de dezembro/2022, do Instrumento 
Particular de Contrato Atípico de Locação firmado entre a Vibra Energia S.A. (atual denominação da Petrobras 
Distribuidora S.A.) e a Confidere OGB Imobiliária e Incorporadora Ltda., em 14 de abril de 2011, conforme aditado 
("Contrato BTS”) para fazer frente as despesas com o procedimento de arbitragem contratual nº 27160/RLS, movido 
pela Vibra Energia S.A. junto a Corte Internacional de Arbitragem para discutir as condições contratuais do Contrato 
BTS, conforme tabela com custos discriminados constante do anexo à Proposta de Administração e que constará como 
anexo à ata da Assembleia. Sendo certo que no mês em que ocorrer a referida retenção, o valor não pago da PMT dos 
CRI será incorporado ao saldo devedor dos CRI; e (iii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação 
das deliberações da Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da 
Operação. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, os 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação": a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do 
estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos 
correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo 
de Instrução de Voto anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. Os votos recebidos até o 
início da Assembleia por meio da instrução de voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum 
e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 
Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído nos documentos da operação. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune, Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Valor ANUNCIE miciakit.valorcom.br 
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CONSTRUTORA E INCORPORADORA. 


ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, Matrícula Jucesp 715, autorizada por MAC 70 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - CNP): 7 E 


20.034.611/0001-68, venderá em 1º ou 2º Público Leilão, na forma do art. 63, § 1º ao 5º da Lei nº 4.591/64, c/c incisos VI e VII do art. 1º da Lei nº 4.864/65, os 
direitos sobre os Instrumentos Particulares de Promessa de Venda e Compra de Unidade Autônoma Condominial, firmados com fundamento nas referidas 
legislações, relativos às Frações Ideais nos Terrenos e Partes Construídas das seguintes Unidades Autônomas Condominiais do empreendimento IS 
CONSOLAÇÃO, situado à Rua Major Sertório nº 423 e Rua Amaral Gurgel nº 414, 7º Subdistrito — Consolação, São Paulo/SP: «01- APARTAMENTO Nº 911, 9º PAV. 


ou ligue: 


Áreas: Privativa coberta: 26,670m?; Comum: 12,237m?, (sendo 10,185m? coberta e 2,052m? descoberta); Total: 38,907m?; FIT: 0,003286. Matrícula nº 106.869- 5º 
CRI de São Paulo/SP. 1º LEILÃO: R$ 350.953,37. 2º LEILÃO: R$ 264.640,41. +02- APARTAMENTO Nº 1011, 10º PAV. Áreas: Privativa coberta: 26,670m?; Comum: 
12,237m?, (sendo 10,185m? coberta e 2,052m? descoberta); Total: 38,907m?; FIT: 0,003286. Matrícula nº 106.869 - 52 CRI de São Paulo/SP. 1º LEILÃO: 
R$ 350.951,18. 2º LEILÃO: R$ 264.640,41. UNIDADES EM CONSTRUÇÃO. Regras dos Leilões: i) O Arrematante pagará o valor do lanço à vista; 5% de comissão à 
leiloeira; ITBI; custas cartoriais para lavratura e registro da escritura; ii) O Arrematante se sub-rogará nos direitos e obrigações do título originário; iii) Venda em 
caráter ad corpus; iv) Hipoteca bancária será baixada em até 180 dias a contar da data da averbação do habite-se; v) A Comitente terá preferência na forma da lei. Os 
interessados deverão obrigatoriamente, tomar conhecimento do Edital completo disponível no portal da Pecini Leilões. www.pecinileiloes.com.br. 
Informações: contato pecinileiloes.com.br, Whatsapp: (11) 97577-0485. Fone: (19) 3295-9777. Av. Rotary nº 187, Jd. das Paineiras, Campinas/SP. 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/ME nº 02.773.542/0001-22 
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 113º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
(IF 1410138240) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”) 
Ficam convocados os Srs. titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 113º Série da 1º Emissão da Emissora 
("Titulares dos CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Cer- 
tificados de Recebíveis Imobiliários da 113º Série da 1º Emissão da Emissora, celebrado em 29 de setembro de 2014 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em 
segunda convocação no dia 28 de dezembro de 2022, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo- 
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes ma- 
térias da Ordem do Dia: (i) Aprovação para a retenção do valor de R$ 22.658,91 (vinte e dois mil, seiscentos e cinquen- 
ta e oito reais e noventa e um centavos) do pagamento da próxima parcela, referente ao mês de dezembro/2022, do 
Instrumento Particular de Contrato Atípico de Locação firmado entre a Vibra Energia S.A. (atual denominação da Petro- 
bras Distribuidora S.A.) e a Confidere OGB Imobiliária e Incorporadora Ltda., em 14 de abril de 2011, conforme adita- 
do (“Contrato BTS”) para fazer frente as despesas com o procedimento de arbitragem contratual nº 27160/RLS, mo- 
vido pela Vibra Energia S.A. junto a Corte Internacional de Arbitragem para discutir as condições contratuais do Con- 
trato BTS, conforme tabela com custos discriminados constante do anexo à Proposta de Administração e que constará 
como anexo à ata da Assembleia. Sendo certo que no mês em que ocorrer a referida retenção, o valor não pago da PMT 
dos CRI será incorporado ao saldo devedor dos CRI; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação 
das deliberações da Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da 
Operação. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não im- 
plicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem 
do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, os Documen- 
tos de Representação (conforme abaixo definidos) preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assem- 
bleia.Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: có- 
pia digitalizada de documento de identidade do titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa- 
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con- 
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titu- 
lares dos CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos 
riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de 
Voto anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. Os votos recebidos até o início da Assem- 
bleia por meio da instrução de voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as delibera- 
ções serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Se- 
curitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significa- 
do que lhes foi atribuído nos documentos da operação. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/ME nº 02.773.542/0001-22 
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 93º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
(IF 13H0094454) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”) 
Ficam convocados os Srs. titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 93º Série da 1º Emissão da Emissora 
(“Titulares dos CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 93º Série da 1º Emissão da Emissora, celebrado em 04 de setembro de 2013 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em 
segunda convocação no dia 28 de dezembro de 2022, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (” CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovação da concessão de prazo adicional, para que a Emissora envie ao Agente 
Fiduciário, até 12 de janeiro de 2023, os documentos constantes da lista anexa à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação, em seu website (www. 
opeacapital.com) e no website da CVM, e que também constará como anexo à ata da Assembleia; (ii) Aprovação para 
a retenção do valor de R$ 305.614,33 (trezentos e cinco mil, seiscentos e catorze reais e trinta e três centavos) do 
pagamento da próxima parcela, referente ao mês de dezembro/2022, do Instrumento Particular de Contrato Atípico de 
Locação firmado entre a Vibra Energia S.A. (atual denominação da Petrobras Distribuidora S.A.) e a Confidere OGB 
Imobiliária e Incorporadora Ltda., em 14 de abril de 2011, conforme aditado ("Contrato BTS”) para fazer frente as 
despesas com o procedimento de arbitragem contratual nº 27160/RLS, movido pela Vibra Energia S.A. junto a Corte 
Internacional de Arbitragem para discutir as condições contratuais do Contrato BTS, conforme tabela com custos 
discriminados constante do anexo à Proposta de Administração e que constará como anexo à ata da Assembleia. 
Sendo certo que no mês em que ocorrer a referida retenção, o valor não pago da PMT dos CRI será incorporado ao 
saldo devedor dos CRI; e (iii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos 
os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação. As matérias 
acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de 
modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a 
não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riBopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, os Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos) preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da 
Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular 
dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os 
Titulares dos CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios 
eletrônicos riZopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Instrução de Voto anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. Os votos recebidos até o 
início da Assembleia por meio da instrução de voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum 
e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 
Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído nos documentos da operação. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune, Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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PETRÓLEO BRASILEIRO S/A 
Torna público que recebeu no dia 06 de dezembro de 2022 do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, a Licença de 
Operação nº LO 1659/2022, com validade até 30 de novembro de 2030, que 
autoriza Sistema de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural do 
Campo de Itapu - FPSO P-71, no âmbito da Atividade de Produção e Escoamento 
de Petróleo e Gás Natural do Polo Pré-Sal da Bacia de Santos — Etapa 3. 


Santos (SP), 06 de Dezembro de 2022 
FELIPE MOREIRA MATOSO RIBEIRO GOMES 
Gerente Geral 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE LICITAÇÃO 

Consulta Pública Nº: 50/SME/2022 - Processo SEI Nº: 6016.2022/0084105-2 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de gerenciamento, 
administração e operacionalização mediante recebimento, armazenagem e distribuição física de 
gêneros alimentícios perecíveis congelados e resfriados a baixa temperatura nas Unidades 
Educacionais atendidas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar - CODAE - A minuta do edital estará 
disponível para exame e eventuais sugestões até às 16h do dia 30/12/2022, no site http://e-negocioscidadesp. 
prefeitura.sp.gov.br, e na SME/COMPS - Núcleo de Licitação e Contratos - Rua Dr. Diogo de Faria, 1247 - sala 
316 - Vila Clementino. - Obs.: As eventuais sugestões poderão ser encaminhadas através do e-mail 
smelicitacao()sme.prefeitura.sp.gov.br, por fax (11) 3396-0512 ou protocoladas no endereço supra, 
dentro do prazo e horário estipulados. 


EDUCAÇÃO 


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁCIO 
PROC. 109/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2022 - AVISO DE LICITAÇÃO - 3º EDIÇÃO 


Encontra-se aberto o Pregão eletrônico nº 073/2022, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e fracionada aquisição de combustível (diesel comum) para a frota municipal de 
veículos e máquinas. O pregão eletrônico ocorrerá no dia 03/01/2023 ás 08:30 hrs, no site: https:// 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, 
pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: 
http:/Awww.presidenteepitacio.sp.gov.br e https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 20 de dezembro de 2.022. Cassia Regina 
Z. Furlan - Prefeita Municipal e Bruno Cesar dos Santos Ramos - Secretário de Administração. 


PROC. 193/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 132/2022 - AVISO DE LICITAÇÃO 


Encontra-se aberto o Pregão eletrônico nº 132/2022, cujo objeto é a Abertura de processo 
licitatório para aquisição de 01 (um) caminhão basculante (TRUCADO), 0 km, sem uso, 
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Obras. O pregão eletrônico ocorrerá no 
dia 13/01/2023 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital 
na íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de 
expediente e disponível também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br e 
https://lwww.portaldecompraspublicas.com.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. 
Pres. Epitácio, 20 de dezembro de 2.022. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal e Hevair Luiz 
Rodrigues da Silva - Secretário de Obras. 


PROC. 186/2022 - CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2022 - AVISO DE LICITAÇÃO 


Encontra-se aberto a Chamada Pública nº 002/2022, cujo objeto é a Aquisição de Gêneros 
Alimentícios para Alimentação Escolar, produtos da agricultura familiar de acordo com o que 
determina a Resolução nº 06/2020 de 05 de maio de 2020 e suas alterações (Resolução nº 
21/2021 de 16/11/2021) do Ministério da Educação. O recebimento dos envelopes se dará até o dia 
11/01/2023 as 14:00 hrs, que deverão ser entregues a sala da Divisão de Licitações no Paço 
Municipal Ernesto Coser, situado a Praça Almirante Tamandaré nº 16-19, Vila Santa Rosa, 
Presidente Epitácio-SP, CEP - 19470-000. O Edital na integra será fornecido aos interessados, 
pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site: 
http:/Awww.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 
13 de dezembro de 2.022. Cassia Regina Z. Furlan - Prefeita Municipal, Leonardo Menezes 
Trombeta - Secretário de Educação e Esportes. 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 335/2022 - Oferta de Compra nº 0901020000120220C00527 referente ao 
processo SES-PRC-2022/73242, objetivando a AQUISIÇÃO DE ITENS DE ENFERMAGEM 
EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS JUDICIAIS a ser realizado por intermédio do 
Sistema Eletrônico de Contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do 


OPEA SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/ME nº 02.773.542/0001-22 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 1º, 2º, 3º, 4º, 5º E 6º SÉRIES DA 33º EMISSÃO (IF 22F1195714, 22F1195716, 
22F1195721, 22F1195735, 22F1195743 e 22F1195760) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1º, 22, 32, 4º, 5º e 6º Séries da 33º 
Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/ME nº 02.773.542/0001-22 
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 103º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
(IF 1310053201) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”) 
Ficam convocados os Srs. titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 103º Série da 1º Emissão da Emissora 
(“Titulares dos CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Cer- 


“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 1º, 2º,3º,4º,5º e 6º 
Séries da 33º Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Opea Securitizadora S.A., Lastreados em Créditos 
Imobiliários Devidos pela JHSF Participações S.A., celebrado em 24 de junho de 2022, conforme aditado ("Termo de Se- 
curitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 09 de ja- 
neiro de 2023, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o aces- 
so disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 ("Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A liberação (a) 
da alienação fiduciária que atualmente recai sobre o imóvel objeto da matrícula nº 66.484 (originalmente objeto da 
matrícula nº 418) (“Imóvel”) e (b) da cessão fiduciária que atualmente recai sobre os Direitos e Créditos Cedidos Fi- 
duciariamente relacionados ao Imóvel (identificado no Anexo | do Contrato de Cessão Fiduciária como “unidade 27” 
do “Bloco Estância” do “Empreendimento Boa Vista Estates”), mediante a assinatura, pela Emissora, dos respectivos 
termos de liberação de garantia, a serem apresentados ao(à) Fiduciante em até [3 (três) dias úteis] contados da data 
de realização da Assembleia ("Liberação da Alienação Fiduciária”); e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a im- 
plementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares 
dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a res- 
peito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das de- 
mais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br, a confirmação de sua participação na Assem- 
bleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realiza- 
ção da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pes- 
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re- 
presentação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Ma- 
nifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de 
divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação 
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicá- 
vel e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Ins- 
trução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso 
em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiús- 
culas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 20 de dezembro de 2022. OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


== OUTBACK STEAKHOUSE RESTAURANTES BRASIL S.A. mm 

CNPJ nº 17.261.661/0001-73 - NIRE 35.300.463.412 º 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
São convocados os acionistas da OUTBACK STEAKHOUSE RESTAURANTES BRASIL S.A. 
(“Companhia”), na forma prevista no Artigo 124 da lei nº 6.404/76, para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 de dezembro de 2022, às 10h00, na sede da 
Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 12.901, Torre 
Oeste, Bloco C, 4º andar, Conjunto 401, Dep 12 e 13, Tipo G 4SS G4, Brooklin, CEP 04578-000, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) ratificar e aprovar a aquisição, pela Companhia, e 
subsequente cancelamento de suas próprias ações preferenciais, sem redução do capital social, das 
classes MP62 e MP68; (ii) aprovar o aumento do capital social no valor de R$ 240.000,00, mediante 
a emissão de novas ações preferenciais nominativas, sem direito a voto e sem valor nominal, com 
prioridade na distribuição de dividendos fixos e aprovar a consequente alteração do Artigo 4º do 
Estatuto Social; (iii) ratificar e aprovar a criação de nova classe de ação preferencial de classes 
MP134, de acordo com o plano de expansão da Companhia; e (iv) aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia para refletir as deliberações aprovadas pelos acionistas. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem debatidas encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta 
data, na sede da Companhia. O acionista que desejar ser representado por procurador constituído 
na forma do Artigo 126, 81º, da Lei nº 6.404/76 deverá depositar o respectivo mandato na sede da 
Companhia até 24 horas antes da realização da Assembleia. São Paulo, 21 de dezembro de 2022. 
Pierre Albert Berenstein - Diretor. 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Senac São Paulo comunica a realização 
das Licitações abaixo: 


1- CONCORRÊNCIA Nº 13808/2022 
Abertura: dia 17/1/2023, às 10h. 
Objeto: aquisição e instalação de 

equipamentos de cozinha industrial para 
atender o laboratório de alimentos e bebidas 
ao Senac São José dos Campos. 


Governo do Estado de São Paulo”, cuja abertura está marcada para o dia 18/01/2023 


às 10:00 horas. 


Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 28/12/2022, o site 
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de 


2- CONCORRÊNCIA Nº 13807/2022 
Abertura: dia 18/1/2023, às 10h. 
Objeto: serviços de mão de obra 


acesso ao sistema e credenciamento de seus representantes. 
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br. 


assinevalo! om.br 
ou ligue: 0800 7018888 


Diva 
Executivo 


especializada na operação e no 
desenvolvimento tecnológico na plataforma 
de experiência digital Liferay DXP e solução 
de e-commerce Liferay Commerce. 


Retirada do edital: disponível para 
conhecimento público no site 
wwyw.sp.senac.brisites/licitacao e também 
poderá ser verificado e obtido na Gerência de 
Materiais e Serviços, localizada na Rua Dr. 
Vila Nova, 228 - 7º andar - sala 709 - São 
Paulo/SP, das 10h00 às 12h00 e das 14h00 
às 17h00. 


Informações adicionais: 
licitacao.gms(Dsp.senac.br 
Telefone: (11) 3236-2286 / 2759 


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


Devo mentir para 08 clientes 


a pedido do meu chefe? 


Acesse o blog Divã Executivo no site do 
Valor Econômico e conheça essas e outras 
questões de nossos leitores, respondidas 
por especialistas em gestão de carreira. 


Leia em: 
wma valor com.br 
icameiraidiva-execulivo 


tificados de Recebíveis Imobiliários da 103º Série da 1º Emissão da Emissora, celebrado em 20 de dezembro de 2013 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se 
em segunda convocação no dia 28 de dezembro de 2022, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo- 
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes ma- 
térias da Ordem do Dia: (i) Aprovação da concessão de prazo adicional, para que a Emissora envie ao Agente Fiduciá- 
rio, até 12 de janeiro de 2023, os documentos constantes da lista anexa à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação, em seu website (www.opeacapital.com) e 
no website da CVM, e que também constará como anexo à ata da Assembleia; (ii) Aprovação para a retenção do valor 
de R$ 32.583,88 (trinta e dois mil, quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e oito centavos) do pagamento da pró- 
xima parcela, referente ao mês de dezembro/2022, do Instrumento Particular de Contrato Atípico de Locação firmado 
entre a Vibra Energia S.A. (atual denominação da Petrobras Distribuidora S.A.) e a Confidere OGB Imobiliária e Incor- 
poradora Ltda., em 14 de abril de 2011, conforme aditado (“Contrato BTS”) para fazer frente as despesas com o pro- 
cedimento de arbitragem contratual nº 27160/RLS, movido pela Vibra Energia S.A. junto a Corte Internacional de Ar- 
bitragem para discutir as condições contratuais do Contrato BTS, conforme tabela com custos discriminados constante 
do anexo à Proposta de Administração e que constará como anexo à ata da Assembleia. Sendo certo que no mês em 
que ocorrer a referida retenção, o valor não pago da PMT dos CRI será incorporado ao saldo devedor dos CRI; e (iii) 
A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia, incluindo, mas não se li- 
mitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação. As matérias acima indicadas deverão ser consi- 
deradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou 
a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não apro- 
vação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusiva- 
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen- 
te para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapi- 
tal.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, os Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) pre- 
ferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Docu- 
mentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do titu- 
lar dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representa- 
ção na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanha- 
do de documento societário que comprove a representação legal do titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão enviar seu voto de forma ele- 
trônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e assembleiasQ pentagonotrus- 
tee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto anexo à Proposta da Administração, disponibiliza- 
da pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com 
e no website da CVM. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da instrução de voto serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos documentos da operação. 
São Paulo, 20 de dezembro de 2022. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


CAMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA 
EXTRATO - TERMO DE HOMOLOGACAO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 - Considerando a 
instrução dos presentes autos, notadamente a prévia aprovação jurídica do Edital e a adjudicação 
pelo Sr. Pregoeiro, estando os preços compatíveis a média apurada em fase interna, HOMOLOGO o 
Pregão Eletrônico nº 02/2022, ficando o seu objeto adjudicado SINO - CONSULTORIA E 
INFORMÁTICA LTDA, no valor total de R$ 362.500,00 (trezentos e sessenta e dois mil e quinhentos 
reais). Louveira, 12 de dezembro de 2022. JOSÉ MARCOS RODRIGUES DE OLIVEIRA. PRESIDENTE. 


EXTRATO - CONTRATO Nº 43/2022/CM 

SOLICITAÇÃO Nº 28/2022/CM / PROCESSO N ° 32/2022/CM 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA 

CONTRATADA: SINO — CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos e especializados de gestão do 
acervo normativo Municipal de Louveira, conforme as especificações contidas no Termo de 
Referência e demais condições do edital e seus anexos. VALOR TOTAL: R$ 362.500,00 (trezentos e 
sessenta e dois mil e quinhentos reais). VIGÊNCIA CONTRATUAL: 36 (trinta e seis) meses, a contar 
de 15 de fevereiro de 2023. TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 15 de fevereiro de 2026. Louveira, 14 de 
dezembro de 2022. JOSÉ MARCOS RODRIGUES DE OLIVEIRA. Presidente. 


GAFISA S.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ/MF nº 01.545.826/0001-07 
NIRE nº 35.300.147.952 


AVISO AOS ACIONISTAS | 
PEDIDO PUBLICO DE PROCURAÇÕES 


Esh Theta Fundo de Investimento Multimercado, fundo de investimento inscrito no CNPJ/ME sob o 
nº. 23.799.268/0001-30, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
nº. 3400, 10º andar, Itaim Bibi, CEP 04.538-132 (“Solicitante”), titular de 3.252.899 (três milhões, 
duzentas e cinquenta e duas mil, oitocentas e noventa e nove) ações ordinárias (GFSA3) de emissão da 
Gafisa S.A. (“Companhia” ou “Gafisa”), o que representa uma participação acionária correspondente a 
mais de 8% (oito por cento) do capital social da Companhia, sendo acionista dela desde 23/07/2020, 
neste ato representado por sua gestora Esh Capital Investimentos Ltda., sociedade empresária limita- 
da, inscrita no CNPJ sob o nº. 22.006.806/0001-20, com sede na Rua Cunha Gago, nº 700, 14º andar, 
conjunto 141, Pinheiros, em São Paulo/SP, CEP 05421-001 (“Esh Capital”), nos termos do artigo 50 e 
seguintes da Resolução CVM nº. 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), vem promover 
Pedido Público de Procurações para deliberações e votos a respeito da ordem do dia da Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, que se realizará, em primeira convocação, em 02/01/2023, às 10h, 
conforme Edital regularmente publicado pelo Solicitante nos dias 12, 13 e 14/12/2022 no Valor Econô- 
mico. Alternativamente, caso assim seja determinado por decisão do Colegiado da CVM, a Assembleia 
Geral Extraordinária para qual se destina este Pedido Público de Procuração poderá ser realizada, em 
primeira convocação, em 09/01/2023, às 18h, conforme Edital posteriormente publicado pela Gafisa 
nos dias 16, 17 e 20/12/2022 no Valor Econômico, tendo como ordem do dia: “(i) Propositura de ação 
de responsabilidade contra os administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia, bem 
como demais responsáveis solidários, pelos prejuízos causados à Companhia em decorrência de atos 
ilícitos e operações irregulares entre 2019 e 2022, nos termos do art. 159, da LSA; (ii) Destituição dos 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia, em virtude da quebra 
dos deveres fiduciários; (iii) Eleição de membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 
em substituição aos atuais integrantes dos órgãos sociais da Companhia, na forma do art. 159, 82º, 
da LSA; e (iv) Cancelamento e/ou não homologação do aumento de capital social objeto da divulgação 
realizada pela administração da Companhia em 25.11.2022, com fundamento nos art. 117, 121 e 170, 
da LSA.” (“AGE”). 

O Solicitante entende que os acionistas devem APROVAR as propostas formuladas pelo Solicitante, 
eis que se verificam irregularidades e ilegalidades perpetradas pelos administradores, conselheiros 
fiscais da Companhia e outros ao longo dos últimos anos, em nítida violação aos respectivos deveres 
fiduciários. 

São exemplos de violação dos deveres de lealdade, de informação e de diligência, dentre outros: (i) co- 
operação com (ou negligência em apurar) a ocultação da participação acionária detida pelo Sr. Nelson 
Sequeiros Rodriguez Tanure, através de interpostas pessoas físicas, jurídicas e/ou veículos de investi- 
mento; (ii) irregularidades e dissimulação da operação de incorporação de ações da Upcon Incorpora- 
dora S.A. (“Upcon”) pela Gafisa, realizada sob a forma de aquisição pela Companhia da totalidade de 
ações daquela sociedade e subsequente aumento de capital para subscrição de ações de emissão da 
Gafisa pelos ex-acionistas da Upcon, cuja integralização se deu com crédito da aquisição da Upcon. 
Ademais, os termos e condições dessa operação foram acordados de forma a favorecer, artificialmente, 
os acionistas da Upcon, em prejuízo da Companhia e de seus acionistas; (iii) a realização de opera- 
ções entre partes relacionadas na aquisição da participação societária das SPEs anteriormente detidas 
por Woltan Capital LLP e Wotan Realty Ltda., prestando informações distorcidas e em condições não 
comutativas. Nessa operação foram adquiridos pela Companhia ativos onerados, indisponíveis e em- 
baraçados, inclusive com construções embargadas por danos e passivos ambientais, os quais têm o 
potencial de contaminar o patrimônio da Companhia por obrigações e passivos de grupos empresariais 
controlados pelo Sr. Nelson Sequeiros Rodriguez Tanure. 

A operação de aumento de capital social divulgado pela Companhia é eivada de vício formal, não tendo 
sido disponibilizados até o momento documentos e informações obrigatórias, tais como ata de reunião 
do conselho de administração e parecer de conselho fiscal, além do que o preço de emissão foi fixado 
de forma a provocar diluição injustificada dos atuais acionistas da Gafisa. 

Informações mais detalhadas, a minuta de procuração, as orientações para sua outorga e as demais 
informações indicadas no Anexo Q da Resolução CVM 81 poderão ser encontradas no site da Esh 
Capital (www.eshcapital.com.br). Em caso de dúvidas sobre o presente pedido, os acionistas podem 
entrar em contato pelo e-mail contatoBeshcapital.com.br. 


São Paulo, 20 de dezembro de 2022. 
Esh Theta Fundo de Investimento Multimercado 
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Vantagens de ser um 
Assinante Corporativo 


Sua empresa pode manter a equipe preparada para tomar as melhores decisões e alavancar negócios. 
Diariamente, o Valor Econômico traz notícias de bastidores, conteúdo relevante e análises 
produzidas pela melhor equipe de jornalistas e colunistas do Brasil, 
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- Beneficios adequados à necessidade da empresa; 
- Controle e acompanhamento do pacote 

de assinaturas feitos por equipe especializada; 

- Pagamento por meio de fatura única ou cartão corporativo; 


sA - Descontos progressivos. 
Pacotes de SiN 


assinaturas 
para Empresas. 


11 3767-7059 


de 2º 6º feira, das 9h às 18h 
corporategvalor.com.br dor 
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Especial 
Gestão de Frotas 


Para reduzir custos, 
a Brado movimenta 
contêineres por 
ferrovias, conta 
Andrea Ramos. F4 


Rota de eficiência 


Inovação é movida pela necessidade de reduzir custos no setor. Por Domingos Zaparolli, para o Valor, de São Paulo. 


transporte rodoviário 
O trilha uma jornada em 

busca de produtividade 
por meio do uso de ferramentas 
tecnológicas capazes de pro- 
porcionar mais eficiência na 
gestão das frotas e no planeja- 
mento das entregas. É um pro- 
cesso ainda lento, que ganhou 
tração nos últimos anos com a 
necessidade das transportado- 
ras se adaptarem às restrições 
decorrentes da pandemia da co- 
vid-19 e ao aumento da deman- 
da do e-commerce, que exige 
entregas mais rápidas e pon- 
tuais. A inovação agora é movi- 
da pela necessidade das trans- 
portadoras reduzirem custos e 
assim fazer frente à volatilidade 
dos preços dos combustíveis. 

“O transporte de cargas é 
pouco produtivo no Brasil. As 
grandes transportadoras já per- 
ceberam que precisam evoluir e 
esta visão começa a se dissemi- 
nar também entre as médias e 
pequenas empresas” diz o con- 
sultor Maurício Lima, sócio-di- 
retor do Ilos - Instituto de Logís- 
tica e Supply Chain. 

A frota brasileira de cami- 
nhões, estimada em 2,27 milhões 
de veículos, é subutilizada. Estu- 
dos realizados pelo Ilos indicam 
que um caminhão carregado ro- 
da, em média, entre 4,5 mile 5 mil 
km por mês. É pouco. Um uso 
mais eficiente da frota poderia 
triplicar a rodagem. O principal 
problema é que os caminhões 
passam muito tempo parados, es- 
perando a autorização para car- 
regar nos armazéns e descarregar 
nos destinos finais. 

O desperdício de tempo tam- 
bém decorre da falta de planeja- 
mento das movimentações de 
mercadorias. Ainda é bastante 
comum um caminhão viajar 
sem ocupação completa ou se- 
guir para um destino sem saber 
quando terá carga para o retor- 
no. Nesse caso, ou fica parado, 
esperando novo frete, ou volta 
“batendo lata”, vazio. 

Astecnologias necessárias para 
aprimorar o gerenciamento das 
viagens e entregas já estão dispo- 
níveis no mercado, mas muitas 
vezes são desconhecidas dos 
transportadores e embarcadores, 
os donos das mercadorias, ou são 
empregadas apenas de forma 
parcial, sem o aproveitamento de 
todo o potencial dos recursos. 

Um exemplo são os sistemas de 
rastreamento, utilizados princi- 
palmente na segurança, para pre- 
venir acidentes e reduzir os segu- 
ros por meio do rastreio do veícu- 
lo ou da carga roubada. O acom- 
panhamento em tempo real da 
frota em uma central de controle 
pode também ser utilizado para 
melhorar o planejamento das en- 
tregas, remanejando rotas e des- 
tinos, se necessário. 

A conexão do sistema de moni- 
toramento da frota do transpor- 
tador com sistemas de gestão dos 
clientes é capaz de gerar um fluxo 
de informações precisas sobre a 


Ñ 


localização do caminhão. Com 
esses dados em mãos, os clientes 
podem programar e agilizar o re- 
cebimento da mercadoria no des- 
tino final, reduzindo o tempo de 
espera. O monitoramento em 
tempo real da frota também pode 
ser utilizado para aprimorar a 
precificação do frete e auditar os 
serviços prestados. 

Ferramentas de inteligência 
artificial são capazes de estimar 
a demanda de mercadorias em 
cada mercado consumidor e 
podem proporcionar uma 
maior racionalidade no uso da 
frota de veículos, unindo em 
uma mesma viagem mercado- 
rias já contratadas com vendas 
que deverão ser efetivadas em 
um futuro previsível. 

“A interconexão de informa- 
ções entre os vários elos da cadeia 
de suprimentos tem potencial de 


Fonte: Confederação Nacional 
do Transporte (CNT) 


aprimorar a gestão da frota de 
veículos, reduzir custos, o consu- 
mo de combustível e as emissões 
de gases de efeito estufa na at- 
mosfera”, diz o sócio executivo do 
Ilos, Leonardo Julianelli. 

A DHL Supply Chain, que ad- 
ministra uma frota própria de 
381 veículos e cinco mil cami- 
nhões contratados, já utiliza des- 
de 2021 ferramentas de inteli- 
gência artificial para analisar a 
base de dados da movimentação 
de mercadorias de seus clientes, 
prever a demanda e planejar via- 
gens e entregas. A DHL também 
adotou o compartilhamento de 
cargas de diferentes clientes para 
um mesmo destino em um único 
veículo. “Com as duas iniciativas, 
rotas onde utilizávamos cinco 
carretas, agora atendemos com 
quatro, às vezes, três”, diz o vice- 
presidente de transportes da 


2020. 


Fontes: Ilos - Instituto de Lgjsita e Supply Chain, Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e Banco Central. (1)Unidade que combina toneladas com quilômetros 
percorridos; (2) Projeção Ilos; (3)Projeção Boletim Focus - 9/12/2022 


Frota disponível, 
em unidades 


companhia, Solon Barrios. 

O ano de 2022 deve encerrar 
com um crescimento da deman- 
da por serviços de transporte ro- 
doviário ligeiramente acima da 
expansão do Produto Interno 
Bruto (PIB). O Ilos estima que as 
transportadoras devem movi- 
mentar cerca de 1,22 trilhão de 
TKUs, unidade que combina to- 
neladas com quilômetros percor- 
ridos, o que representará um 
crescimento de 3,4% em relação 
ao ano anterior. Já a expansão do 
PIB prevista é de 3,05% segundo o 
Boletim Focus do Banco Central 
de 9 de dezembro de 2022. 

Os custos das transportadoras 
aumentaram significativamente. 
A Associação Nacional do Trans- 
porte de Cargas e Logística 
(NTC&Logística) calcula que o 
custo do transportador de carga 
fracionada, aquela com várias 


origens ou destinos, aumentou 
em 11,02% nos últimos 12 meses 
terminados em outubro, enquan- 
to o custo do transporte tipo lota- 
ção, carga com origem e destino 
único e longas distâncias, típica 
no agronegócio, subiu 18,07%. 

Aprincipal pressão veio do die- 
sel, que subiu 22,64% no período. 
Em dezembro, contudo, a Petro- 
bras reduziu o preço médio do li- 
tro nas refinarias de R$ 4,89 para 
R$ 4,49, aliviando a pressão. “Foi 
um ano difícil, de pouco dinamis- 
mo, onde a maioria das empresas 
apenas conseguiu repassar custos 
aos clientes, sem apresentar au- 
mento real de faturamento”, diz 
Lauro Valdivia, assessor técnico 
da NTC&Logística. 

Empresas que apresentam 
crescimento robusto neste ano 
relatam ganhos de competitivi- 
dade decorrente de intensifica- 


ção tecnológica. “Nossa atenção 
está dedicada à busca de oportu- 
nidades para aumentar a produ- 
tividade e reduzir custos”, diz Os- 
ni Roman, presidente da Cooper- 
carga, que conta com uma frota 
de mais de dois mil veículos para 
transporte de mercadorias. 

A projeção da Coopercarga é 
faturar R$ 1,45 bilhão em 2022, o 
que representará um crescimen- 
to de 32% em relação ao ano pas- 
sado. “Por volta de 12% é repasse 
de custos aos clientes, o restante é 
crescimento real”, afirma Roman. 
Nos últimos três anos, a Cooper- 
carga privilegiou a adoção de fer- 
ramentas tecnológicas para o ras- 
treamento e gerenciamento em 
tempo real de todas etapas logís- 
ticas, do carregamento até a en- 
trega. Os clientes são conectados 
aos sistemas de gestão e, junto 
com a equipe da transportadora, 
podem redefinir em tempo real 
as rotas e redirecionar a carga, 
quando necessário. “É a melhora 
do serviço aos nossos clientes que 
impulsionou nosso crescimento 
em 2022”, diz Roman. 

Sensores e sistemas de teleme- 
tria capazes de medir o desempe- 
nho de motoristas e veículos tam- 
bém são ferramentas tecnológi- 
cas em expansão entre as trans- 
portadoras. A Braspress, que pro- 
jeta um crescimento de 25% em 
2022 e faturamento na casa de R$ 
2 bilhões, utiliza telemetria em 
toda sua frota de 2990 veículos, 
um sistema que passa por atuali- 
zações constantes em seus oito 
anos de implementação. 

Na versão atual, a central de 
controle da companhia em Gua- 
rulhos (SP), acompanha em tem- 
po real uma série de indicadores 
de desempenho, que vão de ace- 
leração e frenagem adequadas 
dos veículos, o desempenho dos 
equipamentos, até mesmo a fadi- 
ga dos motoristas com câmeras 
de monitoramento instaladas na 
cabine, capazes de identificar so- 
nolência e outras ocorrências. 

Câmeras também são instala- 
das nos cavalos mecânicos, capa- 
zes de identificar condução ina- 
dequada ou riscos no trajeto. A 
central de controles possui um 
sistema de alerta e pode contac- 
tar os motoristas se necessário. 
Por outro lado, a empresa investe 
em qualificação dos motoristas 
por simuladores de direção. 

De acordo com a Braspress, o 
uso de telemetria e a qualificação 
da equipe permitiu uma redução 
de 90% dos acidentes graves en- 
volvendo seus veículos e também 
proporcionou uma redução de 
6,7% no consumo anual de com- 
bustíveis. Foram reduzidas ainda 
as arrancadas e freadas bruscas, e 
viagens com velocidade inade- 
quada, e o desgaste desnecessá- 
rios de peças, o que permitiu uma 
diminuição em 55% os problemas 
mecânicos dos veículos. “Tudo is- 
so é ganho de eficiência que se 
traduz em maior competitivida- 
de”, diz Luiz Carlos Lopes, diretor 
de operações da Braspress. 
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ALÉM DO ALUGUEL 


Locadoras oferecem 
desde plataformas de 
manutenção até 
soluções de 
rastreamento de 
veículos e telemetria. 
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NAS CIDADES 


Controle do transporte 
público em tempo real 
permite ação rápida 
nos engarrafamentos, 
diz o prefeito Luiz 
Fernando Machado. 
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CHEGANDO PELO CÉU 


Projeto piloto, em 
Salvador, Bahia, testa 
uso de drones para 
transporte de pequenas 
mercadorias em 
trajetos de até 30 km. 


NAS RODOVIAS 


Concessionárias, que já 
usam câmeras 
inteligentes para 
melhorar fluidez do 
tráfego, agora vão 
testar o free flow. 
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Especial Gestão de Frotas 


Entregas Veículos elétricos possuem uma pegada de 
carbono 90% menor daqueles que utilizam diesel 


Transportadores e 
varejo adotam planos 
para reduzir emissões 


Domingos Zaparolli 
Para o Valor, de São Paulo 


A redução das emissões de dió- 
xido de carbono (CO2) na atmosfe- 
ra alcançou status de prioridade 
no planejamento estratégico das 
grandes transportadoras. Elas bus- 
cam responder a uma pressão cres- 
cente de embarcadores de merca- 
dorias e de seus clientes finais, ca- 
da vez mais engajados na pauta da 
sustentabilidade de suas cadeias 
de suprimentos. Não à toa. De 
acordo com a Quarta Comunica- 
ção Nacional do Brasil à Conven- 
ção-Quadro das Nações Unidas so- 
bre Mudança do Clima (UNFCCC, 
na sigla em inglês), 14,1% das 
emissões de gases de efeito-estufa 
(GEE) no Brasil são provenientes 
do transporte. 

Entre as empresas que se dedi- 
cam ao transporte urbano de car- 
gas, o avanço da descarbonização 
ocorre principalmente por meio 
da substituição de veículos a diesel 
por frotas elétricas. A DHL Supply 
Chain chegou ao fim de novembro 
com uma frota de 81 veículos ur- 
banos de carga (VUCs) elétricos e 
já adquiriu outros 60 para entrega 
no primeiro semestre de 2023, to- 
talizando 141 veículos. 

Um novo cliente da frota elé- 
trica da DHL é a fabricante de 
eletrodomésticos Whirlpool, 
que assinou contrato em no- 
vembro. Os VUCs vão abastecer 
com peças de reposição as 174 


assistências técnicas da Whirl- 
pool na Grande São Paulo. Para 
fazer esse serviço, os veículos ro- 
dam em média 92 mil km por 
ano. O objetivo da eletrificação é 
evitar a emissão de cerca de 34 
toneladas de GEE por ano. 

Os veículos elétricos possuem 
uma pegada de carbono 90% me- 
nor que a frota a diesel, quando 
contabilizada não só a emissão vei- 
cular, que é neutra, mas também 
as emissões provenientes da gera- 
ção de energia elétrica necessária 
para abastecer os veículos. Os cus- 
tos operacionais também são me- 
nores, na casa de 60%. Por outro la- 
do, o custo de aquisição de um elé- 
trico é duas e três vezes maior que 
um modelo idêntico a diesel. 

“A operação de um veículo elé- 
trico durante uma vida útil de sete 
anos chega a ser entre 30% e 40% 
maior do que um veículo à diesel”, 
diz Solon Barrios, vice-presidente 
de transportes da DHL “Só é viável 
quando o transportador e seus 
clientes concordam em comparti- 
lhar o aumento de custos”, afirma. 

A relação de embarcadores de 
mercadorias dispostos a investir 
em frotas elétricas é crescente, o 
que demonstra interesse em com- 
partilhar custos com as transpor- 
tadoras. Nos últimos dois anos, 
empresas como Ambev, Seara, Fri- 
boi, Pepsico, Mercado Livre, Ame- 
ricanas, Danone, Pernambucanas, 
Natura, Nestlé, Pão de Açúcar, Bo- 
ticário, Coca-Cola Femsa e Raia- 


Drograsil anunciaram operações 
próprias ou terceirizadas com veí- 
culos elétricos. 

O Magazine Luiza, que soma 
8 mil caminhoneiros parceiros 
que trabalham em sua operação 
logística, iniciou em 2021 um 
projeto piloto de eletrificação e 
hoje conta com 41 VUCS elétricos 
e aideia é expandir. “Nós oferece- 
mos um incentivo financeiro pa- 
ra o prestador de serviços”, diz 
Grasiella Nascimento, gerente de 
transportes da varejista. 

Para viabilizar o projeto pilo- 
to, o Magalu intermediou a ne- 
gociação de financiamento da 
compra dos veículos com um 
banco, assumiu os riscos finan- 
ceiros da operação e ofereceu um 
período mínimo de contrato 
com os fornecedores que com- 
praram caminhões elétricos. 

A descarbonização das frotas 
que fazem percursos de longa dis- 
tância é mais lenta. Os veículos elé- 
tricos atuais, que possuem auto- 
nomia média de 200 km, não são 
apropriados ao serviço. A alterna- 
tiva são os caminhões movidos a 
Gás Natural Veicular (GNV), que 
apresentam uma redução de emis- 
sões entre 20% e 25%, mas chegam 
a custar o dobro do mesmo mode- 
lo a diesel. Ainda são poucas as em- 
presas que apostam no combustá- 
vel, um exemplo é a Coopercarga, 
que soma 30 carretas GNV, que faz 
rotas para clientes específicos. 

As transportadoras, no entanto, 


Solon Barrios, vice-presidente de transportes da DHL: viabilidade depende de compartilhamento de custos 


estão pressionadas pela entrada 
em vigor em 2023 da nova etapa 
do Programa de Controle de Polui- 
ção do Ar por Veículos Automoto- 
res (Proconve-8), que estabelece 
que todos os caminhões novos de- 
verão chegar ao mercado equipa- 
dos com motores modernos e me- 
nos poluentes, no padrão denomi- 
nado Euro VI, em vigor na União 
Europeia desde 2014, e os veículos 
antigos deverão ser modernizados 
com novos sistemas de injeção e de 
tratamento de gases de escape. 
Anorma é um problema para a 
maioria dos caminhoneiros inde- 
pendentes e gestores de peque- 
nas frotas. No país, a idade média 
dos veículos supera dez anos. As 
grades empresas do setor, que in- 
vestem em renovação constante 


de suas frotas, já se prepararam 
para a nova realidade. 

Na Ghelere, que administra 
268 carretas, a idade média da 
frota é de três anos. Atualmente, 
apenas onze veículos não estão 
aptos às normas do Proconve-8. 
“Em 2023 todos caminhões aten- 
derão a norma, renovamos cons- 
tantemente a frota”, diz o diretor 
executivo, Eduardo Ghelere. 

A transportadora também in- 
veste em inovações tecnológicas 
capazes de reduzir o consumo de 
combustíveis e as emissões. A em- 
presa está testando um diesel adi- 
tivado capaz de aumentar em 2,9% 
a eficiência da frota. Já instalou 
placas solares sobre os veículos ca- 
pazes de abastecer as baterias. A 
medida, além de dobrar a vida útil 


das baterias, reduz o consumo de 
diesel. A empresa também está ins- 
talando sensores nos pneus que 
geram informações a cada cinco 
minutos sobre calibragem. A cali- 
bragem correta diminui o desgas- 
te e permite uma economia equi- 
valente a um pneu por ano por car- 
reta, e também reduz o consumo 
de combustível. 

Em parceria com a startup Kers, 
atransportadora planeja lançar no 
mercado em 2023 um kit de eletri- 
ficação que pretende tornar híbri- 
dos os caminhões pesados. “Os tes- 
tes que realizamos indicam que 
uma carreta que roda 4 km por li- 
tro, com o sistema híbrido chega a 
rodar 7 km por litro, e reduz pro- 
porcionalmente as emissões de 
CO»”, diz Ghelere. (DZ) 


Pacotes de conectividade avaliam o caminhão e o motorista 


Vladimir Goitia 
Para o Valor, de São Paulo 


As principais montadoras de ca- 
minhões do país estão investindo 
recursos vultosos em sustentabili- 
dade e no desenvolvimento de dis- 
positivos e soluções para aumen- 
tar o nível de conectividade entre 
responsáveis por frotas e seus veí- 
culos pesados. As tecnologias se 
complementam e vão muito além 
de dispositivos que permitem alo- 
calização dos veículos em tempo 
real. Há coleta e análise de dados 
dos caminhões e também da con- 
dução pelo motorista. Segundo a 
Associação Nacional dos Fabrican- 
tes de Veículos Automotores (An- 
favea), a redução de emissões e 
operações mais produtivas estão 
entre os principais objetivos dos 


ciclos atuais de investimento. “A 
digitalização e a conectividade são 
fundamentais para a eficiência do 
transporte e a sua sustentabilida- 
de”, diz Gustavo Bonini, vice-presi- 
dente da entidade. 

Com foco em eficiência energé- 
tica e conectividade, a Scania in- 
vestiu R$ 2,6 bilhões entre 2016 e 
2020 no lançamento de uma nova 
geração de caminhões, moderni- 
zação de sua fábrica, lançamento 
de uma linha a gás e na preparação 
de produtos para a nova lei de 
emissões Proconve -8/Euro VI, que 
exige que veículos com motores 
diesel combinem sistemas de re- 
dução de poluentes. Para 2021 a 
2024, o investimento da Scania no 
país é estimado em R$ 1,4 bilhão. 

“Os caminhões da nova geração 
vendidos no país alcançaram a 


DIVULGAÇÃO 


Dênis Santos de Paula, CCO da WebRota: checklist para todo tipo de vistoria 


marca de 1 milhão de toneladas de 
CO» não emitidas nos últimos três 
anos, fruto da economia desses 
veículos e do desempenho dos 
motoristas acompanhado pelos 
pacotes de conectividade da Sca- 
nia”, informa Alex Nucci, diretor 
de vendas de soluções de transpor- 
te da montadora. 

Entre 2024 e 2025, caminhões 
elétricos que vem sendo comercia- 
lizados na Europa podem chegar 
ao Brasil. Dependerá, contudo, da 
maturidade do mercado nacional. 
Outra aposta são veículos autôno- 
mos, também em teste na Europa. 

Para a conectividade, a monta- 
dora desenvolveu a Ferramenta de 
Inteligência de Frotas (FIT), com a 
qual é possível mensurar o poten- 
cial de economia no consumo de 
combustível levando em conta até 


o preço do diesel, além de avaliar a 
situação atual de cada veículo. “A 
FIT funciona com base nos dados 
operacionais de milhares de veícu- 
los conectados da marca, mede o 
desempenho da frota e o compara 
a dados de operações similares pa- 
ra avaliar, por exemplo, o estilo de 
condução”, diz Nucci. 

A Volvo é outra montadora cu- 
jos sistemas não oferecem apenas 
dados de condução e parâmetros 
de consumo de seus caminhões, 
mas também informações sobre a 
variação de nível de combustível, 
velocidade máxima e média, rota- 
ção de marcha, faixa econômica, 
média de consumo de combustá- 
vel, tempo de uso do piloto auto- 
mático e acompanhamento do 
histórico de manutenção do veícu- 
lo, além do monitoramento de sua 


localização em tempo real. 

“O acesso pode ser feito de qual- 
quer smartphone ou computador, 
sem qualquer tipo de interface ou 
adaptação no veículo, já que se tra- 
ta de uma tecnologia de fábrica”, 
explica Carlos Banzzatto, gerente 
executivo de serviços da Volvo. Se- 
gundo ele, mais de 100 mil cami- 
nhões da Volvo em circulação na 
América Latina estão conectados. 

A marca também está em uma 
jornada de descarbonização, in- 
formao executivo. “Até 2030, a Vol- 
vo tem como meta reduzir em 50% 
as emissões de gases de efeito-es- 
tufa de seus caminhões e em 100% 
até 2040. No Brasil, acabamos de 
lançar as novas linhas de cami- 
nhões para atender a nova regula- 
mentação Euro VlI/Proconve-8, 
com importante redução nas 


emissões”, diz Banzzatto. 

A Volvo, informa, apresentou 
em novembro no país o cami- 
nhão 100% elétrico, com zero 
emissões, para operações de dis- 
tribuição urbana e regional de até 
300 km. Ainda sem data para co- 
mercialização no Brasil, o modelo 
iniciará testes de operação no país 
em 2023. “Na Europa, a Volvo ofe- 
rece caminhões elétricos desde 
2019, sendo líder de mercado 
nessa tecnologia”, diz Banzatto. 

“A descarbonização, bandeira 
da Anfavea e do setor automoti- 
vo, em especial de veículos pesa- 
dos, tem como meta reduzir o 
consumo de combustível, usar 
cada vez mais combustíveis reno- 
váveis e eletrificação, além de te- 
lemetria e a gestão de frotas”, diz 
Bonini, da Anfavea. 


Startups fazem check-up on-line de veículos 


De São Paulo 


Ouso de novas tecnologias, con- 
siderado fator decisivo para mar- 
car a diferença entre empresas que 
prestam serviços de transporte de 
carga em um mercado altamente 
competitivo, vem se expandindo 
no país, mas ainda está restrito a 
players de grande porte. Estudo da 
Confederação Nacional do Trans- 
porte (CNT), divulgado em mea- 
dos do ano, aponta que apenas 
20% das transportadoras do país 
contam com softwares, funcionali- 
dades tecnológicas ou platafor- 
mas de gestão integradas. 

Startups que desenvolvem so- 
luções e inteligência artificial (IA) 
para a automação de frotas acre- 
ditam que o espaço nesse merca- 
do é maior do que os 80% restan- 
tes. Para elas, 90% das empresas 
que trabalham com logística e 
transporte estão ainda na fase de 
planilhas, papéis e caneta. “Isso 
explica por quê o tomate custa 
tão caro. Há ainda muita inefi- 
ciência”, diz Bruno Pelikan, CEO 
da Rabbot, startup que investiu 
R$ 20 milhões na sua plataforma 
e vai aplicar mais R$ 100 milhões 
nos próximos dois anos em novas 
soluções que permitam gerar ain- 
da mais eficiência operacional. 

“Não se trata apenas de gestão 
de frota, termo que precisa ser re- 


definido, mas de gestão operacio- 
nal de ativos que precisam gerar 
eficiência de escala para as empre- 
sas que prestam esse tipo de servi- 
ços”, afirma Pelikan. Para ele, gerar 
clareza operacional exige coleta 
correta de dados, organização des- 
sas informações e otimização de- 
las. “Uma coisa é você administrar 
um, dez, vinte veículos. Outra é ter 
uma frota de 500 ou mil veículos. A 
maior parte das empresas gasta 
mais tempo pensando no que fa- 
zer e olhando o vai que acontecer 
do que em fazer de fato”, diz. 

A plataforma da Rabbot, segun- 
do Pelikan, permite, entre outras 
soluções, a localização do veículo e 
o checklist de chegada e saída dele 
da garagem. Conta ainda com fer- 
ramentas de conferência com uso 
de QR Code. “Quando um cami- 
nhão passa pela guarita, é possível 
saber o que esse veículo precisa. Os 
robôs criados pelos próprios clien- 
tes na nossa plataforma tomam a 
decisão. Ora para trocar apenas 
uma lâmpada, ora para acertar um 
pneu antes de ele sair de novo. Ou 
seja, em vez de o veículo ir à ofici- 
na, a Rabbot faz a oficina ir até o 
veículo”, explica o CEO da Rabbot. 

“Quando começamos, a plata- 
forma tinha apenas quatro aplica- 
ções. Hoje são mais de mil, que fo- 
ram criadas pelos nossos clientes”, 
informa. A Rabbot conta hoje 


com mais de 18 mil prestadores 
de serviço (do fornecedor de pe- 
ças ao borracheiro, do guincho ao 
mecânico) e o gerenciamento 
mensal de mais de quase 4 mi- 
lhões de ativos (veículos que pos- 
suem rodas). Pelikan calcula que 
o ganho para as empresas é de al- 
guns dígitos. “Para cada R$ 1 in- 
vestido pelas companhias na pla- 
taforma, em média elas ganham 
dez vezes mais”, diz. Porto Seguro, 
Uber, além de empresas do setor 
de logística como SADA e Tegma, 
entre outras, usam a plataforma 
da Rabbo t, segundo o executivo. 

A WebRota, outra empresa de 
tecnologia e de soluções integra- 
das em gestão de frotas, disponibi- 
liza hoje doze soluções para esse 
mercado, que vão desde o rastrea- 
mento de veículos e cargas e ges- 
tão de rotas e multas, até o uso de 
telemetria para detectar sinais de 
fadiga do motorista. Dênis Santos 
de Paula, CCO e sócio fundador, ex- 
plica que essas ferramentas atraí- 
ram clientes como a Coca-Cola, 
Itaipava, Crystal e Império, além de 
revendedoras de maquinas agríco- 
las como a John Deere, New Hol- 
land, Case e IS Tractor, entre ou- 
tras. Nos últimos três anos, a em- 
presa cresceu 380%. 

“Ao longo de dez anos de exis- 
tência, desenvolvemos soluções 
que têm o propósito de otimizar o 


uso da frota com controle, pratici- 
dade e segurança”, diz Santos de 
Paula. Nos últimos 12 meses, con- 
ta, a WebRota lançou uma plata- 
forma de checklist digital que po- 
de ser usada para qualquer tipo de 
vistoria que operações empresa- 
riais exigem, desde uma vistoria 
do veículo, carga, pneu, processos 
internos e externos até atividades e 
controle de ativos. 

A WebRota, informa, investiu 
mais de R$ 20 milhões no desen- 
volvimento e inovação dessas solu- 
ções. Para 2023, a empresa progra- 
mou investir mais de R$ 1,5 milhão 
apenas em P&D. O executivo conta 
que as soluções da WebRota têm 
permitido ganhos significativos 
nas operações logísticas das em- 
presas, tanto em aumento de pro- 
dutividade, controle e segurança, 
como em questões econômicas. 

“Com base nos dados colhidos 
por nossa consultoria, antes e de- 
pois das implantações, temos ín- 
dices alcançados extremamente 
relevantes. Entre eles, uma redu- 
ção de 19% no desgaste e depre- 
ciação dos veículos, queda de 
18% no consumo de combustível 
e de 23% em infrações de trânsi- 
to”, lista o executivo. A lista con- 
templa também um ganho mé- 
dio de 38% de economia de tem- 
po e rotas otimizadas e 42% de 
aumento de produtividade. (VG) 


vertoe 


MP 


A ROTA MAIS INTELIGENTE 
PARA SUA FROTA 


Veloe é a solução completa para um controle mais eficiente 
da sua frota. Além de caminho livre em pedágios, 
estacionamentos e Vale-Pedágio, através do Alelo Frota 
ainda é possível realizar toda a gestão de abastecimento 

e incluir serviços como gestão de manutenção, assistência 
24h e telemetria. 


Economia e praticidade para sua carga chegar 
com mais segurança e agilidade aonde precisa. 


Saiba mais em: 
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Especial Gestão de Frotas 


Negócios Empresas oferecem ampla 
gama de serviços para terceiros 


Locadora 
oferta gestão, 
manutenção e 
rastreamento 


Lourdes Rodrigues 
Para o Valor, de São Paulo 


As “antigas” locadoras de auto- 
móveis têm aumentado investi- 
mentos em tecnologias de gestão 
de frota, segmento que ganhou 
peso nos negócios e tem respondi- 
do por uma parcela expressiva dos 
seus lucros. Seja nos serviços ofere- 
cidos para outras empresas ou pa- 
ra pessoas físicas, elas disponibili- 
zam desde plataformas de manu- 
tenção até soluções de rastrea- 
mento e telemetria, além de incen- 
tivar a descarbonização das frotas. 

A Unidas, combinação da Ouro 
Verde e da própria Unidas, oferece 
soluções para locação de veículos 
leves, caminhões, máquinas e 
equipamentos, para pessoa física e 
empresas, além de serviço de ges- 
tão de frota, — nesse caso somente 
para a frota própria locada para 
empresas. A Unidas Frotas, seg- 
mento de gestão e terceirização de 
frotas, que não inclui “rent a car”, 
teve lucro líquido de R$ 87,5 mi- 
lhões nos primeiros nove meses do 
ano, alta de 93,5% em relação a 


igual período de 2021. A frota da 
empresa tem 90 mil ativos entre 
carros, caminhões, máquinas e 
equipamentos. “A expansão da fro- 
ta é resultado de investimentos de 
R$ 500 milhões realizados no ter- 
ceiro trimestre deste ano”, diz o di- 
retor executivo de operações da 
Unidas, Alexandre Rodrigues. 

Para alcançar esses resultados, 
Rodrigues diz que a empresa tema 
tecnologia como base, e a teleme- 
tria, que gera relatórios de monito- 
ramento de cada veículo, é chave. 
“Temos na inteligência artificial 
uma grande aliada, pois ela permi- 
te interligar os dados que a teleme- 
tria oferece a um sistema em nossa 
base de dados, na nuvem.” A Uni- 
das investe ainda em equipamen- 
tos elétricos, movidos a gás e ou- 
tros tipos de combustíveis susten- 
táveis, com foco na meta ESG, de 
ter 10% da frota movida a energia 
limpa até 2026. 

Com receita líquida de R$ 2,6 bi- 
lhões no terceiro trimestre, alta de 
66,1% em relação ao mesmo perío- 
do do ano passado, a Movida tem 
213 mil veículos em sua frota, sen- 


do 105 mil em “rent a car” (RAC) e 
108 mil em gestão e terceirização 
de frota (GTF). “No segmento GTF, 
responsável por atender frotas cor- 
porativas em contratos de longo 
prazo, os serviços incluem consul- 
toria de dimensionamento, aquisi- 
ção, locação, manutenção e substi- 
tuição de frota, suporte e relatórios 
gerenciais, apoio em documenta- 
ção, tecnologias [telemetria] e faci- 
lidades diversas”, diz o vice-presi- 
dente comercial de longo prazo, 
Felipe Camargo Zogbi. 

Já no segmento “rent a car”, há 
um investimento crescente na ele- 
trificação da frota, que tem mais de 
mil veículos híbridos para locação. 
No terceiro trimestre de 2022, a 
Movida lançou a marca SAT, que 
atua na operação de rastreadores e 


Jamyl Jarrus, diretor comercial da Movida: inteligência de mercado e tecnologia para aumentar o nível dos serviços prestados e otimizar custos 


serviços de assistência. “A iniciativa 
envolve inteligência de mercado e 
tecnologia para aumentar o nível 
dos serviços prestados e otimizar 
custos. Investimos na evolução dos 
sistemas de monitoramento dos 
carros conectados e na operação 
de uma rede própria para assistên- 
cia 24 horas”, diz o diretor comer- 
cial da Movida, JamylJarrus. 

A Localiza, rebatizada de Locali- 
za&CO, por sua vez, oferece para 
pessoas físicas desde aluguel de 
carros até carro por assinatura, 
além da venda de seminovos e o re- 
cém-lançado Localiza+, platafor- 
ma de soluções para a gestão do 
carro próprio. A empresa também 
tem soluções para empresas, como 
a terceirização de frotas. 

“Em nossa gestão, priorizamos 


o cliente no centro das decisões 
do negócio e para isso, oferece- 
mos uma solução personalizada, 
alicerçada em inovação e tecno- 
logia, pilares essenciais para en- 
tregar uma experiência de exce- 
lência ao cliente”, diz o diretor 
executivo de gestão de frotas da 
Localiza&CO, Breno Davis. 

Assim como suas concorrentes, 
a Localiza faz uso de tecnologias, 
como a telemetria. “Temos hoje 
mais de 1,2 milhão de carros co- 
nectados por meio da nossa frente 
de telemetria”, diz Davis. Há ainda 
um aplicativo de acompanhamen- 
to em tempo real da frota, ferra- 
menta fmeucarro — direcionada 
para os motoristas da frota com 
dados relacionados a seu veículo. 
“Contamos com um sistema para 


GERMANO LUDERS/DIVULGAÇÃO 


controle de frota Localiza, o Sofit, e 
nele consolidamos todos os dados 
da gestão de frotas, digitalizamos 
processos e fornecemos informa- 
ções estruturadas para a tomada 
de decisão, com foco na redução 
de custos e no aumento da segu- 
rança do condutor” 

As receitas líquidas dos negó- 
cios de aluguel de carros e ges- 
tão de frotas aumentaram 30,7% 
e 52,6% respectivamente no ter- 
ceiro trimestre de 2022, compa- 
rado a igual período do ano pas- 
sado. O lucro líquido ajustado 
no período foi de R$ 682 mi- 
lhões, queda de 27% em relação 
ao terceiro trimestre do ano pas- 
sado, refletindo o aumento na 
depreciação de carros e das des- 
pesas financeiras líquidas. 


Aos poucos, montadoras incluem serviços no cardápio 


Leda Rosa 
Para o Valor, de São Paulo 


Conquistar os grandes clientes 
com um cardápio cada vez maior 
de serviços é a estratégia das mon- 
tadoras para aumentar sua pre- 
sença no nicho da gestão de fro- 
tas. Toyota e Renault são alguns 
dos fabricantes de automóveis de 
passageiros que vêm investindo, 
ano a ano, para que locadoras, 
empresas de grande porte e clien- 
tes diretos que optam pelo mode- 
lo de assinatura disponham de se- 
gurança e comodidade. 

Na Toyota, tudo o que envolve 
a gestão das frotas corporativas 
fica a cargo da Kinto One Fleet, 
que instala dispositivos de ras- 
treamento e telemetria que me- 
dem consumo de combustível, 
localização de veículo, bloqueio 
de motor, histórico de manuten- 


ção, aviso de eventuais erros e 
problemas de sistema. 

A divisão também gerencia 
ferramentas e relatórios para a 
administração da frota e custo- 
mização dos veículos, cuida de 
toda documentação do veículo, 
seguro (total ou contra tercei- 
ros), gestão de multas, manuten- 
ção preventiva e/ou corretiva, lo- 
gística e troca de pneus. Ainda 
oferece assistência e central de 
atendimento 24horas. 

Disponível no Brasil há pouco 
mais de dois anos, o Kinto, nas ver- 
sões para pessoas jurídicas e físi- 
cas, tem papel fundamental na es- 
tratégia mundial da Toyota na 
oferta e ampliação dos serviços de 
mobilidade. É o principal negócio 
da divisão dentro dos mais de 40 
países onde opera com diferentes 
serviços. Em gestão de frota, a 
montadora tem hoje mais de 200 


mil veículos na operação global. 
“O One Fleet, especificamente, 
segue em franco crescimento, gra- 
ças ao forte potencial do mercado 
brasileiro. Muitas empresas têm 
migrado para o modelo de tercei- 
rização de frota, e hoje o serviço 
conta com mais de 2 mil clientes 
na carteira e mais de 5 mil carros 
entregues”, diz Roger Armellini, 
diretor comercial da Kinto e dire- 
tor de mobilidade da Toyota para 
América Latina e Caribe. Até 2023, 
ela planeja ingressar em seis novos 
mercados na América Latina 
Alista de clientes frotistas inclui 
segmentos como energia, minera- 
ção, agropecuária, farmácia, ali- 
mentação e saúde. Nas frotas cor- 
porativas, o modelo mais alugado 
é o Yaris Hatch, bastante procura- 
do pelo setor de serviços. Na versão 
XL Live, o contrato de um ano com 
limite de quilometragem de 1.000 


km mensais custa R$ 1.875/mês. 
Para a expansão é vital respon- 
der às novas necessidades dos 
clientes em uma sociedade que vi- 
ve profundas transformações. 
“Contamos com opções de veícu- 
los híbridos Toyota e Lexus [marca 
de luxo da montadora]. A eletrifi- 
cação de portfólio e a preocupação 
com a descarbonização são pre- 
missas da empresa para entregar 
soluções sustentáveis. Acredita- 
mos que a mobilidade pode ser e 
será cada vez mais sustentável, e 
defendemos que os híbridos sejam 
a porta de entrada”, diz Armellini. 
A Toyota oferece ainda outros 
dois serviços no Brasil: Kinto Share 
(aluguel e compartilhamento de 
veículos por horas, dias e até um 
mês) e Kinto One Personal (assina- 
tura de veículos zero e seminovos). 
Para 2023, a meta da montadora é 
dobrar a quantidade de carros pa- 


ra locação. Hoje, são 6.500 unida- 
des em operação no Brasil. Outro 
objetivo é oferecer o aluguel fora 
da rede Toyota, como já acontece 
em condomínios residenciais, dro- 
garias e aeroportos. Ainda este 
mês, a montadora inaugura uma 
estação Share, de compartilha- 
mento e aluguel, próximo ao Porto 
de Santos, no litoral paulista. 

Na Renault On Demand, divisão 
responsável pela gestão de frotas e 
oferecida no país desde 2021, to- 
dos os veículos são entregues com 
sistema de rastreamento ativo, 
com foco na segurança do moto- 
rista, além de itens essenciais para 
gerenciar a frota, como o acompa- 
nhamento dos fluxos de entrega e 
devolução dos veículos, monitora- 
mento do uso mensal por km ro- 
dado, troca de pneus e geolocaliza- 
ção de risco, que permite comuni- 
cação quando em zona de risco. 


“Quando falamos do carro por 
assinatura, um ponto importan- 
te para o gerenciamento da frota 
é a forma que as manutenções 
preventivas, corretivas e trocas 
de pneus são realizadas. Aliamos 
as informações fornecidas pelo 
rastreador com o atendimento e 
a realização dos serviços em toda 
a rede de concessionárias Re- 
nault no Brasil”, diz Giovani Pau- 
lini, gerente geral gerente geral 
de serviços Mobilize. 

Com oferta de assinatura e ges- 
tão de frotas em países como Itália, 
Espanha e França, a Renault On 
Demand investe em parcerias co- 
mo a que firmou com a VDO, mar- 
ca do grupo Continental, para o 
fornecimento de rastreadores e 
sistema de gestão de frota FTS (Fle- 
et Tracking Service) no serviço de 
assinatura, terceirização de frotas 
eveículo financiado. 


Agro gira 1 bilhão de toneladas em operações multimodais 


Andrea Ramos, da Brado Logística: eficiência e redução nas emissões de C02 


DIVULGAÇÃO 


Carlos Raíces 
Para o Valor, de São Paulo 


O crescimento do agronegócio 
tem feito do setor um dos mais im- 
portantes clientes da cadeia de 
transporte e logística do país, com 
operações multimodais que movi- 
mentam mais de 1 bilhão de tone- 
ladas por ano entre grãos, animais, 
alimentos, insumos, máquinas e 
implementos, biocombustíveis, 
fertilizantes e defensivos, segundo 
estudos do Grupo de Pesquisa em 
Logística, da Esalq/USP. 

As características do setor têm 
exigido das empresas frotas adap- 
tadas, com o desenvolvimento de 
soluções específicas. É o caso da 
JBS, maior frigorífico nacional, do- 
no de marcas como Friboi e Seara. 
A empresa desenvolveu, em parce- 
ria com a Unesp, uma plataforma 
especial para carregamento de 
animais vivos em caminhões boia- 
deiros próprios, de forma a ofere- 
cer maior conforto e redução de 
estresse aos animais. Os veículos 
contam ainda com câmeras que 
monitoram todas as atividades do 
gado no caminhão. A tecnologia 
acabou por gerar um novo negó- 
cio: pecuaristas passaram a contra- 
tar a empresa para o transporte de 
gado magro até as fazendas de en- 
gorda, diz Ricardo Gelain, diretor 
executivo da JBS Transportadora. 


Em 2023, caminhões desenha- 
dos para o transporte de aves e 
suínos vivos entram em opera- 
ção. Outro investimento está no 
monitoramento das carretas e 
contêineres frigorificados que 
transportam carnes. Um sistema 
de controle da temperatura via 
satélite, por meio de QR Code, 
tem oferecido maior precisão e a 
redução de 15 toneladas de resí- 
duos por ano, com a substituição 
de termógrafos plásticos e redu- 
ção do uso de papel. Com 1.300 
conjuntos de cavalo e carreta, a 
transportadora do grupo movi- 
menta 70% do volume da marca 
Friboi e de 20% a 30% das demais 
marcas do grupo, sendo a dife- 
rença embarcada por terceiros. 

Com forte presença no trans- 
porte florestal para papel e celulo- 
se, a JSL, uma das dez maiores 
transportadoras do país, tem in- 
vestido em telemetria e softwares 
de gestão para otimizar o proces- 
so, o que permite ganhos de 15% a 
20% nos custos de transporte. Com 
3 mil caminhões rodando, muitos 
deles superpesados, com cargas de 
75 toneladas, o maior gargalo está 
nas condições das estradas, em es- 
pecial as sem pavimentação no 
Centro-Oeste. A logística, que tra- 
balha com alteração das rotas de 
acordo com as áreas de corte, mui- 
tas vezes precisa recalcular os tra- 


jetos por conta dos efeitos da chu- 
va, conta Ramon Alcaraz, CEO da 
JSL. “É um processo dinâmico e te- 
mos investido em tecnologia para 
ganhar eficiência”, completa. 

A empresa também tem pre- 
sença nos segmentos de etanol, 
adubos e fertilizantes, e vai fatu- 
rar R$ 2 bilhões no segmento do 
agronegócio, resultado 30% su- 
perior a 2021. A JSL não revela o 
cliente, mas acaba de firmar con- 
trato de R$ 1,5 bilhão por 60 me- 
ses na área florestal. 

De olho em soluções multimo- 
dais, outro gargalo do setor, a Bra- 
do Logística tem investido na mo- 
vimentação de contêineres por fer- 
rovias para reduzir custos e dar 
maior eficiência e sustentabilida- 
de ao processo. Com 110 mil con- 
têineres transportados este ano, 
90% com produtos agrícolas, vai 
faturar R$ 332 milhões. A empresa 
detém 27% do share de algodão ex- 
portado, a maioria produzida no 
Mato Grosso, além de proteína 
animal, açúcar e grãos. 

A operação por trilhos, diz An- 
drea Ramos, diretora comercial da 
Brado, garante uma economia ao 
redor de 10% nos custos de logísti- 
ca. Tão importante quanto é que o 
modal se mostra como solução pa- 
ra os compromissos ambientais. 
“Muitos clientes estão optando 
[pelo sistema ferroviário] pela efi- 


ciência e redução na emissão de 
CO>”, afirma Ramos. 

Associada à Rumo Logística, a 
Brado avança suas operações para 
Goiás, Bahia, Maranhão e os portos 
do Arco Norte com a inauguração 
de novos trechos, como os da fer- 
rovia Norte-Sul. Para se consolidar 
no agronegócio, investiu R$ 8 mi- 
lhões em pontes rolantes para en- 
chimento dos contêineres no ter- 
minal de Rondonópolis, volume 
que se soma aos R$ 375 milhões 
aportados em material rodante 
entre 2018 e 2022. 

Outra empresa que cresce com o 
avanço do agronegócio é a Coo- 
percarga que abriu, neste ano, 
uma unidade negócios para aten- 
der de forma mais estruturada o 
setor. Com sede em Santa Catarina, 
está presente no transporte de má- 
quinas e implementos agrícolas 
do Sul para o Centro-Oeste, fazen- 
do o frete de retorno com grãos. A 
área representa 12% dos R$ 100 
milhões faturados anualmente. 
Com frota de 2 mil veículos entre 
caminhões próprios e agregados, 
investe ao redor R$ 60 milhões em 
tecnologia embarcada e novos veí- 
culos a cada ano, diz o gerente de 
operações de agronegócio, Diego 
Fiametti. Para agregar valor, a em- 
presa opera com armazenagem e 
distribuição de alimentos, além da 
logística em terminais portuários. 
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Especial Gestão de Frotas 


Rodovias Aparato tecnológico para dar fluidez e segurança ao tráfego inclui drones e câmeras de monitoramento 


Empresas ensaiam fim das praças de pedágio 


Rose Crespo 
Para o Valor, de São Paulo 


As concessionárias lançam mão 
de um aparato tecnológico para 
aumentar a eficiência do sistema, 
garantir fluidez do tráfego, mini- 
mizar e até evitar congestiona- 
mentos e filas nos pedágios, além 
de garantir a segurança dos usuá- 
rios nas rodovias. Drones de moni- 
toramento, inteligência artificial, 
gêmeos virtuais, free flow, além de 
câmeras inteligentes estão entre as 
tecnologias em uso ou estudo. 

A adoção de novas tecnologias é 
um item indispensável nos contra- 
tos do Programa de Concessões de 
São Paulo, onde estão as 16 melho- 
res rodovias do país, entre as 20 
classificadas pela pesquisa da Con- 
federação Nacional do Transporte 
(CNT) de 2021. “Acompanhamos 
de perto a evolução e os novos con- 
tratos devem atendê-la. Também 
monitoramos esses investimen- 
tos”, diz Lincoln Seiji Otsuichi, es- 
pecialista em regulação de trans- 
porte da Agência de Transporte 
Rodoviário do Estado de São Paulo 
(Artesp), que fiscaliza 11,1 mil km 
de rodovias concedidas. 

A malha já oferece perto de 3 
mil câmeras de monitoramento, 
boa parte com sistema de análise 
inteligente de vídeo, mas a ten- 
dência é que os novos projetos 
tenham inteligência artificial 
embarcada. “O sistema pode 
acionar serviços sem depender 
da intervenção humana”, diz o 
especialista da Artesp. 

“No futuro próximo, será possí- 
vel inspecionar o tráfego e a in- 
fraestrutura, por meio de drones e 
fazer análises de imagens por meio 
de inteligência artificial, para 
identificar desde incidentes e ob- 
jetos na pista até a contagem de 
tráfego, por exemplo”, afirma 


DIVULGAÇÃO 


Centro de monitoramento da CCR: empresa gasta quase R$ 1 bilhão por ano para a gestão de sua área de operações, onde trabalham 10 mil profissionais 


Afranio Spolador, diretor de tec- 
nologia da EcoRodovias. O grupo 
atua em infraestrutura e logística 
intermodal no país e investiu mais 
de R$ 10 milhões em inovação nos 
últimos dez anos. 

O sistema atual de inspeção já 
envolve drones, cada vez mais dis- 
seminados, e equipamentos dos 
sistemas analisadores de tráfego 
(SATs), que verificam quantidade 
de veículos, classificação por tipo 
etc. Para comunicar emergências, 
os usuários já podem se usar o 
WhatsApp ou recorrer aos mais de 
8 mil callboxes ou totens. “Mesmo 
sem um pacote de dados, a pessoa 
pode pedir ajuda”, diz Spolador. 


Nos três túneis da pista de desci- 
da da Imigrantes, administrada 
pela Ecovias, a empresa substituiu 
o sistema de detecção automática 
por uma plataforma mais moder- 
na de rede neural, que permite 
identificar mais de 80 objetos na 
pista ou proximidades. “O sistema 
pode aprender novos objetos e ce- 
nários, aprimorando a análise e 
detecção. A ideia é expandir para 
outros pontos”, diz Spolador. 

Sobre o modelo de cobrança pe- 
lo uso de rodovias, uma das ten- 
dências que ganha espaço é o “free 
flow”, sistema sem as praças de pe- 
dágio. “O pagamento é proporcio- 
nal à quantidade de quilômetros 


rodados. O principal objetivo é co- 
brar de forma igualitária todos os 
que utilizam as vias”, afirma Ale- 
xandre Honorato Fontes, superin- 
tendente de operações da Veloe. 
As tags combinam tecnologias 
de identificação a partir de câme- 
ras OCR e antenas eletrônicas que 
reconhecem os veículos pela tag 
ou placa. A Associação Brasileira 
das Empresas de Pagamento Auto- 
mático para Mobilidade (Abe- 
pam) recentemente apresentou à 
Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) um estudo para 
sua instalação no Brasil, focado 
nas tags como modelo principal. 
ACCR, empresa de concessão de 


Inteligência artificial e IoT ajudam 
na proteção contra roubo de cargas 


Michel Alecrim 
Para o Valor, do Rio 


Depois do triste recorde de 
2017, quando foram registrados 
25.950 casos de roubo de carga no 
país, esse tipo de crime dá sinais de 
estabilização em um patamar mais 
baixo. Segundo levantamentos da 
Associação Nacional do Transpor- 
te de Cargas e Logística (NTC&Lo- 
gística), nos dois primeiros anos 
da década atual houve em média 
14.275 ocorrências. Apesar de o 
número ainda ser elevado e signifi- 
car média diária de quase 40 casos, 
as estatísticas já refletem os pesa- 
dos investimentos das empresas 
em prevenção e segurança. Depen- 
dendo do valor carga, compensa 
empregar a mais moderna tecno- 
logia de monitoramento, incluin- 
do inteligência artificial, sensores 
e até drones, entre outros recursos, 
para acompanhar o transporte. 

A busca por soluções tecnológi- 
cas que tragam mais segurança ao 
transporte de carga tem estimula- 
do a contratação de empresas es- 
pecializadas, que viraram aliadas 
fundamentais da cadeia logística. 
Uma delas é a green4T, capaz de 
equipar caminhões com moder- 
nos recursos de internet das coisas 
(IoT) que, associados a datacenter, 
softwares de IA e sistemas de ges- 
tão integrada, permitem detectar 
qualquer movimentação suspeita 
e gerar respostas do seu centro de 
comando e controle. A unidade es- 
tá sempre em conexão com os ór- 
gãos de segurança. 

“Sensores nas cargas ou cami- 
nhões também permitem rastreá- 
los e não perder suas localizações. 
É possível usar telemetria para ras- 
treamento de rotas e localização 
em tempo real por meio de GPS, o 
que já é largamente utilizado no 
mercado”, diz Márcio Martin, vice- 
presidente Latam da green4T. 

A empresa tem como obstáculo 
o fato de os recursos de telecomu- 
nicações não terem a mesma efi- 
ciência em todos os lugares. Por is- 
so, vale utilizar todo tipo de cone- 
xão: LoRaWAN (tecnologia de rede 
para grandes áreas), Bluetooth 
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Low Energy (BLE), LTE (padrão de 
rede de comunicação móvel) e Zig- 
bee (padrão de comunicação para 
IoT). Joyce Bessa, head de gestão es- 
tratégica, finanças e pessoas na 
TransJordano, também afirma que 
as “sombras” na conexão não são 
empecilho para o monitoramento 
e a tecnologia acabou zerando os 
roubos na sua frota. 

Os caminhões da empresa le- 
vam quatro câmeras acopladas, 
ideia que surgiu como medida de 
prevenção contra acidentes e con- 
trole de qualidade, mas logo se 
mostrou útil contra roubos. Isso 
porque as imagens são analisadas 
por um sistema de inteligência ar- 
tificial que alerta quando há qual- 


quer falta de conformidade, como 
a aproximação de uma pessoa es- 
tranha ou desvio de rota. O equipa- 
mento permite reconhecimento 
facial de colaboradores. 

“Fizemos um teste numa opera- 
ção entre Santos e São Paulo, medi- 
mos os resultados e colocamos lo- 
go na frota toda. E não temos tido 
problema com o sinal. Se não há si- 
nal de satélite, a câmera continua 
rodando e quando retoma a cone- 
xão o sistema lê todas as imagens.” 

O uso de softwares e o acesso a 
banco de dados permite às empre- 
sas identificarem em tempo real a 
aproximação de veículos suspei- 
tos. No sistema da Avantia, carros 
roubados ou com placas frias são 


logo reconhecidos e a central de 
operações recebe o alerta. Drones 
também auxiliam, por meio da 
varredura que fazem na rota dos 
caminhões, permitindo uma ava- 
liação de risco até um km à frente. 
Esse recurso possibilita que o ope- 
rador veja se há armadilha ou bar- 
reira, por exemplo. 

“Um sistema dentro do veículo 
equivale a uma caixa preta, con- 
tendo uma série de informações, 
como a localização e qualquer mo- 
vimento que apresente uma não 
conformidade, como uma freada 
brusca”, diz Bruno Carvalho, dire- 
tor comercial da Avantia. 

Além de tecnologia da infor- 
mação, o setor de logística tem 
recorrido a outras formas de 
inovação para se prevenir contra 
roubos. A Korsa está começando 
a energizar cargas mais caras e 
visadas. É um recurso que tende 
a ser eficaz até se a quadrilha 
pensar em trocar de veículo na 
ação. Também recorre a moto- 
links, que são motoqueiros dis- 
farçados que seriam mais efica- 
zes que as tradicionais escoltas. 
“Muitas vezes a escolta serve 
mais para chamar a atenção so- 
bre o valor da carga”, ressalta Ja- 
mes Theodoro, CEO da Korsa. 

Como o crime tende a se sofis- 
ticar, as soluções de segurança 
também precisam evoluir. Em- 
presa do grupo Michelin, a Sascar 
conta até com equipamento que 
evita que as quadrilhas interrom- 
pam a conexão com os cami- 
nhões usando bloqueadores de 
sinal. Outra novidade é o uso de 
sensores disfarçados no meio da 
carga, que permitem a localiza- 
ção mesmo após as ocorrências. 
Com isso, de uma média de 500 
roubos por ano, ela consegue re- 
cuperar 92% do que é levado. 

“A tecnologia é importante e 
precisamos de inovações cons- 
tantes, mas a eficiência só é al- 
cançada graças à agilidade e à 
pronta resposta. Contamos com 
uma rede de mais de 12 mil ba- 
ses espalhadas pelo Brasil para o 
apoio”, ressalta Boanerges Neto, 
COO da Sascar. 


infraestrutura e mobilidade da 
América Latina, pretende instalar 
o sistema de “free flow” no trecho 
Rio-SP da BR-101, entre Ubatuba e 
Rio de Janeiro, a partir de março de 
2023. Aideia é expandi-lo para ou- 
tras estradas até 2025. O sistema 
está em testes na Rodovia Ayrton 
Senna, do grupo EcoRodovias. 
Mais do que melhorar a estrutu- 
ra já existente, as concessionárias 
olham para o futuro. “Temos um 
laboratório de inovação em Jun- 
diaí (SP) e uma área de novos ne- 
gócios. A concessionária é pioneira 
em avaliar o pagamento da tarifa 
no seu aplicativo”, diz Fausto Ca- 
milotti, diretor de operações da 


CCR. A empresa gasta quase 
R$ 1 bilhão por ano para a gestão 
de sua área de operações, com um 
“exército” de 10 mil profissionais. 
O resultado é a segurança: redução 
de 90% no índice de mortalidade e 
de 64% no total de acidentes de 
1996 até o primeiro semestre de 
2022, segundo a concessionária. 

A CCR aposta ainda em inova- 
ções como robôs teleguiados, res- 
ponsáveis pela manutenção da 
área verde no Rodoanel e na Via 
Oeste. Na ViaSul, o grupo aposta 
em usinas fotovoltaicas para a pro- 
dução de energia limpa para ga- 
rantir a iluminação pública ao lon- 
go de sua malha rodoviária. “Já 
conseguimos reduzir quase meta- 
de do consumo da energia elétrica 
nesses pontos”, diz Camilotti. 

O avanço do 5G deverá ampliar 
as estradas conectadas com aplica- 
ções ainda mais eficientes. As tec- 
nologias Cat-M e NBiOT (Narrow 
Band) do 4G são mais acessíveis, 
pois apresentam cobertura maior 
e os dispositivos consomem me- 
nos bateria. “Avança o uso de tec- 
nologias embarcadas nos veículos 
de transporte, para garantir a se- 
gurança do condutor, como inteli- 
gência artificial, por exemplo”, ex- 
plica Eduardo Polidoro, diretor de 
IoT da Claro/Embratel. 

Outra tecnologia é a 3DExpe- 
rience, plataforma com ferramen- 
tas para planejamento colaborati- 
vo e gerenciamento de dados, pro- 
cessos e pessoas. Conhecida como 
“gêmeos virtuais”, ela permite criar 
réplicas para simular as caracterís- 
ticas de uma rodovia. “Ainda não 
temos rodovias que usam a tecno- 
logia, mas já temos interessadas 
porque a gestão inteligente é o que 
vai garantir o sucesso do negócio e 
a satisfação dos clientes”, diz Luis 
Kondo, diretor da Dassault Systê- 
mes para a América Latina. 


Aumento de custos eleva 
franquia do seguro frota 


Denise Bueno 
Para o Valor, de São Paulo 


O seguro para frotas de automó- 
veis, caminhões e ônibus enfrenta 
um ano desafiador, com reajustes 
de preços e franquias acima de 
30%. Mozart Silva, superintenden- 
te de auto frota da Porto Seguro, 
conta que o segmento passa por 
uma instabilidade, impactado 
principalmente pela crise de supri- 
mentos e a supervalorização dos 
carros novos e seminovos. “Pode- 
mos até considerar que o aumento 
foi mais intenso em frotas do que 
no seguro individual, em função 
das características dos veículos co- 
mo, por exemplo, caminhões.” 

O seguro frota é contabilizado 
nas estatísticas do seguro automó- 
vel e representou cerca de 20% das 
vendas de R$41,3 bilhões de janei- 
ro a outubro, alta de 34% em rela- 
ção ao mesmo período do ano an- 
terior, segundo dados da CNseg, a 
confederação nacional das segura- 
doras. Já as indenizações avança- 
ram 40%, para R$25,4 bilhões. 

Na Porto, a modalidade frotas 
responde por 25% da venda da car- 
teira de veículos, sendo composta 
por 64% de automóveis, 3% de ôni- 
bus e 33% de caminhões. A carteira 
de frotas avançou cerca de 10% em 
bens segurados no terceiro trimes- 
tre e cerca de 45% em volume, o 
que sinaliza forte reajuste de pre- 
ços. “O crescimento está relaciona- 
do à economia e comportamento 
do consumidor, com aumento for- 
te nas entregas de mercadorias e 
terceirização de frotas”, diz. 

Apesar da alta do preço, os es- 
pecialistas alertam as empresas 
que abrir mão da contratação de 
um seguro é uma manobra arris- 
cada. Em média, o custo do segu- 
ro representa de 10% a 15% no to- 
tal da operação de gestão de fro- 
ta, sendo combustível e pneus os 
maiores gastos. “As companhias 
que optam pelo autosseguro aca- 
bam assumindo o risco pelos aci- 
dentes que podem ocorrer tanto 
aos seus bens, de terceiros e prin- 
cipalmente à vida de pessoas”, 
afirma Alexandre Jardim, respon- 
sável pela área de estratégia da 
corretora Aon Brasil. 


“Dependendo do perfil da frota, 
experiência do segurado e resulta- 
do do mercado, o custo do seguro 
pode ter um impacto bem relevan- 
te. Um gerenciamento de risco efi- 
ciente traz credibilidade e ajuda a 
corretora na colocação de risco 
junto ao mercado”, diz Katia Pa- 
paioannou, superintendente de 
auto frota da Marsh Brasil. 

As novas tecnologias de segu- 
rança, endurecimento das regula- 
mentações para emissão de po- 
luentes, motores mais eficientes 
nos veículos de carga e veículos 
elétricos vêm gerando benefícios 
para a sociedade, mas há um custo 
de estrutura, mão de obra especia- 
lizada e novos serviços, que serão 
incorporados à cadeia do seguro 
auto, avalia Saint'Clair Lima, dire- 
tor da Bradesco Seguros, quarta 
maior em veículos. 

Arnaldo Bechara, diretor de au- 
tomóvel da Tokio Marine, terceira 
maior do segmento, com 2,6 mi- 
lhões de carros segurados, argu- 
menta que uma das principais 
vantagens de se contratar um se- 
guro de frota é que o segurado 
consolida toda a gestão com um 
único fornecedor, liberando suas 
equipes desse trabalho. A segura- 
dora avançou 70% nas vendas des- 
te seguro até novembro. 

Na Allianz, segunda maior em 
auto, o seguro de frotas cresceu 
42% entre janeiro e novembro so- 
bre o mesmo período do ano pas- 
sado, informa o diretor de auto- 
móvel, David Beatham. “O segura- 
do conta com serviços como a op- 
ção de voucher de carro de aplica- 
tivo em vez do carro reserva. Há, 
ainda, oficinas referenciadas em 
todo Brasil, com garantia dos repa- 
ros por três anos, sem custo adicio- 
nal para o segurado”, acrescenta. 

Entre os desafios para 2023 está 
lidar com a imprevisibilidade dos 
custos de peças e dos veículos — 
que ainda podem ser impactados 
de forma inesperada pela inflação. 
“O desafio do mercado será encon- 
trar o balanço entre rentabilidade 
e capacidade de pagamento do 
cliente, fazendo frente à tendência 
de terceirização de frotas”, aposta 
Camila Santos, superintendente 
de subscrição da Zurich no Brasil. 
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2 Avanços no controle das operações 


veiculares reduzem custos e ampliam a segurança 


Do lixo ao ônibus, 
softwares otimizam 
serviços ao cidadão 


Lilian Caramel 
Para o Valor, de São Paulo 


O uso da tecnologia na gestão 
de frotas já chegou ao setor públi- 
co, seja para melhorar o transporte 
coletivo, seja na prestação de servi- 
ços. Para especialistas, os avanços 
no controle das operações veicula- 
res reduzem custos, ampliam a se- 
gurança e melhoram a qualidade 
das políticas públicas e dos servi- 
ços prestados aos cidadãos. 

“Tudo aquilo que traz tecnolo- 
gia embarcada nos veículos, e que 
pode ser gerenciado em tempo 
real, vai impactar positivamente 
no fluxo de caixa. E a aplicação dos 
recursos públicos tem que ser ra- 
cional, então, as novas ferramentas 
podem contribuir para otimizá- 
la”, opina Marcus Quintella, dire- 
tor da FGV Transportes. “A grande 
aposta do momento é o 5G. Porém, 
o desafio que teremos será o inves- 
timento para adaptar as frotas ao 
novo padrão, que permite rastrea- 
mento detalhado do comporta- 


mento do carro”, emenda ele. 

No transporte público munici- 
pal, algumas capitais estão mais 
avançadas na adoção de sistemas 
modernos de controle. São Paulo, 
que possui uma frota de cerca de 
12 mil ônibus, anuncia a contrata- 
ção do Sistema de Monitoramento 
e Gestão Operacional (SMGO) para 
o primeiro semestre de 2023. Ele 
irá substituir o sistema utilizado 
pela SPTrans há mais de 15 anos. 
“São Paulo demorou muito nessa 
atualização. É urgente que a cida- 
de tenha um sistema eficiente ope- 
rando em tempo real e on-line”, 
diz Francisco Christovam, presi- 
dente da Associação Nacional das 
Empresas de Transportes Urbanos 
(NTU). Os softwares do SMGO te- 
rão comunicação direta com com- 
putadores de bordo, sensores de 
telemetria, câmeras, Wi-Fi e GPS 
instalados nos ônibus. 

Entre as cidades de médio porte, 
Jundiaí lançou o programa Mobili- 
dade Total há cinco anos. Os 
softwares da Unidade de Gestão de 


Mobilidade e Transporte (UGMT) 
permitem à prefeitura otimizar as 
operações e fiscalizar o tráfego da 
madrugada até a meia-noite, 
quando as linhas estão em funcio- 
namento. A frota de 320 ônibus da 
cidade conta com GPS, câmeras 
(quatro por veículo), redes Wi-Fi e 
pagamento por aproximação via 
cartões de crédito ou débito e car- 
teira digital que pode ser baixada 
on-line, além do cartão comum. 

A cidade foi a primeira do país 
a implantar a tecnologia de pa- 
gamento sem contato. Desde 
2015, todos os ônibus rodam 
sem cobrador. “Fazemos inter- 
venções inteligentes e investi- 
mos em tecnologia para raciona- 
lizar o serviço. O objetivo é ga- 
rantir a pontualidade e frequên- 
cia dos carros, que são as princi- 
pais demandas dos moradores”, 
conta Luiz Fernando Machado, 
prefeito do município. Se o fluxo 
de carros em certo ponto aparece 
muito intenso nas telas, agentes 
de trânsito seguem para o local 


para atenuar o congestionamen- 
to. “O controle em tempo real fa- 
vorece a tomada de decisões 
mais rápidas”, explica Machado. 
No Nordeste, Recife foi pionei- 
ra em investir em business intelli- 
gence para melhorar a gestão da 
coleta de lixo. Há dois meses, a 
frota de 74 caminhões-compac- 
tadores foi renovada com mode- 
los semi-pesados e equipados 
com aparelhos avançados de GPS. 
As motocicletas de carga, um eco- 
barco para limpeza dos mangue- 
zais do rio Capibaribe, varredei- 
ras mecânicas e até os “lutocars” 
(carros menores, de duas rodas, 
puxados manualmente pelo gari 


para coleta em áreas de difícil 
acesso) são monitorados via 
georreferenciamento. A renova- 
ção incluiu, ainda, novas caçam- 
bas, lixeiras e contêineres para 
entrega voluntária. Foram inves- 
tidos R$ 90 milhões em equipa- 
mentos e tecnologia de ponta. 

No Centro de Controle Opera- 
cional (CCO), robôs recebem e 
processam os dados da rede com- 
pleta de GPSs.“O sistema é um alia- 
do da nossa gestão”, diz Marília 
Dantas, presidente da Empresa de 
Limpeza Urbana (Emlurb), autar- 
quia vinculada à Secretaria de In- 
fraestrutura e Serviços Urbanos de 
Recife. Ela acrescenta que, atual- 
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Marília Dantas, presidente da Emlurb, de Recife: coleta de lixo acumulado reflete em ganhos na saúde pública 


mente e graças ao monitoramento 
online, a Prefeitura consegue de- 
tectar falhas na prestação do servi- 
ço que antes passavam despercebi- 
das. A Emlurb emite multas e noti- 
ficações, penalizando as conces- 
sionárias se o que foi planejado 
não for cumprido no fim do dia. 

Como resultado, as multas que 
antes atingiam R$ 6 milhões ao 
ano caíram para R$ 600 mil. “O 
ganho em recolher o lixo acumu- 
lado em alguns bairros vulnerá- 
veis, que antes a coletora ignora- 
va por má prestação, reflete em 
ganhos na saúde pública. O siste- 
ma ajuda a garantir a qualidade 
da gestão”, frisa Dantas. 


Chegada do 5G dará novo impulso à conectividade 


Roberto Rockman 
Para o Valor, de São Paulo 


O avanço da tecnologia de 5G 
poderá representar ganhos de 
produtividade para fornecedo- 
res de soluções de gestão de fro- 
tas e clientes, pois a maior quan- 
tidade de dados a serem analisa- 
dos em tempo real também po- 
derá significar deslocamentos 
mais ágeis e com menor consu- 
mo de combustível, um dos 
principais custos operacionais 
de proprietárias de grandes fro- 
tas. A ampliação da cobertura da 
quinta geração de tecnologia de 
telefonia móvel, contudo, ainda 
levará tempo, uma vez que boa 
parte do país ainda está sob a 
tecnologia 3 G. 

O avanço do 5G está ligado às 
cidades inteligentes e à gestão de 


como as prefeituras irão usar a 
quantidade crescente de dados 
que poderá ser armazenada e 
analisada. Isso poderá fazer com 
que os departamentos de trânsi- 
to usem essas informações para 
melhorar a fluidez nos centros 
urbanos com semáforos inteli- 
gentes, o que poderia reduzir 
tempo de deslocamento. 

“O 5G ainda está nascendo 
nas grandes capitais. Ainda exis- 
te uma grande parte do país que 
é cobertura 2G, outra grande 
parte onde a rede de alta veloci- 
dade é o 3G hoje. Vai ser uma 
mudança gradual. Com ele, você 
tem uma conectividade de strea- 
ming de vídeo muito mais flui- 
da”, afirma Rony Neri, diretor de 
marketing e vendas na Trimble 
Transportation Latam. 

Alguns clientes da Trimble 


usam uma tecnologia que a em- 
presa batizou de “Batedor Virtual”. 
Quando um caminhão entra em 
área de risco de uma cidade, por 
exemplo, o gestor conecta cinco 
câmeras e começa a acompanhar 
visualmente o deslocamento pela 
tela de seu computador, instalada 
em uma central a quilômetros de 
distância da viagem física. “Ele co- 
meça a assistir ao motorista duran- 
te todo o percurso porque, se ele 
identificar qualquer ação crimino- 
sa, ele já aciona a polícia e começa 
a gravar esses vídeos separados. Es- 
sa parte de transferência de comu- 
nicação, principalmente de vídeo, 
é o que vai fazer mais diferença. Pa- 
ra você transferir um mapa deta- 
lhado em tempo real, por exem- 
plo. O grande ganho é em aplica- 
ções que você consegue aumentar 
muito a definição de imagens e ví- 


deos”, destaca Neri. 

Para Rafael Carmisin, gerente 
do segmento de gerenciamento 
de imagens da Intelbras, o 5G po- 
derá representar uma quebra de 
paradigma em relação à maneira 
como os veículos são conduzidos, 
com mais tecnologia embarcada 
neles. “Os veículos autônomos 
poderão ganhar as ruas e, conec- 
tados uns aos outros, tornarão o 
trânsito mais inteligente e mais 
seguro. Outra grande contribui- 
ção do 5Gé a possibilidade de, ca- 
da vez mais, embarcar soluções 
com inteligência artificial, que 
poderão utilizar os dados para 
melhorar a performance na hora 
de rodar. Nesse cenário, a venda 
decarros elétricos e híbridos deve 
crescer significativamente, movi- 
mento que aos poucos vem ocor- 
rendo no país”, afirma. 


Para Carmisin, as soluções de 
inteligência artificial e a gestão 
pública mais eficiente com as ci- 
dades inteligentes e maior ado- 
ção de dados trazem benefícios 
para as empresas de logística, que 
terão maior facilidade no contro- 
le da gestão dos veículos, de seus 
motoristas e das entregas. “Have- 
rá também ganhos financeiros já 
que os veículos elétricos são mais 
baratos de se manter e no caso 
dos veículos autônomos, não há 
necessidade do motorista em si, 
apenas de uma pessoa para 
acompanhar o carro e fazer a en- 
trega no local adequado” 

Mas para que essa realidade fa- 
ça diferença efetiva nas planilhas 
a cada fim de mês há um longo 
caminho a percorrer. “Como o 
tombamento para essa rede 5G é 
relativamente lento, ele já está 


disponível nas grandes capitais, 
mas a região de cobertura ainda 
é pequena. Enquanto o 5G não ti- 
ver uma capilaridade muito 
grande, isso limita os esforços 
das empresas de desenvolver 
uma solução para ele. Qual vai 
ser o grande ganho que eu vou 
ter até desenvolver uma solução 
que atinge um microcosmo?”, 
questiona Neri, da Trimble. 

Sobre o 5G especificamente, 
ele analisa que ele pode prover 
soluções de realidade aumenta- 
da. “Imagina que você está usan- 
do um navegador, um Waze, por 
exemplo, só que, em vez de você 
ver um mapa, ele usa a câmera do 
celular para filmar a pista e pro- 
jeta o teu caminho dentro da- 
quela pista. Isso é possível com o 
5G porque eu junto o mapa com 
a realidade aumentada.” 
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Mourad, da Cobli: câmeras permitem identificar se a pessoa está dirigindo de forma distraída com risco de acidente 


Startups buscam compensar com 
dados a infraestrutura falha 


De São Paulo 


Com 65% dos produtos sendo 
escoados por rodovias, a infraes- 
trutura deficiente impacta forte- 
mente a formação dos custos dos 
operadores logísticos no Brasil. 
Gerir rotas, evitar engarrafamen- 
tos e estradas esburacadas, 
acompanhar com câmeras o tra- 
balho do motorista e buscar a 
melhor integração com ferrovias 
e portos são alguns dos alvos dos 
serviços de gerenciamento de 
frotas com o objetivo de dar 
maior fluidez e segurança às car- 
gas transportadas. 

Nascida em 2017 com a inten- 
ção de usar internet das coisas 
para ganhos logísticos, a Cobli, 
logtech de gestão de frotas, tem 
em sua plataforma mais de cinco 
mil empresas conectadas. A em- 
presa já levantou mais de R$ 300 
milhões para ampliar seu mode- 
lo que busca usar tecnologia pa- 
ra reduzir os custos que as em- 
presas têm para escoar seus pro- 
dutos. O frete é o principal custo 
para 76% das grandes indústrias, 
enquanto o percentual alcança 
60% entre as médias indústrias, 
segundo recente pesquisa da 
Confederação Nacional da In- 
dústria (CNI). 

“A má qualidade da infraestru- 
tura aqui no Brasil acaba causan- 
do três tipos de problema: um 
aumento dos custos logísticos, 


aumento do prazo, ou seja, tem- 
po maior para levar um bem ou 
serviço de um lugar a outro e, por 
último, uma queda da confiabili- 
dade, ou seja, da capacidade de 
prever quando o veículo ou servi- 
ço vai chegar, o que em muitos 
dos casos, acaba se transforman- 
do em um excesso de estoque pa- 
ra a indústria, para garantir que 
as suas operações continuem 
funcionando”, analisa Rodrigo 
Mourad, presidente da Cobli, 
que tem sentido alta demanda 
de setores como e-commerce, te- 
lecomunicações, transporte, 
energia e construção civil. 

Uma das principais soluções da 
empresa é a instalação de uma câ- 
mera embarcada com inteligência 
artificial que possibilita às frotas 
terem uma informação mais com- 
pleta do quê está acontecendo na 
rua e assim utilizar essas informa- 
ções, seja para orientar os motoris- 
tas para evitar uso de celular, seja 
para que eles usem cintos de segu- 
rança ou dirijam os veículos na ve- 
locidade permitida. 

“Essas câmeras possibilitam 
reconhecimento facial de quem 
está dentro do veículo, permitem 
entender se a pessoa está dirigin- 
do de maneira distraída ouno ce- 
lular, ou outros comportamen- 
tos que intensificam o risco de 
acidentes. Caso eu esteja dirigin- 
do faz tempo e comece a ficar 
cansado, a própria câmera já me 


avisa ali dentro do veículo para 
eu começar a parar e fazer outra 
coisa, e depois voltar a dirigir 
com mais controle”, diz Mourad. 

A demanda por soluções au- 
mentou com a pandemia. “Ela 
fez com que crescesse muito o 
número de pedidos e entregas 
feitas por lojas online, o que aju- 
dou a aumentar a necessidade de 
monitoramento e rastreio dos 
veículos e motoristas”, afirma Ra- 
fael Carmisin, gerente do seg- 
mento de gerenciamento de 
imagens da Intelbras. 

A maior demanda, contudo, 
ainda é da indústria pesada. “Nos 
caminhões grandes que fazem 
longas distâncias, geralmente 
viagens de oito, dez horas, o mo- 
torista acaba mais suscetível à fa- 
diga. E também operações, como 
as canavieiras, de mineração, 
agro, inclusive, são segmentos 
que estão com altos investimen- 
tos”, diz Rony Neri, diretor de 
marketing e vendas na Trimble 
Transportation Latam. 

O uso de inteligência artificial 
em predição de acidentes é um 
dos vetores de preocupação. “Pre- 
dição é identificar num momen- 
to muito inicial que alguns moto- 
ristas estão tendo um comporta- 
mento imprudente e isso ou vai 
ocasionar um acidente ou vai 
ocasionar um tombamento, uma 
morte, ou está desperdiçando 
combustível”, diz Neri. (RR) 
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Última milha Salvador já possui 11 pontos de pouso e 
decolagens e equipamentos carregam pacotes até 5 kg 


Uso de drones 


02 S 


jaé 


realidade em testes 
de entrega no Brasil 


Lino Rodrigues 
Para o valor, de São Paulo 


A capital baiana, Salvador, é pri- 
meira cidade brasileira a contar 
com um projeto avançado de lo- 
gística aérea não tripulada, utili- 
zando drones integrados a modais 
limpos como bicicletas e motos 
elétricas para entrega de mercado- 
rias. A rede, em fase final de testes, 
conta com 11 pontos de pousos e 
decolagens, os chamados drone- 
ports, ao redor da península sote- 
ropolitana. A experiência baiana é 
só o começo do que vem pela fren- 
te. Com a evolução da tecnologia 
embarcada nessas aeronaves, os 
níveis de segurança e autonomia 
aumentaram e sua utilização em 
novos modelos de negócios é uma 
realidade. A integração com ou- 
tros sistemas de transporte tam- 
bém tem feito diferença em um se- 
tor que não para de crescer desde 
antes da pandemia do coronaví- 
rus, período em que os fabricantes 
de drones voaram mais alto, ape- 
sar da economia ter recuado. 

Criado e operacionalizado pela 
Speedbird Aero, startup brasileira, 
com sede em Franca, interior pau- 
lista, o projeto de Salvador conta 
com o apoio da prefeitura, Mari- 
nha e Aeronáutica e, nessa primei- 
ra fase, está transportando merca- 
dorias de empresas do porte de 
Natura e Avon, Neodent, Grupo 
Pardini e iFood. No total, os 11 
pontos da rede têm capacidade 


Tecnologia ganha relevância 


Rosangela Capozoli 
Para o Valor, de São Paulo 


O crescimento das vendas on-li- 
ne no Brasil levou a um aumento 
dos investimentos em logística, 
tecnologia e inovação, com desta- 
que para o papel das companhias 
de grande porte na chamada “ast 
mile. Com papel crescente no 
atendimento de uma demanda 
também em alta, elas buscam so- 
luções diferenciadas para oferecer 
mais agilidade e segurança ao pro- 
duto transportado, apostando em 
centros de distribuição, gestão de 
frota e parcerias com startups. 

A FedEx Express, subsidiária da 
FedEx Corp. inaugurou há um mês 
duas novas instalações: uma na ci- 
dade de Serra (ES), seu segundo 
maior centro logístico na América 
Latina, com 60 docas com eclusas e 
40 mil posições de paletes; e outra 
em Conde (PB), com localização 
estratégica, que oferece serviços de 
transporte e logística nacional e 
internacional, com sistemas de se- 
gurança e automação avançados. 
Juntas, são mais de 50 mil m?. 

“Estamos redesenhando nossa 
operação para seguir modelos si- 
milares aos empregados nos Esta- 
dos Unidos, modernizando nossos 
sistemas e automatizando proces- 
sos para aumentar a produtivida- 
de” diz Camila Lima, diretora de 
P&E da FedEx Express. Neste ano 
foram instalados onze novos sor- 
ters (sistemas de classificação au- 
tomática de pedidos) em suas fi- 


para atender uma população de 
1,5 milhão de pessoas por cada tre- 
cho, e voam de ponto a ponto co- 
brindo pouco mais de 30 km. Por 
enquanto, dois modelos de dro- 
nes, um com capacidade para 
transportar cargas de 2,5 kg a 5 kg, 
estão operando na rota desde ou- 
tubro. A partir de 2023, os drones 
devem voar até a ilha de Itaparica, 
totalizando 50 quilômetros. “A 
meta é povoar essas rotas com inú- 
meros clientes ao longo de 2023. 
Estamos confiantes de que será 
uma evolução gradativa, e forte”, 
conta Manoel Coelho, CEO e co- 
fundador da Speedbird. 

Entre os aplicativos de delivery, 
o iFood, maior foodtech da Améri- 
ca Latina, tem apostado em proje- 
tos inovadores de entrega com 
drones. Junto com a Speedbird, o 
aplicativo de delivery é o primeiro 
nas Américas a ter permissão para 
usar drones no seu serviço de en- 
tregas. A Agência Nacional de 
Aviação Aérea (Anac) autorizou a 
operação em 2019, mas somente 
em agosto de 2020, as duas empre- 
sas obtiveram o Certificado de Au- 
torização de Voo Experimental 
(Cave), documento que permitiu o 
início dos projetos com drones. 

A primeira rota autorizada pela 
Anac compreendia sobrevoos no 
Shopping Iguatemi de Campinas 
(SP). A chegada da pandemia sus- 
pendeu o trabalho que só foi reto- 
mado no final de 2020. Na época, 
os drones percorreram uma dis- 
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Camila Lima, da FedEx Express: investimentos em tecnologia capaz de processar até 3 mil pedidos por hora 


liais, automatizando a separação 
de pedidos, permitindo processos 
internos mais rápidos, flexíveis e 
confiáveis. “Essa tecnologia dedi- 
cada, principalmente, a platafor- 
mas de e-commerce, tem capaci- 
dade para processar até 3 mil pedi- 
dos/hora”, explica. Paralelamente 
foram implantados sistemas de ro- 
teirização, aumentando a eficácia 
das entregas, elevando a produti- 


tância de cerca de 400 metros, do 
terraço do centro de compras ao 
iFood hub do Iguatemi. O trajeto 
que a pé levaria 12 minutos, foi fei- 
to pela aeronave em 3 minutos. 
Durante os dois meses de testes, o 
iFood entregou 306 pedidos utili- 
zando drones e atendeu 17 restau- 
rantes. Em 2021, em uma nova ro- 
dada de testes, desta vez em Araca- 
ju, Sergipe, os drones voaram per- 
cursos maiores, partindo do shop- 
ping RioMar até a Barra dos Co- 
queiros, atravessando o rio Sergi- 
pe. Em janeiro, o iFood e a Speed- 
bird receberam autorização para 
entregas com aeronaves não tripu- 
láveis em todo o território nacio- 
nal, voando até 120 m de altura 
com cargas de até 2,5 Ke. 

Os drones fabricados pela Spe- 
edbird completam o trabalho tra- 
dicional realizado pelos entrega- 
dores humanos e não vão chegar à 
porta do cliente, mas realizar a pri- 
meira parte dos trajetos e percor- 
rer distâncias maiores, que in- 
cluem regiões ou trechos de difícil 
acesso. Outro novo projeto, seme- 
lhante ao de Salvador e também 
estruturado pela Speedbird, está 
sendo testado na orla do Rio de Ja- 
neiro, entre os bairros de Jacarepa- 
guá e Barra da Tijuca. Com apoio 
do projeto Sandbox.Rio, da Secre- 
taria de Desenvolvimento Econô- 
mico e Inovação do governo cario- 
ca, as empresas podem testar em 
um ambiente controlado produ- 
tos e serviços que ainda não se en- 


vidade e reduzindo a distância 
percorrida pela frota, relata. 
Parcerias com startups também 
estão no radar da FedEx. “São alia- 
das importantes, principalmente 
no âmbito da segurança, com in- 
clusão de caminhões com blinda- 
gem elétrica e anti-jammer, desen- 
volvidos pela startup T4S”, exem- 
plifica. O contêiner com blinda- 
gem elétrica e travas dificultando a 


DIVULGAÇÃO 


Projeto de uso de drones em Salvador, em fase de testes, tem apoio da prefeitura, Marinha e Aeronáutica 


quadram nas regras vigentes. 

Grandes empresas como a Am- 
Bev e Natura vêm investindo em 
novas plataformas de entrega de 
seus produtos, e a utilização de 
drones ganhou espaço há pelo me- 
nos dois anos, entre outras razões 
porque a tecnologia não gera 
emissões de gases de efeito-estufa. 
Em 2021, a cervejaria utilizou dro- 
nes da Speedbird para um voo em 
Jaguariúna, interior de São Paulo. 
O aparelho percorreu 2,5 km e 
transportou bebidas da fábrica até 
um condomínio residencial. 

A utilização dessas aeronaves 
nas entregas de produtos de pri- 
meira necessidade e bens de con- 
sumo é uma tendência mundial. 
Segundo a alemã Droneii, especia- 
lizada em pesquisas do setor, a ta- 


abertura das portas no transporte, 
também nasceu na T4S. 

Para o diretor de transportes do 
Mercado Livre, Frederico Rezeck, o 
grande desafio é buscar formas ca- 
da vez mais rápidas e baratas de 
entregar as encomendas. “Nossos 
investimentos são constantes em 
aprimoramento, armazenagem e 
frota logística por meio de tecno- 
logia avançada”, destaca. Dos R$ 17 


xa de crescimento anual do merca- 
do mundial de drones deve ficar 
em 13,8%, entre 2020 e 2025, 
quando chegaria a US$ 43 bilhões. 
No Brasil, o faturamento anual es- 
timado é de US$ 373 milhões. 

O diretor do Rappi Turbo, Eric 
Dhaese, diz que a empresa valoriza 
a tecnologia de algoritmos para 
aperfeiçoar constantemente seus 
serviços, mas não tem no horizon- 
te próximo a aplicação de entregas 
automatizadas como drones ou 
robôs. “Na logística de entrega, a 
inteligência trabalha para atender 
os pedidos e distribuí-los entre os 
diferentes modais, utilizando cri- 
térios como vertical, distância, oti- 
mização do deslocamento, e dis- 
ponibilidade de produto na re- 
gião”, afirma o executivo. 


bilhões investidos em 2022, 70% 
mais que em 2021, parte foi para 
logística. “Foram quatro novos 
CDs, na região de São Paulo. Esses 
ativos aumentaram a infraestrutu- 
ra logística para 1 milhão de m? 
em operações de fullfilment, onde 
o Mercado Livre fica responsável 
por todo processo organizacional, 
desde o estoque de produtos até a 
entrega ao consumidor final” 

Em julho, a companhia abriu o 
Sortation Center, com capacidade 
para consolidar cerca de 450 mil 
pacotes por dia, número que cor- 
responde a cerca de 30% das entre- 
gas realizadas no Brasil. Outra 
grande conquista, observa, foi o 
acordo com a Gol, ao destinar seis 
aeronaves à frota, das quais duas já 
operam e outras quatro serão inte- 
gradas até o terceiro trimestre de 
2023. “Com esse reforço, contare- 
mos com a redução dos prazos de 
entrega em rotas longas, como 
Norte e Nordeste, em até 80%”, diz. 

O Mercado Livre opera com di- 
ferentes modelos de machine lear- 
ning dentro do ecossistema do 
Mercado Envios, como a capacida- 
de de prever vendas futuras de ca- 
da item e garantir que o produto 
escolhido esteja armazenado no 
centro de distribuição mais próxi- 
mo da casa do comprador. “Indica- 
mos mais de 200 mil previsões de 
entrega por minuto”, estima. 

Rafael Caldas, líder da Amazon 
Logística diz que dos 12 CDs, 11 
foram inaugurados entre 2020 e 
2021. Sem falar nas 12 estações de 


Grégorio Bolasco, vice-presi- 
dente de novos negócios da Logei, 
informa que a empresa está focada 
em tecnologias que estão comple- 
mentando sua malha logística pa- 
ra atender desde entregas locais 
imediatas e para o mesmo dia em 
todo o território nacional. A novi- 
dade, segundo ele, é o processo de 
evolução do seu aplicativo. Lança- 
do recentemente, o app incorpo- 
rou algoritmos mais potentes, per- 
mitindo mais agilidade e menos 
tempo na coleta e entrega de mer- 
cadorias e serviços. Ele também 
ampliou a coleta com rotas ponto 
a ponto dentro da mesma cidade 
para pessoas físicas e pequenos es- 
critório. “Queremos democratizar 
o sistema de coletas e baixar o cus- 
to desses serviços”, diz. 


delivery urbano 


entregas que possuem tecnologias 
com inteligência artificial apoian- 
do motoristas na execução das ati- 
vidades de forma simplificada e se- 
gura. “O foco incessante está em 
identificar pontos de atrito e de- 
senvolver projetos que aprimorem 
o processo de recebimento. Esse é 
um mercado que evolui rápido, 
mas requer atenção na escolha da 
tecnologia”, resume. 

Líder global em armazenagem e 
distribuição, a DHL Supply Chain 
tem investido para alcançar a lide- 
rança no mercado de transportes 
de carga fracionada no Brasil. Se- 
gundo Fábio Miquelin, vice-presi- 
dente de Transportes da DHL Sup- 
ply Chain, nos últimos dois anos 
esse movimento foi acelerado, 
com a área dobrando de tamanho 
ao atingir 190 mil m? de área, 40 
mil m? de armazém e 130 docas. 

No modal terrestre, diz, os prin- 
cipais investimentos ocorreram 
em expansão da equipe e frota, tec- 
nologia, fortalecimento da rede de 
filiais, no hub aéreo no aeroporto 
de Guarulhos e, principalmente, 
na criação da matriz de transpor- 
tes em Jandira (SP) unindo em um 
mesmo locala torre de controle e o 
hub de consolidação nacional de 
carga fracionada. “A área de trans- 
portes vem ganhando participa- 
ção em nosso portfólio, pelos in- 
vestimentos e com os reflexos da 
pandemia e as mudanças do mer- 
cado, com o maior fracionamento 
da carga provocado pelo e-com- 
merce”, explica. 


Programa para renovar e modernizar frota ainda não saiu do papel 


Luiz Roberto Serrano 
Para o Valor, de São Paulo 


O Brasil tem uma frota antiga de 
caminhões, o que pode dificultar a 
ampliação do uso de sistemas mais 
modernos e tecnológicos de ge- 
renciamento da frota. A Secretaria 
Nacional de Trânsito, do Ministé- 
rio da Infraestrutura, informa que 
há mais de 3,5 milhões de cami- 
nhões em circulação no Brasil, sen- 
do 26% com mais de 30 anos de fa- 
bricação. Entidades do setor de 
transportes estimam que a frota 


brasileira de caminhões é menor, 
de 2,27 milhões de veículos. 

O governo brasileiro lançou, em 
2019, o Renovar, programa de au- 
mento da produtividade da frota 
rodoviária no país, cujo objetivo é 
tirar de circulação ônibus e cami- 
nhões no fim da vida útil. Recente- 
mente aprovado pelo Senado, ele 
ainda não entrou em operação. O 
programa tem como meta “redu- 
zir os custos da logística no país, 
aumentar a produtividade, a com- 
petitividade e a eficiência do trans- 
porte rodoviário”, além de contri- 


buir para a diminuição dos níveis 
de emissão de poluentes. 

A plataforma de operação será 
a Agência Brasileira de Desenvol- 
vimento, Industrial (ABDI), mas o 
programa ainda não foi regula- 
mentado e não há nada ainda em 
andamento, segundo a assessoria 
de imprensa do órgão. Enquanto 
o Renovar não sai do papel, ban- 
cos públicos oferecem financia- 
mento para a compra de cami- 
nhões, com linhas especiais para 
incentivar a descarbonização. O 
Banco Nacional de Desenvolvi- 


mento Econômico e Social (BN- 
DES) oferece o BNDES Finame 
Baixo Carbono para a compra de 
caminhões elétricos, híbridos e 
movidos a biocombustíveis. 

Na Feira Nacional de Transpor- 
tes, que ocorreu no início de no- 
vembro, os negócios somaram R$ 
9 bilhões. A troca de informações 
sobre produtos, caminhões e equi- 
pamentos, adaptados aos tempos 
atuais de redução do nível de CO2 
no planeta dominaram as conver- 
sa e anúncios, o que incluiu veícu- 
los autônomos, elétricos e a gás. 


Luiz Carlos Moraes, atual vice-pre- 
sidente da Associação Nacional de 
Fabricantes de Veículos Automo- 
tores (Anfavea), aponta que parte 
significativa da frota brasileira ain- 
da é composta por caminhões mo- 
vidos a tecnologias antigas, mais 
poluentes e boa parte deles é ca- 
rente de manutenção. Como 
exemplo, ele cita o maior porto do 
Brasil, o de Santos, onde rodam 
“caminhões com 40 anos de ida- 
de”, a Central de Abastecimento de 
São Paulo, o Ceagesp, onde circu- 
lam “unidades com 30 anos”. 


A Anfavea, de acordo com ele, 
está a postos para colaborar com a 
regulamentação e implementação 
do Renovar. Em recente entrevista 
em reunião na entidade, Glenda 
Lustosa, secretária de Desenvolvi- 
mento da Indústria, Comércio e 
Serviços do Ministério da Econo- 
mia, lembrou que caminhoneiros 
com veículos com mais de 30 anos 
terão vantagens ao aderir ao pro- 
grama quando ele estiver em vi- 
gor. Segundo ela, um caminhão de 
30 anos tem custo operacional 15% 
maior que um de dez anos de uso. 
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INTEGRAÇÃO 
COM FLORESTA 
DÁ DINHEIRO 
AO AGRO 


Unir lavoura, pasto e floresta é a 
receita para aumentar arenda e a 
preservação ambiental no campo. 

Por Eliane Sobral, para o Prática ESG 


AGRICULTURA 


uinze anos atrás, as fa- 

zendas Boa Vereda e Var- 

jão, no interior de Goiás, 
produziam quatro arrobas de 
boipor hectare por ano. Como o 
ciclo da pecuária de corte é lon- 
go, demorava no mínimo dois 
anos para entrar dinheiro no 
caixa das propriedades que, 
juntas, somam 500 hectares. A 
história mudou quando Abílio 
Pacheco, funcionário público 
na Embrapa, herdou as duas 
propriedades. Poderia ter arren- 
dado as terras, como fizeram 
outros fazendeiros da região, 
onde o plantio de cana começa- 
va a avançar. “Seria a opção mais 
fácil, já que eu trabalhava em 
Goiânia e não tinha disponibili- 
dade para cuidar das terras, mas 
não me parecia a mais interes- 
sante”, diz ele. A resposta veio 
após o empresário ler uma pu- 
blicação da própria Embrapa 
sobre Integração Lavoura, Pe- 
cuária e Floresta (ILPF). 

Pacheco preferiu ficar na pe- 
cuária de corte, que é de menor 
risco, mas também rende me- 
nos, e passou a plantar eucalip- 
tos. Hoje as fazendas produzem 
18 arrobas de boi e mais de 45 
metros cúbicos de madeira por 
hectare/ano. E o produtor se 
prepara para entrar no mercado 


de crédito de carbono, uma vez 
que tem cerca de 13 toneladas 
de carbono fixado por hecta- 
re/ano - produzidos pela plan- 
tação dos eucaliptos. 

As vantagens de integrar la- 
voura, pecuária e floresta vão 
além das financeiras para os pro- 
dutores. No caso das fazendas de 
Pacheco, com as sombras propi- 
ciadas pelos eucaliptos nos pas- 
tos, o consumo de água pelo gado 
caiu entre 20% e 30% e todos osin- 
dicadores bioquímicos do solo 
melhoraram desde que a técnica 
foi implementada. Ainda há a mi- 
tigação do gás metano produzido 
pelo gado. “Além do aumento da 
produtividade, os ganhos em sus- 
tentabilidade são muito eviden- 
tes e respondem a um dos maio- 
res desafios da humanidade, que 
é produzir mais com eficiênciana 
preservação do planeta”, afirma o 
pecuarista. 

É a esta equação que a Dano- 
ne está tentando responder 
usando o modelo de sistemas 
agroflorestais. Em 2019, em 
parceria com a Universidade de 
Viçosa, de Minas Gerais, a em- 
presa colocou em prática o Pro- 
jeto Flora, para reduzir a pegada 
de carbono de seus fornecedo- 
res-o escopo 3 da escala do Gre- 
enshouse Gas Protocol, que de- 
senvolveu padrões globais para 
a medição dos Gases do Efeito 
Estufa (GEE). De acordo com 
Henrique Borges, diretor de 


compras de leite da Danone 
Brasil, 52% das emissões de GEE 
da multinacional francesa estão 
na cadeia de fornecedores. 
“Nossa meta é reduzir nossa pe- 
gada de carbono em 50%, até 
2030 e chegar a net-zero em 
2050. Sem envolver os fornece- 
dores não será possível”, com- 
pleta o executivo. 

Toda a bacia leiteira da Dano- 
ne no Brasil fica em Minas Ge- 
rais. No total, são cerca de 750 
mil litros de leite produzidos 
por dia em 297 fazendas. E foi aí 
que começaram os problemas. 
Setenta porcento dos fornece- 
dores são de pequeno porte. São 
produtores com pouco acesso à 
informação e reticentes a ado- 
tar técnicas que eles não conhe- 
cem ou, em outras palavras, mu- 
dar o jeito de trabalhar. “Logo 
vimos que o caminho era fazer 
uma fazenda modelo e levá-los 
lá para entenderem o que suge- 
ríamos que eles fizessem em 
suas terras”, lembra Borges. 

Hoje são 32 fazendas trabalha- 
do com a integração entre flores- 
ta e pecuária. O executivo concor- 
da que é pouco, e explica que o 
principal entrave a uma adesão 
maior por parte dos pecuaristas, 
além da falta de conhecimento 
sobre ILPF, é também a pouca 
oferta de profissionais especiali- 
zados para disseminar as culturas 
integradas. “A mão de obra é mui- 
to baseada em produção com mí- 
nimo custo, e quando falamos de 
sustentabilidade não estamos fa- 
lando de mínimo custo e sim de 
máxima margem”, explica o dire- 
tor da Danone, que tem 13 profis- 
sionais, entre veterinários e agrô- 
nomos, em campo para dar su- 
porte aos produtores. 

Segundo Borges, na fazenda 
modelo, o aumento da produção 
foi de 12%, ao passo que a as emis- 
sões de CO» por quilo de leite pro- 
duzido caíram 26%”. O executivo 
informa que os dados das 32 fa- 
zendas que já fazem a integração 
pecuária floresta estão sendo 
compilados agora e estarão dis- 
poníveis em 2023. 

“Os sistemas integrados hoje 
são a vedete do pessoal que traba- 
lha com sustentabilidade no 
meio agrícola”, afirma o pesqui- 
sador- chefe-adjunto da Embrapa 
Agrossilvipastoril, Flávio Wruck. 
Ele diz que o sistema de integra- 
ção demanda menos insumos 
por unidade de produção - como 


o menor consumo de água pelo 
gado, no caso das fazendas de 
Abílio Pacheco - pela restauração 
do solo, e o potencial de geração 
de carbono fixado, no caso da in- 
tegração com floresta. 

Além dos benefícios ambien- 
tais, lembra ele, a diversificação 
da produção é um enorme bene- 
fício para os produtores rurais. 
“Quem só trabalha com soja, 
planta em outubro e colhe em ja- 
neiro. Se ele plantar milho quan- 
do colhe a soja e colocar o gado 
para pastar, o produtor terá três 
safras por ano”, diz Wruck acres- 
centando que, “se o mercado de 
carbono emplacar no Brasil”, po- 
de-se pensar numa quarta safra. 
“E a Embrapa já está trabalhando 
neste protocolo”, acrescenta. 

De acordo com o profissional 
da Embrapa, há vários arranjos 
possíveis nos sistemas de integra- 
ção: lavouras integradas à pecuá- 
ria mais o espaço dedicado à flo- 
resta. “É como um carro, em que 
se pode escolher os opcionais”, 
ilustra Wruck. O que vai definir o 
tipo de integração indicada para 
cada fazenda será a análise do so- 
lo, o clima e as demandas do mer- 
cado, nesta ordem. 

Para o professor do departa- 
mento de ciências florestais da 
Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz, (Esalq), Ciro Ab- 
bud Righi, os sistemas agroflores- 
tais não só respondem à questão 
da preservação ambiental, como 
também aos aspectos sociais das 
práticas ESG (ambiental, social e 
governança, na sigla em inglês). 
“Do ponto de vista ambiental o 
SAF [Sistema Agroflorestal] vai re- 
cuperar os processos ecológicos e 
do ponto de vista social, é uma 
forma não só de aumentar a ren- 
da no campo, como de transfor- 
ma-lo em lugares melhores para 
se viver. E o que mais precisamos 
agora é criar condições para fixar 
as pessoas no campo, desafogan- 
do as cidades”. 

Righi também destaca as di- 
versas possibilidades de se tra- 
balhar com esses sistemas de in- 
tegração. Entre os diversos pro- 
jetos que o professor coordena 
na Esalq está o de frangos agro- 
florestais - ou frangos criados ao 
ar livre e em seus habitat natu- 
ral. “O que era um problema, co- 
mo as plantas daninhas que de- 
vem ser controladas, passa a ter 
aspectos positivos como a diver- 
sificação da alimentação das 


Sustentabilidade e 
tecnologia atraem 
jovens de volta ao 
agro, com projetos 
inovadores H/ 


aves e o controle destas plantas 
sem custo. O valor agregado dos 
ovos de melhor qualidade pos- 
sibilita que os produtores te- 
nham um aumento de renda as- 
sociado a uma melhoria nas 
condições de criação destas 
aves”, resume ele. 

De acordo com dados da Em- 
brapa, o Brasil tem hoje algo en- 
tre 17 milhões e 18 milhões de 
hectares dedicados ao sistema de 
Integração Lavoura, Pecuária e 
Floresta. Considerando as dimen- 
sões do país e sua vocação agríco- 
la é pouco, mas não só o interesse 
de produtores vem crescendo, co- 
mo há um esforço de divulgação 
da técnica. “Queremos chegar a 
35 milhões de hectares, até 2030”, 
afirma Isabel Ferreira, diretora- 
executiva da Rede ILPF, uma asso- 
ciação formada por empresas co- 
mo Bradesco, Cocamar, John Dee- 
re, Soesp, Syngenta e Embrapa, 
em 2012, para acelerar a adoção 
das tecnologias de integração e 
impulsionar a sustentabilidade 
na agropecuária. 

Para alcançar as metas, a Rede 
ILPF vem realizando caravanas 
em todo o país para apresentar 
a técnica aos produtores rurais. 
No ano passado, foram mais de 
2,5 mil quilômetros percorridos 
com a caravana passando por 
19 cidades, de sete estados bra- 
sileiros. “Nós precisamos co- 
nhecer as realidades locais para 
depois levar a técnica, daí sur- 
giu a ideia das caravanas” expli- 
ca Ferreira acrescentando que 
profissionais de várias áreas in- 
tegram essas caravanas. 

De acordo com a executiva, os 
Estados do Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Rio Grande do Sul 
são os mais avançados na integra- 
ção de lavouras, pecuária e flores- 
tas, enquanto Norte e Nordeste 
são os menos desenvolvidos. A 
ideia da Rede ILPF, diz ela, é im- 
plementar o sistema em áreas de 
pastos muito degradadas, princi- 
palmente na Amazônia. “Mas 
aquele é um território onde não 
se entra sozinho e estamos estu- 
dando como acessar a área”, co- 
menta Ferreira acrescentanto que 
o país tem vários hectares de ter- 
ras destinadas ao pasto que estão 
em absoluta degradação. 

Os especialistas afirmam que a 
implantação dos sistemas agro- 
florestais não tem contraindica- 
ção. O que não quer dizer, porém, 
que não haja dificuldades. No ca- 
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so da falta de mão-de-obra com 
os conhecimentos necessários 
para aintegração, a Rede ILPFtem 
mantido parceria com institui- 
ções de ensino, entre elas a pró- 
pria Embrapa e a Esalq. “Mas não 
há instrumentos financeiros dife- 
renciados nem acesso a crédito 
diferenciado, que considere que 
o produtor vai iniciar uma nova 
atividade”, afirma Isabel Teixeira. 

A depender do tipo de ativida- 
de que o produtor vier a escolher, 
as despesas não serão pequenas. 
“Imagine um pecuarista que vai 
entrar em lavoura. Só uma colhei- 
tadeira custa R$ 1 milhão. Ne- 
nhum implemento custa isso na 
pecuária”, afirma Flávio Wruck, 
da Embrapa. “Já o agricultor que 
vai investir em pecuária precisará 
de, no mínimo, 500 hectares e 4 
bois por hectares, senão não tem 
escala. Por baixo essa conta chega 
a uns R$ 7 milhões, só para com- 
prar os bois”, calcula Wruck. 

E os próprios empresários do 
campo estão no radar quando os 
especialistas falam da necessida- 
de de capacitação. Wruck lembra 
de um pecuarista que começou a 
trabalhar com silvicultura. Na lar- 
gada ele perdeu 30% das mudas. 
Por falta de conhecimento, não 
houve controle de formigas e elas 
acabaram se encarregando de 
dar fim à plantação, antes mesmo 
dela começar. “Às vezes o pessoal 
acha que não precisa fazer nada, 
que Deus cuida”. 

Abílio Pacheco, o pesquisador 
que virou fazendeiro e que é hoje 
uma espécie de embaixador da 
ILPF - ele viaja o mundo fazendo 
apresentações também recebe vi- 
sitantes em suas terras — reco- 
menda que se comece com pe- 
quenas áreas, para aprender a no- 
va atividade e que, antes de esco- 
lhe-la, pesquise as demandas do 
mercado. “Também sugiro que, 
inicialmente, os primeiros novos 
clientes não estejam muito longe, 
no máximo a 50 quilômetros, pa- 
ra não comprometer a receita 
com transporte”. 
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Prática ESG Agronegócio 


COP 15 Biodiversidade: 
A hora dos bichos 


Daniela Chiaretti 


uase Natal. Tem tanta 
neve que quem 
acorda em Montreal 
pensa que despencou 
em Nárnia, o mundo 
de fantasia criado pelo britânico 
C. S. Lewis e que quatro crianças 
conhecem ao atravessar um 
portal escondido dentro de um 
guarda-roupa. É um pouco 
assim que o ano de 2022 fecha 
para as empresas privadas e o 
setor financeiro — com uma 
tremenda mudança. 

“Agora não é mais só carbono”, 
resume o advogado Rodrigo C. A. 
Lima, sócio e diretor da Agroicone, 
consultoria que busca 
transformar a agricultura 
brasileira em um setor mais 
sustentável. Os grandes 
conglomerados devem se 
preparar alidar com abelhas, 
peixes, camarões e borboletas. E 
água de rios, água de lagos, água 
do mar, solos, manguezais e 
florestas. A Conferência sobre 
Diversidade Biológica das Nações 
Unidas, a COP 15, fechou um 
acordo global com 23 metas para 
2030 que começa a conferir a 
estatura multilateral conquistada 
pela crise do clima também para a 
crise da perda de espécies. Na visão 
de alguns analistas, poderia ser 
um portal que se abre na relação 
da humanidade com a natureza. 

Uma das metas do Acordo 
Global para a Biodiversidade, a 
15,“é ESG na veia”, diz Lima, de 
maneira pragmática. Trata-se de 
fazer com que grandes empresas e 
osetor financeiro divulguem seus 
riscos, dependências e impactos 
sobre a biodiversidade ao longo 
de sua operação, cadeias de 
fornecimento e portfólios. Terão 
que diminuir impactos negativos 
sobre a natureza e aumentar os 
positivos, reduzirriscos e prover 
informações aos consumidores. O 
esforço não será menor pelo fato 
de a meta ser só voluntária. 
“Como será que o setor financeiro, 
com o marco global aprovado, 
olhará para essa agenda?”, 
questiona o advogado que 
acompanha todas as COPs de 
biodiversidade desde a de 2006, 
em Curitiba. 

É essa a interpretação de Alan 
Jope, CEO da Unilever, para quem 


o esforço das empresas em tornar 
transparente seus impactos, riscos 
e dependência da natureza trará 
“responsabilização mais forte e 
decisões mais bem informadas 
para investidores, governos e 
consumidores”. 

Para o Conselho Empresarial 
Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável, o 
CBDES, as metas 18 e 19 também 
são importantes para o setor 
privado. A primeira trata da 
identificação, até 2025, de 
incentivos que causam danos à 
natureza e sua eliminação ou 
redirecionamento, em pelo 
menos US$ 500 bilhões ao ano, a 
partir de 2030. A meta 19 é a que 
cria um fundo de pelo menos US$ 
200 bilhões anuais para proteção 
da biodiversidade — aqui entrará, 
espera-se, dinheiro público, de 
filantropia e do setor privado. 

Claro que o Marco Global 
acordado no Canadánão 
conseguiu tudo. Tomou-se a 
decisão de criar fundos, mas o 
dinheiro ainda não apareceuna 
escala adequada. A poluição 
será reduzida, a agricultura sem 
agrotóxicos, encorajada -mas 
não se falou em eliminação. O 
direito dos povos indígenas está 
no texto, assim como uma 
perspectiva de gênero. 


O esforço não será 
menor pelo fato de a 
meta ser voluntária 


“É hora de dissociar nosso 
desenvolvimento econômico da 
destruição ambiental”, disse 
Marco Lambertini, diretor-geral 
do WWF Internacional, em 
entrevista à imprensa 
internacional horas depois de o 
acordo ter sido aprovado. À 
frente de uma das organizações 
mais empenhadas em que o 
Marco Global aprovasse a meta 
de o mundo preservar, em 2030, 
ao menos 30% de áreas terrestres 
e 30% de áreas costeiras e 
marinhas, Lambertini se 
emocionou. “Estou orgulhoso, 
porque penso na minha neta”, 
disse. A COP 15 entregou um 
caminho para que seja possível 
conter e reverter a perda 
assombrosa de espécies que 
nosso modo de vida vem 
provocando no planeta. Agora é 
preciso implementar o que 
quase 200 governos se 
comprometeram a fazer. 


Daniela Chiaretti é repórter especial de 
ambiente do Valor. Venceu o Prêmio Esso 
de 2011 na categoria Ciência 

E-mail: daniela.chiaretti(ovalor.com.br 
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No Sul da Bahia, o cacau nasce e se desenvolve à sombra de árvores nativas, é o sistema agroflorestal cabruca que garante a preservação ambiental 


Preservar é possivel, mesmo para 
quem produz grandes volumes 


Eliane Sobral, para o Prática ESG 
De São Paulo 


Com o avanço dos Sistemas 
Agroflorestais (SAFs), ou Integra- 
ção Lavoura, Pecuária e Floresta 
(ILPF), um novo debate se impõe 
entre produtores rurais, pesquisa- 
dores e instituições ligadas à ques- 
tão ambiental: monoculturas são 
prejudiciais à preservação das flo- 
restas? E mais, para empresas que 
extraem seus insumos de biomas 
preservados é possível conciliar a 
produção em larga escala com a 
preservação desses biomas? Ou o 
melhor para a floresta é trabalha- 
rem com nichos de mercado? 

O professor do departamento 
de ciências florestais da Escola Su- 
perior de Agricultura Luiz de Quei- 
roz, (Esalq), Ciro Abbud Righi, afir- 
ma que monoculturas não neces- 
sariamente comprometem a pre- 
servação. O que é prejudicial, diz 
ele, é a escala que algumas produ- 
ções tomam, sem que se adote pa- 
drões de preservação. “A visão mo- 
derna é que você pode produzir, 
sem comprometer o meio ambien- 
te. Ou seja, o objetivo é aumentar a 
produtividade e não a área desti- 
nada à produção”, explica ele. 

O professor da Esalq lembra que 
a técnica de arranjos produtivos, 
conciliando lavouras, pecuária e 
florestas, é o melhor caminho não 
só para a preservação do meio am- 
biente, como para a regeneração 
de áreas já degradadas. “Quando 
falamos em larga escala, falamos 
das grandes plantações de soja no 


Mato Grosso, por exemplo. Mas até 
nesses casos é possível adotar o 
SAF, desde que se tenha estudos e 
se comprovem rentáveis e melhor 
ajustados ecologicamente”. 

E o uso desses arranjos produti- 
vos vem ganhando corpo em em- 
presas tão diversas quando a fabri- 
cante de laticínios Danone, quanto 
a de cosméticos Natura, ou a pro- 
dutora de chocolates Dengo. Neste 
último caso, a solução para produ- 
zir cacau em larga escala, sem ferir 
a vegetação nativa, foi adotar o sis- 
tema agroflorestal cabruca, no 
qual as árvores nativas são usadas 
para fornecer sombra aos cacauei- 
ros. “Um hectare de cabruca se- 
questra o dobro de gás carbônico 
que o mesmo cacau plantado em 
monocultura sem sistema agroflo- 
restal”, explica Estevan Sartorelli, 
CEO da Dengo. Atualmente, a em- 
presa conta com 220 produtores. 

Sartorelli lembra que, no caso 
do cacau, a atividade está nas mãos 
de pequenos produtores. “Noven- 
ta e dois porcento dos produtores 
no Brasil têm menos de 100 hecta- 
res plantados. E mais, 80% das pro- 
priedades são ainda menores, têm 
menos de 50 hectares. Dá para ter 
escala pautada em pequenos pro- 
dutores”, diz o empresário. 

O modelo de negócio desenvol- 
vido pela Natura há mais de 20 
anos na Amazônia também lança 
mão do sistema agroflorestal co- 
mo forma de preservação da flo- 
resta. “ Implementamos soluções 
que conservam e regeneram a bio- 
diversidade ao passo que geram 


desenvolvimento social e renda 
para as comunidades locais”, afir- 
ma Denise Hills, diretora de Sus- 
tentabilidade de Natura. 

Ela cita sistema agroflorestal pa- 
ra o cultivo de óleo de dendê, o SAF 
Dendê, em parceria com a Empre- 
sa Brasileira de Pesquisa Agrope- 
cuária (Embrapa) e a Cooperativa 
Agrícola Mista de Tomé-Açu”, no 
Pará. O sistema, explica Hills, apro- 
xima o cultivo do dendê do seu 
ambiente original por meio da as- 
sociação de diversas plantas, sem o 
uso de agrotóxicos e com aduba- 
ção orgânica. “O modelo resultou 
em melhor fertilidade e alto esto- 
que de carbono no solo, além de 
gerar diversificação de renda para 
pequenos agricultores”. 

Para Carla Gheler, coordenado- 
ra de Sistemas Agroalimentares do 
Conselho Empresarial Brasileiros 
para o Desenvolvimento Sustentá- 
vel (CEBDS), mais importante que 
debater escala ou nicho de produ- 
ção, é discutir como a produção es- 
tá sendo feita no campo. “O que 
importa são as técnicas, os méto- 
dos e a capacitação dos produto- 
res, e essa avaliação deve ser feita 
da semente à mesa do consumi- 
dor”, diz ela, lembrando que mes- 
mo na agricultura orgânica, mais 
amigável ao meio-ambiente, tam- 
bém usa defensivo agrícolas. 

Coordenadora da Câmara Te- 
mática que analisa temas relacio- 
nados ao agronegócio, que hoje 
reúne 52 empresas de todos os elos 
do setor, Gheler afirma que no to- 
po da pauta do grupo hoje está o 


debate sobre a promoção da agri- 
cultura regenerativa de baixo car- 
bono, a rastreabilidade de todas a 
cadeia de produção e a redução de 
perdas e desperdícios. “Há tantas 
demandas quando falamos em 
sustentabilidade ambiental, que a 
discussão deveria se pautar, antes 
de tudo, sobre o uso das melhores 
práticas e tecnologias”. 

É o que tem procurado fazer a 
Danone que trabalha desde 2019 
na melhoria dos sistemas de pro- 
dução de seus fornecedores de 
leite. Hoje, de acordo com o dire- 
tor de compras de leite da em- 
presa, Henrique Borges, são 297 
fazendas que produzem 750 mil 
litros de leite todos os dias. 

Segundo o executivo, 70% dos 
pecuaristas têm fazendas de pe- 
queno porte e só no ano passado 
começaram a abrir as porteiras de 
suas propriedades para a adoção 
de técnicas mais modernas de pro- 
dução, como plantar árvores pró- 
ximo às pastagens. “Foi preciso 
criar uma fazenda-escola para 
mostrar aos produtores os benefi- 
cios do SAF E não apenas em ter- 
mos de maior produtividade do 
gado. Onde já temos o sistema ins- 
talado, a pegada de carbono é 50% 
melhor”, afirma. 

Sartorelli, da Dengo Chocolate, 
ressalta que a questão não está no 
tamanho ou no volume de produ- 
ção e sim, na transição para mode- 
los mais amigáveis ao meio-am- 
biente. “Não é porque é pequeno 
produtor, que não pode ter escala”, 
garante ele. 


Rondônia vai 
ganhar seu 
primeiro Centro 
de Bioeconomia 


De São Paulo 


A cidade de Porto Velho (RO), 
vai ganhar seu primeiro centro 
de produção e pesquisa científi- 
ca, o Centro de Bioeconomia e 
Conservação da Amazônia (CB- 
CA), que deve ocupar uma área 
de cerca de mil hectares, com 
inauguração prevista para 2025. 

O Centro é resultado de uma 
parceria entre a Santo Antonio 
Energia, que doou o terreno, por 
25 anos, localizado em uma área 
de preservação de sua proprieda- 
de, com o Instituto Amazônia+21 
eo Centro de Estudos Rioterra. 

De acordo com Alexis Bastos, 
coordenador geral de Projetos 
do Centro de Estudos Rioterra, o 
investimento inicial no CBDA se- 
rá de aproximadamente R$ 4 mi- 
lhões, e o projeto total deve so- 
mar algo em torno de R$ 65 mi- 
lhões. “Já temos o capital inicial e 


o restante vamos buscar junto a 
fundos de investimentos interes- 
sados em aplicar em projetos li- 
gados à agenda ESG”, afirma. 

Segundo ele, serão diversas 
frentes para a captação desses re- 
cursos até a conclusão do proje- 
to. Entre eles, o Instituto Amazô- 
nia +21 está criando uma Facility 
de Investimentos para a promo- 
ção do Desenvolvimento Susten- 
tável da região amazônica. “É a 
primeira a ser criada pelo setor 
privado em nível global”. 

A Facility de Investimentos uti- 
lizará estratégias de blended fi- 
nance para atrair investimentos 
de capital para grandes projetos 
de negócios sustentáveis. Trata- 
se de modelo financeiro que con- 
sidera aspectos relevantes, como 
estabilidade institucional, segu- 
rança jurídica, equilíbrio econô- 
mico e eficiência operacional. 

O Centro de Bioeconomia e 
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Conservação da Amazônia é a pri- 
meira iniciativa a contar com esse 
benefício de captação de recursos 
do Instituto Amazônia +21. “Tra- 
ta-se de modelo financeiro que 
considera aspectos relevantes, 
como estabilidade institucional, 
segurança jurídica, equilíbrio 
econômico e eficiência operacio- 
nal”, afirma Daniel Faria, presi- 
dente da Santo Antonio Energia. 
Segundo ele, o CBDA prevê a 
construção de uma fábrica, onde 
serão produzidas mudas de 
plantas nativas para o trabalho 
de regeneração de áreas degra- 


CBDA terá produção de mudas de plantas nativas para a 


dadas. “Hoje já são produzidas 2 
milhões de mudas, com a parce- 
ria esse volume vai dobrar”, afir- 
ma ele acrescentando que a pró- 
pria comunidade está trabalhan- 
do na coleta das sementes. “A 
preocupação é ter arranjos pro- 
dutivos que assegurem a geração 
de renda para o entorno do cen- 
tro”, completa o executivo. 

O presidente da Santo Antonio 
Energia afirma que 28 progra- 
mas de apoio às comunidades lo- 
cais já estão em andamento. “As 
ações que serão conduzidas no 
CBDA incluem recuperação flo- 


T 


regeneração de áreas Hoje são produzidas 2 milhões de mudas 


restal e o estabelecimento de vi- 
trines tecnológicas, com foco em 
cadeias produtivas de sucesso na 
geração de renda para a popula- 
ção ribeirinha, como o cacau e o 
açaí”, acrescenta Bastos. 

Aárea em que o CBDA será insta- 
lado já tem programa de regenera- 
ção em andamento, de acordo com 
o presidente da Santo Antonio. 
“Quanto estiver pronta a biofábri- 
ca, será possível fornecer mudas e 
sementes para que terceiros tam- 
bém façam esse trabalho de recu- 
peração dos biomas”, afirma Faria. 

A falta de mão de obra espe- 
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ia 


e volume deve dobrar com a fábrica 


cializada para trabalhar tanto 
em arranjos produtivos, quanto 
em processo de regeneração e 
recuperação de áreas degrada- 
das tem sido um dos maiores 
desafios das instituições ligadas 
a estas tarefas. Por isso o novo 
centro de bioeconomia contará 
também com área de treina- 
mento e pesquisa. Os ribeiri- 
nhos também será contempla- 
dos com capacitação para traba- 
lharem com o reflorestamento, 
com os viveiros e também para 
trabalhar na cadeia da bioeco- 
nomia local com o cacau. (ES) 
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Cláudio Marques 
Para o Prática ESG, de São Paulo 


Do início da produção do álcool 
como combustível, ainda nos anos 
1970, passando pela consolidação 
do biodiesel, muita terra foi reme- 
xida para se chegar hoje a um novo 
cenário do setor de biocombustí- 
velno Brasil. Novas tecnologias e o 
desenvolvimento de diferentes 
processos foram empregados para 
formar uma nova geração de bio- 
combustíveis, como o etanol de se- 
gunda geração e o diesel verde, ao 
mesmo tempo em que abrem ca- 
minho ao uso do etanol na produ- 
ção de hidrogênio verde destinado 
à mobilidade e ao bioquerosene 
em escala comercial. 

Nesse trajeto, surgiram o Pro- 
grama Nacional de Produção e Uso 
de Bicombustíveis (PNPB), em 
2004, e a Política Nacional de Bio- 
combustíveis (RenovaBio), que 
busca garantir a segurança ener- 
gética, a previsibilidade para o 
mercado e a mitigação das emis- 
sões dos gases do efeito estuda. A 
transição para uma economia de 
baixo carbono é, sem dúvida, um 
grande impulsionador desse mer- 
cado. Estudo da consultoria 
Mckinsey estima, por exemplo, 
que a exportação de bioquerosene 
poderia render de US$ 20 bilhões a 
US$50 bilhões ao Brasil até 2035. 

A aviação comercial é respon- 
sável por cerca de 3% das emis- 
sões mundiais de carbono e vêno 
uso do combustível de aviação 
sustentável (SAF) um passo im- 
portante para atingir zero emis- 
sões líquidas de CO2 em 2050. A 
Associação Internacional de 
Transporte Aéreo (IATA) prevê 
que o SAF responda por 65% da 
mitigação necessária para isso, 
exigindo uma capacidade de 
produção de 450 bilhões de li- 
tros anuais em 2050. Há, portan- 
to, a possibilidade de crescimen- 
to exponencial para o segmento 
e a IATA defende que os governos 
ajudem nesse processo com in- 
centivos à produção. 

Hoje, já existem tecnologias ca- 
pazes de produzir SAF e são reali- 
zados voos em pequena escala 
com biocombustíveis (veja o qua- 
dro abaixo). De acordo com a 
McKinsey, a mais madura, e que já 
está em produção comercial em 
outras partes do mundo, é a que 
utiliza ésteres e ácidos graxos hi- 
droprocessados, conhecida como 
HEFA (sigla em inglês para Hydro- 
processed Esters and Fatty Acids). 

O potencial HEFA do Brasil en- 
volve óleo de soja e macaúba, que 
representarão, respectivamente, 
30% e 70% do potencial total de 
produção, segundo a Mckinsey. 
A macaúba é a grande aposta: 
por hectare, é possível produzir 
20 vezes mais óleo do que com a 
soja. Do seu fruto tudo é aprovei- 
tado. Além do óleo, dele também 
se extrai gordura vegetal, proteí- 
na de alto valor nutricional, fibra 
alimentar, biomassa de alto valor 
energético e materiais graxos, 
matérias-primas que podem ser 
aplicadas em diversas indústrias. 

Por isso, empresas estão inves- 
tindo nessa palmeira nativa brasi- 
leira. É o caso da Soleum. Segundo 
Francisco de Blanco, cofundador e 
sócio-gerente, muitas empresas 
hoje no mundo não iniciaram a 
construção de biorrefinarias por- 
que não conseguiram viabilizar a 
matéria-prima necessária para ga- 
rantir a operação. Essa constatação 
levou à criação, em 2019, da So- 
leum, para iniciar o plantio de ma- 
caúba em áreas degradadas. A em- 
presa já tem um piloto, de 700 hec- 
tares, em Patos de Minas (MG). 

“Nossa visão é que, fortalecer a 
matéria-prima - o item mais com- 
plexo da cadeia produtiva -, é a 
melhor estratégia para futura- 
mente, quando essa cadeia estiver 
desenvolvida e tivermos a base re- 
gulatória e econômica no país, co- 
meçarmos a produzir o combustí- 
vel sustentável de aviação (SAF)”, 
afirma Blanco. O SAF, ou bioquero- 
sene, tem exatamente as mesmas 
propriedades do querosene de 
aviação e não exige alterações nos 
motores das aeronaves. 

O fundador da Soleum acredi- 
ta que o Brasil vai ser o grande 
motor desse negócio. “Matéria- 
prima é o nome desse jogo. O 
país tem capacidade de ser o 
grande player da produção de 
matéria-prima, com muita árvo- 
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Usina de etanol de segunda geração da Raízen, na Unidade Costa Pinto, em Piracicaba (SP); empresa é a única no mundo a produzir E2G em escala comercial 


re nativa e capacidade de produ- 
zir até 5 toneladas de óleo por 
hectare, em diversas regiões.” 

A Inocas, empresa que surgiu 
em 2015, a partir de um grupo de 
pesquisadores alemães, e entrou 
em operação em 2018 com inves- 
timento do Banco Interamerica- 
no de Desenvolvimento (BID), vai 
na mesma pista e trabalha para 
adensar a presença da macaúba. 
Hoje, já tem 2.400 hectares de 
áreas plantadas. “Estamos ex- 
pandindo. Vamos plantar 30 mil 
hectares até 2030”, afirma Vitor 
Salomão, assessor da diretoria. 

As atuais parcerias de investi- 
mento incluem organizações da 
sociedade civil e fundo de inves- 
timento. Do total de áreas já 
plantadas, 2.130 hectares estão 
na região do Alto Paranaíba 
(MG) e 270 no Vale do Paraíba 
(SP). A empresa também tem um 
projeto em duas fazendas no 
Nordeste do Pará. A empresa 
também está em fase de desen- 
volvimento de uma fábrica. 

Amacaúba, entretanto, nãoéa 
única rota possível para obten- 
ção de SAF. A Geo Biogás & Tech, 
cuja primeira planta de biogás 
entrou em operação há 10 anos, 
vai investir R$ 15 milhões, sendo 
que R$ 7 milhões virão de um fi- 
nanciamento da Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep) para 
desenvolver bioquerosene a par- 
tir do biogás, que é produzido 
com resíduos orgânicos. 

“A oportunidade que temos é 
fazer esse biogás em larga escala, 
o que outras economias, como a 
União Europeia, não têm, porque 
não possuem a quantidade de 
biomassa que o Brasil detém, es- 
pecialmente de cana-de-açúcar”, 
afirma Alessandro Gardemann, 
diretor da Geo Biogás. 


Segundo a empresa, será usado 
no processo químico para produ- 
ção de hidrocarbonetos líquidos 
(chamado Fischer-Tropsch) um ca- 
talizador inovador, desenvolvido 
pela Universidade Estadual de Ma- 
ringá, que permite trabalhar com a 
reforma do biogás sem a necessi- 
dade de passar pela purificação do 
biometano. A projeção é que a 
planta experimental entre em ope- 
ração ao longo de 2024. 

A evolução no setor de bio- 
combustíveis também passa pelo 
etanol. Segmento consolidado, 
deverá produzir neste ano 29 bi- 
lhões de litros, dos quais 4,5 bi- 
lhões virão do processamento de 
milho. De acordo com a União da 
Indústria de Cana-de-Açúcar e 
Bioenergia (Unica), 50% do con- 
sumo de combustível dos veícu- 
los leves no Brasil vêm do etanol, 
que pode reduzir, em média, 75% 
das emissões de CO; na compara- 
ção com a gasolina. 

O avanço no segmento veio por 
conta do etanol de segunda gera- 
ção (E2G), como o produzido pela 
Raízen, empresa de energia e de 
produção de etanol. O E2G é pro- 
duzido a partir palha e bagaço de 
cana, antes resíduos, que passam 
por um processo de hidrólise e du- 
pla fermentação e apresenta a 
mesma composição do etanol tra- 
dicional, feito a partir do caldo re- 
sultante do esmagamento da 
planta. “Ou seja, conseguimos ele- 
var em cerca de 50% a capacidade 
de produção de etanol, sem neces- 
sidade de adicionar área de terra 
plantada de cana, produzindo ca- 
da vez mais litros por tonelada”, 
afirma Juliano Oliveira, diretor co- 
mercial da empresa. “Hoje, a Raí- 
zen é a única produtora mundial 
de E2G em escala comercial” 

Em novembro, a empresa anun- 


Biocombustíveis no Brasil 


6,2 bilhões de litros de biodiesel é a previsão da produção de biodiesel em 2022 


57 é o número de usinas autorizadas a atuar na produção do biodiesel no país 


13,3 bilhões de litros/ano é capacidade atual de produção da indústria do biodiesel 


101,2 milhões de toneladas de CO2 equivalente tiveram a 
emissão evitada com o uso do biodiesel até 2021 


Etanol 


360 usinas produzem etanol hoje no Brasil 


550 milhões de toneladas de cana deverão ser processadas 


em 2022 para a produção do etanol 


29 bilhões de litros de etanol é a previsão de produção 


para este ano (4,5 bilhões do milho) 


30% do total é produzido por cerca de 60 mil produtores independentes 


50% do consumo de combustível dos veículos leves no Brasil vêm do etanol 


75% em média é a redução de CO2 proporcionada pelo 


uso do etanol em relação à gasolina 


17% de toda energia produzida no país vem da cana 


Potencial dos biocombustíveis 


De US$ 20 bilhões a US$ 50 bilhões é quanto o Brasil poderia ganhar com 
a exportação de bioquerosene de aviação (SAF) até 2035 


300 milhões de litros de bioquerosene é a previsão de produção no mundo 
em 2022, um aumento de 200% em relação ao ano passado 


450.000 voos comerciais foram operados usando SAF 


2050 é o ano em que a indústria da aviação comercial prevê atingir NetZero 


450 bilhões de litros anuais é a capacidade de produção exigida para 2050 


Fontes: McKinsey; IATA; Aprobio; e Unica 


ciou um acordo com a Shell, para a 
venda de 3,3 bilhões de litros de 
E2G . Para atender essa demanda, 
vai construir outras cinco plantas. 
“Cada planta dedicada à produção 
de E2G recebe investimento de 
aproximadamente R$ 1,2 bilhão”, 
afirma. A Raízen tem capacidade 
instalada para moagem de 105 mi- 
lhões de toneladas de cana, com 
cerca de 1,3 milhão de hectares de 
áreas agrícolas cultivadas. “Na últi- 
ma safra [2021/22], produzimos 
3,5 bilhões de litros de etanol, 6,2 
milhões de toneladas de açúcar e 
2,9 TWh de bioenergia produzida 
a partir da biomassa da cana. 

O etanol, de primeira ou segun- 
da geração, também pode ser utili- 


zado para produzir hidrogênio 
verde destinado à mobilidade, de 
acordo com estudos e projetos em 
andamento. Já a BSBIOS, produto- 
ra de biodiesel, vai investir R$ 316 
milhões na primeira fase de im- 
plantação, em Passo Fundo (RS), 
de uma usina de etanol e farelos a 
partir do processamento de ce- 
reais de inverno - trigo e cevada. A 
demanda do Rio Grande do Sul pe- 
lo biocombustível interna chega a 
1 bilhão delitros por ano e cerca de 
90% do total consumido é compra- 
do de outros estados. A projeção é 
de que, a partir de 2027, a usina su- 
pra 23% da demanda gaúcha. 

“Um estudo da Embrapa mostra 
que cultivar soja [principal cultura 


Novas tecnologias e processos dão impulso ao setor e à transição para uma economia mais verde 


Biocombustíveis plantam novo futuro 


da região] no verão e trigo no in- 
verno proporciona a fixação de 
volta no solo de cerca de 2 tonela- 
das/ano de CO» por hectare. É, en- 
tão, uma agricultura de carbono 
negativo”, afirma Erasmo Carlos 
Battistella, presidente da BSBIOS, 
para ressaltar o impacto ambien- 
talmente positivo da medida. 

Produtor de biodiesel, Battistel- 
la diz que, nos últimos dois anos, 
por falta de estímulo do governo, 
não fez investimentos. Mas agora 
está ávido para voltar. Diretor-su- 
perintendente da Associação dos 
Produtores de Biocombustíveis do 
Brasil(APROBIO), Julio Cesar Mi- 
nelli explica que o preço das com- 
modities “subiu muito” e o biodie- 
sel, que tem como principal maté- 
ria-prima a soja, ficou mais caro 
que o diesel fóssil. “Isso fez com 
que o governo, em 2021, fizesse 
uma gangorra com o setor, au- 
mentando e diminuindo o percen- 
tual da mistura de biodiesel [igno- 
rando previsões que já haviam si- 
do estabelecidas] o que prejudicou 
osetor”, afirma. 

Para 2022, a diretriz do governo 
foi de um percentual de 10% de 
biodiesel na mistura, chamada de 
B10. A previsão anterior era a de 
que já em 2022 seria de 13% em ja- 
neiro e fevereiro e de 14% a partir 
de março. “Foi um golpe muito for- 
te no setor”, diz Minelli. 

A capacidade das 57 usinas de 
biodiesel do país é de 13,3 bilhões 
de litros por ano. “Na melhor das 
hipóteses, deveremos ter, neste 
ano, consumo de 6,2 bilhões de li- 
tros. É bem mais de 50% de ociosi- 
dade”, diz Minelli. Segundo ele, o 
segmento já conversa com a equi- 
pe de transição e espera que, pelo 
menos a partir de fevereiro, se reto- 
meo B14e, talvez, o B15 a partir de 
março ou abril. “Em função disso, é 
possível que a demanda salte para 
8,9 bilhões de litros em 2023.” 


CBA 


A primeira companhia 
de alumínio primário 


a receber 


pontuação A 


na classificação. do CDP, 
um dos principais 
avaliadores-de 
sustentabilidade 


nó mundo 


Este reconhecimento acompanha os 
diversos avanços que temos realizado em 
favor da redução das emissões de carbono 
em nossas operações. Com isso, damos 
mais um passo em direção ao nosso 


compro misso com a 


. _ Acesse o site e 
saiba mais sobre o nosso 
compromisso ambiental: 


esgcba-com.br 


Agenda ESG 2030. 
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Ganhos Mudança proporciona valor agregado e acesso a mais mercados 


Viticultura sustentável 
ganha corpo no Brasil 


Naiara Bertão 

Prática ESG, de Bento Gonçalves, 
Sant'Ana do Livramento e 
Encruzilhada do Sul (RS) 


Foi em um bucólico cenário jun- 
to às videiras da Chandon, marca 
de espumantes da Moêt Hennessy, 
divisão de vinhos e destilados do 
grupo de marcas de luxo LVMH, 
em Encruzilhada do Sul, no Rio 
Grande do Sul, que um grupo de 
jornalistas e influenciadores co- 
nheceu, no fim de setembro, o no- 
vo lançamento da marca, o Chan- 
don Névoa das Encantadas, um ró- 
tulo 100% Chardonnay e que veio a 
mercado após três anos de tentati- 
vas. A produção, de apenas 2.800 
garrafas, só é comercializada em 
adegas e confrarias especializadas. 
O pequeno estoque - o rótulo re- 
presenta menos de 0,1% do total de 
garrafas produzidas pela Chandon 
no Brasil anualmente, em torno de 
3,2 milhões - e a limitação de pon- 
tos de venda são propositais. 

“Esse espumante exige uma 
distribuição seletiva porque não 
se trata de um Chandon clássico. 
Há uma história que precisa ser 
contada por um sommelier, com 
sugestões de consumo”, comenta 
Philippe Mével, enólogo-chefe 
da Chandon. O diferencial do 
produto é o processo de produ- 
ção, natural, com baixa interven- 
ção humana — apenas acréscimo 
de leveduras selecionadas para a 
fermentação, sem uso de açúcar e 
outros aditivos —, e feito a partir 
de videiras que atendem a pará- 
metros de sustentabilidade. 

Apesar de ser natural, o rótulo 
não é um orgânico, por não seguir 
exatamente todos os requisitos pa- 
ra este selo. Ele se enquadra, po- 
rém, em outra categoria que vem 
ganhando destaque no mundo da 
viticultura: a de sustentável. “O Né- 
voa das Encantadas é consequên- 
cia de uma mudança de identida- 
de da Chandon, que busca mais 
criatividade e modernidade. Isso 
passa por ser mais sustentável, 
proteger o planeta, cuidar das pes- 
soas, regenerar o solo e valorizar a 
biodiversidade”, comentou na 
ocasião do lançamento do rótulo 
Catherine Petit, diretora-geral da 
Moët Hennessy Brasil. 

Este ano, a Chandon se tornou 
a primeira marca de espumantes 
do país a receber o selo Produção 
Integrada de Uva para Processa- 
mento (PIUP), certificado que 
atesta que a empresa emprega 
boas práticas agrícolas e de pro- 
dução de vinhos em suas opera- 
ções. Em vinhos, a Vinícola Rava- 
nello, em Gramado (RS), con- 
quistou o mesmo título em 2018. 
A executiva da Chandon conta 
que as seis adegas da marca no 
mundo estão seguindo os mes- 
mos princípios - além do Brasil, 
Argentina, Estados Unidos, Aus- 
trália, China e Índia. “Apesar de 
cada lugar ter suas próprias ca- 
racterísticas, isso cascateia em to- 
do o grupo e em todos os nossos 
processos, inclusive na hora de 
assinarmos contratos”, conta. 


Diferenças entre vinhos B.0.N.s. 


O portfólio de vinhos tem crescido cada vez mais. Apesar de muitos 
consumidores identificarem os vinhos como produtos naturais, já que têm 
origem nas uvas, há diferentes classificações para cada tipo, que dependem 
do nível de intervenção na produção e das práticas usadas pelas empresas 
em todo o processo. Conheça os principais tipos: Orgânicos, Biodinâmicos, 
Naturais e Sustentáveis (BONS), além dos certificados "fairtrade". 


Biodinâmicos 


Orgânicos 


Não se pode usar nas videiras produtos químicos sintéticos, o 
vinhedo é visto como um ecossistema único, onde os minerais do 
solo, as plantas, os animais e o homem devem conviver em harmonia. 
Também leva em consideração influências astrológicas e ciclos 
lunares na produção. O enólogo não pode interferir no resultado do 
vinho adicionando leveduras ou ajustes de acidez. 


Vinhos produzidos com uvas cultivadas organicamente e certificadas, 
sem uso de defensivos agrícolas, como pesticidas, fungicidas, 


fertilizantes, entre outros e agroquímicos sintéticos. Além disso, são 
feitos sem adição de sulfitos na fermentação - só se vale dos sulfitos 


naturais, gerados na própria produção, são permitidos. 


Natural 


Sustentáveis 


Fairtrade 


Oficialmente o processo para a 
certificação PIUP começou no ci- 
clo vegetativo de 2019/2020, mas 
Eugenio Barbieri, gerente de viti- 
cultura responsável pelos vinhe- 
dos de Encruzilhada do Sul, ex- 
plica que há anos a empresa já se- 
gue boas práticas padronizadas, 
como a ISO 22000, de gestão de 
segurança de alimento, a ISO 
9000, de gestão da qualidade, e a 
ISO 14000, que estabelece dire- 
trizes sobre a área de gestão am- 
biental, o que ajudou a atender 
boa parte das exigências. 

“O PIUP diz pouco para o con- 
sumidor final, mas é a certifica- 
ção que melhor integra os princí- 
pios de sustentabilidade no cam- 
po, pois olha para a produção de 
forma integrada, e exige monito- 
ramento e registro”, diz Barbieri. 
Desde 2020, a Chandon também 
passa por auditorias externas pa- 
ra certificar o uso de boas práti- 
cas agronômicas e de fabricação 
com foco na sustentabilidade. A 
empresa, inclusive, se reuniu al- 
gumas vezes com o Ministério da 
Agricultura para explicar o pro- 
cesso e pleitear que o Brasiladap- 
tea metodologia e a valorize. 

No mundo, as práticas de sus- 
tentabilidade na produção de vi- 
nhos e espumantes começam a 
se tornar importantes diferen- 
ciais. O valor agregado e acesso a 


Está relacionado ao método de produção, mais primitivo e 
simples, seguindo, muitas vezes, ritos de antigos produtores. 
Não é desejado o uso de tecnologia e nem de pesticidas ou 
herbicidas. Os vinhos naturais têm poucos ou nenhum aditivo. 


Está ligado a práticas ecologicamente corretas no campo e na produção, 
com preocupação com a eficiência no uso da água, busca por fontes de 
energia renovável, gestão de resíduos, redução do uso de produtos 
químicos sintéticos e preferência pelos naturais, além de preocupação 
com as emissões de gases de efeito estufa, entre outras questões. 


Da tradução livre, comércio justo, se refere aos vinhos produzidos 
em vinícolas que pagam aos produtores e aos trabalhadores valores 
justos pelo seu trabalho. É administrado pela Fairtrade International 
(FLO), associação sem fins lucrativos responsável pela auditoria de 
produtos em toda a cadeia de suprimentos, desde o produtor, o 
comerciante até o produto final. 


mais mercados são os benefícios 
mais evidentes. Algumas regiões 
produtoras, como Austrália e 
África do Sul exigem selos do ti- 
po PIUP para exportação. 

A própria Chandon diz que os 
custos iniciais são cerca de 30% 
maiores para produzir espuman- 
tes sustentáveis. Porém, vale a pena 
pois espera reduzir gastos ao lon- 
go do tempo, uma vez que as práti- 
cas aumentam a saúde do solo e, 
consequentemente, a produtivi- 
dade do vinhedo, reduzindo o uso 
de materiais e produtos químicos 
e trazendo mais eficiência. “Vemos 
isto [PIUP] como um ponto de par- 
tida para fazer ainda mais e me- 
lhor”, comenta o enólogo Mével. 

O consumidor final também 
começa a ver diferença. “Já há pes- 
quisas feitas no Canadá e França 
que mostram a disponibilidade 
dos clientes em pagar a mais pelo 
produto sustentável”, comenta 
Shana Sabbado Flores, especialis- 
ta em Gestão e Inovação e profes- 
sora do Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul (IFRS). 

Segundo relatório da consul- 
toria internacional Wine Intelli- 
gence, publicado em 2021, entre 
56% e 67% dos consumidores de 
vinho nos principais mercados 
do mundo (EUA, Canadá, Reino 
Unido, Suécia e Austrália) ti- 
nham uma alta conexão com a 


sustentabilidade em geral. Cerca 
de metade (48%) dos apreciado- 
res de vinhos americanos são po- 
sitivamente influenciados a 
comprar marcas que demons- 
tram ter credenciais de sustenta- 
bilidade. O mesmo foi visto em 
uma pesquisa publicada este ano 
na revista científica suíça MDPI 
com 526 chilenos: 76% já haviam 
comprado algum vinho com cer- 
tificado “eco”, incluindo orgâni- 
cos, biodinâmicos, naturais, sus- 
tentáveis e fairtrade (veja as dife- 
renças no box). 

Contudo, há uma grande dife- 
rença entre quem gosta da ideia e 
quem paga a mais por uma garrafa 
devinho sustentável ou orgânico. A 
disposição dos consumidores a pa- 
garem um “prêmio” cai para cerca 
de um terço nos países analisados 
pela Wine Intelligence. No Chile, é 
ainda menor: só 19% dos respon- 
dentes concordam em pagar US$ 5 
a US$ 16 a mais pelo rótulo susten- 
távele 22% pelo orgânico. 

Osvinhos orgânicos já são ofe- 
recidos nas adegas desde a déca- 
da de 1980, mas com a crescente 
preocupação das pessoas com a 
saúde e dos clientes mais jovens 
com o meio ambiente, têm ga- 
nhado mais corpo. Segundo a In- 
sight Partners, o mercado de or- 
gânicos, o mais popular entre os 
vinhos alternativos hoje, deve 
crescer 12% ao ano de 2022 até 
2028, passando de US$ 12,47 bi- 
lhões para US$ 24,56 bilhões. A 
Europa é o maior mercado hoje, 
mas é nos EUA onde o interesse 
mais cresce. Na Suécia, por exem- 
plo, a cada quatro garrafas con- 
sumidas, uma é de orgânico. 

No Brasil, não há dados preci- 
sos sobre o consumo de vinhos 
orgânicos e sustentáveis, mas a 
expectativa do setor é que se am- 
plie, seguindo a tendência mun- 
dial. O brasileiro já tem preferido 
mais a bebida, mas o potencial de 
crescimento é grande: em 2021,a 
média de consumo de vinho por 
aqui foi de 2,64 litros em 2021 an- 
te 30 litros dos argentinos, por 
exemplo, os maiores apreciado- 
res da bebida na América Latina. 

Diferente dos orgânicos, a pro- 
dução de sustentáveis tem um 
olhar bem mais sistêmico e tenta 
suprir uma lacuna que os primei- 
ros não conseguem ainda: ter esca- 
la. Flores e seu colega de IFRS, Leo- 
nardo Cury, especializado em ges- 
tão e inovação na viticultura, o ESG 
aplicado ao vinho e ao espumante 
pode ser trabalhado em vários ní- 
veis, desde ações pontuais em al- 
gumas áreas, como a cobertura ve- 
getal como controle de pragas, até 
programas que englobam as ope- 
rações da empresa toda, inclusive 
com a cadeia produtiva. “É neces- 
sário que as definições estratégicas 
sejam refletidas em diversas áreas 
como compras, logística, gestão de 
pessoas e também produção. Tudo 
isso requer investimento e envolvi- 
mento das equipes, o que pode va- 
riar bastante conforme o escopo e 
os objetivos de desempenho em 
termos de sustentabilidade”, co- 


if 


mentam ao Prática ESG. 

Uma vinícola que tem se empe- 
nhado - e investido - para imple- 
mentar práticas sustentáveis em 
todo o processo, é a Salton. Funda- 
dahá 112 anos, anúmero 1 do Bra- 
sil em venda de espumantes conta 
com mais de 70 rótulos no portfó- 
lio entre vinhos e espumantes. A 
lista de produtores ultrapassa os 
350, a maioria de pequeno porte, o 
que confere um desafio extra. Para 
isso, foi buscar em parceiros as res- 
postas que precisava. 

Thais Colau, gerente de Inteli- 
gência do Negócio e ESG da Salton, 
conta que a empresa já se preocu- 
pa com o pilar de governança há 
um tempo, por ser uma empresa 
centenária, familiar, e que hoje es- 
tá com a quarta geração no co- 
mando. Em 2021, contratou a con- 
sultoria KPMG para ajudar na defi- 
nição da estratégia da companhia 
no longo prazo e evoluções no te- 
ma de governança corporativa. 
Parte da estratégia, inclusive, é 
avançar em temas socioambien- 
tais. Por isso, este ano, fez diversos 
movimentos neste sentido, a co- 
meçar pela contratação de outra 
consultoria, a Resultante, cujo foco 
é ESG, para fazer um diagnóstico e 
ajudar a traçar um plano de ação. 

“Nesse trabalho identificamos 
pontos positivos da nossa história 
bem como pontos de evolução no 
curto, médio e longo prazos. Sabe- 
mos claramente quais são os pas- 
sos que temos que dar para evoluir 
na agenda social, ambiental e de 
governança”, comenta Colau. Este 
ano, a empresa se filiou ao Pacto 
Global da ONU no Brasil. 

Entre os exemplos de imple- 
mentação executadas e em anda- 
mento estão treinamentos de 
conscientização de colaborado- 
res sobre temas relacionados à 
agenda climática, recursos natu- 
rais, biodiversidade, diversidade, 
equidade e inclusão; desenvolvi- 
mento de um programa de escu- 


Salton estuda práticas sustentáveis em seu vinhedo de Sant'Ana do Livramento 


JULIANO PALMA/DIVULGAÇÃO 


Barbieri e Mével, da Chandon Brasil: empresa é primeira vinícola zero herbicida 


ta das necessidades das comuni- 
dades onde a empresa está; e es- 
truturação de uma agenda de di- 
versidade que inclui um censo 
interno e formação de um comi- 
tê, que atuará fortemente em 
2023. “Neste trabalho de diversi- 
dade há outra empresa especiali- 
zada apoiando, a Talento In- 
cluir”, pontua a executiva. 

A Salton tem ainda parceria 
com há 10 anos com a Universida- 
de Federal de Santa Maria para 
pesquisa sobre solo na região da 
Campanha gaúcha, e um trabalho 
de inventário de carbono e análise 
de ciclo de vida dos produtos com 
a Universidade de Caxias do Sul. 

Avinícola contabilizou 951 to- 
neladas de gás carbônico equiva- 
lente emitidas em 2020, contra 
15.787 de toneladas removidas. 
As remoções vieram basicamen- 
te das reservas de 420 hectares de 
vegetação pampa nativa manti- 
da em Sant'Ana do Livramento, 
mais que o dobro do exigido pela 
lei de reserva legal, e pelo traba- 
lho de reflorestamento de acá- 
cias no local. Esse trabalho resul- 
tou em um artigo acadêmico, cu- 
jo conteúdo foi apresentado em 
novembro em um congresso lati- 
noamericano. 

Nesta primeira fase, foram 
consideradas as emissões de ati- 
vidades agrícolas, processos in- 
dustriais, geração de resíduos e 
compra de energia elétrica. A me- 
ta da vinícola é ser carbono neu- 
tro até 2030. Algumas ações já co- 
meçaram a ser feitas, como o uso 
de mais garrafas de vidro a partir 
de vidro reciclado, substituição 
do combustível fóssil por biogê- 
nico na caldeira, e a troca de em- 
pilhadeiras convencionais por 
elétricas. A nova fase do estudo, 
para avaliar o escopo 3 (emissões 
geradas pela cadeia de fornece- 
dores), está em curso. 

(É) A jornalista viajou a convite 
da Chandon e da Salton 


Qual cenário legal merece atenção em 2023 para agronegócio? 


Consultoria ESG 


esde 2020 a pauta 
ESG vem sendo 
incorporada às 
estratégias de ação 
das companhias, 
inclusive pelo agronegócio. No 
Brasil, a ABNT recém lançou 
guia com parâmetros e normas 
às práticas de ESG. 
Globalmente, o GRI(indicador 
internacional mais utilizado) 


lançou em 2022 critérios 
específicos para a agricultura. 

Neste contexto a legislação 
aplicável surge como importante 
política pública. O compliance 
legal das atividades é ponto 
essencial para o sucesso da 
cultura ESG e dos relatos de 
sustentabilidade. De forma 
complementar, a legislação é 
importante indutor de segurança 
jurídica e previsibilidade nas 
atividades da agroindústria, que 
opera em cadeia, numa rede de 
negócios interconectada. 

A pergunta a ser respondida 
é:“Em 2023, qual cenário legal 
merece atenção para a pauta 
ESG no agronegócio?” 

Em resposta temos como 
destaque uma “lei” internacional 
advinda da União Europeia, de 
Comprovação Verde, também se 
salienta a decisão sobre 


Reintegração de Posse proferida 
pelo STFna ADPF 828, e, por fim, 
a tendência de eclosão de 
projetos de lei estaduais de 
taxação do agronegócio. Em 
separado um resumo de cada um 
desses destaques. 

Comprovação Verde 

AUnião Europeia busca 
determinar, por lei, que os 
exportadores de commodities 
agrícolas forneçam uma 
comprovação de que o produto 
exportado não é proveniente de 
área desmatada ilegalmente. 
Essa barreira comercial pode 
gerar uma aceleração positiva 
nos cumprimentos de uma 
agenda ESG na cadeia 
agroindustrial. Mas, ainda que a 
maturidade de responsabilidade 
ambiental esteja em alta no país, 
com protagonismo de ascensão 
do mercado de carbono, 


fundings verdes, entre outros, é 
importante alertar que, 
considerando a natureza do 
escoamento de produção no 
país, por pequenos a médios 
produtores junto às cooperativas 
e cerealistas, o custo de transação 
pode aumentar, visto que 
existirão gastos extras em 
consultorias para checagem e 
apresentação de dados, 
documentos, auditorias, 
consultorias particulares, que 
hoje não existem, a não ser em 
casos de financiamento privado. 
Toda essa due diligence pode 
significar perda nas exportações 
e entrave nas negociações. 

“Reintegração de Posse’ 

Ao julgar a ADPF 828, o 
Ministro Luiz Roberto Barroso 
institui, à mercê de lei 
específica autorizadora, que as 
reintegrações de posse de 


imóveis urbanos ou rurais 
atendam a novos critérios, 
como a criação de Comissões de 
conflitos fundiários, com a 
incumbência de audiências de 
mediação, mesmo quando já 
haja decisões que determinem 
despejos. Também nas decisões 
administrativas as 
comunidades devem ser 
consultadas previamente, com 
a proibição de separação de 
integrantes do mesmo núcleo 
familiar. Esta é uma decisão 
polêmica e que pode dificultar 
e/ou retardar as reintegrações 
de posses de propriedades 
rurais invadidas por 
movimentos que operam em 
grupos organizados. 

Taxação do Agronegócio 

Nos Estados do Mato Grosso e 
de Goiás existe lei específica 
que autoriza a chamada “taxa 


do agro”, que, a grosso modo, 
significa transferir 
percentagem de recursos 
provenientes das operações 
internas com produtos 
agrícolas, para os cofres 
públicos estaduais. O Estado do 
Paraná também enviou projeto 
à Assembleia Legislativa (ALEP), 
mas, após repercussão negativa, 
retirou de pauta e engavetou o 
Projeto de Lei. Não obstante se 
reconheça a importância de 
investimentos nos estados, 
pairam dúvidas sobre a 
legitimidade e adequação da 
fonte. Além do que, impõe-se, 
sobre um único setor, uma 
carga econômica 
desproporcional. 


Rafaela Aiex Parra sócia do escritório 
Araúz Advogados e professora em 
Direito Ambiental. 
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Prática ESG Agronegócio 


Sustentabilidade Para engajar fornecedores, fabricantes lançam programas e cartilhas para agricultores 


Mudar processos no campo enriquece o vinho 


Naiara Bertão(*) 

Prática ESG, De Bento Gonçalves, 
Sant'Ana do Livramento e 
Encruzilhada do Sul (RS) 


Parte relevante da sustentabili- 
dade aplicada à fabricação de vi- 
nhos está no campo, a começar pe- 
la redução do uso de produtos quî- 
micos. Na agricultura, é comum o 
uso de defensivos e fertilizantes 
para proteger a plantação contra 
pragas, insetos e oscilações muito 
bruscas no clima, que podem aca- 
bar com a safra. Na produção de 
uvas para vinhos e espumantes 
não é diferente, mas algumas em- 
presas já estão mudando proces- 
sos para diminuir a quantidade de 
produtos ou até deixar de usá-los. 
É o caso da Chandon e da Família 
Salton, duas vinícolas que têm 
conseguido isso depois de adota- 
rem uma série de mudanças. 

Uma delas foi a manutenção da 
cobertura vegetal nas videiras para 
proteger o solo, reter umidade e 
nutrientes e dificultar o caminho 
para bichos e ervas daninhas. No 
caso da Chandon, entre as linhas 
das parreiras do vinhedo próprio 
em Encruzilhada do Sul (RS) são 
plantadas leguminosas, pega-pe- 
ga, flor de nabo e gramíneas. “Te- 
mos mais de 30 espécies de plantas 
e leguminosas no solo do vinhedo, 
o que melhora sua saúde e drena- 
gem”, comenta Eugenio Barbieri, 
gerente de viticultura responsável 
pela propriedade de Encruzilhada. 
A vinícola tem parceria com o Ins- 
tituto Federal do Rio Grande do Sul 
(IFRS) nas pesquisas no campo. 

O grande trunfo da vinícola foi 
conseguir eliminar, nas safras dos 
últimos dois anos, o uso de herbi- 
cidas. Ainda assim, o uso de quími- 
cos é necessário em algumas oca- 
siões, como em geadas, ou para 
controle de fungos que se desen- 
volvem na folha da videira. “Neste 
caso [dos fundos], desenvolvemos 
um pulverizador superdireciona- 
do mais eficiente e que só tem 5% 
de perdas, contra o dobro dos con- 
vencionais”, comenta Barbieri. 
“Reduzimos pela metade a quanti- 
dade de produto que usávamos 20 
anos atrás”, adiciona. 

Segundo Philippe Mével, enólo- 
go-chefe da Chandon, os níveis de 
resíduos químicos são constante- 
mente monitorados — uma obri- 
gação, inclusive, da certificação de 
Produção Integrada de Uva para 
Processamento (PIUP), que aca- 
bam de receber. “Na uva Blanc Noir 
é tão baixo que está menor do que 
onível de detecção. O controle des- 
ta vegetação não é mais realizada 
pela aplicação de herbicidas, mas 
pelo corte regular com roçadeiras 
nas entre-fileiras e também com 
máquinas especialmente desen- 
volvidas para trabalhar na fileira 
entre as plantas de videira”, conta. 
O maquinário, que substitui o tra- 
balho que cerca de 300 pessoas 
precisariam fazer algumas vezes 
por ano, foi adaptado para o terre- 
no de Encruzilhada. Para as fun- 
ções de poda, que são realizadas 


Entre os desafios ESG da indústria de 
vinhos está aumentar a reciclagem de 
garrafas. Isso porque o vidro é um dos 
principais geradores de emissões 
poluente do escopo 3, por conta do 
alto consumo de energia na 
fabricação a partir da areia. Segundo 
a Abividro, há fabricantes de garrafas 
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por humanos, também foi adota- 
da tesoura elétrica para não ma- 
chucar a mão dos trabalhadores — 
a maioria, mulheres. 

Este ano, a marca colocou no 
mercado pela primeira vez espu- 
mantes produzidos com técnicas 
de zero herbicida e praticamente 
lixo zero — mais de 99,34% dos re- 
síduos gerados durante o processo 
produtivo na vinícola são recicla- 
dos ou reutilizados, como é o caso 
do bagaço da uva que vira adubo. 
Só em 2022 foram 300 toneladas 
de bagaço e sementes utilizados 
como composto orgânico. Hoje 
são dois rótulos de espumantes 
sustentáveis: o Chandon Blanc de 
Noir, com uvas Pinot Noir, lançado 
em abril, e o recém-lançado Chan- 
don Névoa das Encantadas, um ró- 
tulo 100% Chardonnay, ambos de 
Encruzilhada do Sul. A empresa 
agora tem a missão de capacitar e 
engajar seus fornecedores — res- 
ponsáveis por 60% dos vinhedos 
utilizados pela empresa na elabo- 
ração de suas 2,5 milhões de garra- 
fas anuais — a adotarem as mes- 
mas práticas sustentáveis. 

Engajar a cadeia é um dos prin- 
cipais desafios das vinícolas de 
uma forma geral. No caso da Sal- 
ton, ele é ainda maior, já que a pro- 
dução terceirizada responde por 
cerca de 95%, um total de 15 mi- 
lhões a 17 milhões de quilos de 
uvas para espumantes e vinhos. 
São 30 proprietários na região da 
Campanha e outros 350 da Serra 
Gaúcha, ambos no Rio Grande do 
Sul. Segundo o engenheiro agrô- 
nomo Junior Marques, responsá- 
vel pelo vinhedo de Sant'Ana do Li- 
vramento da Salton, não só é preci- 
so mudar hábitos e crenças anti- 
gas, como também oferecer assis- 
tência aos menores, que são maio- 
ria, especialmente na região de 


Garrafa é gargalo poluente do vinho 


que usam 40% de cacos na 
composição. Mas é preciso um 
esforço para aumentar a coleta e 
atender a demanda. A associação de 
bebidas Abrabe tem, por exemplo, o 
programa de logística reversa do 
vidro “Glass is good”. Leia mais em: 
valor.globo.com/esg 


Bento Gonçalves. 

Para isso, o primeiro passo foi 
testar as melhores práticas no vi- 
nhedo próprio, de Sant'Ana, para, 
só depois, passar esse conheci- 
mento aos fornecedores. Por lá, a 
irrigação já é 100% de água da 
chuva, armazenada em barra- 
gens. Há ainda um espaço dedica- 
do aos estudos de solo da Univer- 
sidade Federal Santa Maria 
(UFSM), a área, de 636 hectares, 
sendo 135 de vinhas, é uma das 
mais mecanizadas e tecnológicas 
da indústria brasileira. Na pro- 
priedade, 100% da colheita é me- 
canizada com uma colheitadeira 
francesa que, segundo Marques, 
não danifica a folha e nem estra- 
ga a baga e tem capacidade de 
percorrer quase 1 hectare por ho- 
ra e fazer em duas horas o traba- 
lho de 20 pessoas em um dia. 

Atecnologia também é aplica- 


Gregório Salton: análise de dados ajuda também a criar vinhos e espumantes 


da no monitoramento do solo e 
da saúde das plantas. A proprie- 
dade conta com sensores abaste- 
cidos com energia solar que mo- 
nitoram indicadores de precipi- 
tação, temperatura e incidência 
solar, além de outros com câme- 
ras nos próprios pés e raízes das 
plantas para medir o microcli- 
ma, possíveis doenças, e que já 
apontam a necessidade de apli- 
cação de químicos. Com isso, foi 
possível reduzir o uso de adubo 
(nitrogênio, fósforo e potássio) 
de 400 para 250 quilos em todo o 
ciclo da uva, sem perder a produ- 
tividade e qualidade. “Para os pe- 
quenos produtores, essa redução 
faz muita diferença”, comenta 
Marques. A Salton mantém há 10 
anos parceria com a UFSM para 
estudos de solo. 

As informações alimentam um 
banco de dados que é usado para 
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tomar decisões, inclusive sobre 
produtos. “Quando temos uma 
uva excepcional, resgatamos o his- 
tórico para analisar características 
e tentar replicar. É quando saímos 
da arte e entramos na ciência”, co- 
menta Gregório Salton, enólogo e 
membro da quarta geração à fren- 
te da vinícola. O foco em tecnolo- 
gia é primordial para o resultado 
final. “Nossa indústria é muito de- 
pendente de gestão agrícola. Ape- 
sar de haver variáveis mais contro- 
láveis, o clima não é o mesmo todo 
ano e não existe a receita perfeita”. 

Os números ajudam na argu- 
mentação com os produtores. A 
parceria com a UFSM resultou em 
uma cartilha com recomendações 
sobre adubação para o solo da re- 
gião da Campanha. “Conseguimos 
determinar a quantidade de adu- 
bo a ser usado, os tipos de vegeta- 
ção que podem conviver e ajudar 
na produtividade das videiras, e es- 
tamos desenvolvendo um modelo 
de predição para saber a produti- 
vidade de cada pé a partir da análi- 
se das folhas para equilibrar os nu- 
trientes”, explica o professor Gus- 
tavo Brunetto, quem lidera as pes- 
quisas em Sant'Ana. 

Para incentivar os fornecedores, 
tanto da Campanha quanto os da 
Serra Gaúcha a aplicar as técnicas 
testadas na Salton, a empresa 
mantém um programa chamado 
Terroir Salton que oferece assistên- 
cia técnica e benefício financeiro 
para quem se engajar. Em média, 
os membros recebem três visitas 
de agrônomos por ano. Hoje, a ini- 
ciativa conta com 80 produtores. 

Ivonir Menegotto e seu filho, 
Adriano, seguem as recomenda- 
ções desde 2018 em sua proprie- 
dade de pouco mais de 10 hectares 
nas proximidades de Bento Gon- 
çalves. “Hoje mantemos a cobertu- 


ra verde e só usamos herbicida 
uma vez ao ano — antes eram três a 
cinco vezes - e com um aplicador 
de bico fino que evita espirrar em 
excesso”, conta a produtora de 
uvas, que assumiu a gestão após o 
marido falecer, há 17 anos. A dupla 
se orgulha ao dizer que mantém 
três hectares de reserva legal de 
Mata Atlântica e que não perde ne- 
nhum treinamento oferecido pela 
vinícola, que conta pontos no pro- 
grama. “Isso rende para a gente 
reajustes no valor do preço pago 
pela uva”, adiciona. 

Gilmar Parisoto De Toni, pro- 
prietário de uma área de 37 hecta- 
res na mesma região, elogia os re- 
sultados das orientações que rece- 
beu do agrônomo Luiz Fracalossi, 
coordenador de Viticultura em 
Bento Gonçalves e quem faz visitas 
técnicas às propriedades mem- 
bros programa Terroir. “A vinícola 
está no caminho certo, sem extra- 
polar em insumos químicos. O 
consumidor fica sabendo; isso é 
bom”, comenta Toni. Além das 
uvas para a Salton, ele e a esposa 
produzem vinho e mais de 40 sa- 
bores de geleias que são vendidos 
em um armazém administrado 
pelas duas filhas, de 22 e 27 anos. 
Elas contam que enxergam opor- 
tunidades para expandir os negó- 
cios da família, como construir 
uma pousada para receber turistas 
no vinhedo, que além de uvas tem 
uma grande plantação de nozes. 

Para tentar disseminar o concei- 
to de viticultura sustentável no 
Brasil, Shana Sabbado Flores, espe- 
cialista em Gestão e Inovação e 
professora do IFRS, desenvolveu 
um protocolo com as principais 
boas práticas para a indústria, o 
BaccuS. A partir de pesquisa de 
campo na França, Itália e Espanha 
e da observação do que outros cin- 
co países (África do Sul, Austrália, 
Nova Zelândia, Estados Unidos e 
Chile) estavam fazendo, foi estipu- 
lado um conjunto de 100 indica- 
dores que passam por diversos te- 
mas, como gestão da água, ecoefi- 
ciência, biodiversidade, práticas 
agrícolas, saúde e segurança do 
trabalho.“A intenção é contemplar 
questões envolvendo um territó- 
rio, como participação em associa- 
ções e comitês, ações para promo- 
ção da educação, patrimônio e cul- 
tura”, comenta. 

Além da Chandon, outra viníco- 
la que está implementando o pro- 
tocolo é a Família Lemos de Almei- 
da, localizada em Muitos Capões 
(RS), a 150 quilômetros de Bento 
Gonçalves. Segundo Flores, a pro- 
dução de cerca de 100 mil garrafas 
de vinho por ano da Lemos Almei- 
da é feita a partir de um sistema de 
gestão sustentável amplo, que vai 
desde o cuidado com o solo e com 
o uso de químicos, até ações terri- 
toriais como o resgate histórico da 
imigração portuguesa na região 
de Vacaria e todo um trabalho de 
valorização da educação e educa- 
ção ambiental. 

(*) A jornalista viajou a convite 
da Chandon e da Salton 


Projeto preserva butiazais e gera renda 


De Encruzilhada do Sul, RS (*) 


Em um momento que se discu- 
te a implementação do Marco 
Global da Biodiversidade Kun- 
ming-Montreal, projetos que 
aliem preservação ambiental a 
estímulo à bioeconomia devem 
ganhar relevância. Um caso que 
pode servir de exemplo é o pro- 
grama Rota dos Butiazais, no Rio 
Grande do Sul, que visa conservar 
a população de butiazeiros -tipo 
de palmeira típica da região que 
dá um fruto nutritivo e versátil, o 
butiá. É hoje uma das referências 
no Estado em extrativismo sus- 
tentável para geração de renda. 

Seu principal mérito é criar 
uma rede interinstitucional para 
a conservação da biodiversidade. 
Criada em 2015, a iniciativa é ge- 
renciada pela Secretaria de Extra- 
tivismo e Desenvolvimento Sus- 
tentável (SEDS), coordenada pela 
Embrapa Clima Temperado, com 
diversos parceiros, entre eles, Se- 
cretaria do Ambiente e Desenvol- 
vimento Sustentável do Rio 
Grande do Sul (Sema), Movimen- 
to Slow Food, escolas, sindicatos, 
cooperativas, ONGs e universida- 
des, como a Universidade Federal 


do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (Uergs), Universi- 
dade Federal de Pelotas (UFPel) e 
a Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos (Unisinos). 

Empresas também se associam 
à iniciativa, como é o caso da viní- 
cola Chandon, que reservou um es- 
paço em seu vinhedo próprio em 
Encruzilhada do Sul (RS) para o 
transplante de mudas resgatadas. 
O projeto começou em 2022 e vai 
até 2024. A expectativa é resgatar 2 
mil mudas, se tornando o maior 
replantio de butiazeiros do mun- 
do. Hoje a principal ameaça aos 
butiazeiros na região é a expansão 
das áreas de soja. 

O projeto atua em 58 municí- 
pios em três países - Brasil, Uru- 
guai e Argentina. A abordagem é 
multidisciplinar, incluindo te- 
mas voltados a desenvolvimento 
rural, ecologia aplicada, genéti- 
ca, botânica e ciência de alimen- 
tos. Envolve pesquisas acadêmi- 
cas, mas também transmissão de 
conhecimento à sociedade. Hoje 
são cerca de 20 funcionários, mas 
boa parte da mão de obra das ati- 
vidades de campo são de pessoas 
cedidas por prefeituras ou outros 


órgãos municipais e voluntários. 

Nos últimos anos foram feitas 
nas cidades palestras e cursos so- 
bre temas diversos, como culiná- 
ria, artesanato, produção de mu- 
das e educação ambiental. “A Rota 
dos Butiazais tem atuado para for- 
talecer a ligação das pessoas com 
seu território. Isso é feito com a va- 
lorização das espécies de frutas na- 
tivas, especialmente o butiá”, ex- 
plica Rosa Lía Barbieri, pesquisa- 
dora na Embrapa e participante do 
projeto. Ela conta que a culinária e 
o artesanato são carro-chefe. Foi 
publicado, por exemplo, um livro 
de receitas com butiá. 

As ações se dividem entre a cole- 
ta de sementes e cultivo das plan- 
tas, e o resgate de mudas ou árvo- 
res já formadas em áreas ameaça- 
das. Neste segundo caso, o projeto 
vai atrás de proprietários de terras 
e agroindústrias, como empresas 
que plantam eucalipto. As plantas 
que seriam cortadas são trans- 
plantadas a outros locais, como o 
feito com a Chandon. 

Em comunidades quilombolas, 
indígenas e familiares onde há bu- 
tiazais, a abordagem é mais volta- 
da à bioeconomia. Seja em “dias de 
campo” ou em oficinas de paisa- 


gismo e turismo rural, as pessoas 
são apresentados aos conceitos de 
serviços ecossistêmicos, extrativis- 
mo sustentável e técnicas agroflo- 
restais. São estimulados a geração 
de renda via produção de chapéus, 
geleias, licores e outros itens com 
seu fruto, por exemplo. “Temos 
buscado a conservação pela cons- 
cientização e pelo incentivo finan- 
ceiro”, diz Joana Bassi, analista am- 
biental da Sema RS. 

Para incentivar as atividades 
econômicas de pequenos produ- 
tores, a Sema desenvolveu uma li- 
cença especial para produção 
agroecológica e do extrativismo, a 
Certificação para Uso Sustentável 
da Flora Nativa. Na prática, ele sim- 
plifica as exigências de autoriza- 
ção para manejos sobre a vegeta- 
ção nativa. “Pedir o certificado é rá- 
pido e gratuito, e ele dá uma licen- 
ça para que as comunidades façam 
extrativismo sustentável e gerem 
renda com os produtos”, comenta 
Bassi. Mais de 100 certificados do 
tipo já foram emitidos e não só da 
cadeia dos butiazais, mas também 
do palmito-jussara, capim santo e 
outras plantas e frutas. (N.B.) 

(*) Arepórter viajou a convite da 
Chandon 
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Prática ESG Agronegócio 


Pressão Setor é frequentemente relacionado ao desmatamento ilegal. Equação, porém, não é tão simples 


Pecuária enfrenta percalços por ‘selo verde” 


Naiara Bertão 
Para o Prática ESG, de São Paulo 


A aprovação, pela União Euro- 
peia, de uma nova legislação que 
exige dos exportadores de commo- 
dities agrícolas à região que pro- 
vem que seus produtos não são 
provenientes de área desmatada é 
o mais novo percalço para o setor 
pecuário mundial. Para o Brasil, 
que é o maior exportador de carne 
bovina e de frango do mundo, éum 
fator de preocupação e vai exigir 


mais investimentos das compa- 
nhias. Os maiores grupos do país já 
têm avançado em práticas de sus- 
tentabilidade e rastreabilidade da 
cadeia, mas o mercado internacio- 
nal constantemente levanta dúvi- 
das sobre o nível de profundidade e 
comprometimento. A pressão vem 
não apenas de compradores e le- 
gisladores, mas também de investi- 
dores, clientes e organizações do 
terceiro setor. 

As críticas giram em torno das 
emissões de gases de efeito estufa 


(GEE), seja diretamente - pela fer- 
mentação entérica do gado e ma- 
nejo de dejetos de animais - ou in- 
diretamente - desmatamento ile- 
gal para criação de gado. No pri- 
meiro caso, sozinha, a pecuária é 
responsável por cerca de 19% dos 
GEE emitidos em 2021, segundo 
o Sistema de Estimativas de Emis- 
sões e Remoções de Gases de Ffei- 
to Estufa (SEEG). No segundo, é 
mais difícil relacionar o impacto. 
No ano passado, só o desmata- 
mento na Amazônia respondeu 


SILVIA ZAMBONI/VALOR 


Pedro de Camargo Neto: “Passar a boiada é trocar o gado de um pasto para o outro, e não atropelar o processo legal” 


Falta de posicionamento 
foi um erro de pecuaristas 


De São Paulo 


Produtor rural e doutor em en- 
genharia de produção, Pedro de 
Camargo Neto é membro do Con- 
selho de Administração da BRE Foi 
presidente de entidades de classe, 
como a Sociedade Rural Brasileira, 
e secretário de Produção e Comér- 
cio do Ministério da Agricultura. 


Prática ESG: Por que a pecuária 
é alvo frequente de críticas na co- 
munidade ESG? 

Pedro de Camargo Neto: A pe- 
cuária não pode ser responsabili- 
zada pelos desmatamentos. Para 
o pecuarista a expressão “passar a 
boiada” é trocar o gado de um 
pasto para outro e não atropelar o 
processo legal. A questão dos des- 
matamentos é criminal. Tem a ver 
com a sociedade brasileira como 
um todo. Começa com o garimpo 
ilegal, vai para a extração madei- 
reira ilegal, grilo de terras públi- 
cas e o desmatamento ilegal. O 
criminoso joga uma semente de 
capim, chega o boi e a pecuária 
não pode levar a culpa. O pecua- 
rista errou, e me excluo pois me 
posicionei, em não se posicionar 
com clareza contra a omissão dos 
Poderes Públicos nesse combate à 
criminalidade. O que ocorre com 
o desmatamento nada tem a ver 
com o setor da maneira como tem 
sido apresentado. 

Prática ESG: O que o senhor 
achou da nova legislação da União 
Europeia que impõe regras mais rí- 
gidas para exportadores? 

Camargo: Seria razoável uma le- 
gislação que exigisse que os pro- 
dutos importados fossem “legais”, 
cumprissem a lei do país de ori- 
gem, impedindo a entrada de pro- 
dutos com questões fiscais, traba- 
lhistas, contrabando, trabalho es- 
cravo e desmatamento ilegal. A le- 
gislação europeia vai além, pois in- 
clui a data de 2020 para desmata- 
mentos. Ou seja, mesmo que o des- 
matamento seja aprovado no Bra- 
sil dentro dos limites do Código 
Horestal, ele estaria impedido. 

Prática ESG: Isso é ruim para o 
Brasil? 

Camargo: A legislação interfere 
no que o Brasil produz mesmo de 
maneira legal, o que, a meu ver, 
tem viés colonialista e cunho pro- 
tecionista. Caberá aos importa- 
dores exigirem as garantias que 


seguem a legislação europeia. E 
vale ressaltar que certificar a lega- 
lidade não é trivial, em especial 
porque estamos atrasados na va- 
lidação dos CAR (Cadastro Am- 
biental Rural, registro de imóvel 
rural). É frágil falar que temos um 
Código Florestal com exigências 
superiores a grande maioria dos 
países, o que é verdade, se não es- 
tamos punindo ilegalidades, se 
estamos atrasados nos enquadra- 
mentos dos milhões de CARs. Pa- 
ra as dificuldades serem enfren- 
tadas exigem, primeiro, credibili- 
dade. Hoje cerca de 90% do des- 
matamento é ilegal. Com credibi- 
lidade conquistada, não será uma 
legislação de cunho protecionis- 
ta que irá nos atrapalhar. 


WW Tudo começa 
como combate à 
criminalidade, 
obrigação dos 
poderes públicos. 
E difícil o setor 
privado resolver 
tudo sozinho” 


Prática ESG: Por que é tão difícil 
fazer o controle de toda a cadeia de 
fornecedores? 

Camargo: A cadeia de produção 
da pecuária carrega uma dificul- 
dade adicional, pois o bezerro 
nasce em uma propriedade e, em 
muitos casos, muda de proprieda- 
de e proprietário diversas vezes. 
Será necessário mostrar que ele 
nasceu em propriedade que tem 
CAR regular e que passou sempre 
por lugares também regulares. 
Não é trivial, porém já fizemos 
com sucesso para a questão da 
saúde animal com a certificação 
da Guia de Trânsito Animal e na 
exigência descabida da União Eu- 
ropeia para a Síndrome Esponegi- 
forme Bovina, doença da vaca lou- 
ca, ao criar o SISBOV - Sistema de 
Identificação Individual de Bovi- 
nos. Atenderemos também a exi- 
gência de certificação ambiental, 
que começa colocando ordem na 
casa. Ilegal é ilegal. Vai ter que 
mudar, não somente por pressão 
da União Europeia. Eu, como bra- 
sileiro, quero morar em um país 
que as leis sejam cumpridas. 


Prática ESG: A rastreabilidade, 
então, passa pela regularização 
fundiária? 

Camargo: Ter 100% de rastrea- 
bilidade implicaria em ter 100% 
das propriedades regulares em 
termos fiscais, sanitários, am- 
bientais e fundiários. Nos dois 
primeiros itens eu diria que esta- 
mos muito bem, a cadeia é regu- 
lar em termos fiscais e sanitários, 
o gado é vacinado e circula com 
nota fiscal. O ambiental depende 
da validação dos CAR e aprova- 
ção de eventual regularização de 
pendências previstas no Código 
Florestal. Estamos atrasados. O 
fundiário no Centro-Oeste e Sul 
do país está OK, mas na Amazô- 
nia existe muito o que fazer. 

Prática ESG: Quais as soluções 
que o senhor enxerga para a proble- 
mática? 

Camargo: Tudo começa com o 
combate à criminalidade, obri- 
gação dos poderes públicos. É 
muito difícil o setor privado re- 
solver tudo sozinho, certificar 
uma cadeia de produção de lon- 
ga duração. O primeiro passo é as 
certificações oficiais reconquis- 
tarem credibilidade. O CAR, por 
exemplo, que foi uma boa ideia 
do Código Florestal, embora 
aprovado no Congresso há dez 
anos, somente agora começa a 
entrar em sua fase de análise e 
enquadramento. A autodeclara- 
ção do proprietário exige a análi- 
se estadual e federal. A judiciali- 
zação exacerbada e a lentidão do 
judiciário atrasam o processo. 
Um CAR regularizado é etapa 
fundamental. Estamos atrasados 
mas vamos agora colocar foco e 
resolver. 

Prática ESG: Dá para ser mais 
produtivo sem aumentar áreas pa- 
ra a agropecuária? 

Camargo: O Brasil tem tudo 
para liderar a questão climática e 
produção de alimentos. Começa 
pela matriz energética mais lim- 
pa. Nossa agricultura e pecuária 
são modernas, com grande po- 
tencial para evoluir, reduzindo 
carbono, tornando-se mais rege- 
nerativa e ampliando a utiliza- 
ção de bioinsumos. Temos exten- 
são territorial, água, luz, e poten- 
cial para avançar na tecnologia. 
Mas primeiro, precisamos por or- 
dem na casa e deixar claro que 
ilegal é ilegal. (N.B) 


por 38%, a grande parte ilegal. 

O Prática ESG ouviu dois espe- 
cialistas no tema para entender a 
problemática da pecuária e traçar 
soluções. Para Pedro De Camargo 
Neto, pecuarista, ex-presidente da 
Sociedade Rural Brasileira (SRB) e 
um dos principais especialistas no 
setor no país, a pecuária não pode 
ser responsabilizada pelos desma- 
tamentos. “Para o pecuarista a ex- 
pressão ‘passar a boiada’ é trocar 
o gado de um pasto para outro e 
não atropelar o processo legal”, 


E i 


explica. Em sua opinião, o desma- 
tamento é o resultado de uma sé- 
rie de fatores, que envolve garim- 
po ilegal, extração madeireira ile- 
gal, grilagem de terras públicas e 
omissão dos poderes públicos no 
combate à criminalidade. 

Já para a atual presidente da So- 
ciedade Rural Brasileira (SRB) e 
membro do Conselho Consultivo 
da Amazônia, Teresa Vendramini, 
a regularização fundiária é pri- 
mordial para avançar em sustenta- 
bilidade, especialmente para in- 


PN | À 


cluir os pequenos produtores na 
agenda. “Sem título [da terra] não 
tem investimento, acesso a crédito, 
segurança jurídica e, muito me- 
nos, controle sobre o uso da terra”, 
diz. Comunicar o que já está sendo 
feito e o quanto a pecuária nacio- 
nal é produtiva é outra necessida- 
de, segundo ela. “Precisamos se- 
guir mostrando como a agricultu- 
ra e a pecuária são capazes de con- 
tribuir com as metas ambientais.” 
A seguir, leia os principais trechos 
das entrevistas com os especialistas. 


DIVULGAÇÃO 


Teresa Vendramini: a tecnologia e a ciência são os caminhos para um agronegócio mais sustentável e competitivo 


Crescimento não estã 
ligado ao desmatamento 


De São Paulo 


Teresa Vendramini é presiden- 
te da Sociedade Rural Brasileira 
(SRB) e membro do Conselho 
Consultivo da Amazônia. 


Prática ESG: Pecuária é cons- 
tantemente alvo de acusações como 
geradora de desmatamento ilegal. 
Por que ainda é uma grande proble- 
mática para a indústria? 

Teresa Vendramini: A SRB e o 
agronegócio em geral são contrá- 
rios a qualquer ação ilegal. Temos a 
mais rigorosa legislação ambien- 
tal do mundo, o Código Florestal. 
Cada produtor rural brasileiro 
preserva 20% da vegetação nativa 
da propriedade. A pecuária brasi- 
leira cresce em produtividade, em 
eficiência e na adoção de práticas 
cada vez mais sustentáveis. No Bra- 
sila produção de carne avança 3% 
ao ano, enquanto o rebanho au- 
menta somente 0,87%. E continua- 
rá crescendo sem a necessidade de 
desmatar. Segundo a consultoria 
Athenagro, uma das principais do 
setor, incluindo toda a produção 
agrícola e pecuária, a produtivida- 
de média de cada hectare cultiva- 
do no Brasil será de 5,2 toneladas 
em 2022, o dobro das 2,6 tonela- 
das por hectare registradas 20 
anos atrás. Quer dizer, não é neces- 
sário multiplicar a área destinada 
à agricultura e à pecuária para se- 
guir crescendo. 

Prática ESG: Por que é difícil fa- 
zer uma rastreabilidade de 100% 
da cadeia de fornecedores? 

Vendramini: Não adianta ape- 
nas desenvolver a tecnologia, é 
necessário que ela seja acessível a 
diferentes culturas, regiões e per- 
fis de produtores rurais, especial- 
mente os pequenos. 

Prática ESG: Como a pecuária 
pode atacar este problema? 

Vendramini: Muita coisa está 
sendo feita, como recuperação de 
pastagens degradadas. É um pro- 
blema, mas os pecuaristas estão 
conscientes e trabalhando para is- 
so. Há o avanço da ILPF, Integração 
Lavoura Pecuária Floresta, que 
aproveita ao máximo a capacidade 
produtiva de área, com práticas 
preservacionistas, que recuperam 
o solo ao longo do tempo, reduzem 
o uso de produtos químicos e dere- 
cursos naturais como a água, pro- 
porcionando maior bem estar ani- 


male produtividade. É exemplo de 
sustentabilidade não apenas am- 
biental, mas também social e eco- 
nômica, à medida que gera nova 
oportunidade de renda e de em- 
prego no campo. Outro grande de- 
safio é inserir o pequeno produtor 
neste processo de transformação, 
no universo da tecnologia, susten- 
tabilidade e ESG. 


YY É necessário que 
ela (tecnologia) 
seja acessível a 
diferentes 
culturas, regiões 
e perfis de 
produtores 
rurais" 


Prática ESG: Como engajar os 
pequenos fornecedores? 

Vendramini: Primeiro passo, é a 
regularização fundiária. Esses pe- 
quenos produtores, especialmente 
na Amazônia, não possuem o título 
de suas terras. Sem título não temin- 
vestimento, acesso a crédito, segu- 
rança jurídica e, muito menos, con- 
trole sobre o uso da terra. Visitei 
uma bacia leiteira no Pará, só de pe- 
quenas propriedades, que passavam 
por isso. Além disso, a regularização 
fundiária combate a grilagem de 
terras na Amazônia pois impõe uma 
série de travas a crimes ambientais. 
O segundo passo, é acesso a crédito e 
extensão rural. Precisamos incluir os 
pequenos produtores nesta revolu- 
ção que a ciência e a tecnologia fize- 
ram pelo agronegócio brasileiro. E 
nunca esquecer: esses produtores 
trabalham para sustentar suas famí- 
lias, portanto, toda solução tem que 
ser viável economicamente. 

Prática ESG: A União Europeia 
aprovou uma regra para impedir a 
compra de produtos que tenham al- 
guma ligação com desmatamento. 
Qual sua opinião sobre a lei e como 
pode impactar a pecuária? 

Vendramini: Não considero jus- 
ta, mas já era uma ação que se vis- 
lumbrava de um tempo para cá. As 
cobranças ambientais sobre o 
agronegócio brasileiro já estão 
chegando e o nosso trabalho é nos 
organizarmos cada vez mais e 
mostrarmos ao mundo nosso de- 
senvolvimento ambiental. Temos 


que continuar avançando e preci- 
samos investir mais na comunica- 
ção do agronegócio. Mostrar o tra- 
balho realizado pelos pecuaristas e 
pela indústria no Brasil, além de 
rever as regras de mensuração in- 
ternacional, que não levam em 
conta as características de uma 
agropecuária feita em um ambien- 
te tropical, por exemplo. 

Prática ESG: Onde estão as solu- 
ções para a pecuária ser e mostrar 
que é sustentável? 

Vendramini: A agropecuária tem 
diversas formas de reduzir seu im- 
pacto ambiental e suas emissões 
de gases que causam o efeito estu- 
fa, um deles é com o uso mais efi- 
ciente de fertilizantes, por exem- 
plo. Cada vez mais se usa a fixação 
biológica de nitrogênio, uma tec- 
nologia que reduz esse impacto. 
Outro ponto importante é a res- 
tauração de áreas com florestas, 
que equilibra as emissões ao se- 
questrar carbono. Experimento da 
Embrapa Pecuária Sudeste, por 
exemplo, demonstrou que um sis- 
tema de média lotação, de 3,3 uni- 
dades animais (UA) por hectare, 
onde se recuperou a pastagem de- 
gradada, foi capaz de neutralizar 
as emissões de gases de efeito estu- 
fa de bovinos e ainda gerar crédi- 
tos de carbono correspondentes 
ao produzido por seis árvores de 
eucalipto. É algo muito relevante, 
que precisa ser divulgado e disse- 
minado não só no campo, mas pa- 
ra a sociedade. Precisamos seguir 
mostrando como a agricultura e a 
pecuária são capazes de contribuir 
com as metas ambientais. 

Prática ESG: Como resolver a 
questão de alimentar a população 
de mais de 8 bilhões de pessoas sen- 
do sustentável? 

Vendramini: A tecnologia e a 
ciência são os caminhos para um 
agronegócio mais sustentável e 
competitivo. Tem sido assim ao 
longo da história. O Brasil é o maior 
produtor mundial de grãos usan- 
do apenas 7,8% do território brasi- 
leiro graças à pesquisa e à ciência, 
que possibilitaram produzir mais 
na mesma área. Existe espaço para 
todos os produtores rurais no agro- 
negócio, do pequeno ao grande; só 
é preciso um ambiente de negócio 
amistoso, com geração de renda e 
que mantenha o produto brasilei- 
ro competitivo tanto no mercado 
interno como externo. (N.B) 
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Troca de guarda Jovens querem garantir mais 
produtividade e menos impacto ambiental 


Nova safra de 
líderes do campo 
cultiva agenda ESG 


Katia Simões 
Para o Prática ESG, de São Paulo 


Não é apenas na ficção, como 
ocorreu na novela Pantanal, que a 
bandeira da sustentabilidade che- 
gou ao campo, especialmente com 
a defesa do sistema agroflorestal, 
que concilia a produção de alimen- 
tos com recuperação de áreas de- 
gradadas, a partir da plantação de 
florestas. Como consequência, pro- 
move a recuperação da fertilidade 
dos solos, estimula a volta das nas- 
centes, diminuia erosão e garante a 
preservação da mata nativa. 

Assim como na ficção, jovens ca- 
da vez mais capacitados querem 
levar ao campo ferramentas tecno- 
lógicas que garantam mais produ- 
tividade, menos impacto ambien- 
tal e mais rentabilidade aos negó- 
cios. A resistência, porém, existe e 
constitui uma das principais bar- 
reiras para o avanço das mudan- 
ças. Na prática, os novos agentes 
do campo, produtores rurais ou 
fornecedores de tecnologia e servi- 
ços, não buscam apenas o lucro, vi- 
sam também o compartilhamento 
de benefícios sociais e ambientais. 

“Representantes da segunda, da 
terceira geração [dos produtores], 
que começam a assumir os negó- 
cios têm na agenda ESG um dos pi- 
lares para o desenvolvimento do 
campo”, afirma Diogo Carvalho, 
diretor de internacionalização da 


SoluBio, empresa de biotecnologia 
que oferece solução completa para 
produção de bioinsumos na fazen- 
da (On Farm). “Com eles, as práti- 
cas de ESG começam a sair do pa- 
pele passam a ser valorizadas. Em 
menos de uma década, as mudan- 
ças serão muito fortes.” 

Pedro Miranda, 27 anos, criou, 
em agosto de 2020, a Abundance 
Brasil, ESG-Tech que financia no- 
vas florestas sustentáveis por meio 
de um ecossistema cooperativo de 
performance ESG. Segundo ele, ca- 
da Abudance Token - criptoativo 
sustentável lastreado em árvores - 
é vendido por R$ 100 e equivale a 
uma árvore. A startup comerciali- 
za o token e distribui crédito de 
carbono na modalidade restaura- 
ção de áreas ao dono do ativo. 

“A Abundance fica com 30% do 
valor do token, enquanto o dono 
da terra recebe 70%”, afirma. “Já te- 
mos uma floresta plantada de 100 
mil árvores em Cana Verde, no sul 
de Minas Gerais, e comercializa- 
mos 9.420 árvores/tokens.” A meta, 
diz ele, é plantar 1 bilhão de árvo- 
res até 2030, o que exige entre 500 
mile 1 milhão de hectares disponí- 
veis para esse fim. Até meados de 
2023, quatro novas florestas, no 
sul de Minas, Roraima, Amazônia e 
próximo ao Rio Araguaia, entrarão 
no ecossistema da startup. 

Quando em 2014 Mariana Vas- 
concelos, então com 23 anos, criou 


Tecnologia pode 
ser ponte entre 
as gerações 


Para o Prática ESG, de São Paulo 


Da academia ao mercado, to- 
dos são unânimes em dizer que a 
transformação digital e a inova- 
ção no campo são uma necessi- 
dade. Não contar com o auxílio 
da tecnologia para gerenciar as 
tarefas dentro da porteira, por 
exemplo, é como pilotar um 
avião sem painel de bordo: fica 
difícil saber o que está dando cer- 
to e o que precisa ser melhorado. 

A conectividade, porém, é um 
dos grandes desafios do agrone- 
gócio brasileiro. “Esbarramos não 
só no avanço das redes no campo, 
mas também na aculturação dos 
produtores”, diz Maria Paula Cas- 
tro, COO da EcoTrace Solutions. 
“Ainda falta conscientização, mas 
os jovens que estão chegando aos 
postos de comando começam a 
mudar esse cenário” Ela está cer- 
ta. Segundo dados da consultoria 
KPMG e do Ministério da Agricul- 
tura, Pecuária e Abastecimentos 
(MAPA), entre 2020 e 2021, 84% 
dos agricultores usaram pelo me- 
nos uma tecnologia digital, cuja 
adoção cresceu 10 pontos percen- 
tuais entre 2020 e 2021. 

“Vemos a tecnologia, que de 
uma maneira ou de outra sempre 
foi adotada no campo, como 
uma ponte entre as gerações”, 
afirma Paulo Costa, CEO do Cubo 
Itaú, hub de inovação. “As agte- 
chs chegam assumindo mais ris- 
cos para promover a transforma- 
ção digital, para entregar valor a 
quem olha o custo na vírgula.” 
Segundo o mapeamento Agtechs 
2021, feito pela Associação Brasi- 
leira de Startups o Brasil conta 
com 299 agtechs ativas, sendo 
que 72,6% estão voltadas para 


dentro da porteira (envolve dire- 
tamente os produtores agrope- 
cuários), 10,2%, antes da porteira 
(o que é necessário para a gestão 
agrícola, mas que não atua na fa- 
zenda) e 17,2%, depois da portei- 
ra (após a produção agrícola). 

Para Guilherme Bellotti, ge- 
rente da Consultoria Agro do 
Itaú BBA, uma das empresas 
mantenedoras do Cubo Agro, a 
segunda geração que começa a 
assumir o comando no campo 
pede avanço da governança, não 
se contenta em tomar decisões 
apenas por feeling, baseia-se ca- 
da vez mais em dados. 

“Soma-se a isso, as novas exi- 
gências da sociedade, que prega 
o uso mais eficiente de insumos, 
práticas mais sustentáveis e com 
menos impacto ambiental”, afir- 
ma. “Diante desse novo cenário, a 
agenda ESG tem um espaço gran- 
de para crescer.” 

Segundo Maurício Moraes, só- 
cio da PwC Brasil, que recém-ad- 
quiriu o AgTech Garage, maior 
hub de inovação aberta do agro- 
negócio no país, o grande desafio 
é entender que esse é um cami- 
nho sem volta e saber mensurar o 
valor que a agenda ESG agrega. 
“É preciso ampliar a tangibilida- 
de desses benefícios”, reforça. 

José Thomé, CEO da AgTech 
Garage, por sua vez, assinala que 
escalar ainda é uma barreira. “A 
agenda ESG em maior ou menor 
intensidade já vem acontecen- 
do”, afirma. “Não erro em afirmar 
que está generalizada como 
prioridade nas startups. No agro 
como um todo, porém, ainda de- 
pende do uso da tecnologia, da 
regulação do mercado e, até mes- 
mo, da educação” (K.S.) 


a Agrosmart como objetivo de aju- 
dar o homem do campo a tomar 
decisões com assertividade, o ter- 
mo agtechs (ou agritech) era pou- 
co conhecido. “Ao longo desses oi- 
to anos tivemos um grande avan- 
ço. Muitas lideranças jovens des- 
pontaram, provocando mudanças 
consideráveis no agronegócio, seja 
no uso da tecnologia, ou na redu- 
ção do impacto ambiental”, afir- 
ma. “Até 2030, a geração Z somará 
75% dos consumidores, jogando 
luz sobre a qualidade do alimento 
que colocamos na mesa, rastrean- 
do toda a cadeia produtiva, punin- 
do as empresas com forte impacto 
ambiental e valorizando as marcas 
que adotam a agenda ESG” 

Hoje, a Agrosmart monitora, 
coleta e processa dados de plan- 
tações de mais de 30 tipos de cul- 
tivo espalhadas por 800 mil hec- 
tares de maneira remota ou pre- 
sencial, por meio de sensores no 
solo, a fim de definir as melhores 
condições de plantio e ajudar 
produtores rurais a serem mais 
sustentáveis. Para isso, aplica a 
rastreabilidade para mensurar a 
pegada de carbono, o consumo 
de água e outros indicadoresliga- 
dos à agricultura regenerativa. 
No início deste ano, colocou em 
operação uma plataforma corpo- 
rativa ESG, com o objetivo de aju- 
dar as empresas a acompanha- 
rem aspectos ambientais, sociais, 


de governança e de operação de 
todaa cadeia do agronegócio. 

Segundo Vasconcelos, o avanço 
da agricultura sustentável e da 
agenda ESG ainda enfrenta barrei- 
ras. “A conectividade é um grande 
problema, assim como a inclusão 
digital e a falta de conscientização 
ambiental. É preciso repensar mé- 
todos para adotar as melhores prá- 
ticas”, afirma. “Soma-se a isso a falta 
de incentivo financeiro, uma vez 
que o produtor latino-americano, 
em sua maioria, depende de crédi- 
tosafra a safra.” Na visão de Vascon- 
celos, atravessamos um momento 
de transição da agricultura tradi- 
cional para o agro inteligente. 

Para Maria Paula Castro, COO 
da EcoTrace Solutions, o apagão 
de mão de obra especializada no 
campo e a demanda cada vez 
maior do mercado por transpa- 
rência, redução do impacto am- 
biental e avanço na agenda social 
têm provocado mudanças na 
cultura dos gestores e desperta- 


Mariana Vasconcelos fundou em 2014 a Agrosmart, startup que monitora e processa dados de culturas em 800 mil hectares 


do o interesse dos jovens em se fi- 
xar no campo. “Cada vez mais o 
mercado demanda por empresas 
mais éticas e sustentáveis”, diz. 

Fundada em 2018, a agritech 
tem como principal objetivo fazer 
a rastreabilidade de commodities, 
de maneira segura, confiável e au- 
ditável. “Atuamos em todos os elos 
da cadeia, do produtor ao consu- 
midor final”, diz Castro. “Além da 
garantia de origem, ajudamos a 
tornar os processos 100% auditá- 
veis com uso da tecnologia block- 
chain, o que torna o agronegócio 
mais transparente, confiável, pa- 
dronizado e sustentável.” 

Quem também viu no campo 
uma oportunidade foi Ronan 
Campos, que em 2016 abriu a ID- 
Geo, agtech com foco no monito- 
ramento de lavouras e usa a inte- 
ligência artificial para fazer diag- 
nóstico remoto e otimizar a ope- 
ração. “Eu acredito que a susten- 
tabilidade e a rentabilidade das 
lavouras virão com a otimização 


da agricultura, ou seja, produzir 
mais no mesmo terreno, dimi- 
nuindo a demanda por novas 
áreas”, afirma. “Nossas ferramen- 
tas ajudam na tomada de deci- 
sões mais precisas tanto para 
quem está no campo como para 
quem bate o martelo, que são 
duas pessoas bem diferentes.” 

Campos afirma que a IDGeo é a 
única empresa a oferecer um 
produto escalável para localiza- 
ção de daninhas na lavoura usan- 
do radar, o que viabiliza o ma- 
peamento de grandes áreas. “Os 
resultados são surpreendentes. 
Conseguimos reduzir em 23% a 
perda de plantio de floresta, ge- 
rando uma economia de R$ 1,2 
mil por hectare num ciclo de sete 
anos de produção de cana de 
açúcar”, diz. Segundo ele, apenas 
por reduzir o uso de herbicida, o 
produtor economizou R$ 20 por 
hectare, o que, numa área de 200 
mil hectares, gera redução de 
custos de R$ 4milhões. 
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Como escolher os indicadores 
ESG de sua empresa? 


Em entrevista exclusiva, Danilo Maeda, head da 
Beon, explica essa e outras dúvidas sobre otema 


ma boa gestão da 

estratégia de susten- 
tabilidade é capaz de garan- 
tir a implementação de 
práticas que levam a orga- 
nização a atingir os objeti- 
vos propostos. 

“Enquanto a estratégia 
determina qual direção 
seguir, a gestão permite 
acompanhar se o que 
foi planejado está acon- 
tecendo na prática e, se 
necessário, corrigir a rota 
para se adequar aos empe- 
cilhos e imprevistos que 
surgirem”, conta Danilo 
Maeda, head da Beon, 
consultoria de ESG do 
Grupo FSB. Ele destaca a 
importância e a utilidade 
dos relatórios de susten- 
tabilidade como ferra- 
mentas de gestão, trans- 
parência e engajamento de 
stakeholders. 

“O processo deve ser 
entendido como uma 
oportunidade de promo- 
ver melhorias internas e 
qualificar a relação com 
públicos estratégicos. 
Para funcionar, é necessá- 
rio encontrar os indicado- 
res adequados para medir 
o que se deseja, evitando 
distorções e métricas enga- 
nosas”, alerta Maeda, que 
responde a seguir às princi- 
pais dúvidas sobre o tema. 


O que são os indicado- 
res ESG? 

Danilo Maeda: “São 
critérios utilizados para 
medir desempenho em 
temas relevantes para a 
organização. Por exem- 
plo: se uma empresa está 
reduzindo seu impacto 
nas mudanças climáticas, é 
indicado fazer um inventá- 
rio de emissões de gases de 
efeito estufa e acompanhar 
indicadores como intensi- 
dade de emissões, emis- 
sões por volume produzido, 
esforços de redução, entre 
outros. A mesma lógica se 
aplica para todos os outros 
temas que compõem essa 
ampla agenda. 


Por que é importante ter 
um sistema de indicado- 
res bem desenhado? 
Danilo Maeda: Porque 
reflete os temas mais 
relevantes de seu negó- 
cio e permite que a orga- 
nização consiga tomar as 
melhores decisões, reduzir 
seus impactos negativos e 
alavancar a geração de valor 
compartilhado. 


Qual deve ser o primeiro 
passo para estabelecer 
indicadores? 

Danilo Maeda: É preciso 
entender que aspectos 


representam riscos, opor- 
tunidades ou impactos 
importantes no modelo 
de negócios e na cadeia de 
valor das organizações e 
seus setores, com visão 
de longo prazo. Por isso, é 
necessário avaliar tendên- 
cias ambientais, sociais e 
econômicas, expectativas 
e demandas de stakehol- 
ders, e impactos sobre o 
negócio. Estratégias ESG 
que adicionam valor real à 
empresa e seus stakehol- 
ders precisam de foco e 
senso de direção, expres- 
sos em uma boa avaliação 
de materialidade. 


O que fazer depois de 
estabelecer quais temas 
devem ser medidos? 

Danilo Maeda: Pensar em 
como medir esse desempe- 
nho e/ou impacto. Tendo 
em vista que as temáti- 
cas materiais tendem a ser 
diversificadas, é impor- 
tante desenvolver um 
sistema de indicadores 
equilibrado, que conci- 
lie aspectos como preci- 
são e simplicidade. Nem 
sempre é fácil medir resul- 
tados socioambientais. 
Mais difícil ainda é anteci- 
par o potencial de impacto 
sobre o resultado finan- 
ceiro da organização. Ao 


Danilo 


mesmo tempo, as métricas 
não podem ser complexas 
demais, sob risco de afetar 
o engajamento das pessoas 
envolvidas no processo. 


O grau de complexi- 
dade do sistema de indi- 
cadores ESG deve ser 
adequado à complexi- 
dade do negócio? 

Danilo Maeda: Sim. 
Empresas com modelos 
de negócio mais simples 
e impactos proporcional- 
mente menores podem 
medir um número reduzido 
de fatores que sejam rele- 
vantes em termos de riscos 
e oportunidades socio- 
ambientais. Conforme 
cresce a complexidade do 
negócio, a métrica deve se 
tornar mais sofisticada, 
para garantir que a medi- 
ção esteja o mais próximo 
possível do impacto real. 
Para isso, um aconselha- 
mento especializado, de 
quem conhece ferramentas 
eframeworks de avaliação, 
pode fazer toda diferença. 


Para 
conhecer 


mais ações 
da Beon, 
acesse: 
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A mesa Entusiasta da culinária, chefe empreendedor gaúcho valoriza alimentos frescos, locais, orgânicos e sazonais 


Ecogastronomia é exemplo de circularidade 


Lara Madeira 
Para o Prática ESG, de São Paulo 


Em Garibaldi, Rio Grande do 
Sul, o chef de cozinha Rodrigo Bel- 
lora aplica com primazia práticas 
de circularidade relacionadas aos 
pratos que compõem o menu de 
seus cinco restaurantes. Elas come- 
çam com a busca por alimentos de 
boa qualidade nutricional, natu- 
rais e orgânicos, passa pelo contro- 
le da sua cadeia de fornecedores e 
chega à separação e destinação 
adequada dos resíduos. 

Bellora criou em suas operações 
o que ele chama de “cozinha de na- 
tureza”, uma forma de fazer gas- 
tronomia aproveitando ao máxi- 
mo os recursos disponíveis, com o 
mínimo de desperdício possível. É 
uma mistura de conceitos, como o 
‘slow food” e o ‘km zero”, que pre- 
zam pela maior elaboração dos 
pratos, valorizam a produção, o 
meio ambiente e dão preferência a 
insumos locais, vendidos por pe- 
quenos produtores próximos. 

Graduado em turismo, com es- 
pecialização em gestão empresa- 
rial e formação em gastronomia 
no Brasil e na Itália, Bellora conta 
que a ecogastronomia é mais do 
que uma profissão, é uma forma 
de viver, e até se surpreendeu 
quando ela passou a ser uma ten- 
dência e um diferencial do restau- 
rante. Seu primeiro contato com 
esse mundo gastronômico foi com 
slow food, quando um cliente lhe 
presenteou com um livro sobre o 
assunto. “Ao ler, vi que não esta- 
mos sozinhos no mundo. Nem to- 
do mundo faz o que a gente faz, 
mas há muita gente pensando co- 
mo nós e buscando por um mun- 
do melhor, em que somos mais 
responsáveis”, comenta. 

Ochefacredita que, além de ser 
mais agradável, financeiramente 
faz sentido trabalhar assim, por 
ser um modelo de negócio mais 
eficiente. “Há um só segredo: não 
haver desperdício. A única variá- 
vel que faz um restaurante não 
dar certo, é desperdício. Se não 
houver desperdício, você vai lu- 
crar”, diz. Além disso, o uso de 
produtos locais e sazonais reduz 
custos e ainda permite, segundo 
ele, a valorização de sabores pou- 
co explorados na gastronomia. 

Além do Valle Rústico, seu 
principal restaurante, que fica 
em seu sítio em Garibaldi, ele é 
sócio do Guaraipo Bar e Cozinha 
(Farroupilha), do Tubuna (Bento 
Gonçalves), do Grimpa Pizza e do 
Apino - Vinho e Cozinha, ambos 
em Vista Vino, complexo gastro- 
nômico e turístico em Garibaldi. 

Conheça os principais proces- 
sos da cozinha da natureza prati- 
cada e disseminada pelo chef: 

Menus e filosofia culinária 

O chef trabalha com menus e 
pratos autorais, e busca aproveitar 
o que é produzido localmente, 
conforme a estação. Concentra 
suas pesquisas nos resgates dos ali- 
mentos locais, frescos e nativos. Ele 
diz que a filosofia que segue hoje é é 
muito mais do que orgânica. “É 


Ln 
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Para a montagem dos seus pratos, o chef gaúcho adapta o cardápio à estação e usa ingredientes de produtores locais, ou que ele mesmo produz, como o próprio mel de abelhas 


manter terra limpa, cuidar do as- 
pectos ambiental e socia.” Os no- 
mes de alguns dos seus empreen- 
dimentos refletem essa filosofia: 
Guaraipo e Tubuna são espécies de 
abelhas que o próprio Bellora cria 
para produzir o mel utilizado em 
suas receitas. 

A maioria dos legumes, frutas 
e vegetais é comprada dos pro- 
dutores locais. Bellora planta 
aquilo que eles não conseguem, 
como, por exemplo, alguns tipos 
de rabanetes, mostardas, entre 
outros. Ele faz parte ainda da Ca- 
deia Solidária das Frutas Nativas 
(CSFN), um grupo que busca va- 
lorizar o uso das frutas na culiná- 
ria local e de seu extrativismo 
sustentável. Um exemplo é o bu- 
tiá, fruto de uma palmeira local, 
que faz parte da cultura e da pai- 
sagem do Rio Grande do Sul, sen- 
do usada para geleias, sucos, so- 
bremesas, molhos e licores. Para 
Bellora, destacar esses alimentos 
relegados também é uma virada 
social, cultural, de valorização. 


Relação com os fornecedores 

Dentro dos fundamentos da 
cozinha de natureza há o tripé 
social, econômico e ambiental. 
Bellora trabalha preferencial- 
mente com produtores orgâni- 
cos, mas nem todos são certifica- 
dos por questões burocráticas. 
Os óleos são exemplos de produ- 
tos orgânicos que ele faz questão 
de acompanhar a procedência. 

Para ele, não faz sentido produ- 
zir alimentos que seus parceiros já 
produzem bem na região. A coo- 
peração é outra característica de 
sua culinária: sementes de plantas 
e ensinamentos sobre seu cultivo 
são compartilhados com parcei- 
ros, assim como descobertas de 
novos alimentos que podem ser 
utilizados em sua cozinha. 

Ele conhece todos os fornece- 
dores - muitos também são 
clientes - e sabe de onde vêm os 
alimentos, como são criados os 
animais abatidos, como são 
plantados os vegetais, e também 
se preocupa em conhecer a polí- 


tica de trabalho e remuneração 
de quem trabalha direta e indire- 
tamente para seus parceiros. 

Planejamento importa 

A região do vale possui uma 
grande diversidade em alimen- 
tos, mas não em abundância. 
Quando alguma receita entra no 
menu de um restaurante maior, 
tem que haver alguém já produ- 
zindo os ingredientes. Por isso, 
Bellora planeja a lista de compras 
com um ano de antecedência. Ele 
tem que pensar no tempo em que 
parceiros levam para plantar e 
colher, e a sazonalidade. 

“No mundo que vivemos hoje, é 
difícil pensar nisso, porque é tudo 
para a mesma hora. Aqui, fazemos 
assim: todo ano colhemos o milho 
e eu preciso já decidir quanto dele 
eu quero para o ano que vem. Prin- 
cipalmente porque essa semente 
de milho é nossa, totalmente local, 
então não tem como comprar 
mais depois. Muita coisa precisa 
ser planejada.” 

Distribuição da produção 
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A Terra Ensacada e Outras 
Histórias 
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Educação Ambiental - Princípios 
e Práticas 

Autor: Genebaldo Freire Dias 
Editora: Gaia 

Páginas: 512 

Preço: R$ 109 


O tema é impactante, o 
trabalho infantil, mas adota 
uma abordagem lúdica e 
delicada para falar das 
experiência de três crianças 
Aurora, Alvinho e Antoniel. De 
acordo com a editora, o mundo 
detalhado pelo autor faz uso de 
poesia, versos e cantigas, que se 
infiltram na prosa dos contos e 
retratam tantas facetas 
brasileiras. 


O desafio de criar uma 
sociedade mais equilibrada e 
funcional, sempre por meio da 
educação ambiental, é o tema 
desta obra, por meio de uma 
linguagem simples e objetiva e 
que agora ganha uma nova 
edição ampliada, com texto 
atualizado. A capa desta nova 
edição foi idealizada com com 
base em fotos do respeitado 
Sebastião Salgado. 


Novas fronteiras de risco e 
retorno: guia prático para 
integração ESG nos 
investimentos 

Autor: CFA Society 

Editora: Lux 

Páginas: 384 

Preço: R$70 


Investidores têm buscado 
abordagens mais ESG para suas 
aplicações e vêm reconhendo a 
importância das finanças e 
investimentos em um contexto 
mais amplo, com olhar sobre o 
impacto socioambiental. A 
obra busca ajudá-los na 
jornada rumo ao ESG e ao 
investimento de impacto. 


PAULA Haia, 


Haa RAAH DO 


ESG 


COTTET] 


eraman 


O poder transformador do ESG - 
Como alinhar lucro e propósito 
Autora: Paula Harraca 

Editora: Planeta 

Páginas: 208 

Preço: R$ 6190 


Executiva experiente, a 
autora apresenta, com uma 
abordagem orgânica e prática, 
direcionadores estratégicos 
para atingir o sucesso de um 
negócio de maneira 
sustentável. Trata-se dos sete 
‘Cs’ da competitividade 
consciente: causa, cultura 
organizacional, colaboradores, 
clientes, capital, comunidade e 
competitividade estratégica. 


Além dos restaurantes, Rodri- 
go faz algumas consultorias em 
hotéis, vinícolas e bares. Esses lo- 
cais em que ele dá consultoria 
acabam virando grandes clientes. 
Para ganhar escala e atender aos 
restaurantes próprios e terceiros, 
ele investe em equipamentos pa- 
ra centralizar a produção. O Valle 
Rústico, por exemplo, possui um 
caldeirão gigante, com capacida- 
de para cozinhar 300 litros. É on- 
de, por exemplo, faz todo o mo- 
lho de tomate. Já o Guaraipo, um 
bar, serve como um grande labo- 
ratório de bebidas. 

Gestão de resíduos 

Parte importante dos proces- 
sos de um restaurante ecogastro- 
nômico é a gestão de resíduos. O 
lixo que vai para reciclagem - vi- 
dro, papelão, plástico e alumínio 
— é todo separado e destinado a 
catadores. O Valle Rústico, seu 
principal empreendimento, por 
exemplo, só tem recolhimento 
de lixo seco uma vez por mês, o 
que exige planejamento e espaço 


destinado a isso. O lixo orgânico 
é reaproveitado na alimentação 
de animais, como adubo para as 
plantas e no processo de com- 
postagem. Só mesmo o que não é 
possível reaproveitar vai para o 
aterro sanitário. 

Escalar é possível 

O maior desafio certamente da 
cozinha da natureza ou ecogastro- 
nomia é a escala. “Não é impossí- 
vel, é uma questão de se ter umalo- 
gística que funcione” E exemplifi- 
ca dizendo que precisa de organi- 
zação para que o produtor, ao en- 
tregar seus insumos já retire o lixo 
orgânico para compostagem e que 
o fornecedor carne de porco já leve 
restos para comida para os ani- 
mais e por assim em diante. “É 
mais difícil do que a forma con- 
vencional, pois exige mudanças de 
hábitos, quebra de paradigmas e 
planejamento com bastante ante- 
cedência”, sugere. Em grandes cen- 
tros, diz, que têm acesso a mais for- 
necedores, pode ser ainda mais fá- 
cil. “Dá, mas tem que querer” 


Desafio Rise Global 2023 
Voltado para jovens de 15 a 
17 anos de todo o mundo, o De- 
safio Rise Global 2023 é um pro- 

grama que concede benefícios 
vitalícios para adolescentes de- 
senvolverem soluções sustentá- 
veis globais e estará com inscri- 
ções abertas para os interessa- 
dos até 14h59 (horário de Brasí- 
lia) de 25 de janeiro de 2023. A 
iniciativa oferece bolsas de estu- 
do, serviços de carreira e oportu- 
nidades de financiamento estu- 
dantil a jovens que precisam de 
oportunidade e oferece apoio 
durante toda a vida. Mais de 150 
mil pessoas em mais de 170 paí- 
ses já participaram do desafio, 
que possui três etapas. Ao todo, 
200 jovens de 69 países já foram 
selecionados. Os candidatos po- 
dem escolher os projetos mais 
adequados a seus interesses, ca- 


pacidade e disponibilidade de 
tempo. Inscrições em www.rise- 
fortheworld.org/rules/ 


ESG Forum 

Em sua terceira edição, de 30 
de janeiro a 1 de fevereiro, o 
evento on-line pretende promo- 
ver uma imersão no conceito 
ESG, modelo que assegura a exe- 
cução de melhores práticas de 
gerenciamento, envolvendo os 
conceitos de responsabilidade 
social, ambientale governança, 
num momento em que desen- 
volver ações sustentáveis deixou 
de ser opcional para se tornar es- 
sencial para ajudar a minimizar 
os efeitos das alterações climáti- 
cas e assegurar a sobrevivência 
da humanidade e os negócios. 
Mais informações e inscrições: 
eventosQOtiinside.com.br ou pe- 
lo Whatsapp (11)3138-4619. 


